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SENADO FEDERAL 

1- ATA DA 21St SESSÃO, EM 26 DE NO­
VEMBRO DE 1984 

1.1- ABERTURA 

1.2 -EX PEDI ENTE 

1.2.1 -Oficios do Sr. lt-8ecretúi.o da Câmara dos 
Deputados 

Encaminhando à revisão do Senado autógrafos dos 
seguintes projetos: 

-Projeto de Decreto _ _Legislativo n9 23/84 (!J' 
62/84, na Câmura dos Deputados), que aprova o tex­
to do Ato Const,ituiivó_ _ _da Rede de Informação Tec­
nológica Latino-Americana-:- RIILA, celebrado em 
Brasília, a 26 de outubro de 198_3. 

-Projeto de Decreto Legislativo n9 24/S4 (n9 
71/84, na Câmara dos Deputados), que aprova o tex­
to do Convênio Zoossanitário -para a iiripoftação-e a 
exportação de animais e de produtos de origem ani­
mal, celabrado entre o Governo-da República Fede­
rativa do Brasil e o Góveino da E-spanha, e concluído 
em Madrid, a 12 de abril de 1984. 

1.2.2 - Pareceres encaminhados l Meu 

1.2.3 - Leitura de projeto 

-Projeto de Lei.do_ Senado n9 :?43/84 ~ Comple­
mentar, de autoria do Sr. Senador Fâbio Lucena, que 
ressalva das exigências da Lei Complementar n9 1, de 
9 de novembro de 1967, os Municípios criadOS me­
diante legislação estadual até 31 de dezembro de !983 
e dá outras providências. 

1.2.4- Discursos do Expediente 

SENADOR JOÃO LOBO- MalefíCios qUC-ãdvi­
rão para o Banco do Brasil, caso se concretize a re­
forma buncária cogitad<fPclo Governo. 

SE.VADOR MARCO MAOEL- Problemâtica. 
educ:.t.~.:ional brasileira. 

1.2.5 - Comunicação da Presidência 

SUMÁRIO 

Convocã.ção de ~ssão extraordinária a realizar~se 
hoje, às 18 horas e 30 minuto~. com Ordem do Dia 
que designa. 

3. I -ORDEM DO DIA 

-Projeto de Lei da Câmara nt 211/8~ (n'i' 
4.112/80, na Casa de origem), que acrescenta pará­
grafo único ao art. 3.'i' da Lei n'i' 1.060, de 5 de feverei~ 
rode 1950, que trata da assistência judiciária aos ne-­
c;essjt;.td9$- -~_p_rQva_~. Ã §.anção. 
~Projeto de Lei da Câmara nl' 10/81 (nl' 

1.529/79, na Casa de origem), que dispõe sobre a_ 

aposentadoria, com proventos integrais, dos ·ex­
combàtentes Segurados da Fi-evidência Social. v.,.. 
taçio adiada por falta de quorum. 
~'Projeto de Lei da Câmara n\" 44/81 (nl' 587{79, 

na Casa de origem), que veda aos vcfculos de comu­
nicacão de massa (râdio, televisão, cinema, jornaiS, 
revistas, cartazes, anuários ou qualquer outro tipo de 
publicaÇão) aceitar a autorização_ ou a veiculação de 
anúncios e de comerciais que não sejam nego_ciados, 
produzidos, criados, filmados, gravados, c_opiados­
imagem e som - por profissionais e empresa brasi­
leiras. Votaçio adiada por falta de quorum. 

- Projeto de Lei da Câmara n'i' 53/77 (n"' 227/75, 
na Casa de origem), que dispõe sobre condições a ob­
servar na renovação de contratos de atletas profissio­
nais, -e dá outras providências. Votaçitl adiada por 
falta de quorum. 

-Projeto de Lei da Câmara ll9 -65[79 (n_9 

4.257 j77, na Casa de origem), que autoriza a alie­
nação de imóveis residenciais da Rede Ferroviária 
Federal a seus ocupantes. Votaçio adiada por falta de 
quorum. 

-Projeto de Lei da Câmara n"' 14/84 (n"' 
2.867/76, na Casa de origem}, que introduz modífi .. 
caç.ões na Consolidação das Leiii-_do Traba!hQ, apro· 
vâda-pefo DeCreto-lei n'i' 5.452~de 1~ de maio de_ 1943, 
para o fim de_assegurar e.<;.tabilidade provisórin à mu­
lher trabalhadora que contrair núpcias. Vohttio 
a~_Jada_ por f<!l_ta de quo~m. 

-Requerimento n"' 291/84, solicitando urgência 
para o Projeto de Lei do Senado 14/79, de autoria do 

Se~ador Nelson Carneiro, que revoga dispositivo da 
Lei nq 5.449, de 4 de junho de 1968~ os Decretos-leis 
n9s 672 e 1.273, respectivamente, de 3 de julho de 
1969 e 29 de maio de 1973, e dá outras providências. 
Votação adiada por falta de quorum. 

-ProjetO de Lei da Câmara ""'- 79/79 (n"' 
1.511/75, na Casa de origem), que acrescenta pará­
grafo ao art. 59 da Lei n9 3.807, de 26 de agosto de 
1960, que dispõe sobre a Lei Orgânica da Previdência 
Soda!, aJterada pela L:ei n' 5.890, de 8 de junho de 
1973. (Apréciação preliminar da juridicidade.) v.,.. 
tação adli.da por falta de quorum. 

- Projeto de Lei do Senado n' 13/80, de autoria 
do Senador Itamar Franco, que estabelece abatimen­
to nos preços de derivados do_ petróleo e do álcool, 
quando destinados ao consumo próprio de motoris­
tas profissionãiS autôno_mos. V otaçio adiada por fal­
ta de quorum. 

- Projeto de Lei do Senado n"' 41/82.- de autoria 
da Senadora Laéfia de Alcântara, que acrescenta arti~ 
go ao Decreto-lei n"' 594, de 27 de maio de 1969, que 
institui a Loteria EsPortiva Federal. e dã outras pro­
vidências. Votaçio adiada por falta de quorum. 

-Redação do Projeto de Resolução n"'25/84, que 
autoriza a Prefeitura Municipal de Bocaiúva, Estado 
de Minas Gerais, ·a contratar operação de crédito no 
va!Qr __ de Cr$ 427.288.408,89 (quatrocentos e vinte e 
sete m11hões, duzentos e oitenta e oit1l rilil, quatro­
centos e oitõ cruzeiros e oitenta e nove centavos). 
Aprovada. Â promulgação. 

1.4- DISCURSOS_APÓS A ORDEM DO DIA 

S$NAl50R iiÃRIO MiTA--= Sucessão presiden­
cial. 

SENAI)OR.LO!it fllAGELL(- Questão da fide­
lidade partidária no Colégio Eleitoral. Necessidade 
do estabelecimento, pela Mesa do Senado. das nor­
mas disc.ipfínadoras do funcionamento do Colégjo 
Eleitoral. -

SENADOR MOACYR DUARTE- Protesto con­
tra comentâriOs desairosos e impeftinentes, divulga­
dos na Imprensa, de comprometimento do TSE com 
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AIMAN GUERRA NOGUEIRA DA GAMA 

Diretor-Geral do Senado Federal 

ALOISIO BARBOSA DE SOUZA 

Diretor Executivo 

LUIZ CARLOS DE BASTOS 

Diretor Industrial 

RUDV MAURER 

Diretor Administrativo 

a causa e a candidatura oposicionista à Presidência 
da República. 

SENADOR MAURO BORGES ~ lnstalaçi!o, 
nesta Capital, do ComiJê Pró-Representação PoHfica 
do Distrito Federal. 

SENADOR GUlLHERME PALMElRA- Provi­
dências urgentes para o setor sucro-alcooleiro do 
Nordeste e, particularmente, do Estado de Alagoas. 

1.5- DESIGNAÇÃO DA ORDEM DO DIA 
DA PRÓXIMA SESSÃO. ENCERRAMENTO 

2-ATA DA 216• SESSÃO, EM l6 DE NO­
VEMBRO DE 198-4 

2.1- ABERTURA 

2.2- EXPEDIENTE 

2.2.1 - Mensagens do Seabor Presidente da Re­
poibliao 

- N'~s 246 e 247/84 (n's 471 e 4nj84, na origem), 
restituindo autógrafos de projetos de lei sancionados. 

Z.Z.l- Ollclos do Sr. 1•-Seeretirlo da Clmara doe 
Deputados 

Encaminhando à revisão do Senado autógrafos dos 
seguintes projetos: 

-Projeto de Lei da Câmara . n9 22~/84 (n9 

1.850/79, na Casa de origem), que modifica legis­
lação sobre supervisão ministerial e dâ outras provi­
dências. 

- Projeto de Lei da Câmara n"~ 222/84 (n9 
1959/79, na Casa de origem), que revoga incisos do 
art. 530 da Consplidação das Leis do Trabalho, apro­
v~da pelo Decreto-lei n9 5.452, de l9dc maio de 19~3. 

- Projeto de Lei da Câm8ra n'~ 223/84 (n9 _ 
2.099/79, na Casa de origem), que modifica a re-­
dação do art. 434 da Consolidação das Leis do Tra­
balho, aprovada pelo Decreto-lei n" 5.452, de 19 de 
maio de 1943. 

- Projeto de Lei da Câmara n'~ 224/84 (n'~ 

1.907/79, na Casa de origem), que acrescenta Seção 
ao Cap(tulo V do Titulo 11 da Consolidação das Leis 
do Trabalho, aprovada pelo Decreto-lei n9 5.452, de 
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I" de maio de 1943, que dispõe sobre a Segurança c 
Medicina do Trabalho._ 

- Projeto de Lei da Câmara n' 225/84 (n" 
2.170/79, na Casa de origem), que dâ nova redação 
ao ct~put do art. 143 da Consolidação das Leis da Pre-­
vidência Social - CLPS, aprovada pelo Decreto n' 
89.312, de 23 de janeiro de _1984. 

-ProjetO de Lei da Câmara n9 226/84 (n9 
1.940/79, na Casa de origen1), que -estabelece a obri­
gatori~adC da empresa effi manter utri-AssíStente So­
cial na Comissão Interna de Prevenção de Acidentes 
(CIPA), visando aO -esfU.do de suas _causas. __ 

-Projeto de Lei dª- Câ-ma~a -n., 227_/84_ (n9 

1.737 f79, na Casa de orige-m), que facUlta aO Pfefeito 
Municipal, na hipótese que menciona, a filiação à 
Previdência Social. 

-Projeto de Lei da Câm~ra · n9 228/84 (n' 
1.759/79,_ na Casa de origem), que altera a redação 
do art. 469 da Consolidação das Leis do TraQalho, 
aprovada pelo Decreto-lei n9 5.452, de 19 de maio de 
1943. 

- !'rojeto _de Lei da Câmara 6'1 229/84 (n" 
2.145/79, na Casa de origem), que acreScenta:-§ 49 ao 
art. 69 do Decreto-lei n9 1.691, de 2 de agosto de 1979, 
para autorizar o Poder Executivo a fiXar a p_ercenta-

. gem de participação dos Municípios no produto da 
arrecadação da Taxa Rodoviâri3 Única, atendendo­
se-ao limite" mfnimo de _vinte por ~nto do total arre­
cadado. 

-Projeto de Lei da Câmara n9 230/84 (n9 
1.822/79, na Casa de origem), que altera a redação 
do inciso VI do art. 530 da Consolidação das Leis do 
Trabalho, aprovada pelo Decreto-lei n'~ 5.452, de 19 
de maio de 1943. 

2.1.3 -Parecer encaminhado l Mesa 

2.2.4- Comnnlcaçio da Presidência 

Recebimento ~do Oficio n9 S-29/84 (n9 919/84, na 
origem), da Prefeitura Municipal de Maceió (AL) so­
licítando autorização do Senado Federal a fim de que 
ãquela Prefeitura possa realizar operação de emprés­
timo externo, no valor _que menciona para o fim que 
especifica. 

2.2.5 - Requerimentos 

- N"' 321/84, de urgência, para o Projeto de Lei 
da qmara n~" 160/84, que reajusta os valores de ven­
cime-ntos, salários e Proventos dos servidores da Câ­
mara dos_- Deputados e dá outras providências. 

- N9 322/84, de urgência, para o Projeto de Lei 
do Senado n• 232/84, que modifica o início da vigên­
cia da Lei n9 7.209, de 11 de julho de 1984, que altera 
dispositivos do Decreto-lei nl' 2.848, de 7 de de-­
zembro de 1940 ·- Código Perial, e dâ outras provi­
dências. 

2.3- OROEMPO DIA 

Requerimento n'l 85/84, solicitando tenba_m trami­
tação conjunta os Projetos de Lei da Câmara n'l 
100/78 (n9 2.002/76, na Casa de origem), que institui 
saláriO _adicional para os empregados no setor de _ 
energia elétrica, em condiçC!es de periculosidade; e 
101/83 (fl9 2.495/79, na Casa de origem), Que estende 
aos eletricitârios o adicional de periculosidade previs­
to no§ {'I do art. 193 da Consolidação das Leis do 
Trabalho, aprovada pelo Decreto-lei n9 5.452, de (9 
d~ -maio de i943. AproYado. 

Redação finai· da emenda do Senado ao _projeto de 
Lei da Cãni.ara n" 75/81 (n' 638/79, na Casa de ori­
gem), que altera a redação ao art. 210 da Lei n9 5.869, 
de 11 de janeiro de 1973 - Código de Processo Civil. 
Apronda. À Câmara dos Deputados 

Projeto de Resolução n9 69/84, que suspende a 
execução dos Artigos 313 e 314, §§ 19 e 29 da Lei nt 
856, de 1978 (Código-Tributârio Municipal), do Mu­
nicípio de Andradina, Estado de São Paulo. Apron­
da. Ã Comissão de Redação. 

2.4- MAT!e:RIAS APRECIADAS APÓS A OR­
DEM DO DIA 

Projeto de Lei da Câmara n9 160/84, em regime de 
urgência nos termos do Requerimento n9 321, lido no 
Expediente da presente sessão. Aprondo, após pare­
ceres das comis_sões_ t~nicas. 

Projeto de Lei do Senado n9 232, de 1984, em regi­
me de urgência, nos termos do Requerimento n9 322, 
de 1984, lido no Expediente da presente sessão. Apro­
Yado, em 19 e 21' turnos, após parecer da Comissão de 
Constituição e Justiça. 
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Redação fin-al do Projeto de Lei do Senado nQ 
232/84, em regime de-urgência. Aprovada. Ã Câma~ 
ra dos Deputados. 

2.5.- COMUNICAÇÃO DA PRESIDEfrCIA 

Convocação de sessão extraordinária a realizar-se 
amanhã, às 10 horas, com Ordem do Dia que desig­
na. 

DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção li) 

2.6- ENCERRAMENTO 

3- DISCURSOS PRONUNCIADOS EM SES­
SÕES ANTERIORES 

--Do Sr. Senador Moacy~ Duarte, proferido na 
sessão de 5-11-84. (Republicação). 

-Do Sr. Senador Moacyr Duarte, proferido na 
sessão de 29-10-84. (Republicação). 

-Do Sr. Senador Aloisio Chaves, proferido na 
sessão de 23"-11-84. 
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4-ATAS DE COMISSOES 

5- MESA DIRETORA 

6- LIDERES E VICE-LIDERES DE PARTI­
DOS 

7- COMPOSIÇÃO DAS COMISSOES PER­
MANENTES 

. 

Ata da 215~ Sessão, em 26 de novembro de 1984 

2• Sessão Legislativa Ordinária, da 47• Legislatura 

i!S 14 HORAS E 30 MINUTOS, ÂCHAM-SE PRE­
SENTES OS SRS. SENADORES: 

Jorge Kalume - Mário Maia - Eunice Michiles -
Fábio Lucena - RaimundO Parente --Aloysio Chaves 
-Hélio Gi..tefros ---Alexandre Costa- Alberto Silva­
Helvídio Nunes -João Lobo -Almir Pinto --José 
Lins --Virgílio Tãvora - Carlos Albáto --- MO:ilCyr 
Duarte - Martíns Filho- Humberto Lucena- Mar­
condes Gadelha- Marco Maciel- Guilherme Palmei­
ra --Luiz Cavalcante- PasSos Pôrto -Jutahy Maga­
lhães·~ Lo manto Júnior- Nelson Carneiro -Itamar 
Franco - Morvan Acayaba - Henrique Santillo -
Mauro Borges -José Fragelli- Lenoir Vargas- Pe.. 
dro Simon - Octávio Cardoso. 

O SR. PRESIDENTE (Lomanto Júnior)- A lista de 
presença acusa ·a comparecimento de 33 Srs. Senadores. 
Havendo número regimental, declaro aberta a sessão. 

Sob a proteção __ de Deus inicfamos -n-OssOs--trabalhos. 
O Sr. i'i'::SeCretá"do prOcCderã à Jeiturá do Expedieilte. 

1:. lido o seguinte 

EXPEDIENTE 

OFIOOS 

Do Sr. l~'~Secretárlo da Câmara dos Deputados encami­
nhando à revisão do Senado autógrdos dos seguintes: 

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO 
n'i' 23, de 1984 

(n'i' 62/84, na Câm11.ra dos Deputados) 

Aprova o texto do Ato Constitutivo da Rede de In­
formação tecnológica Latino-Americana- RITLA, 
celebrado em BrasOia, a 26 de outubro de 1983. 

O Congresso Nacional decreta~ 

Art. ]'i' Fic_a aprovado o texto do Ato Constitutivo 
da Rede Informação Tecnológica Latino-Americana­
RITLA, celebrado em Brasília, a 26 de outubro de 1983. 

Parágrafo úiriico. QUaisquer :ü_Os de que possain re­
sultar revisão, reformas ou emendas da Ato Constitutivo 
ficam sujeitos a aprova~ão do CongreSso Nadõnar 

Art. 2~' Este decreto legislativo entra em vigor na 
data de sua publicação. 

Presidência do Sr. Lomanto Júnior 

MENSAGEM N• I, DE 1984 

Excelentíssimos Senhores membros do Congresso Na­
cional: 

Em conformidade com o disposto no artigo 44, inCiso 
I, da Constituíção -Federal, tenho a honra de submeter à 
elevada consideração de VQssas Excelências; acompa­
nhado de Exposição de Motivos do Senhor Ministro de 
Estado das Relações ExteriOres, o texto do Ato Consti­
tutivo da Rede de Informação Tecnológica Latino­
Americana (RITLA), celebrado em Brasília, a 26 de ou­
tubro de 1983. 

Brasília, 3 de janeiro de _1984.- Joio Baptista Flguel~ 
redo. 

EXPOSIÇÃO DE MOTIVOS N• DEA/ 
DCOPT /DAI/246/650 (82) DE 14 DE 
DEZEMBRO DE I984, DO SENHOR 

MINISTRO' DE ESTADO DAS 
. RELAÇÕES ExTERIORES 

A Súoa Excelência o Senhor -
João Baptista de Oliveira Figueiredo, 
Presidente da República. 
Senhor Presidente: 
Tenho a honra de levar ao conhecimento de Vossa Ex­

celênCia- que se realizou- no Palácio ltamaraty, em 
Brasflia, de 24 a 26 de outubro do corrente ano, reunião 
de Consulta e Constituiç~ da Rede de Informação Tec­
nológica latino-Americana (RITLA}. 

2. A RITLA tem por objetivo estabelecer uma rede 
de informação tecnológica latino-americana que atue 
como instrumento de cooperação, destinado a contribuir 
atraVés dã.informação, para o desenvolvimento tecnoló­
gico regional e a díminuição dO grau de dependência tec­
nológica dos Estados Membros do SELA:, em relaç~o a 
outros=paíse~.--

3. A participação do Brasil como membro e sede da 
rede deverá trazer beneficios para o setor tecnológico­
industrial nacional, com o fluxo de informações a serem 
trocadas entre os membros do Sisteriia EConômico 
Latino-Americano; por possibilitar análise do nível de. 
dcse:nvo\vímento tecnológico afç_3:nçado pelos diferen-tes 
países; por facilitar ao Brasil, co!no País de maior desen­
volvimento na região, por assistir em bens e serviços os 
pais~ latino-americanos eventualmente necessitados. 

4. A reunião acima referida culminou com a ce­
lebração de Ato Constitutivo, do qual o ÜO\-'e-Tno brasi­
leiro foi signatário, juntamente com Argentina, México, 
Nicarágua e Venezuela. 

5. Nessas circunstâncias, tenho a honra de submeter 
a Vossa Excelência as anexas Mensagens ao Congresso e 
cópias autenticadas do texto, em português, do referido 
Ato. 

Aproveito a oportunidade para renovar a Vossa Exce~ 
lência, Senhor Presidente, os protestos do meu mais pro­
fundo respeito. 

ATO CONSTITUTIVO DA REDE DE 
INFORMAÇÃO TECNOLõGICA 
LATINO-AMERICANA (RITLA) 

Os Estados-Membros do Sistema Econômico Latino· 
Americano devidãmente representados na reunião con­
vocada para constituir a Rede de Informação Tecnológi­
ca Latino-Americana, 

CONSIDERAI-IDO 
QUe o Comitê de Ação para o Estabelecimento da RI­

TLA foi criado com o único- ·propósito de estabelecer 
uma Rede de Informação_ Tecnológica Latino­
Americana, como instrumento de cooperação destinado 
a contribuir, através da informação, para o desenvolvi­
mento tecnológico regional e para a diminuiçãO do grau 
de dependência tecnológica dos Estados-Membros do 
SELA, em rela-ção a outros pafses; 

Que é de fundamental importância para os países 
altino-americanos integrar esforços para obter, difundir, 
avaliar e c<?_ntribuir para a melhor utilização do conheci­
mento científico-e tecnológico de maneira persistente e 
sistemática; 

Que o ConV'ênió do Panamá, constitutivo do SELA, 
considera como um de seus objetivos fomentar a coope­
ração altino-amedcaria ·para a criação, desenvolvimento, 
ádaptação e interCâmbio de tecnologia e informação 
científica, assim cOmo o melhor desenvolvimento e apro­
veitamento de recursos humanos, educatiVos, científicos 
e culturais; 

Qi.ie o Conselho Latino-Americano do SELA, através 
da Decisão n9 36, criou o Comitê de Ação para o Estabe­
lecimento da RITLA e que os Estado-membros -a(jota­
ram importantes acordos convencidos da necessidade de 
criar um instrumento adequado para articular a oferta e 
a procura regional da ínformação tecnológka; 

Que nas .decisões 66, 96 e 13"3. _O Conselho Latino­
Americano instou os Estados-Membros do SELA a uma 
participacão ampla de maneira a contribuir de forma 
efetiva, para a conformação da Rede de Informação Tec­
nológica Latino-Americana; 

Que os componentes estruturais da RITLA e as dire­
trizes básicas para a elaboração de seu Ato Constitutivo 
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figuram nos documentos que criaram o Comitê de Ação 
e nos Acordos 3, 4 e 5 do referídq Comitê;_ 

RECONHECENDO: 
QUe é urgente criar um mecamsmo permanente que 

permita o melhor aproveitamento dos recursos de infQr­
mação tecnológica da região; 

Que a Rede de Informação Tecnológica Latino­
Americariã., RITLA, deve ser o ponto de convergência e 
difusão da infOrmação tecnológica regional, que contri­
bua para a melhoria da capacidade tecnológica dos 
Estados-Membros e, através dela, para o fortalecimento 
de seu sistema produtivo, para o incremento do comér­
cio tecnológico intrai"egional e para uma maior autono­
mia na adoção de deçisões nCSte catp.po; 

Que, para tal fim, a RITLA deve cons_tity,ir o vínculo 
entre a oferta e a procura de tecnologia, para· facilitar 
uma crescente participação dos Estados~Membros_no 
mercado regional de tecnologia, atravês da geração e di~ 
fusão de informação sobre necessidades tecnológicas dos 
setores governamental e privado; 

ACORDARAM o seguinte Ato Constitutivo: 

TITULO I 
Da: Cons_tituição dª RITLA 

CAPITULO I 
Definição e Objetivos 

Artigo I 

A Rede de InJo_rmação Tecnológica Latino­
Americana, doravante denominada RITLA, ê um instru­
mento descentralizado de cooperação regional abe_rto à 
participação dos Esta_çl.os-Membros do Sistema Econô­
mico Latino-Americano, ~ELA, destinada a contribuir 
para o desenvol_•âmento tecnológícõ regióhal atfavés- do 
intercâmbio de inf6fmação. 

Artigo 2 

Os objetivos fundamentais da RITLA são: 
a) apoiar o desenvolvimento das infra-estrutUras e 

sistemas de informação tecnológic;:a dus Estados­
Membros e promover seu aproveitamento integral pelos 
setores governamental e privado; 

b) promover a.. coordenação e cooperação permanen­
tes para que o intercâmbio de inf9rmação tecnológica 
seja feitO de acordo com_as necessidades dos países parti­
cipantes; 

c) reforçar as capacidades nacionais e regionais para 
a geração de tecnologias próprias; 

d) apoiar e melhorar a capacidade dos_ Esta_Qos­
Membros para a busca, seleção, negociação, ava1iação, 
adaptação e utilização de tecnologias_importadas; 

c) estimular a formação e capacitação dós r~yrsos 
humanos necessários ao d~senvolyiment9 -~ecnológico 
dos Estados-Membros~ 

f) promover O _intercâmbio da inforip.ação técni~o­
econômica que permita reforçar o vínculo entre a oferta 
e a procura de tecnologia regióilal; 

g) promover a_ cooperação tecnol_ógica entre os 
Estados-Membros através da difusão das oportunidades 
existentes e de outras ações que respondam aos pioble­
mas e aos desafios derivados da cooperacão regional; 

h) estabelecer vínculos operativos com outros siste­
mas ou redes de informação tecnológica internactonais; 
regionais e sub~regionais. 

TITULO li 
Da Estrutura Organizativa 

CAPITULO JI -· 
Dos Órgãos _da RITLA 

Artigo 3 

A RITLA é constitu-ída de: 
a) Conselho Diretor; 
b) Núcleo Central; 
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c) Centros Nacionais de Coordenação, e 
d) Órgâos Executores. 

CAPITl,JLO III 
Do Conselho_ DiretOr 

Artigo 4 

O Conselho Diretor é a autoridad~ máxima da RITLA 
e está integrado por um representante titular e u~ alter­
no, designados por ~_ada Estado-Membro. oS represen­
tantes titulares e alternos serão acreditãdos perante o Di­
retor Executivo do Núcleo CentraLda RlTLA_._ 

Artigo 5 

Compete ao Conselho Diretor: 
a) formular a política geral da RITLA~incluindo o 

estabeleCimento de diretrizes e t>ríofidades para seu furi­
ciona~ento; 

__ b) aprovar o plano_ de ação, os programas operativos 
e'os pro}e'toSCSpeCffiCós q~UeQrientem o desenvolVimento -
das atividades da RITLA e introduzir as modificações 
necessárias para adequá-los periodicamente às situações 
existentes; 

c) avaliar e supervisionar o cumprimento das ativi~ 
dades da_ RITLA; 

d) aprovar e modificar o regulamento da RlTLA e 
velar por seu cumprimento; 

e) aprovar o orçamento da RlTLA; 
j) aprovar as normas metodológicas comuns de tra­

tamento da informação qUe se canalize através da RI­
TLA; c 

g) definir as relações de co~rdenação d~ RIT(A ~Qm 
outros sistemas internacionais, iegíonais e sub~regionais 
de informação; 
--h)- desigrlar e deStituir o Diretár EXecutivo do Nú­
cleo Central da RITLA; 

i) dã.r instruções ao Diretor Executivo do N_úcleo 
Central e decidir s-obre seus relatórios e proPOstas; 

.n exercer as demais funções necessárias para: ci de­
senvolvímerito da RITLA. 

Artigo 6 

O ~Conselho Diretor celebrará uma reun_ião ordinária 
anual, preferentemente na Sede do Núcleo Central e n~­
segundo trimestre do ~no. Poderá celebrar re~niões ex­
traordinárias quando assim se decida em reUnião ordi­
nária, ou por solicitação de. pelo menos, um terço-dos 
Estados-membros. -- -'---

Ardgo 7 

As reuniões ordinárias e·'extàiordínáriás do Conselho 
Diretor poderãÓ ser realizadas desde-que-estejain Presen­
tes a metade mais um dos-Estados-membrOs·, 

~Artigo 8 

A Mesa Diretora do Conselho Diretor será .integrada 
E<!_r um Prêsidente e um Vi~Presidente eleito pÜr um 

_anc:J d_entre os repr~~nt~ntes, por maioria, simples, e po­
derão ser rieleítos urria Só ~~z conSeCutiVa. -0-P_r"êsidetite 
e o Vice-Presidente exercerão suas funções _até a reuniã~ 
ordirláríã__ seguínte. 
_ A Secfet_aria das Sessões será exerCida pelo_ DiretQ_r­

EXeCiitiv9 _do Núcleo Centr3.l da RITLÃ. 

Artigo 9 

_ Os acordos serão adotados p·or maioria simples dos 
--y(:ltos dos Estados-membros representãCfos nas reuniões. 

Parágrafo I - Requerer-se-á maioria de três quartos 
dos Estados~membros do Conselho quando as decisões 
se .r.eferirenfã.: 

a) Políticas gerais da RITLA; 
b) _aprovação do Plano de Ação da RITLA: 
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c) ~esignação e destituição do Diretor Executivo; 
d) oi'çãinento geral da RITLA; 

-e) irüerpreta.ção do presente Ato. 
N~~es casos, a_ votação poderá ser feita po:i' corres­

pondência dirígida ao_Cans_elho. 
Pa_!!igrafo 2- Requerer-se-á consendos dos Estad~;­

mêmbros do Conselho quando as decisões se reierirem. ã 
modificações do presente Ato, sem prejuízo do disposto 
no artigo 34. 

CAPITULO IV 
Do Núcleo Central 

Artigo 10 

O Núcleo Central é o órgão de coordenação da RI­
TLA encarregado de executar as tarefas técni~~s e admi­
nistrativas -necesSárias para seu funcionamento. O Nú­
cleo Central é dirigido por um Diretor Executivo e será 
integrado também pelo pessoal administrativo e técnico 
desig-na"do pelo Diretor Executivo, nos limites de seu 
orçamento e das diretrizes estabelecidas pelo Conselho 
Diretor por um período de três anos, podendo ser reelei­
to somente por um período adicional. Em caso de vacân­
cia do cargo de Diretor Executivo, o Conselho Diretor 
elegerá imediatamente um novo Diretor Executivo, o 
qual completará O mandato e poderá ser reeleito. 

Artigo 13 

Compete ao Núcleo Central: 
a) executar a política da RITLA e os ltcordos do 

Conselho_,_Diretor; 
b) elaborar as propostas do Plano de Ação, dos pro­

gramas operativos e dos projetos espeCíficOs; 
c) fornecer aos órgãos executores informações sobre 

atividades e serviços de informação tecnolõgica disponí­
veis nos Estados-membros da RITLA; 

d) dar assessoria e promover a cooperação entre os 
Centros NaciOnais de CoordenaçãO C os órgãos Ex'ecU­
tores~ 

e) estabeJ::cer os mecan-ismos de ligação e coorde­
nação entre os c_omponentes da RJTLA: 
n manter relacionamento com os organismos interha-­

cionais. regionais, sub~regionais e outros que realíz~m 
tarefãs_relaclonadas com os objetivos .da RlTLA; 

g) promover a adoção de _normas metod_ológicas_co­
muns para o trataffiento da informação que se canalize 
através da RITLA; 

h) fomentar a capacitação de_ rt::cursos humanos na 
· ãreas da informação te?nológica; 

i) promover e difundir a_s atividades e serviços da RI~ 
TLA; 

j)_ preparar estudos, propostas e relatórios que serão 
submetidos ao Conselho Diretor e apresentar os rela­

- tóriÕs de execução orçamentária cOrrespondentes; 
k) elaborar o projeto de Orçamento da RITLA; 
I) desempenhar as demais funções determinadas pelo 

Conselho Diretor. 

CAPITULO V 
Dos Centros Nacionais de Coordenação 

-- Artigo 14 

Os Centros NaCionais de Coordenação serão designa­
dos por cada um dos Estados-membros e atuarão em 
vinc-Ulãção permanente coril o Núcleo Central. . 

Artigo 15 

Ci:>mp-ete aos Centros Nacionais de Coordenação:_ 
a) -ser·õ vlnculo oticial de comunicação com o Núcleo 

Central: 
~- b)'"coorde~ar, em cada Estado~membro, as ações de­
se~volvidas pelos Órgãos Executores e pelas instituições 
parti~iJ?ã.ntes da RITLA; 
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c) promover as atividades e serviços da RITLA em 
cada Estado-membro; 

d) designar os Órgãos Executores de cada Estada­
membro que participa-rão da execução de projetos es­
pecificas; 

e) velar, no âmbito nacional, pelo cumprimento dQ 
Plano de Ação e-_dos programas operativc , a RITLA; 

O definir, no âmbito nacional, as relaçó.es da RITLA 
c_om outros sistemas de informaçãO. 

CAPITULO _vi 
Dos Órgãos Executores 

Artigo 16 

Os Órgãos Executores são -as institl!ições -de. cada 
Estado-membro que, sem ig-norar a coordenaçãO previs­
ta no artigo anteríor, paftícifpam- das atividades da RI­
TLA, como usuãrios QU como fonte de informação e 
cooperação técnica, segundo as normas e procedimentos 
que os países estabeleçam para seu funcionamento. 

TITULO 111 
FuncionamentO da RITLA 

CAPITULO VII 
Do Plano de Açã_o 

Artigo 17 

O Plano de Ação da RJTLA será o documento normaM 
ti v o das ações a serem desenvolvidas pela R ITLA para 
alcançar os objetivos definidos no presente Ato ConstiM 
tutivo. O Plano de Ação·deye:r.â incluir, Inter alia, o s_eM 
guinte: 

a) as políticas g&rãí.f"dª'_ RITLA; 
b) a determinação- das linhas de ação prioritárias da 

RITLA; 
c) os programs C?perativos-de que se poderá- utiliza-r a 

RITLA; 
d) os critérios para a identificação e-execução de pro­

jetos específicos;-
e) os mecanismos para sua reviSão, modificação e 

atualização~ 

CAPITULO VIII 
DoS Programas Operativos e dos 

Projetos- Específicos 

Artigo 18 

Para a aplicação do Plano de Ação deverão ser apro­
vados programas operativos e projetos específicos-desti­
nados a promover a_vinculação entre os órgãos executo-_ 
res e destes com os demais setores produtivos. Cada pro­
jeto específico deverá contar com o compromisso de exe­
cução de pelo menos três Estados-membros Participan­
tes do mesmo. 

Artigo 19 

Os projetos específicos deverão atender os seguinteS 
critérios, entre outroS:_- __ 

a) corresponder as áreas prioritárias definidas no 
quadro das necessidades dos usuários; 

b) incorporar a sua execução o_ máximo possível de 
Estados-membros; 

c) promover diferentes formas de ação conjunta ou 
coordenada e de interrelação entre as fontes e os 
usuários de informação tecnológica. 

CAPITULO IX 
Do Financiamento da RITLA 

Artigo 20 

Para o financiamento dáS ã.tiviôades da RIFLA dever­
se-á preparar um orçamento geral. 
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Artigo 21 

O orçamen_to geral incluirá os_gasto~_gue acarrete o 
funcionam:e·nto-do Núcleo Central os quais serão caber­

-tos pelos EstadOs-membros particiPantes, de acordo com 
_o sistemª d~ quotas que vige para o orçamento da Secre-­
taria Permanente do SELA, ajustado proporcionalmenM 
t~. 

Artigo 22 

Se um EstadO_-inem-bro do SE-LA decide adúir à RI­
TLA, deverâ iiitegralizar a quota que lhe corresponda se­
gundo o artigo anterior, a partir do ano de sua adesão. 

Parágrafo único. O Conselho_Diretor de"Lerá decidir 
se e~tas novas contribuições para o orçamento serão con­
sideradas como ampliação do orçamento vigente _ou 
como reserva para o exercício se_gl!inte. 

Artigo 23 

Os orçamentos de cada projeto específicO serão finan­
Ciados com COntribUiÇões especiais dOs- EStadosM 
membros participantes e, sempre que os Estados partici­
pantes do projeto_específico assim o determinarem, com 
fundo- de!- c-ooperaçãO-iêcnica intern-acional. Neste caso, 
CabeJ.á ao NúcleÕ Centfid gestionar a ÕbtenÇão_ dC tais 
fundos. 

Artigo 24 

Os fundoS Para financiar os projetos específicos serão 
depositados em contaS -especiais em ncime- dO Núcleo 
CentJ·_~fou_ d( uEl<i_ dás --entidades exeCUtoras. A adminis­
traçãO de tais fundos poderá ser feita -pelo Diretor Exe­
cutivo o_u pelo responsável pelo projeto correspondente, 
o que_deverá sei" assinalado explicitamente no momento 
da aprovaçãÕ de cada Projeto. -

Artigo 25 

Nos casos em que o orçamento de _um projeto específi­
co Seja <idmiriiStrado pOr_ urrlã- das eritidã-des -eXecuto:ras, 
o Diretor Exc!cufiVo Sérá-infor·m-adO da aplicaÇão de tais 
fundOs. _,_ ·- . .. --,-~ ---,. 

Artico 26 

- o-ooverno-do pals sede dO Núcleo Central p-roporcio­
nará as facilid3.deS necessárias- para O âese-ffipenbo ade­
quado das atiVidades do Núcleo. 

TITULO IV 
DisposiçõeS Frnali 

CAPITULO X 

Pers_o:nalidade Jurídica e Patrimônio, Privilégios e 
Imunidades 

Artigo 1.7 

--A-RITLA é pissoa jurídica de direito público interna­
cional, com capacidade para contratar, adquirir e -ãlienar 
bens, móveis e imóveis, bem como iniciar procedimentos 
judiciaiS para o- cumprimento de seus fins, com-submis­
são às leis nacionais do Estado ond~ se exerça dita_ capa­
cidade. 

Artigo 28 

O Diretor ExeCutivo do Núcleo Central é o represen­
tante l_ega] da R ITLA. 

Artigo 29 

O patrimônio da RI'ILA_serâ constiJufdo pelas contri­
buições e quotas anuais de seus membros assim como 
por todos os bens e direitos que lhe transferirá O Comitê 
de Ação para Õ Estabelecimento da RITLA, e os que ve­
nha a adquirir a título oneroso ou gratuito. 

Artigo 30 

A RITLA, em seu caráter de Organismo Integoverna­
mental, celebrará com o GoVerno da República Federa-
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tiva do Brasil o respectivo Convênio de Sede. O Diretor 
ExecutivO, com pré:viã. aprovação do Conselho Diretor, 
assinará o Convênio em nome da RITLA. 

CAPITULO XI 

Assinatura, Ratificação, Adessão e Entrada em Vigor, 
Emendas e Denúncias 

Artigo 31 

O presente Ato Constitutivo estará aberto à asSinatura 
dos Estados-membros do SELA no Ministério das Re: 
lações Exteriores da República Federativa do Brasil, de 
26 de outUbro de 1983 a {9 de fevereiro de 1984. 

Artigo 32 

Cada Estado signatário ratificará o Ato Constitutivó 
de acordo com seus respectivos o-rdenamentos legais. Os_ 
instrumentos de ratificação e adesão serão depositados 
perante o Governo da República Federativa do Brasil, o 
qual comunicará a- data do depósito aos Govei-nos -dos 
Estados que tenham assinado o Ato Constitutivo e, se 
for -o-Caso, ãOs (Jíie a de tenham aderidO-. 

Artigo 33 

O Ato ConstitutTVo entrará em vigor ao depositar-se o -
quarto instrumento de ratificação ou adesão. Para os 
pafses que -ratificarem ou aderirem posteriormente, o 
Ato entrará em vigor na data do depósito do respectivo 
instrumento de ratificaçãO ou--adesão. 

Artigo 34 

Qualquer Estad_Q-membro poderá propor reformas e 
emendas ao presente Ato Constitutivo, através do Dire­
tor Executivo do Núcleo Central, o qual as transmitirá a 
todos os outros Estados Partes, O Conselho Diretor exa­
minará tais propostas de_ reforma e emenda em SUa reu­
nião ordinária seguinte, ou então corwocarã uma reu­
nião extraordinária para tãf fim. 

As reformas ou emendas necessitarão consenso para 
sua aprovação e entrarão em VigOr "fãà log-o sejilm -cum-
p(idoS os fequisifoS--do art.-33. -

Artigo 35 

O presente Ato vigorará indefinidamente, porém qual­
quer Estado-membro poderá denunciâ~lo mediante noti­
fic3.çâo por escrito ao "Dep-ositário. -

P.~rá_gra_fo I -A denúnci~ __ surtirá efeito ~nto e oiten­
ta di_as depois da data em que a notificação tenha sido re­
cebida pelo Depositário. 

Parágrafo 2 -O Depositário informará aos Estados­
membros da RITLA e ao Diretor Executivo a respeito 
da notificação de denúncia e da data a partir da qual esta 
surtirá efeito. 

Parâgrafo 3 _- O CoOselh_o Diretor Poderá eximi!'.o 
Estado denunciante do cumprimento de algumas ou de 
todas suas obrigações pendentes. 

Parágrafo 4- Não obstante a denúncia, o Estado po­
derá continuar particiPandO de prOjeto específicos até 
seu término, com o- Consentimento dos demais Estados 
participantes desses projetos. 

Artigo 36 

Não poderão ser feitas reservas ao presente Ato no 
momento de sua assinatura, ratificação ou adesão. 

CAPITULO XII 

Relação entre a R ITLA e o SELA 

Artigo 37 

O_ Qiretor .Execufívo do Núcleo Central da RITLA 
apresentará às reuniões ordinárias do Conselho Latino­
americano o-R~latório-de AtiVídades da RJTLA previa­
mente aprova-do- pelo Conselho Diretor. 

Artigo 38 

Um representante_da Secretaria Permanente do SELA 
assistirá à's rei.miêles do Conselho Diretor. 
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CAPITULO XJII 
Observadores 

Artigo 39 

Nas reuniões ordin_ária$ Qu eXtraõ-rdinárias do Cons_e­
lho Diretor terão caráter de Observadores os países 
latino-americanos e carib_enhos e organizações interna­
cionais que o _solicitem e qlle o Conselho Diretor consi~ 
dere conveniente. 

Artigo 4ll 

O Conselho Diretcir poderá também realizar reuniões 
às quais estejam pres-enfes somente seus membros. 

TITULO V 
Disposições TranSitóriaS -

Artigo 41 

A RITLA substltui o .Comitê de_Açâo para o Estabele­
cimento da RITLA; conse_qUentemente, a totalidade dos 
bens patrimoniais do referido Comitê, bem como os 
compromissoS financeirOs dos Estados-membros con­
trafdos com o Comitê, Se transferem pàrá O RITLA. 

Artigo 4Z 

Trasnfere-se à RITLA_os atjyo:5 e passivos do Com!,~ê 
de Ação para o Estabelecimento da Rede de Informação 
Tecnológica Latino-americana que figurem no balançQ __ 
financeiro que for realizado no dia da entrada em vigor 
do presente Ato. 

Artlp 43 

O Depositário convocará a primeira reunião do Con­
selho Diretor em um prazo de noventa dias a contar da 
entrada em vigor deste Ato. 

Antes da primeira reunião do Conselho Diretor, os 
Estados-mero bros dever~c:,: 

a) nomear seus representantes titulares e alternos; 
b) constituir seus CentroS Nacionais de Coordenação. 

Artigo 44 

Até que o Conselho Dire-tor celebre sua primeira reu­
niãO e desigile o Diretor Ex.ecutivo, sU:as funções .serão 
desempenhadas, interinamente, pelo Secretário do Co­
mitê de Ação, a fifu de levar a cabo as tarefas de organi­
zaçãO necessárias à in$t81açào'adequada do Núclep Cen­
tral e à preparação da Primeira Reunião do Coil_selho 
Diretor, bem comó para administrar o patrimôniO do 
Corilítê- de Ação tranSferido à RITLA. 

Em fé do que, os plenipotencíáríos abaixo-assinados, 
devidamente autorizados por seus respectivos governos, 
assinam o presente Ato. _ 

Feito em Brasma aos vinte e seis dias do mês do -9u­
tubro de 1983, nos idiomas português e espanhol, fazen­
do todos igualmente fé. 

Pelo Governõ da República Argentina: 
Hugo Camiuos. 
Pelo Governo da República Federativa do Brasil: Ra~ 

miro Saraiva Guerreiro. 

Pelo Governo dos Estados Unidos Mexicanos: Anto­
nio De Icaza.. 

Pelo Governo da República da Nicarágua: Nevllle 
Francls Cross COOper~ 

Pelo Governo dª~República_ da Venezuela: lldegar 
Péres--Segnlni. 

(ÀS ComiSSõe.fâe Relações Exteriores, de Econo­
mia e de Educai;ao e Cultura.) 
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PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO 
N9 24, DE 1984 

(n\' 71/84, na Câmara dos Deputados) 

Aprova o texto do Convênio ZoossaniUrio pua a 
· - impOftaÇio e a eXJiOrtliÇIO de anhn&ls ê- de ptodutos 

de origem animal, celebrado entre o Governo da Re-­
pública Federativa do Brasll e o Governo da Espanha, 
e cOiiciUfdo em Madrid, a 1:2 de abril de 1984. 

o- C <ingresso N acionai decret3_; _ 

Art. _1'1 Fica aprovado o texto do Convênio Zoossa­
nitário pira a' importà:Ção e a expOrtação de animais e de 
prodUtOs de· origem anirÍlãí, -OOlebrad_o eritie O G:õVerno 
da República Federativa do Brasil e o Governo da Espa­
nha, e concluído em Madrid, a 12 de abril de 1984. 

Art. 29 Este decreto legislativo entra em vigor na 
data de sua publicação. 

MENSAGEM 1'1_' 173, DE 1984 

Excelentissímos Senhores ~embros do Córlgresso Na­
cional: 

De confoi'midã.de com- o disposto_ no art. 44, inciso I, 
da ConStítuiçãO- Federal, tenho a honra ge subii_l~er à 
elevada consíderação de Vossas Excelências, aCOmpa­
nhado de Exposição de Motivos do Senhor Ministro de 
Estado <!_as Relações ExteJ~9res-, o texto _do Convênio 
Zoossanitário para a imPortação e a exportação de ani­
mais e de pi=Õdutos de origem animal entre o. Governo da 

- -f{er)ública -FederatiVa do Brasil_e_o Gove_rn_Q_da Espa­
nha;·ConélufciO em. M3drid, a 12 de 3bril de 1984. 
- Brastl"iá~ 4-0ae·jun-hO de -1984 . ....:J9i0--Figuetredo. 

EXPOSIÇÃO~ DE MOTIVOS DE DE-1/DA!j 
DOC/DCTEC/!25/662.l(B46) (FA)- DE 
I' DE JUNHO DE !984, DO MINISTf:RJO 

DAS RELAÇ0ES EXTERIORES. ~-

A-Sua -EXcelênCia o Sen-hor·· 
JÓãO Baptista de Üliveirá- Fiiu~iredo 
Presidente da Rep_i1blica 
Senhor Presidente, 
Tenho a honra de submeter à alta consideração de 

Vossa Excelência O ilnexo Cõ1Jvênfo Zoossanftárfo entre o 
Governo da Repúbli~ Federativa do Brull e o Grupo da 
Espanha para a Importa.çio e Exportaçio de Animais e de 
Produtos de Origem Animal, firmado a 12 de abril do 
corrente ano por ocasião da visita de Vossa Excelência a 
Madrid. 

2: O documento em apreço tem por finalidade regu­
lamentar o i!ltercãmbio Brasil-Espanha no tocante a ani­
mais e produtos de origem animal, de forma a resguar­
dar os respectivos territór_ios_ da_ disseminação de molés­
tias transmissíveis e parasitárias, na defesa do_s animais e, 
tamb_êm, dos seus habitantes. 

3. Com esse objetivo; OC6nvêniO Cit-abelece medidas 
para nicíiitar o· controle zooSs.anitário, por parte dos paí­
ses signatários, sobre seus animais, bem como sobre os 
-anímais a eXportar. Estabelece critérios para determinar 
as condições sanjtário-veterinárias reqUeridas para ex­
portação e importação, de animãis vivos ou produtos de 
origem anim-al. 

4. O Convênio, além de instituir canais- de comuni­
cação entre as autoridad~ sanitârias co-mpetentes de am­
bos os países, cria um Boletim Zoos.sanitá!io Mensal, e 
constitui ilrila Comissão Mista para zelar pelo seu cum­
p_rimento. 

5. Considerando o int~resse da matéria, regulamen­
tada por esse instrumento, para o comérCiO bil.ateral~ e 
em vista das implicações próprias à iJÚportação e expor­
tação de animais e prOdutos anifuais, o C_onv:ênio Zoos­
s;;tni~ário_entre o Brasil e Espanha representa um avanço 
na decisão_ de dar contornqs -claros e s_eguros .à~ normas 
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que deverão vigorar no relacionamento entre os dois paí­
ses. 

6. Com o objetivo de que a cooperação Brasil­
Espanha continue a se desenvolver de maneira sistemáti­
ca e benê_fi_ca, nas mais variadas áreas, e em face do que 
foí anteriormente exposto, julgo que o COnvêriio Zooss.a­
nitário Brasil-Espanha merece ser submetido à apro­
vação do Congresso NaCional, nos termos do art. 44 in­
ciso I, da Constituição Federal. 

Aproveito a oportunidade para renovar a Vossa Exce­
lência, Senhor Presi4ente, os protestos do meu mais pro­
fundo respeito. - Joio Clemente Baena Gruel. 

CONVBNIO ZOOSSANITÃRIO ENTRE O 
GOVERNO DA REPÚBLICA FEDERATIVA 
DlY BRASil E O GOVERNO DA ESPANHA 

.PARA A IMPORTAÇÃO E A EXPORTAÇÃO 
DE 1\.NHvlAIS E DE PRODUTOS 

DE ORIGEM ANIMAL 

O GõVerno aa República Federativa do Brasil e o Go~­
verilO da Espanha, 

Com o fim de facilitar o comércio de animais e de pro­
dutos de origem anima]. assim cotho de preservar seus 
respectivos territórios· de ocasionais introduções de 
doen_ças infecto-contagiosas e parasitárias dos animais, 
inclusive doenças transmissíveis ao homem, 

Decidiram estabelecer o presente Convênio: 

Artigo I 

As autoridades centrais de saúde animal dos dois paí­
ses redigirão um Protocolo mediante o qual se fixarao as 
condiÇÕes_ sanitãrio-veierinári3.s para a importaçlo­
expórtação de animais viVos e produtos de: origem ani­
ma!, originários e procedentes do território de uma das 
Partes _Contratantes e destinados ao território da o!J.tra_ .. _ 

Artigo n 

Ambos os Governos se comprometem a ofer~ as 
garantias e cumprir os requisitos zoossanitários estabC:Je­
cidos pelas autoridades centrais de saúde animal de ca~a 
país para importação de animais e produtos de origem 
animal, de acordo com as condições estipuladas no pro­
tocolo que seja acordado. 

Artigo Ill 

30s serYiços centrais de saúde animal dos doiS: Estacl_os 
trocarão mensalmente Boletins Zoossanitârios com da­
dos estatísticos das doenças infecto-cOntàgiosas e parasi~ 
tárias dos ariímã:is Constantes das Listas A e B do Escri­
tóri!fltlt~rf!aciOnal de Epizootias- ElE. 

Igualmente se comprometem a comunicar imediata· 
mente, por via telegráfica ou similar, o eventual apereci­
mentó, en1 ái'eas de exportação, de qualquer foco de 
doença Lista A, no que diz respeito a animais, cuja nOti­
ficação seja considerada obrigatória pela ElE, detalhao- ' 
do sua exata localização geográfica, os' dados epizo_otio­
lógicos ou de difusão, bem como as medidas adotadas 
para sua erradicação ou controle, inclusive as medidas 
referentes à exportação. 

Arllgo IV 

As Partes Contratantes se comprometem a facilitar: 
a} a colaboração entre os laboratórios dos serviços 

sanitários- de ambos os Estados; 
hJ o ifi(ercâmbio de especialistas em saúde animal, 

com_o fim de i_nfQrmar~se- sobre o estado sanitário dos 
animais_ e seUs produtos e as realizações científicas e téc­
nicas neste campo. 
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Artigo V 

As autoridades centrais de saúde animal dos dois Esta­
dos se entenderão diretamente nos assuntos re]acionados 
com a execução do presente ConVênio e no Cstudo dC. 
eventuais modificações do Protocolo, referentes à apli­
cação deste Convênio. 

Artigo VI 

Os Governos respectivos se coinprometCin a suspen­
der imediatamente a exportação de animais e seus pro­
dutos no caso de existência ou ilparecimento no país de 
qualquer das doenças espeCificadas no Protocolo que 
vier a ser celebrado e que possam estender-se ao país im­
portador. 

Artigo VII 

Para facilitar a aplicação do presente Convênio, assim 
como o estudo de qualquer modificação do seu texto, 
criar-se-ã urna Comissão Mista, formada por represen­
tantes de cada uma das Partes Contratantes. 

A Comissão terá as seguintes runções: __ 

a J estudar o desenvolvimento da aplicação do pre­
sente Convênio e propor aos respectivos GovernOS ·as 
medidas a serem tomadas para conseguir-se a aplicação 
mais eficaz das dis]JoSíçõCs dO-mesriio; 

b) apresentar, para aprovação dos respectivos Go­
vernos, as proposições relativas a modifiCações das dis­
posições do presente Convênio; 

c) buscar soluções para as questões litigiosaS ielacio­
nadas com a aplicação e a interpretação do Convênio; 

d) submeter aos respectivos Governos propostas de 
cooperação sobre temas relacionados com o presente 
Convênio, resultantes de critérios emanados de organis­
mos internacionais recOilhecidos como competentes pe­
los Governos de ambos os países. 

Artigo VIII 

As obrigações financeiras Cõntraídas pelo Governo da 
Espanha em_ decorrência do presente Convênio serão 
cumpridas pelos Ministérios C Organismos executores do 
mesmo, mediante aplicação dos créditos estabelecidos 
nos orçamentos ordinários de cada uma das entidades, 
sem necessidade de recorrer à solicitação de créditos ex­
traordinários e_ suplementação de créditos. 

Artigo IX 

O presente ConvêniO éritrará em-vigOr fiiiilii dia,;, após 
a data em que ambas as Partes notifiquem reciprocamen­
te por via diplomática, o cumprimento de seus requisitos 
constitucionais para a entrada em vigoJ;". 

A duração deste Convênio será de S anos, prorrogá­
veis tacitamente por períodos sucessivos de 5 anos; a não 
ser que uma das Partes Contratantes o denuncie por es­
crito com uma antecedência mínima de 6 meses data do 
imediato vencimento~- _______ _ 

A denúncicl do presente Convênio não a refará os pro­
gramas e projetos em execução acordados durante seu 
período de vigência, a menos que ambas as Partes conve­
nham em contrário. 

Feito em Madrid, aos 12 dias do mês de abril de 1984, 
em dois exemplares originais, nos idiOmaS- português e 
espanhol, sendo ambos os textos igualmente autêntícos. 

Pelo Governo da República Federativa do Brasil -
Ramiro Saraiva Guerreiro. 

Pelo Governo da Espanha- Fernando Mor'o López. 

(Às Comissões_ de Relações Exteriores e de Agri-­
cultura.) 
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PARECERES 

PARJlCER N• 787, DE 1914 

Da ComissiO de Coosdtuiçi.o e Justiça, -sobre o 
Oficio "8" n'13, de 1984 (n9 102-P/MC, de 9-I:i.:sJ, 
na origem), do Senbor Presidente do Supremo Tribu­
nal Federal, encaminhando ao Senad9 Federal cópias 
das notas taqulgráficas e do acórdio proferido pelo 
Supremo Tribuna,! Federal, nos autos do Recurso Ex­
traordinário n9 UMW33-3, do Estado do Rio Grande 
do Sul o qUal declarou a Inconstitucionalidade dos 
arts. ]9, 29 e79 do Decreto n•l0.637, de31 de outubro 
de_l970; dos arts. I• el9 da Lei q9 7.329, de 28 de de­
zeinbro de 1979; e do item IV, o9 VIII, letra "a", da 
tabela anexa à referida lei daquele Estado. 

Relator: SenadO!' Helvídio Nunes 

O Senhor Presidente do Supremo Tribunal Federal, 
para os fms previstos no artigo 42, VII, da Constituição, 
remeteu ao Senado Federal cópias das notas taquigrâfi­
cas e do acórdão proferido por aquela Suprema Corte, 
nos autos do Recurso Extraordinãdo n9 100.033-3, do 
Estado do Rio Grande do Sul, o qual declarou a incons­
titucionalidade dos arts. }9, 29 e 7" do Decreto n9 20.637, 
de 31-10-70; do~ arts. J9 e 2<~_da Lei .n" 1.329, de 28-12-79; 
e do item IV, no VIII, letra '"ã", da ·tabela aneXa à referi­
da Jeí, daquelç __ Estado. 

Registram -as mencíonadas notas que os recorrentes, 
oiiginalmente, no juízo singular, impetram mandado de 
segurança contra ato do Diretor do Departamento de 
Segurança Pública do Estado, que exige a obtenção de 
alvará policial e o pagamento da chamada ''taxa de ser­
viços de segurança pública .. , prevista na tabela anexa à 
Lei n" 7.329, de 28-12-79 (Cap. IV, n" I, item VIII, alínea 
.. a") dos estabelecimentos que possuem toca-discos au­
tomáticos, para proporcionar ml1sica aos freqüentado­
res. 

O juízo singular e a Quarta Câmara Cível do Tribunal 
de Justiça rec_Qnheceram a ilegimidade da exigência. O 
Órgão Especial, todavia, concluiu por reconhecer a cons­
titucionalidade do mencionado dispositivo, sob o argu­
mentà de que o Estado é o responsável pelos serviços de 
vigílância e ordem pública, prevenindo e reprimindo as 
infrações penais, e, por isso, pode exigir o alvará de run· 
cionamento. 

IrrCsignados, os Únpetrantes interpuseram recurSo ex­
~raordinái{o pelas letras pelas letras "a", .. c•• e .. d .. do 
permissivo constitucional, alegando afronta aos artigos 
89, VIII, letra .. d"; 18, I e 153~ § 29, da Carta Magna FC:. 
deral. Alegaram ainda, violação dos artigos n e 78 do 
Código Tributário Nacional, além de divergências com 
numerosos julgados paradigmas do Supremo Tribunal 
Federal. 

A douta Procuradoria Geral da República opinou, em 
longo e substancial parecer, pelo conhecimento e provi­
mento do ápelo eXtremo. 

RelatandQ a .matéria; o eminente Ministro FÍ-ancisco 
Rezek con(:!uiu seu voto, adotando razões do parecer da 
Procuradoria Geral cj~ Repúblic~ conhecendo do recur­
·sci é]be dando ProvimentO para deClarar a inconstitucio­
naJi_dade dos dispositivos impugnados pelo recurso. 

-Conv~m f~_sar que o tema verSado no jUlgamento já 
foí -objeto de inúmeras_ decisões do PretóriQ Excelso, 
_hayendo-se ent~ndido que não c3.be ao E~~ado, mas ~ 
Prefeituras, a criação de serviços de fiscalização de diver­

,sões públicas, e: instituir taxas em razão disso. Não pode, 
outrossim, o Estado, cobrar taxa especial pelo serviço de 
policiamento comum já custeado por impostos, porque a 
ofdem interna é necessidade absoluta do Estado­
administração. 

A decisãada_Suprema Corte, em Sessão Plenária de21 
de setembro de 1983, acompanhando o voto do 
Ministro-Relator, se deu por unanimidade, tendo o ac6r-
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dão sido publicado no Diârío di Justiça de 27 de ou­
tubro de 1983, com a seguinte ementa: 

--"Taxa de fiscalização e serviços diversos do Esta­
do do Rio Grande do Sul C obtenção de alvará poli­
cial (exigência). Inconstitucionalidade. 

A concessão de alvarás, e as atividades relaciona­
das com diversões pl1blicas, são de competência mu­
nicipal. 

O policiamento preventivo e repressivo é de carâ­
ter geial, prestado a todos os membros da coletivi­
dade, que os custeia pelo pagamento de impostos. 

Recurso extraordinário conhecido e provido." 

Pelo exposto, observados os aspectos formais precei­
tuados no art. 116 da Constituição, combinado com os 
arts 410/412 do Regimento Interno desta Casa, formula­
mos o seguinte: 

PROJETO DE RESOLUÇÃO N• 92, DE 1984 

Suspende a execução dos arts. I• 29 e 79 do Decreto 
n9 20.637, de 31-10-70; dos arts. 19 e 2<~ da Lef Jl'1 
7.329, de 28-12--79, e do Item IV, n<~ VIII, letra "a", 
da Tabela anexa à referida Lei, daquele EStado. 

O Senado Federal resolve: 
Artigo Único. ~ suspensa, por inconstitucionalida­

de, nos termos da decisão definitiva do Supremo Tribu­
nal Federal, prorerida em Sessão Plenária, de 21 de se. 
tembro de 1983, nos autos do Recurso Extraordinário n' 
100.033-3, do Estado do Rio Grande do Sul, a execução 
dos artigos 19 29 e 7" do Decreto n9 20.637, de 31 de ou­
tubro de 1970; dos artigos J9 e29 da Lei n' 7.329, de 28 de 
dez~mbro de 1979; e do item IV, nt VIII, letra "a", da 
Tabela anexa à referida lei, daquele Estado. 

Sala das Comissões, 22 de novembro de 1984.- José 
Fragelli, Presidente - Helvfdio Nunes, Relator - Mor­
vu Acayaba- Moacyr Duarte- Jutahy Magalhies­
Hélio Gueiros - Guilherme Palmeira - Enéu Faria -
JMé lgnáclq Ferreifa - Passos Pôrto. 

PARECERES N's 788, 789 e 790, de 1984. 

Sobre o Projeto de Decreto Legisladvo D" 22, de 
1982, que "dispõe sobre pecúlio Parlamentar". 

PARECER N• 788, DE 1914. 
(Da Comissio de Consdtliiçio e Justiça) Relator: Sena­

dor Helvfdio 
Nunes 

O presente Projeto de Decreto Legislativo, de autoria 
do nobre Senador Passos Pôrto, visa modificar o texto 
do Decreto Legislativo n' 29, de 1981, atendendo aos se­
gUintes objetivos: 

1 -especificar quais as situações em que o parlamen­
tar adquifirã direito de receber o pecúlio, com substi­
tuição, inclusive, de expressão ambígua. 
2- estender o beneficio do pecúlio ao ex-parlamentar 

que, na condição de pensionista do Instituto de Previ­
dência dos Congressista~.- venha a falec~r. 

Para esta últi~a hipótese, o ex-parlamentar interessa­
do teria de optar, por escrito, manifestando sua adesão 
ao pecúlio, por morte, e só se incluirra no processso se o 
valor da sua pensão comportasse os descontos a que 
igualmente se submeteria por morte de parlamentares ou 
ex-ttarlamentares em situação idêntica à sua. 

Para mellior esclarecimento, recorde-se o texto do art. 
1" do Decreto Legislativo n" 29, de 198_1: 

"Art. 19 Aos beneficiários do parlamentar raie. 
cido no exercício do mandato, bem como àquele 
que for afastado do mandato por mo_tivo alheio à 
sua Vont~de, o Instituto de Previdência dos Con­
gressistas (IPC) pagará um pecúlio fomiado pelo 
desconto de duas (2) diãrias de cada membro do 
Co_ngresso Nacional." 
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E o te.xto pfoposto pelo ProJeto Passos _Pôrto_é o,_se­
guinte: 

''Art. 1' Aos b_eneficiârios do parlamentar fale­
cido no exerdcio do mandato, bem assim àquele 
que for afastado do mandato em conseqüência de 
suspensão legal e definitiva, invalidez decorrente de 
alienação mental ou çioença infecto-contagiosa, o 
Instituto de Previdência dos Congressistas (IPC) pa­
gará um pecúlio formado pelo desconto dé duas 
diárias de cada membro do Congresso N_acional." 

O prOjeto, em suma, não compromete os encargos do 
IPC, jâ que o mencionado pecólio é fõnnado, exclusiva­
mente, pela contribuição pessoal dos Parlamentares. 
Nesse campo não inova, mas disciplina com maior clare­
za, as situações em que o associado _dQ ~stituto ~ af'!_s_ta­
do do exercício do mandato por motivos alh~i()s à sua 
vontade. · 

Por outro lado, a proposição-em· nada interfere com a 
recente Lei n'l7,089, de29 de dezembro de 1982, que ofe­
rece ao IPC uma estruturação quê todos devem?s preser­
var. 

Em reJação ã ·extensão do bCne'fíc1o ~-aos ex­
parlamentares (art. 2'l e parágrafo), O pi"ojCtõ -em· exame 
estabelece uma faculdade que, como é óbvio, o il;Iteressa­
do poderá ou não efe~ivar. 

· Em termos constituicionais e jUrídicos, porlanto, nada 
impede a tramitação da matêria. 

Ante o exposto, somos pela aprovação do presente 
Projeto. _ _ __ _ ~- _ _ _ _ __ 

Sala da Comissão, 6 de abril de 1983 . ....:.... MuriiO Bada­
JÓ Presidente- Helvídio Nunes, Relator - Pidi-0- Slm.()õ 
- Alfredo Campos - Benedito Canelas - Jo&f Fragelll 

1 - Guilherme Palmeira - Martln,11 Filho - Carlos Alber­

' lo. 

PARECER N• 789, de 1984. 
(Comlssio Diretora) 

Relator: Seuador Lenolr Vargas 
O Projeto de Decreto Legislativo sob cume, de auto­

ria do il~stre Senador __ Passos Pôrto, estabelece diSpo­
sições pertinentes --ão pecúlio par~amelitar. - · 

2. _Na JustificaÇão, diz o Autor: Ho presente projeto 
de decreto legislativo pretende, agora, primeirâmente, 
atravês de modificação sugerida ao seu artigo 1', especi-

' ficar, para que não haja dúvidas, quais as situações em 
que o parlamentar se fará merecedor do pecúlio, ou seja., 
vem esclarecer a expressão contida no decrCto legislativo 
nt 29 .. motivo alheio à sua vontade". Uma segunda in~ 
tenção do projeto ora etn tela é estender o beneficio à~ 
queles que, já tendo sitio parlamentares e encontrando-se 
atualmente na condição de pensionistas, venham a fale~ 
cer ... 

-3 .. A douta Comissão de Constituição e Justiça exa­
miriou os aspectos jurídico-constitucionais da- matéria e 
concluiu por sua tramitabifidade. 

De nossa parte, entendemos que se trata de Projeto 
oportuno, convincentemente fundamentado, aperfeiçoa­
dor da legislação relacionada com o pecúlio parlamen­
tar, pois esclarece as situações de afastamento de man­
dato que ensejam o pagamento de pecúlio ao parlamen­
tar afastado, e estende os benefícios do pecúlio aos bene­
ficiários de ex-parlamentar, nas condições especifiCadas._ 

4. Ante o exposto, opinamos Pela aPfoVãÇaO'dOPro: 
jeto, por oportuno e conveniente. 

Sala da Comissão Diretora, 12 de setembro de 1984. 

PARECER N• 790, DEI984 
(Da Comissio d~ Finanças) 

Relator: Senador Almir Pinto 

A matéri~ legislativa que ora nos incumbe relatar tem 
por escopo aperfeiçoar as normas relativas ao peClllio 
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parlamentar, de que trata o Decreto Legislativo n'l29, de 
!981. 

Aprovado por unaniinidade nas doutas Comissões de 
ConstitJJlção e Justiça e Diret_ora, ve.rn agora à este órgão 
têcnicó para exame das implicações financeiras decor­
rentes das alteraçOes introdi12;ídas. 

, __ Tais alterações se resU.rilem no detalhamento das si­
tq_ações que dão origem à aquisição do direito aO referi­

. do_ pecúlio, evitando-se ambigUidade de interpretação, e 
na inclusão dos ex-parlamentares, como beneficiários fa­
cultativos. 

- Ãss~.· ~onsiderando- _que não houve mo_dificação na 
slsterrfâtíç:a de _financiamento em VIgor; opinamos pela 
aprova-ção da matéria também- rio âinbito da competên­
cia _regiméntal deSta ComissãO de FÚi~Ilças. ----

Sala das Comissões, 22 de novembro de 1984.- José 
Uns, Prciidente em exercfcío - Almir Pinto, Relaior -
_Carlos Lyra- Saldanha Derzi- Jorge Kalume- Ita~ 

Dlar Franco - Hélio Gueiros - GuUherme Palmeirll9 -
Jutahy Magalhães. 

PARECEI! N• 791, DE 1984 

Da Conilssão de Constituição e Justiça, sobre o 
Oficio "S" nt13, de 1984 (n) 861-P, de 13~, na 
origem) do Senbor Presidente do Supremo Tribunal 
Federal, encaminhando ao Senad(J Federal cópias das 
notas taqulgráficas e do ac6rdi.o proferido pelo Su~ 
premo Tribuna). Federal, nos Autos do Mandado de 

--'-Segui'an(a rt9 20.409-5, do Distrito Federal, o qual 
declarou a fnconstituclonalidade dalocuçio "ou man­
dado de segurança", constante da letra "e" do Inciso 
I do art. 22, do Código Eleitoral, que confere compe­
tência ao Tribunal Superior para processar e julgar 
originariamente mandado de segurança contra ato do 
Presidente da República. 

Relato~:_ Sen~dor Mo_rvan Acayaba 

O_ Senhor_ Presidente do Supremo Tribunal Federal, 
-para os fins preceituadOs no art. 42, VII, da Consti­
tuiçã~·- remeteu ao Senado Federal cópias das notas ta­
quigr-áfiCas e do aCórdão proferiâo por aquela Colenda 
Corte, nos autos do Mandado _de Segu~ança ri<í~OA09-5, 
do Distrito Federal, o qual declarou a incOnstitucionali­
dade da locução uou mandado de segurança", constante 
da Letra "e" do inciso I do art. 22, do Código Eleitoral 
(Lei n'i' 4.737, de 15-7-65) que confere competêricia ao 
Tribunal Superior Eleitoral para processar e julgar origi­
nariamente mandado de l!esurança cOntra ato do Presi­
den_te aa República. 

Registram os autos que o Partido dos Trabalhadores 
- PT, através de seu Delegado, impetrou_ mandado de 

_segurança perante o Tribunal Superior Eleitoral, contra 
ato do Senhor Presidente da República, ínsurgirido~se 
em desfavor de sua participação no programa ·•o Povo e 
o Presidente", televiSioriado pela Rede Globo. 
- Ar8llmeii.tà -o -imP~trante que o s~nhor- Presicfente da 
República, ao decidir responder, por Rede de Telivisão, 
a todas as perguntas que lhe fornecem forinuladas, co­
mete infringêncía da Lei n'i' 5.682, de 21 de julho de_1971 
(Lei Ofgãnica dos Partidos Políticos). A violação, -
prossegue o impetrante - se efetiva ao preceituado na 
alhiea "c" do art. 118, que não permite a .. transmissão 

-de congressos ou sessões públicas rCalizildas nos anos de 
eleiÇõeS geraiS; de 'âmbito estadual ou- iri"iinicipa'l; nos-rso 
dias que antecedem as eleições e atê 45 ciia_s depoiS do 
pleito". 

Ã Pr.ocuradoria Geral da República opinou pelo inde­
ferimento do mandamos. 

O egrégio Tribunal Superior Eleitoral, em memorável 
decisãO, deu-se por incompetente, ao acompanhar voto 

·do eminente Rêlaior, Mi~tro Ra"rael Mà:yCr,'afírrilãõdo 

Novembro de 1984 

que a Constituição confere, estritamente, ao Supremo 
Tribunal Federal, competência para processar e jUlgar, 
originariamente, mandado de Segurança contra ato do 
Presidente da República, qualquer que seja a matéria 
nele envolvida, inclusive eleitoral. 

__ - Convêm registrar que essa decisão do TST v~o a lu­
me, inobsta.nte os vOtos dos MinistrOs Décio Miranda e 
José Guilherme Vilela, que prolataram seus votos, ao· en­
foque de que o art. 137 da Carta Magna confere compe­
tência ratione materla à Corte Eleitoral. 

Por fim, como bem assinalou o eminente R.::lator, em 
esc6lio ao lexto constitucional, prevaleceu o entendi­
mentO de que a delegação da.da à lei ordinária, ·pelO ãrt. 
137 da Carta Magna, não implica que ela possa modifi­
car a competência estabelecida basicamente no pt6prio 
texto, de que trata o art. I 19. 

Decidiu, pois, a Suprema Corte, com suporte no pre­
sente fático da segurança impetrada, _a prejudiciabilidade 
da_m_atêria, por jâ ter sido ultrapassado o período eleito­
ral que a motivou. 

Em sínteSe, o Supremo Tribunal Federal dirimiu totãl­
mente a possível colidência entre os artigos 137 e 119 da 
Constituição, deixando claro que aquele preceito setor­
na irrito diante deste, que comete à Suprema Corte com­
petência exclusiva para julgar o Presidente da República, 
exceto nos crimes c;le responsabilidade, em que participa 
o Congresso Nacional. 

A decisão foi pfolátada em Sessão Plenária de 31 de. 
agosto de 1983, publicado o acórdão no Diário da Jus­
tiça de 8 de junho de 1984, colll a segUinte ementa: 

"Mandado de Segurança. Competência. Compe­
tência originária do Supremo Tribunal para proces­
sar e julgar mandado de segurança contra atos do 
Presidente da República. Inteligência do art. 119, 
inc. I, letra I, da Constituição -da República. O art. 
137 da Carta Política ao dispor que cabe a lei esta­
belecer a competência dos órgãos da Justiça Eleito­
ral, pressupõe que não haja invasão da competência 
privativa maior, atribuída ao Supremo Tribunal 
pelo art. 119, inc. !,letra i, do mencionado diploma. 

_lnconstj.tucion_alidade da locução "ou mandado 
de segurança", constante da _letra e 1 do inc. I, do art. 
22, do Código Eleitoral, que confere ~_ompetência 
ao Trib_u_nal Superior Eleitoral para processar e jul­
gar originariamente mandado de $egurança _contra 
ato do Presidente da República. 

Mandado de segurança que se julga prejudica­
do." 

- Pelo exposto, observados os ditames constítucional& e 
regimentais pertinentes à espêcie, formulamos O seguin­
te; 

PROJETO DE. RESOLUÇÃO N• 93. DE !984 

Suspende a execução da locução "ou mandado de 
segurança", constante da letra e do inciso I do artigo 

- 22, do Código Eleitoral, instituído pela Lei nv4.737, 
de 15 de julho de 1965. 

O Senado Fede'ral resolve: 

Ardgã_ único. ~suspensa, por inconstitucionalidade, 
nos termos da decisão defiriitiva proíe-rida pelo Supremo 
Tribunal Federal, em Sessão Plenária (j,e 3 l.de agosto. de 
1983, a execução da locução "ou mandado de se,gu­
-rançã", constante da letra "e" do inciso r do artigo _22, 
do Côdigo Eleitoi-al, instituídQ _pela Lei n' 4}37, de 15 de 
julho de 1965. 

Sala das Comis.sões, 22 de novembro de 1984. -
HeMdio Nunes, Presidente- Morvan Acayaba, Relator 
- Moacyr Duarte - Hélio Gueiros- Gullherme Pai· 
m:eira- J~ FrageiU- José lgn4clo Ferreira. 
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PARECERES N•s 792 e 793 DE 1984 
PARECER N• 792, DE 1984 

Da Comissão de Finanças, sobre o Oficio "8" n~' 
23 de 1984 (n"' 766/84, na origem), do Senhor Gover~ 
nador do Estado de Mato Grosso, solicitando autori· 
zação para contratar -operação de empréstimo exter­
no, no valor de UsS 32,000.000.00 (trinta e dois mi­
lhões de dólares) destinada ao Programa Rodoviário 
daquele Estado. 

Relator: Senador Roberto Campos: 

O Senhor Governador do EstadO de Mato Grosso so­
licita ao Senado Federal, nos termos do art.A2, item IV, 
da Constituição, a competente autorização para que 
aquele Estado possa contratar operação de empréstimo 
externo no total de USJ 32,000,000.00 (trinta e dois mí~ 
lhões de dólares norte--americanos) ou o_ equivalente em 
outm moed;;~, de principã.l, com a garantia_da União, cu­
joS recursos se destinarão a liquidação da dívida do Lea­
sing daquele Estado e já preVistO nO orçamento de 1985 .. 

2. Consta .no anexo 5, o plano de aplicação dos re­
cursos externo na liquidação dos contratos n9 CEL -
DERMAT 01/82/BME 3001/80, 01/82/06045/82, 
Olf82/15632, OI/82/309I-SP, OI/81/70202621.2, 
OI/82/2287 e OI/82/I340/82. 

3. Em atendimento às normas fixadas pela Comissão 
de Finanças para exame de pleitos da espécie, foram soli­
citados dados, posições e parâmetros da dívida consoli­
dada interna e externa, para avaliarmos a capacidade de 
endividamento e de pagamento do Estado de Mato 
Grosso. Com -6S referidos elementos, podemos montar 
os seguintes quadros para análise final, a saber: 

a) Dívida Consolidada Interna e Externa 
Pós: 30-9-84 (CrJ 1.000) 
a.l-lntratimite 189.197.810 
a.2- Extralimite 117.613.663 

- a.J - Externa 535.670.000 
Total 842.483.473 

b) Cronograma de Pagamento da dívida Interna (intra 
e extraJimite) e da dívida externa e operações em exame 

Pós; Jo.g:84 (CrJ 1.000) 

Ano I ntralimite Extrallmite Total Externa Op.Sob Total 
Interna Exame 

I984 356.215 3.174.487 3.530. 702 12.177.759 12.533.974 
I985 9.615.233 I3.339:6I4 22.954.847 87.049.994 1!.626.368 108.291.595 
1986 15.871.037 14.606.262 30.477.299 I 03. I 28.34 7 I 1.626. 368 130.625.752 
I987 26.650.09I I 5.042.205 . 41.692.296 I 14.410.583 I 1.626.368 I 52.687.042 
I988 25.710.686 14.778.I89 40.488.875 I 09.099.029 I 1.626.368 146.436.083 
1989 24.771.280 I4.435. 170 39.206.450 95.427.279 I 1.626.368 131.824.927 

Obs: 
a1- No cronograma estão incluídas as parcelas de 

amortização e encargos, totalizando o pagamento pre­
visto em cada exercício. 

a2- A operação sob exame (32,000,000,00) foi calCu­
lada supondo o contrato a ser assinado em dezembro de 
I984. 

a3- I US$ ~ CrS 1,00 ~ USS 2,329.00 
c) Posição do endividamento em funçio da receita arre­

cadada em 1983 (Res. n9 62/75 mod. pela Res. 93/76) 
(CrJ 1.000) 

c, I- Receita arrecadada 128.821.501 
c.2- Operações de crédito realizadas 21.133.549 
c.3- Receita líquida 107.687.952 
c.4- Receita líquida corrigida até 30-9-84: fndice --

2,3057 248.296. I li 
d) 'Umites Regulamentares= Cr$ 1.000 
1-Montante Global (0,70 da receita liquida) = 

173-807.278 
111- Dispêndio Anual Máximo (0,15 da receita liquida 

corrigida)~ 37.244.417 
4. Análise do Endividamento Estadual 
a) Montante Global: 
Em função dos elementos solicitados, conforme nor­

ma fixada por esta ComisSão para ariálisê~ de píeiiOsda 
espécie, t"emos ·a considerar que a dívida da Adminis­
tração Direta atinge CrS 842.483.473.000,00 sCndo CiS 
189.197.810.000-,00 da parcela-da Cflvíáa mtralunite e CrS 
117.615.663.000,00 da parcela da dívida extralimite. Do 
total, entretanto, devemos excluir a parte da dívida ex­
tralimite (CrS I 17.615.663.000,00),, com base na reso­
lução n9 93, de 1976 do Senado Federal, que criou a figu­
ra da dívída extralimite, pã-ra a qual~ não são aplicados 
os parâmetros fixados pelo art. 29 da Resolução n9 62 dC 
1975, desta Cãsa. ---- --

5. A dívida caracterizada como extralimite- fem orí:­
gem nas operações com recursos do Fiinâ:o dCAp-Oio a-o 
Desenvolvimento Sociaf- F AS, do Banco Nacional da 
Habitação e do_ Fundo Nacional de Desetívolvirnento 
Urbano-FDU.- Assim, comparado o montante global 

real, com o fixado pelo item I do art. 29 da Resolução n9 
62, de 1975, ~te últin:w índice fixado em função da recei­
ta líquida arrecadada em 1983, descontadas as operações 
de crédito realizadas no referido exercício, corrigido O 
saldo atê setembro de 1984, (índice 2,3051), vemos Que 
resulta_ uma margem negativa. Entretanto, o alcance 
sócio-econômico do pfograma, as altãs taxas de cresci­
mento da economia estadual, promovendo ingressos sig­
nificativos de receitas no orçamento do Estado, reduzi­
rão, por certo, a margem do endividamento do"Estado 
de Mato Grosso. 

b) Competê""riClá do item fll- dispêndio anual- ve­
_ríficamos que o seu valor para 1984 será de CrS 
37.22_4.417.000,00 (excluída a parcela do dispêndio com 
a dívida extralimite). Com a operação em exame não ha­
verá dispêndio neste exercício, resultando Uma margem 
para nQ_yas coiitratações de CrS 24.710.443.000,00. 

6. Entretanto, a operação em- exame provocará emju~ 
nho de 1985, um dispêndio adicional de Cr$ 
11.626.368.000,00 (a preço de setembroj84) que adicio­
nado a parcela de CrS 87.049.994.000,00 totalizará CrS 
98.676.362.000,00 extrapolando, portanto, o valor fixa­
do pelo item 111 da Resolução n9 62, de 1975, Conside­
rando que a operação a ser contraida tem um prazo de 
carência de 5 anos, com 4 de ámortização e tendo em 

--Conta que novos parâmetros--serão fiXados em fUnção da 
receita arrecadada em 1984, valemo-nos do mesmo ra­
ciocínio, achandÓ que, tanto o montante global quanto o 
dispêndio anual, certamente, terão suis extrapolações 
anuli:t.das ein face desses parâmetros. 

1 

7. Pam aiender às disposições do Regimento Interno 
e da Legislação pertinente, foram aneXadas aO-processo­
os seguintes documentos:-

a) Cópia da Lei Estadual n9 4.737, de 28 de setembro 
de 1984, autOrizando o Poder ExecUtivo a reaJízar ope­
rações de créaito até o montante de USS 32,000,000.00; 

b) _A viso n9 803/84, de 28 de agosto de 1984, da Secre­
taria de Planejamento da Presidênci~ da República, re­
conhecendo o caráter prioritário da operação e a capaci­
dade de pagamento do Estado, até o limite de US$ 

32,000,000.00, com base no Decreto n9 74.157, de 6 de ju­
nho de 1974, e no art. 41' do Decre~o-Iei n9 1.312; de 15 de 
novembro de 1974, com a redação dada_ pelo art. {9 do 
Decreto-lei n~" 1.558, de 17 de junho de 1977; 

c f Exposição de Motivos n9 129, de 26 de outubro de 
198( do Senhor Ministro da Fazenda, favorável, envia­
da ao Senhor Presidente da República, propondo o seu 
encaminhamento ao Senado Federal, para os fins do art. 

-42, item IV da Constituição; 

d) Ofício FIRCE-CREDE n9 84/295, de 8 de outubro 
de 1984, do Departamento de Fiscalização de Registro 
de_ Capitais Estrangeiros do Banco Central do Brasil, 
credenciarldo a operação em pauta, conforme atri­
buições Cóitf.eridas pelo Decreto n9 65.071, de 27-8-69, e 
pelo Decreto n9 84.128, de 29 de outubro de 1979; e, 

e) Comportamento da Dívida Estadual (interna e ex­
- -terna), 

8. O exame das condições creditícias da operação se­
rá efetuada pelo Ministério da Fazenda, em articulação 
com o BAnco Central do Brasil, nos termos do art. 19, 
inciso 11 do Decreto nQ 74.157, de 6 de junho de 1974, as­
sim que apresentada a respectiva minuta do contrato 
com o grupo financiãdor. 

9. Por fim o Senhor Presidente da República, autori­
zou o Senhqr GOvernador do Estado de Mato Grosso a 
dirigir-se ao Senado Federal, na forma do art. 42, item 
IV da Constituição. 

IO; Foram cumpridas as exigênci!:!,S do Regimento 
Interno (art. 403, alínea a, b e c). Assim, opinamos favo~ 
rável ao presente pleito, nos seguintes termos: :-::1 

PROJETO DE RESOLUÇÃO N• 94, DE I954 

Autoriza o Governo do Estado- de Mato Grosso a 
realizar operação de empréstimo externo no valor de 
US$ 32,000,000.00 (trinta e dois milhões de dólares 
norte-americanos), destinada ao programa rodoviário 
daquele Estado. 

O Senado Federal resolve: 

Art. T9 -É o Governo do Estado de Mato Grosso au­
torizado a realizar, com garantia da União, uma ope­
ração de empréstimO externo no valor de USS 
32,000,000.00(trinta e -dois milhões de dólares norte­
americãrios) Ou o eqUiValente em outra moeda, de princi­
pal, junto a grupo linanciador a ser indicado s_oó a orien­
tação -do Ministério da Fazenda e do BancO Central do 
Brasil, cujos recursos serão destinados à liquidação inte­
gfal doS compromissos decorrentes dos contratos de ar­
rendamento Mercantil CEI- DERMAT- 01 - 82 
BME - 300I/80, 01/82/06045/82, 01/82/3091-SP, 
Ol/82(I563"2, O I /82/70202621.2, O f /82/2287 e· 
0If82fl340j82, de que trata o Aviso nQ 466, de 4 de 
março de 1982 da Secretaria de Planejamento da Presi­
dência da República. 

Art. }9 A _operação realizar-se-á nos termos aprova­
dos pelo Poder Executivo Federal, inclusive o exame daS 

- condições creditícias da operação a ser efetuada pelo Mi­
nistério da Fazenda em Úticulação com o Banco Central 
do Brasil, nos termos do art. !9 item 11, do Decreto n9 
74.157, de 6_ de junho de 1974, obedecidas as demaís exi­
gências dos órgãos encarregados da execução da política 
econômico-financeira do Governo Federal, e, ainda, o 
disposto na Lei Es_tadu_al n9 4.737, de 28 de setembro de 
1984, autorizadora da operação. 

Art. 39 Esta Resolução entra em vigor na data de 
sua publicação. 

Sala das Comissões, 22 de novembro de i984 . ....:.. José 
Lins, Presidente, em exercício - Roberto Campos, ReJa­

. to r - Passos Pôrto - -Affonso Camargo - Carlos Lyra 
- Almir Pinto - Jorge Bornhausen - Jutahy Maga­
lhães - Saldanha Derzi - Itamar Franco - Jorge Kalu­
me - Hélio Gueiros - Guilherme Palmeira. 



4506 Terça-feira 27 

PARECEI\ N• 79l, DE 1911<1 

Da Comllllo de C-lldclo e Jlllllça, ...... e 
Projeto de 1\aolucio .. 94, •• 1911<1, •• c-111•o de 
Fln111ças, que "autoriza o Governo do Estado de 
Mato Grosso a realizar operaçio de empréstimo ex­
terno no valor de VSS 32,000,000.00 (trinta e dois 
milhões de dólares norte-americanos), destinada to 
programa rodoviário daquele Estado". 

Relator: Senador Hélio Gueiros 
Apresentado pela Comissão de Finanças, o presente 

projeto de resolução- autoriza o Governo do Estado de 
Mato Grosso a realizar, com a garantia da União, uma 
opracão de empréstimo externo, no valor de US$ 
32,000,000.00 (trínta e dois milhões de dólares_ norte.. 
americanos) ou o equivalente em outra moeda, de princi~ 
pai, junto a grupo financia dor a ser indicado sob a orien­
tação do Ministério da Fazenda e do Banco Central do 
Brasil, cujos recursos serão destinados à liquídação inte­
gral dos compromissos decorrentes dos contratos de Ar­
rendamento Mercantil CEL ~ DERMAT- 01 -82 
BME- 3001/80, 01/82/060_45/82, 01/82(3091 - SP, 
OI (82/15632, O l(82f70202621.2, OI (82/2287 e 
01/82/1340/82, de que trata o Aviso n~ 466 de 04 de 
março de I 982 da Se.cretaria de Planejamento da Pr~i-
dência da República. _ 

2. O artigo 2~ do Projeto, ora sob exame, estabelece 
que a operação realizar-s.e-á nos termos aprõVa:dos pelo 
Poder Executivo Federal. inclusive o exame das con­
dições creditícias da operação a ser efetuado pelo Minis­
tério da F azenda_em arüculação com o Banco Central do 
Brasil, nos termos -_do art. 1'>', item li, do Decreto n~" 
74.157, de 06 dejJJDho de 1974, obedecendo as demais 
exigências dos órgãos encarregados da execução da polí­
tica econômico-financeira do Governo Federal, e, ainda, 
o "'disposto da Lei Estadual nl' 4.737 de 28 de setembro de 
1984. autorizadora da operação. _ 

3. Para atender as disposições do Regimento Interno 
e da legislação pe-rtinente, além das exigências estabeleci­
das pela Comissão de Finanças, conforme se _conclui do 
ex.ame do seu parecer, foram anexados ao processado os 
seguintes documentos: 

a) Cópía da Lei Estadual n~' 4. 737, de 28 de setembro 
de 1984, sautorizando o Poder Executivo a reali~ar oPe­
rações de crédíto até o won.tante de_ US$ 32,000,000.00; 

b) A viso nl' 803/84 de 28 de agosto _deJ984, da Secre-_ 
taria de Piançjamento da Presidência da República, te­
conhecendo o caráter prioritário da operação e a capaci~ 
dade de pagamento do Estado, até o limite de USS 
32,000,000.00, com base no Decreto nl' 74.157, de 6 de ju­
nho de 1974 e oo art ... 41' Qo Dccreto-l~j n? 1.312 de 15 de 
novembro de 1974, com a redação dada pelo art. t~' do 
Decrcto~lei n~" 1.55_8_,_de_l7 de junho de 1977; _ 

c) Exposição de Motivos nv 129_, de Z_6 de outubro de 
1984, do Senhor MinistrO da Fazenda, favorável, envia~ 
da ao Senhor Presidente da República, propondo o seu 
encaminhamento ao Senado Federal, para os fins do art. 
42, item IV da Constituição; 

d) Oficio FIRCE-CRE!)E n' 84/~95, de ~08 de ou­
tubro de 1984, do Depart~:~mento de Fiscalização de Re­
gistro de Capitais Estrangeiros do Banco Cen_tral do Bra-: 
siJ, credenciarido a operação em pauta, conforme atri­
buições conferidas pelo Decreto n'>' 65.071, de 27-8-69, e 
pelo Decreto n'>' 84.128, -de 29 de outubro de 1979; e, 

e) Comportamento da Dívida Es~adual (interna e ex· 
terna). 

4. O exame das condições creditícias da o-peração se­
rá efetuado pelo Ministério da fazenda, em articulações 
com o Banco Central do Brasil, nos termos do art. I~", in­
ciso IJ do Decreto n9 74.157, de 6 de junho de 1984, as­
sim que apresentada a respectiva minuta de COIJ.trato 
com o grupo financíador. __ _ 

S. Foram cumpridas as exigê11cias constantes no art. 
403, alíneas a, b e c, razão por que:, na forma do art. 108, 

DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção 11) 

item IV, ambas do Regimento Interno, a Comissão de 
Finanças opinou favoravelmente ao pleito do Senhor 
Governador do Estado de Mato GrossO, nos termos dO 
projeto de resolução que apresentou. 

6. Nada há que possa ser arguido contra a propo­
sição, no que compete a esta ComiSSão examiilar, pois 
está corretamente formulada sob os ângulos constitucio· 
nais e jurídicos, razão pela qual entendemos possa ter 
tramita~iãO normal. 

Sala das Comissões 22 de novembro de 1984.- HeM .. 
dio Nunes, Presidente- Hélio Gueiros, Relator- Pas-­
sos Pôrto - Enéa~ Faria - Jo~ Fragelli - Moacyr 
_Duarte - Guilherme Palmeira - Jutahy Magalhães. 

PARECER N' 794, DE 1984. 

Da O.,missilo de constituição e Justiça, sobre o 
Projeto de Lei da Câmara n'>' 130, de 1984 (n9 2.769-
B, de 19_83, na Casa de origem), que ualtera dispooi­
tivos do Decreto-lei n~' 7.661, de 21 de junho de 1945 
- lei de Falências." 

Relator: Senador HeMdio Nunes 
O Projeto Sob eXam·e, originârio da Câmara dos Depu~ 

tadoS, de iniciativa do Senhor Presidente da República, 
que o encaminhou com a Mensagem n9 434, de 1983, al­
tera disposítivos do Decreto-lei n"' 7.661, de 21 de junho 
de 1945 - Lei de Falências, na parte relativa à concor­
data preventiva. 

2. Na Exposição de Motivos dos Senhores Mínístros 
de Estado da Justiça e da Indústria e do Comércio, que 
Justifica a Proposição, esclarece-se que ela "é fruto de es­
tudos realizados por Grupo de Trabalho contituído no 
Ministério da Justiça com a finalídade especial de elabo. 
rar propostas. de documentos legislativos disciplinadores 
de FaJêncías e Concordatas", objetivando "dar cuidado 
especial a aspectos legais da concordata preventiva, me~ 
recedores de reparos insistentemente reclamados pelos 
segmentos mais representativos das classes interessa~ 

das'', pois "a legislação falimenta_r vigente tornou-se 
anacrônica e carece de revisão, principalmente no que 
concerne ao instituto da concordata prenntiva, remédio 
processual capaz de ser utilizado com eficiência para sol~ 
ver dificuldades financeiras fortuitas de empresas viâveis 
e honestas." 

Sintetizªndo-se o escopo do Projeto, destaca-se que ele 
busca ·~solução original para possibilitar o bom uSo do 
fav-or legal ao em-Presârio, ... imprime éelerld.ade proces­
sual, confere austertdade na adimplência das obrigaçõeS 
do beneficiário e dispõe sobre a coi-reÇão monetâría." 

3. Em sua tramitação pela Câmara dos Deputados, 
foi o Projeto apreciado pela douta Comissão de Consti­
tuição e Justiça, que o considerou constitucional, jurídi­
co e de boa técnica legislativa, além de aprovâ-lo, no 
mérito. Por isso, à luz das normas regimentais (item lll, 
letra "b", n~' I, combinado com o item I, n'i' 6 do Regi­
mentO Interno), compete-nos, tão-somente, examinar-
lhe o mérito. -

Como salientado na Exposição de Motivos, o Proje.to 
contém três grupos de alterações à Lei de Falência~, na 
parte relativa à concordata preventiva: alterações desti­
nadas a imprimir celeridade processual; alterações desti­
nadas a con.ferir austeridade na adimplência das obri­
gações do beneficiário; e alterãções que visam á-pos·sibili~ 
tar correção monetária dos créditos. 

Alterações que objetivam imprlmir celeridade proces­
sual são: as dos itens V e VI do parâgrafo único do art. 
159, que desdobram em dois(Ve VI) o atual item, v. dis­
pondo, no novo item VI, sobre a obrigatoriedade, na lis~ 
ta nominativa dos credores sujeitos à concordata, da in­
dicação do registro contâbil da operação creditícia, assi­
nada também pelo encarregado da contabilidade do de­
vedor; as do art. 151, "caput" e§ I~', itens I e'III,preven­
do a_ primeira a declaração, de plano, da falência, quan­
do estiver inequivócadamente caracterizada a fraude, a 
do item I a publicação, junto Com o despacho, da lista 
dos credores, e a manutenção das peças em cartórios à 
dispoSição_ dos interessados, e a do item 111 a marcação 
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de prazo pat:_? os credores su}eitos aos efeitos-da concor­
data que não constarem da lista respectiva apresentarem 
as 4eclarações e documentos justifiCativos de seus crédi­
tos; as do art. 173, "capUt'; e§§ 1"' a 3~" e 5'~', simplificado­
ras das verificações e impugnações de crédito§. a que dão 
nova sistemática; as do art. 1'73, "caput'\ ainda, e§§ 4~' e 
51' e as do art. 175, § 2'>', dispensando formalismos supér­
fluo~fha elaboração do quadro geral, de credores. Segun­
do as alegações - a nosso ver, procedentes constantes 
da Exposição de Motivos, com isso se pretende "tenha a 
concordata preventiva Curso desobstruído, visando a dar 
maior dinâmica ao procedimento e evitando sua procras­
tinação." 

Alterações tendentes a conferir austeridade na- adim­
plência das obrigações do beneficiário s_ão: as do art. 
159, parágrafos único, itens V e VI - anteriormente fo~ 
calizadas sob outro ângulo - que outorgam ao concor- ' 
datâ.rio o direito- dever de relacionar todos os seus cre­
dores; as dos art. 161, "caput'', também já referidas, que 
permitem a declaração da falência quando se caracteri­
zar inequivocadamente a fraude; a que esclare<::e dever o 
depósito ser feito em dinheiro (art. 175, § 1'>', I), indepen­
dentemente da prévia existência do quadro geral de cre­
dores e de cálculo do contador do jufzo (art. 175, § 21'), 
dentre outras. 

Finalmente, nos parágrafos acrescentados ao art. 175, 
introduzem-se, expressamente, hipóteses de correção 
monetária dos créditos. -

inobstante as cdticas que se fazem à sua timidez e in­
"SUficiéncia, o Projeto nos parece um primeiro e impor­
tante passo no sentido de moralizar e, conseqUentemen· 
te, recuperar a credibilidade do instituto da concordata 
preventiva, sendo de destacar a introdução da correção 
monetária dos créditos. Como se enfatiza na Exposição 
de Motivos, .. não se exclui. .. o indispensável equilibrio 
entre os interesses do devedor e os de seus credores. Estes 
não podem sujeitar~se a sacrifícios maiores que os já im­
postos pela própria natureza do favor legal, nem se ad· 
mite que o concordatário seja agraciado, na prâtica, com 
benefícios maiores Que os concedidos por teL" 

-4. A-o Projeto ft't apresentada, perante esta Comis­
são;- a Emenda n'~ 1, de autoria do ilustre Senador Ama~ 
ral Furlan, com as seguintes modificações: dando nova 
redação ao art. 156 da Lei de Falências (não alterado 
pelo PrOjeto), determinando que, se a concord_ata for a 
prazo, o pagamento das parcelas seja feito em parcelas 
trimestrais, iguais e sucessivas; acrescentando dois pará­
grafos ao art. 16l_<;ia Lei de Falências, com a seguinte re­
dação:"§ 39. No caso do inciso li do§ }9 deste artigo, o 
juiz,se julgar procedente a declaração do pn~dor ex,cluído 
da lista, condenará o concordatário nas despesas proces­
suais e honorârios advocatícios, e estabelecerá o prazo 
imprOrrogável de dez dias para pagamento ou depósito 
das parcelas de crédito já vencidas, atualizadas maneta· 
riam ente, Cohtada a correção a partir do dia imediato ao 
do vencímento de cada_ prestação"; "§ 4~'. Considera-se 
inequivocadalnente caracterizada a fraude. para os efei~ 
tos previstos no .. caput" deste artigo, quando o devedor 
excluir da lista a que se refere o art. 159, parâgrafo {mico, 
inciso_ VI, credores sujeitos à Concordata, cujos créditos 
representam importância superior a 3% (três por cento) 
do valor total dos débitos arrolados na mesma lista." 

Na JustificilçãÕ, alegà o Autor a necessidade de prote­
ger legitímos interesseS dos credores nos processos de 
co-ncorda. ta. 

Constitucional, jurídica e de acordo com a técnica_Ie-­
gisiativa, a Emenda se impõe pelos seus bens articulados 
fundamentos, corrigindo omissões que, no entendimento 
da maioria dos críticos, desfiguram o instituto da con· 
cordata preventiva, tomando-o um beneficio gracioso 
para o c-oncordatário, em detrimento de seus credores. 

5. Ante o Exposto, opinamos pela aprovação do 
-Projeto, por oportuno" e conveniente, com os acréscimos 
decorrentes da Emenda n9 l - CCJ, anexa. 
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Sala das Comissões, 22 de novembro de 1984. -José 
Fragelli, Presidente eventual- Helvfdio Nunes, Relator 
- Morvan Acayaba, contra - Moacyr Duarte, Jutahy 
Magalhães, abstenção- Hélio Gueiros, vencido -José 
Ignácio Ferreira - GuiiDerme Pal.rD.eita- Passos Pôrto. 

EMENDA N' -1-CCJ 
Acrescentem-se ao art. l9 do Projeto de Lei dã. Câmara 

n'l30, de 1984, do Poder Executivo (Projeto de Lei""' 
2.769, de 1983 na origem);-as seguintes alterações: 

.. Art. I~' O art. !53, "caput; o art.-156~ §1~', ill­
cisoS I e 11; o art. 159, parâgrafo único, incisos V e 
VI; o art. 161, "caput", inCisos I e 111 do§ 1~', ãcres.­
centados os§§ 31' e 4~'; o art. 169, incisO If; o art. 173 
e sell5 parágrafos; e o art. 175, todOs do Decreto-lei 
nl' 7.661, de 21 de junho de 1945 (Lei de Falências), 
passam a ter a seguinte redação: 

"ArL 153 , ,_,,,.-~---~~-----~~~~r·~-~ .. -,._, t-" 

Art. 156 ·······~·~-~---···---·~·-·""--~··-· 

§ 19 O devedor, no seu pedido, deveiã oferecer 
aos credores quirografários, por saldo de seus crédi­
tos, o pagamento mínimo de: 

I - 50% se for á Vís-ta; 
If - 60%, 75%, 90% e 100%, se a pfazo de,_ res­

pectivamente, seis, doze, dezoito ou vinte e quatro 
meses, devendo o pagamento, em qualq!Jer hipóte­
se, ser feito em parcela tri-mestrais, iguais e Sücessf­
vas. 

.. Art. 159-......•. ~~-·-············--··•·-- .. 
Art. 161 ...... ···-····~··-~~-"'F-·-··••···---· 
§ 39 No caso do inciso li do§ 19 ~ste artigo, o 

juiz, se julgar procedente a deCfaração do credor ex­
cluído da lista, condenará o concordatário nas des­
pesas proce-ssuais e honorários advocat1Cios, e e-sta-­
belecerã o prazo improiTo,&ável de.deZ dias para pa­
gamento ou depósitO-das parcelas de crédito jâ Ven~ 
cidas, atualizadas monetariamente, contada a cor­
reção a partir do dia imediato ao vencim~nto de 
cada prestação. 

§ 49 Considera-se inequivocadamen-ie- CaJaCie~ 
rizada a fraude, para os efeitos previstos no caput 
deste artigo, quando o devedor excluir da lista a que 
se refere o art. 159, parágrafo único, inciso VI, cre­
dores_sujeitos á concordata, cujos crêditos represen­
tem importância superior a 3% (três por cento) do 
valor total dos débitos arrolados na mesma lista." 

Art. 169 .... ~- -----------=··-.,...,~- ·----------
Art. 173 .... ·······-·-----------···~······--·· 

DIÁRIO DO CONGRESSO I'{ACIONAUSeção 11) 

tendo os vigentes prazos de pagamento. Assim, não se 
pode falar em Indispensável equilíbrio entre os Interesses 
do _devedor e de seus credores, como assinala a Exposição 
de Motivos, quando, se aprovado o projeto tal como re­
digido, o concordatário ficará com o direito de liquidar 
seus débitos em 24 meses, em 2 prestações anuais, sendo 
a parte substancial de 60% após 2 anos e sem qualquer 
outro acrêscimo alérrl dos juros de 12% ao ano. Essa si­
tuação, na atual conjuntura inflacionária; representa um 
prêmioao devedor-concordatário e uma espoliaçã-O aos 
legítimoS credores, os quais suportam juros elevadíssi­
mos, superior a duzentos por cento, para manter suas 

-atividades em funcionamento. 

Essa distorção é que a primeira parte da presente 
emenda pretende corrigir, dando nova redação ao_§ 19 do 
art: 156 da atual Lei de F.ilênci~, para estabelecer que, 
no pedido de concordata a prazo, o concordatário deve-

~---~ rá pagar seus débitos em prestações trimestrais iguais, 
acrescidas de juros. Caso Os créditos aiilda não estejam 
h-omologados, em vez do pagamento, serão efetuado~ d~­
pósitos em instituições financeiras, em conta comJUioS-e 
cor-re-ção mo·netáriá-em favor dos credores. Dispensa-se 
o- concoraat~rio de pa!l;ar correção monetária, triãs 
divide-se o total dos créditos, não em duas prestações, 
mas em ilúmero--Correspondtmte ão prazo solicitado. As­
sim, na hipótese de 24 meses, os créditos seriam dividi­
dos _em 8 parcelas iguais, que seriam pagas ou deposita­
das trimestralmente. 

DenY:Q desse es_guema, que não sacrifica o Concorda­
\~iç__ e nem_ e:gJo_tia 9S cfedores, se a empresa não tiver 
condiÇões de satls(azê-lo, é porque não tem viabilidade 
ec~nõmJca e a concordata será, asSiffi, simples ãd.iamen­
to da falência·-ou, o que é pior, um meio de locupleta­
nlento do concordatário. 

A segunda modificação proposta, de acrescentar os §§ 
39 e 49ao art. 161 da Lei de Falências, tem por escopo sa­
nar_ falha __ do projeto, que não prevê qualquer sanção 
para o concordatário que deixe de arrotar legítimos cre­
d-ores no pedido de concordata. Face á nova sistemática 
proposta, que dispensa as habilitações de crédito, assu­
mindo o concordatário a responsabilidade de indicar 
seus credores, mister se faz estabelecer sanções para 
quem descumprir a diposição legal. A emenda propõe 
duas penalidades: uma de caráter individual, prevendo 
para o devedor a condenação no pagamento das custas 
prõces-suais e honorários de advogado do credor, além 

- de estabelecer prazo para a satisfação da obrigação; ~ 
otirra de carátef geral, -para evitar fraude o_u tentativa de '• •-• • • • • .,, ""'~ • • • • • • • •• • • ~~-"··--· ---, __ ,--~-·~··-.-o- · fraUde no proceSsãmento da concOrdata. - -

ArL 175 •······~~···••••'-••~•-•···••••·--c:~ 

........ -... ·-. -· ... ~- ---..-.~------·~~·. ·~···· .... -... -

Justificação 

A emenda que ora oferecemos ao Projeto de Lei da 
Câmara n9 130, de 1984, do Poder Executivo, alémdC: sa­
nar impropriedades de ordem técnica-legislativa, tem o 
objetivo de alterar os arts. 156 e 161 da atual Lei de Fa­
lências, protegendo legítimos interesses dos credõres nos 
processos de concordata preventiva. 

Na Exposição de Motivos n9 573/83, do Ministério 
da Justiça, que acompanha a Mensagem n9434, de 1983, 
com o qual o projeto foi encaniinhado ao Congresso Na­
cional, está dito ~que- a proposição·objc!tiva aÚeraT dispo­
sição relativas à concordata preventiva, remêdio proces­
sual capaz de solver dificuldades financeiras de empresas 
viáveis e honestas, não excluindo, entretanto, .. o indis­
pensável equilíbrio entre os interesses do devedor e de 
seus credores.Estes nio podem sujeitar-se a sacrificios 
maiores que os impostos pela própria natureza do favor le-
gal." ' 

Entretanto, o projeto está muito longe da finalidade 
pretendida, eis que pura e simplesmente exclui correção 
monetária dos créditos habilitados na concordata, man-

~-.... :: ~-- ~-.,--

Sala das Comissões, 9 de agosto de 1984.- Amaral 
'Furlan. - - - -

PARECERES N'S 795 e 7%, DE 1984 

Sobre ~;~ Projeto de Lei da Cimara n9 86, de 1984 
(n' 1767~8, de 1983, na Casa de origem que "autori~ 
za a reversio ao Município do Rio Pomba, Estado de 
Mjnãs Gerais,_ do Imóvel que menciona". 

PARECER N' 795, DE 1984 

Da éom~ssio .de AgriCultura 

Relator: Senador Galvão Modesto 
Trata-se de Projeto de iniciativa do Poder Executivo, 

que objetiva autorizar a reversão ao município de Rio 
Pomba, Estado de Minas Gerais, de imóVel constituído 
por terreno com -área de 10 mil metros quadrados e ben­
feitorias. 

O citado imóvel havia sido doado à União p~lo _referi­
do município em- 1959, para a instalação de serviços de 
apoio aQrangidos pelo Acordo do Fomento da Cultura 
do Fumo em Folha. 
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A reversão dar-se-á com dispensa de indenização, pelo 
município, das benfeítorias erigidas pela União Federal. 

O projeto t~ye sua tramitaÇão regular na Câmara dos 
Deputados, merecendo exame e aprovação ·ctas Comis­
sões especiaTízadas. 

É o relatório 

11- Voto do Relator 

De co_nformidade com o que consta da Mensagem ni 
29.2/83 e d-o-prOprio texto -do Projeto, o imóvel que se 
pretende reverter o domínio, foi doado à União em 1959, 

- para instalação de serviços de apoio abrangidos pelo 
Acordo do Fomento da Cultura do Fumo. 

A iniciativa do Po_der _Executivo consagra o entendi­
mento de que não mã.is subsistem as razões que motiva­
ram a doação original: 

Parece-nos óbvio, portanto, que se acolha a proposta 
oriunda do ·Executivo, que oportunizarã ao Município 
de Rio Pomba asse&urar uma destinação mais apropria­
da ao imóVel, de acordo com as suas necessidades. 

Assim é que, no mérito, o nosso voto é pela aprovação 
do .. presente projeto de lei. 

Salã:âas Comissões, 2i de setembro de 1984.- Álvaro 
Dias, Presidente :---- Galvão Modesto, Relator - Mauro 
&rges- Benedito Canellas- Joio castelo. 

PARECER N• 7%, DE 1984 

(Da Co!!Üssio de Finanças) 

Relator: Senador Itamar Franco 

A proposição em exame, originária da Câmara dos 
Deputados e de iniciativa do Poder Executivo, tem por 
objetivo autoriZar a reversão de imóvel ao Município de 
Rio Pomba, Estado de Minas Gerais. 

EncatTiinhada a matêi1a a esta ~sa revisora, nos ter­
mos do art. 58 da Constituição Federal, manifestou-se 
pela sua aprovação a, Çomissão de-Agricultura, cabendo 
a este órgão técnico anâlisar-lhe o mérito sob a ótica das 
finanças públiCas, segundo as normas regimentais perti­
nentes. 

ó iinóvet em questãu, medindo l0.000m2 e .situado no 
Bairro do Gordo, no Município de Rio Pomba, fora 
doado à Unfãà, CõnSOàOie es~~itura Pliblica lavrada em 7 
de dezembro de 1979 e nessa mesma data transcrita no 
Cartório de Registro de Imóvel daquela comarca 
destinando-se à instalação dos serviçus do Acordo do 
Fomento da Cultura do Fumo em Folha, intf!grante da 
estrutura administrativa do Mi_nistériO- da Agricultura. 

Ressalte-se, nesse passo, que o retorno da titularidade 
da propriedade do imóvel à Municipalidade de Rio 
Pomba, conta com as manifestações favoráveis do Mi: 
nistério da Agricultura, do Serviço de Patrimônio da 

- União e da Secretaria Geral do Ministério da Fazenda, 
dispensada a indenização pelas benfeitorias Crigidas pela 
União Federal. 

Têndo em viSta-Os piOnunciameiltõs--exarã.dos pelas 
autoridades federaíS; no seniTâõ de reconhecerem a con­
veniência da -reversão e a inexistêilcia de obstã~ulós 
jurídico-formaiS à Sua concretização, opinamos pela 
aprovação do ·projeto--ora analisado. 

Sala das Comissões, 27 .dci novembro de 1984. -José 
Lins, Presidente em _exercício - Itamar Franco, Relator 
- Saldanha Derzi- Jorge Bornhausen -Almir Pinto -
Roberto Campos - Jorge Kalume - Hélio Gueiros -
~uUherme Palmeira - Jutahy Magalbies. 
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PARECERES N•S 797 E 798, DE 1984 

Sobre o Projeto de Lei da Clmara nt 263, de 1983 
(n' 1.851-B, de 1976, na Casa de origem) que 11eleva 
para 25% (vinte e cinco por cento) o acréscimo dare­
muneraçio do trabalho noturno sobre o diurno, e fixa 
o pfflodo noturno entre às 10:00' horas de um dia e às 
6:00 horas do seguinte, modificando a redação do ar­
tigo 73 da Consolldacio da1leis do Trabalho, aprova­
da pelo Decreto-lei nt 5.4!1, de ]t de maio de 1943". 

PARECER N• 797, DE 1984 

(Da Comlsoio de Legllllaçio Social) 

Relator: Senador Gabriel Hermes 
O emineate ex-Deputado Moreira Franco ê o autor do 

presente projeto qu~. ••eleva para 25% (vinte e cinco por 
cento) o acr~cimo na remuneraÇão do trabalho nottJ.rno _ 
sobre o diurno, e fixa o período noturno entre às 2Q_:OO 
horas de um dia e às 6:00 horas do seguinte, modificando 
a redação do art. 73 da_ Consoliçiação das Leis do Traba~ 
lho, aprovado pelo Decreto~ lei n' 5.4.12, de I' de maio_de 
1943". 

Justificarido a proposição, seu ilustre autor declara~se 
irrconformado com o critériõ legal -julgado arbitrário 
- que conceitua o entendimertto referente a perfodo no­
tamo, ou seja, o compreendido entre 22:00 ho'ras_de _lJ_m 

dia e 5:00 horas do dia- seguinte, nos termos do § 29- do 
art. 73 da CLT. 

Não nos parece assistir rizão ao autor do Projeto. De 
fato, a opinlão dos estudiosos do Direito do Trabalho 
renete~se no seguirile e~unciãdq: 

, :.0 trabalho noturno é compreendi4o no período 
da noite. O concejtq desta vf;tria segl,lndl) as. estações 
e, pode ser fixado conforme a· acepção ffsico~ 

sociológica ou físico~astronõmiCa, A nossa lei fixou­
a na segunda, considerando. "noite" o período que­
vai das 22 horas de um dia às. 5 horas do dia seguin­
te. O trabalho prestado neste período recebeu da lei 

, u~a dupla ~rot~ã?: 

a) redução do tempo da hora fictíéiãtTif:t11e-rua~ 
da em 52 minutos-- e 30 segundos; e 

b) o pagamento com um sobre-salário riunca in­
ferior a 20% sobre a hora diurna. 

As vantagens acumulam-se e não se exc~uem: a 
redução do.tempo da hora noturna tem urna fina_li­
dade fisiológica, dadas as asperezas do trabalho no­
turno. A remuneração superior, ou acrêscimo sala­
rial noturno, inspira-se na necessidade econômica 
de proporcionar meios para compensar o maior des­
gaste de energias."' 

Desta sorte a legislação brasileira, reconhe_cend_Q _Q ca-_ 
ráter penoso do trabªlbp __ noturno, estabelec~u. para 
aqueles empresários que o- utilizam, exigênCiaS s1rigtila­
res,_ no que tange à sua duraçãoe remnuneração. Fixou­
se, então, a norma asseguradora da compensação do me­
nor trabalho por maior salário, com a finalidade tam­
bém de _desestimular o empresãrio de recorrer a essa mo­
dalidade de ex~ção laboral. 

Diga-se, ainda, que o atual critério legal visa à -pro­
teção do trabalhador, pois, estabelecendo, como caracte­
rização de trabalho noturno, o perfodQ de 22 horas de 
um dia às 5 horas do dia seguinte, o que representa 7 (se­

, te) horas de atividades e, permitindo que a hora noturna 
seja calculada em 52 minutos e 30 segundos, em verdade,_ 
assegura ao empregado, pelo trabalho de sete horas, re­
muneração equivalente a oito horas de atividade. 

Parece-nos, assim, perfêitamêtite adequado_ o critêrio 
inserto no art. 73 da CLT, o qual defluiu de aprofunda­
dos estudos baseados nas invocações da prática laborati­
va. 

DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção li) 

Por esses motivos e, considúando que o momento 
brasileirõ não recomenda qualquer agravamento dos en­

-cargos empresariais, que poderiam ser repassados à eco­
nomia popular, opinamos pela rejeição do presente pro­
jeto. 

Sala das ComissõeS, 30 de agosto de_l984.- Jutahy 
Magalbies, Presidente --Gabriel Hermes, Relator -
Almir Pinto- Hélio Gue_iros, vencido -Jorge Kalume 
- Álvaro Dias, vencido com voto em -separado. 

VOTO, VENCIDO, EM SEPARADO 

O projeto que nos cumpre relatar procede da Câmara 
dos Deputados, sendo de autoria do Deputado Moreira 
Franco. "--

A proposição tem como fulcro a modificação do art. 
73 da -CLT, ao definir o Que stij'l. "tribalhô noturrio", 
-cOm ã anlptiãÇãO -do- PeríodO qUi:" piSsa -a -VigQrãr erifre 10 
(vLntel hora~ _9:~ u~ ~-~a às 6 (Seis) h~r~~ do di~ se~üinte, 
ao invés do período compreendidoo entre 22 horas e cinco 
horas. 

Além disso, o projeto preconiz;a que o trabalho u.ot_UI:_~ 
no, mesmo quando prestado em regime de revezamento, 
terá remuneração superior ã do diurno e,-para esse efei­
to, receberá um acrésçimo-de2S%._Qelo menos, s.()bre_~ 
v.ãlor da .hora diurna. 

Como se verifica, a proposição não apenas amplia o 
perfodo Considerado dç "trabalho rloturno", que vai do 
çrepúsculo ao amanhecer, como aumenta, de 20% para 
25%:0-ã.créscímo SObre o ~alar da hora dí1.1:rilã._ 

Ao projeto foi anexado, por correlação de assunto, 
nos tetrriOs regimentais, o Projeto de Lei _n9 3558, de 
1977, de au_toria do Deputado Joaquim B_evilacqua, ten­
do ambos, em Plenário, sido prejudicados, com a apro­
vação do Substitutivo da ilustrada Comissão de Fi­
nanças, subscrito pelo então Deputado Florim Ccillti­
nho, que fundiu os objetivos de a!Jlbas as proposições. 
--=No âmbito de competência regimental desta Comis­

são, r_egozijimo-nos com o projeto, cujô alcance soc~al 
nos recomenda a opinar pela sua aprovação. 

Sala das Comissões, 30 de agosto de 1984.- Álvaro 
Dias. 

PARECER N• 798, DE 1984 
(Da Comlssio de Finanças) 

Relator: Senador GuUherme Palmeira 

Na forma regimental, vem a exame da Comissão de 
Finanças o Projeto de Lei da Câmara que eleva para 25% 
(vinte e Cinco por cento) o acréscimo da remuneração-do 

. trabalho noturno sobre o diurno, e fiXa O perrodó llotur~ _ 
no entre 20:00 horas de um dia e as 6:00 horas do seguin­
te, modificando a redação do artigo 73 da Consolidação 
das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-lei n' 
5.452, de 19 de maio de 1943. 

Á proposição 'é de autoria do ilustre Deputado Morei­
ra Franco, que diz, em sua justificação: 

, "Ao tratar da Ordem EconômiCa_ e· Sociã.l, a 
Constituição Federal dispõe no art. 165, item IV: 

"Art. 165. A Constituição assegura aos traba­
lhadores, os seguin'tes direitos, aléril de outros que, 
nos termos da lei, visem à melhoria de sua condição 
social: 

IV- salário de _trabalho noturno superior ao 
diurno; 

.-.. ~·'. ·-·.' ..... ·-·.' ~~ -~. ----- .. ~-~·. •.· .. 
Portanto, nenhuma outra coisa faz_O_ art: 73 da 

Consolidação das Leis do_ Trabalho, senão observar 
o preceito constitucio"nal, acrescentando ao traba­
lho noturno uma remuneração nunca Inferior a 20% 
(vinte por cento) sobre a que se atribui ao diurno. 

Novembro de 1984 

Considera, ainda, como de 52 rilinutos ·e 30 segun~ 
dos a hora do trabalho -noturno(§ 19, art. 73, CLT).-­

Qtianto a esse aspecto do problema, portanto,ja. 
mais se discutiu e, certamente, jamais há de discutir­
se. 

Todavia, sempre nos pareceu falso o critério legal 
pa-ra a· fixaÇão dÕ período considerado como "noi:­
te". Vige entre nós, inexplicavelmente, uma fórmula 
absolutamente dissociada da realidade, ou seja: noi­
te é o período entre 22:00 horas de um dia e ~:QO ho­
ras do dia seguinte. 

Parece-nos, igualmente, supérfluo qualquer es­
forço no sentido de bem definir o que seja noite, es­
paço de tempo que vai do crepúsculo ao alvorecer. 

t:verdade que, durante o transcorrer do ano, va­
riam os horários tanto de um qUanto de outro. Os 
dia!,> são mais c,urtos no inverno e mais longos n9 ve­
rão; as noites, ao co~t~ário, mais longas no inverno 
e mais curtas no verão. 

Mas, esse fenômeno natural, ao invés de produzir 
um corte na duração da noite (e proporcional di­
lação do dia); deveria informar a adoção de um cri­
tério mais atento às mêdias anuais de duração dos 
dias e das noites; seria muitíSsimo mais justa esSa 
posição da lei. 

Eis por que sugerimos esta nova atitude em face ã 
questão em tela. Estamos convencidos de que repre­
senta ela o passo que faltava para a obtenção defini­
tiva do resultado equânime da questão." 

À proposrção sob exame foi anexado o projeto do emi­
nente Qeputado Florim Coutinho, que eleva a remune­
ração do trabalho noturno Para 25% (vinte e cinco por 
cento) sobre_ o_ valor do diurno." 

Na Câmara dos Deputados, a matéria ·colheu parece­
r~ favoráveis nas Comissões de ConstitUição e Justiça, 
de Trabalho e LegislaçãÕ Social e de Finanças, merecen­
d()_ a aprovação do Plenário em sessão de 20 de out~bro 
de 198), 

-As modificações propostas alcançam o artigo 73 e seu 
§ 2' da CLT e a_tendem aos interesses dos trabalhadores 
que exercem suas tarefas no perfodo noturno. 

A elevação para 25% (vinte e cinco por cento) remune­
rará melhor o -trabalho noturno e o estabelecimento do 
período das 20:QO horas de um dia às 6:00 horas do se­
guinte. como nQturno, expressa de forma adequada a du­
ração da noite para efeitos laborais e de remuneração. 

Sob o aspecto financeiro, nada temos a ·oporão proje­
to, ressaltando que a melhoria da retribuição do trab_a­
lho_ q.oturno _vem ao enc<>ntro das aspirações dos traba­
lhadores brasileiros. 

Sem dúvida- alguma, o serviço prestado durante a noi­
_te é bastante ãrduo, merecendo a compensação pecu­
niária. 

Ante as razões expostas, opinamos pela aprovação do 
Projeto de Lei da Câmara f!' 2~3,_ de 1983. . _ 

Sala das Comissões, 22 de novembro de 1984. -José 
LI~~' Pre~ideÍ11e, em éxercíci_()_Gullherme Palmeira, ~ela~ 
tor- Carlos Lyra -Saldanha Derzi- Jorge Bomhau­
~ - Almir PlntÕ - J.orge Kalume - Itamar Franco -
Hélio Gueiros- Jutahy Magalhies. 

PARECERES NOs. 799, E 800, DE 1984 

__ Projeto de Lel da Câmara n9 81, de 1982 (Projeto 
de Lei li' 3.490-B, aa origem), que "altera a Lei n9 

6.739, .de~ de dezembro de 1979, que dispõe sobre a 
matricula e o regiStro de Imóveis rurl.ls e dá outras 
providênclu". 

PARECER N• 799, DE 1984 
(Da Comissio de Constituiçio e Justiça) 

Relator: Senador Aderbal Jurem~ 

b ProjetO sob exame, proveniente da Câmara dos De­
putados, oriundo de iniciativa do ilustre Deputado Os~ 
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waldo Mello, visa a excluir da possibilidade de decla­
racão de inexistência- i de cancelainento por ato do 
Corregedor-Geral da 1usiiça a matrícula e o registÍ-0 de 
imóvel rural vinculados a título nulo de pleno direito: 

2. Na justificação, afirmá o Autor:, ''não se com­
preende ... a motivação de -se deferir às autoridades admi­
nistraiivãs a competência de julgar a nulidade de um 
título, sem o devido_ processo legal". _ 

3-.o Em sua _tramitação pela egrégia Câmara dos De­
putados, foi o_ Projeto apreciado _Pela douta ~~missão de 
Constituição e __ Justiça daquela Casa, que o considerou 
constitucional, jUrídicO, de boa técnica-legislativa, alêrn 
de, no mérito, convenieflte. AsS1fn,-a esta Comiss~o cabe, 
tão-só, o exame do mérito. 

4. O eaput do atL•lq da Lei nq 6.739, de 5 rle_de­
zembro- de 1979, que o projeto pretende alterar, tem, 
atualmente a seguinte redação; "Art. J9. A requerimen-_ 
tode pessoa jurfdica de direito público ou Corregedor­
Geral da Justiça, são declarados inexistentes e ca~cela­
dos o registro a matrícula e de imóvel rurai vinculados a 
título nulo de pleno direito, ou feitos em desacordo c?m 
o Art. 221 e seguites da "Lei n9 6:015, de 31 dezembro de 
1973, alteradi pera lei n96-.2f()~Cfe30" de junho de 1975". 

A redação do mesmo artigo, pelo Projeto, -passa a ser a_ 
seguinte; "Art. I" A requerimento de pessoajurfdica de 
Direito Públíco ou COi-rege'dor-deraf dit JUstiça, serão 
declarados inexistentes e cancelados o registro e a matrí­
cula de_ imóvel rural realizados com base em título não 
relacionado no art. 221 da lei n9 6.015, de 31 de de­
zembro de 1973". 

Como se Vê da simples confrontação, o Projeto exlui 
da declaração de inexistência e do cancelamento pol- a~_o 
do Corregedor-Geral da Justiça o registro e a matríc~la 
de imóvel rural vinculados a Htutõ nulo de pleno direito. 

Não nos parece de bom aviso a alteraçã-o-alvitrada. 
Com ef6ito, o Sistema hoje· Pievisto em lei iÍlstrumenta o 
Poder Público de um meio _céfere de sanar irregularida­
des e fraUdes e são tantas! - que tenham por objeto a 
matrtcula e o registro de imóveis rurais, nulos de plerio 
direito. IssO atende claramente ãõs reclamos da paz so­
cial e do bem comum. 

Como d(z J .M. Carvalho Sariiõs, ..... o que mais distfrt­
gue o ato nulo, quanto aos efeitos, é que, para ser decla­
rada a nulidade, não se preciSa -interiiilr propriariiente 
uma ação de nulidade, a não ser- em cãsos especiais de a 
nulidade ser posta em dúvída. Daí poder, e mais do qúe 
isso, deve o juiz pronuncíã-la de oficio, quando conhecer 
do ato e seus efeitos .•• Pois a nulidade _é obra do legisla­
dor, como acentua Planiol, tornando nulo o que foi fei­
to, sem necessidade alguma de qualquer ação. O Juiz não_ 
precisa nada julgar, pois é a própria lei que lhe nega v~_­
lor e eficácia" (J.M. CarvalhO Santos, ••código Civil In­
terpretado", vol. 111, pág. 253). 

lembra De Plácido e Silva que, "quando inquinados 
de nulos, não se atribui aos aios validade jurídica. S~o 
atos inexistentes e não produzem qualquer eficácia le­
gal" (De Plácido e Silva, "Tratado do Mandato e Prática 
das Procurações", vol. I, pâg. 415). 

No julgamento do Recurso Extraordinário n9_l0.893, 
preleciona o Ministro Orozimbo Nonaio;._ "Nenhuma 
dúvida de que a lei vê na transcrição modo de adquirir 
propfiedade (art. 530, I). Mas ante-supõe a eficácia e va­
lidade do título registrado, ficando, assim, com a realida­
de, dizer-se que a propriedade se adquiie pela trans­
crição do título vâíedio. Não C: a transcrição modo de de­
purar a ineficácia do título. E a presUnção do art. 859, ao 
revés de ser irrefraiâvel, insUbõrdínâvel, categoriza-se 
com legis tantum (11). "Arquivo Judiciário"; vdl. 94, pág. 
2.107). 

Esses subsídios doutrinários --jurisprudeiiCiais - a 
nós encaminhados pelo Dr. Gildo Correia Ferraz ...... 
parecem-nos suficientes_ para evidenciar a conveniência 
da manutenção do dispositivo legal vigente, que nada 
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mais faz do que agilizar o cancelamento da matrícula e 
do registro de im~vel rural basead_os em título nulo de 
pleno direito. . 

5. Aflie o ex-Posto, noSso voto é pela rejei_ção do Pro-
jeto quanto ao mérito. _ . 
- Sala da Colnissão, 5 de outubro de 1983.--:- José Fra~ 

gélli, Presidente em exercício - Aderbal Jufema, Rela­
tor - HeMdio Nunes - Oct,vio Cardoso --:' Fernando 
Henrique Cardoso-..:... HéliO-GueirOs ---José lgn,clo -

Severo Gomes - Passos Pôrto. 

VOTO VENCIDO. EM SEPARADO 
_ Q_ projeto sob exame, originário da outra casa legis-

lativa, altera a redação do art. 19, caput, da Lei n9 
6.739/79, que atribui competência ao Corregedor-Gerar 
da Justiça para declarar, a requerimento de pessoasjurí­

. ..dicas de -Direi10_Público, inexistentes e cancelados ore­
gistro e a matríc"ula de imóvel rural vinc~lado a título 

_nulo de pleno direito, ou efeitos em desacordo com os 
arts. 221 e seguintes da Lei de Registros Públicos (Lei n9 
6.015, de 31 de dezembro de 1973). 

A proposição tem por fundamento, conforme expõe o , 
autor na justiftcação, o fato -de que o texto vigente tende 
a transformar-se na mais polêmica norma do Direito 
Agrário, eis tratar-se, "de uma inovação revolucionária 
em nosso direito positivo, pois admite que, por ato mera-­
mente administrativo do Corregedor-Geral da Justiça, 
sem contraditório, sejam cancelados o registro e a n:tatrí­
cula de_ um imóvel rural". 

_.Assim é que propõe, com amplo aqimo na experiência 
doutrinária e jurisprudencial, que a norma seja limitada 
aos casos de registros e_ matrículas de1imóveis rurais rea­
lizados com base em títulos não relacionados na citada 
Lei de Registros Públicos. 

-A matéria foi aprovada na Câmara dos Deputados 
com parecer favorável da douta Comissão de Consti­
tuição e Justiça quanto aos aspectos da juridicidade, 
constitucionalidade, boa técnica legislativa e, inclusive, à 
questão de mérito. 

Diante do exposto e considerando não existirem fatos 
- novo.s que modifiquem aquele entendimento, nosso pa~ 

recer, igualmente, é pela aprovação do projeto. 
_sala da Comissão, 5 de outubro de 1983. -Martins 

Filho. 

PARECER N• 800, DE 1984 
(Da Comlsdo de Agricultura) 

Relator: Senador João Castelo 
O proj~to de lei que passa a ser ~aminado pretende 

retirar;-do art. -}9- da Lei n9 6.739, de_ 5 de dezembro de 
f979 (capUt) a expressão 

'\~. vinculado a título nulo de pleno direito, ou 
feitos em desacordo com o art. 221 e seguintes da 
lei n9 6.oi5, de 31 de d~zembro dC. 1973, alterada 
p-ela lei n9_ 6.216, de 30 de junho de 1975", 

e substituí~Ia por 

"·~· fealízados com -base em título não relaciona­
do no art. 221 da Lei n9 6.0 15, de 31 de dezembro de 
1973."' 

A proposição é de autoria do Deputado Osvaldo Me­
lo. Foi aprovada· nas Comissões e no Plenário da Câma­
ra dos Deputados, mas nesta Casa obteve manifestação 
desfavorãvel_ da douta ComisSão de Constituíção C- Jus--

-tiça, na qual apenas o Relator manteve a orientação ori­
ginal. Foi, por isso, _Relator do Vencido o Senador Ader­
_bal _J~rema, cujo Parecer pode_ser resumido nestes perío­
dos: 

.. _;:_Como se vê da simples confrontação, o Pro­
jeto exclui da declaração de inexistência e do cance-
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lamento por ato do Corregedor-Geral da Justiça o 
registro e a matrícula de imóvel rural vinculados a 
titulo nulo de pleno direito. 

-Não. nos parece de bom aviso a alteração alvi­
tradá. Com efeito, o sisienla hoje previsto em lei ins­
trumenta o Poder Público de um meio célere de sa­
nar irregularidades e fraudes-- e são tantas!- que 
tenham por objeto a matrícula e o registro de imó­
Yeis rurais, nulos de pleno direito. Isso atende clara­
mente aos reclamos da paz social e do bem co­
mum." 

~plica o ;utor do proJeto, na justificação, que a lei 
6339/79 "tende a transformar-se na mais polêmica nor­
ma do DireitO Agrário". Isto porque, no entendimento 

- do autor, o cancelamento, por ato do Corregedor-Geral 
da Justiça, ~·sob notificação aposterlorl aos titulares do 
domínio desfeito", seria, "inovação revolucionária- em 
nosso direito positivo". 

A questão induz à compreensão de principio basilar 
do nosso Direito, q-ue é o ato nulo. 

O nosso_ Có~diio Civil (art. 82) exige, para a validade 
_do ato j_urldiço, age_nte capaz, objeto lícito e forma pres­
crita e não defesa em lei. O art._ L30 estabelece qu~. "não 
vale o ~to que deixar de revestir a forma especial". O 
Art. 145, V, considera nulo o a_to jurídico_ .. quando a lei 
taxativamente o declarar nulo ou lhe negar Creito". Por~ 
tanto, se a lei declara nulo o registro e a matrícula de 
imóvel rural vinculado a título nulo de pleno direito, n!lo 
há porque temer-se_ polêmica. Principalmente porque 
não estã em d~bate- ou, pelo menos não deveria estar, 
porque assim o enfoque seria modificado ......,._o fato de a 
autoridade declarar a nulidade. O ato nulo preexiste à 
decútraÇão. E ~ão deveria existir polêmica a respeito, 
porquanto o ato rtulo, pelo próprio art. 146 do Código 
Civil "pOde ser al~gado por qualQuer interessado, ou 
pelo Ministério P~blico, quando lhe couber intervir'". 

A doutrina e a jurisprudência ensinam, há muito; que 
é desnecessário infen"tai- ação de nulidade, para que a nu­
Jidade_seja declarada. Ojuiz pode declará-la de oficiO. 

Desde q~e o Corregedor-Geral da Justiça pode decla­
rar o ato nulo, de aficio, a Lei 6.739/79 nada mais fei do 
que mandar aplicar à propriedade rural o que o Código 
Civil estabelece. E nem se argumente que é _repetição de 
norma, porque a própria formalização do projeto justifi­
ca a existência da lei vigente. 

O crescimento popul2.cional do País, os equívocos e as 
práticas de domínio de vastas âreas improdutivas acon­
selham a manutenção do dispositivo que a proposíçlo 
deseja extinguir. _ _ 

Somos, portanto, pela rejeição do Presente projeto de 
lei. 

Sala das _C_omissõ_es, 21 de novembro de 1984.- Á.IYa­
ro Dias, Presidente- Joio Castelo, Relator- Carlos 
Lyra - Galvio Modesto_- Mauro Borges. 

PARECERES N•S 801 E 80Z, DE 1984 

Sobre o Projeto de Lei do Senado n• 287, de 1913, 
que udispõe !JObre a divulsaçio dos dados cadastrais 
rela_tb·os a latifúndios''· 

PARECER N• 801, DE 1984 
(Da Cotidssio de Coostitulçio e Justiça) 

_ Relator: Senador _A~e-~b~_J~~ma 

O projeto sob exame, de autoria do nobre Senador Ju­
tahy Magalhães, Obriga o INCRA, "a divulgar anuª_l­
mente a relação dos imóveis classificados, de acordo com 
o Estatuto da Terra, como latifúndios por dimensão e 
por exploração, de áreas superior ~ 500 hectares". 

Dessa relação, constarão as informações cadaStrais in­
dicadas no § Unico do art. 19 do projeto, 
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Na justificação, o autor esclarece, com muita proprie­
dade, as razões do projeto, que correspondem plenamen· 
te ao interesse público. Por o_u_tro l_ad_o, demonstra que a 
divulgação anual pretendida é do maior "interesse do pró­
prio INCRA, só não se efetivando, até agora,-por se COn­
fundir tais normas de divulgação dos latifúndios com as 
que presidem o sigilo legal imposto às informações indi­
vidualizadas do IBGE, que se justificam e-nada têm a ver 
com as finalídades at_dbuídas_ ao INCRA. 

De ressaltar-se que o projeto não cria novas atri­
buições para o INCRA, no que seria obstado pelo artigo 
81, V da Constituição. A divulgação da relação dos imó­
veis classificados como Jatifúndiosjã é uma obrigação fe­
gal do referido Instituto, que se cumpre, porém, de modo 
falho e ilicompleto, desatendendo~se, assim aoS propósi~ -
tos buscados pela lei. 

Isto posto, opinamos favoravelmente ao projeto, por 
constitucional, jurídico e boa técnica legislativa, deixan~ 
do ~ douta_ Comíssão d~ Agricultura, para a qual foi 
igualmente distribuído, a apreciação' do -mérito. 

Este, o parecer. 
Sala das Comissões, 17 de outubro de 1984. -HeM­

dto Nunes, Presidente - Aderbal Jurema, Relator -
Moacyr Duarte - Morno Acayaba - Fernando Henri­
que Cardoso- Hélio Gueiros- José Fragelll- Guilher· 
me Palmeira - Passos Pôrto. 

PARECER N• 802, DE 1984 
(Da Comlssio de Agricultura) 

Relator: Senador Mauro Borges 

A presente propositurajâ aprovada pela douta Comis­
são de Cons_tituição e Justiça, por parecer da lavra do 
ilustre Senador Aderbal Jurema, vem à Comissão de 
Agri~i..Litura para ser examinada quanto ao mérito. 

NeS$e intuito, socorremo-nos das palavras do seu au~ 
tor, o nobre Senador Jutahy Magalhães, gue, 
justificando-a, afirmou: 

.. 0 projeto de lei de que aqui se cogita ViSa a co~ 
locar à disposição dos interessados apenas as infor­
mações básicaS do subconjunto de imóveis fu-rais 
constituídos pelos latifúndios de área superior a 500 
hectares, que o Estatuto da Terra estigmatiza por sua 
função anti-social e cuja Jlquldaçio, através de um 
processo de reforma agrária, é do Interesse público". 
(grifo nosso). 

Aqui está, explícito, o objetivo do presente projeto: 
apresentar à opinião pública, através do_ Cadastro de 
Imóveis Rurais do_ INCRA, as propriedades acima de 
500 hectares, caracterizadas como latifúndios. E tal_ es_tã 
patente no parágrafo único do art. J9 que estabelece que, 
da relação, deverã constar obrigatoriamente, além dos 
dados relativos aos imóveis, Como código, nome, locali­
zação, ãrea total, área aproveitável e explorada, montan­
te de débitos em atraso Jelativos ao Imposto Territorial 
Rural e contribuições parafiscais a ele vinculados, tam­
bém o nome e endereço do declarante, ou seja, o_nome e 
o endereço do proprietârio -do latifúndio. 

Entendemos que _a medida preconizada por esta pro­
posição é das mais salutares, não apenas porque vise a 
dar conhecimento à Nação dos imóveis rurais Charilados 
de latifúndios, mas, especialmente, por caracterizar, na 
relação, os que estejam inexplorados, apesar -de pos­
suírem área aproveitâvel. O que configtlra de interesse 
público evitar nào_ é propriamente o tamanho da área, 
mas a sua condição de mal explorada ou de _inaproveita­
mento. Uma grande área inexplorada, constitui real em­
pecilho no avanço da nossa atividade agrária. t preciso 
dar à propriedade o fim de utilidaõe, de uso, de emprego 
para o br_aço rural, propiciando o crescimento da pro­
dução nacional, o desafogo no suprimento _de alimentos, 
e não deixá-la ao abandono, servindo apenas à espec_u-
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!ação imobiliária. E esta propositura, se transformada 
em lei e observada com _rigor, poderá ser uma eficaz aju~ 
da no sentido de novas medidas capazes de exterminar o 
latífúndiõ ínlProduUVO. 

Qu_anto ao mérito, pois, somos pela aprovação do pro-
jeto:- ~-

Sala das Comissões, 21 de novembro de-i984.- Álva- _ 
tO Dias, Presidente- Mauro Borges, Relator --Joio 
Castelo -o Carlos Lyra - Galvão Modesto. 

PARECERES NOS 803, 804 E 805, DE 1984 

Sobre o Projeto de Lei do Senado n• 200, de 1983, 
que '~determina a concessio de subsídios pua a com­
pra de gêneros de primeira necessidade a pessou de 
baixa renda". 

PARECER N' 803, DE 1984 

(Da Co!Dissio de Constltulçio e Justiça). 

Relator: Senador Mutins Filho 

O projetO- sob exame, de autoria dQ ilustre Senador 
Jorge Kalume, estabelece que o Governo Federal, atra~ 
vés da_COBAL ou de empresa similar, conceda a fami-· 
lias carentes o_u a desempregados, nas condições que es~ 
tabelece, subsídio direto para a compra de gêneros de 
primeirã necessidade. 

Na justíficação, ressalta o Autor o (ato, ar todos co­
nhecido, da situação de dificuldades por que passam os 
brasileiros com renda familiar infei-ior- ~ _cinco salários 
mínimos ou que estejam desempregadoS, razão pela 
qual, segundo_entende4 ''os legisladores e gs governantes 
não podem mais ficar indiferentes a essa situação". 

No mérito, a medida é das mais significativas, por vir 
ao encontro de necessidade elementar de larga faixa da 
população brasileira, vivendo hoje em dia o drama da fo­
me, quer em decorrência da elevação dos preços à conta 
da inflação, quer pelo agravamento do problema do de~ 
semprego que acompanha a recessão e_conômica. 

Entendemos todavia que, no elenco dos gêneros a se­
rem subsidiados, _o_ "óleo de soja" seja substituído por 
"óleo comestível", o que abrirá a possibilidade de alter­
nativas para o consumidor, na hipótese de falta do pri­
meiro. 

Diante do exposto e como inexístem óbices quanto ao 
aspecto juridicO=cOnstitucional, nosso parecer é pela 
aprovação do projeto, adotada a seguinte emend~: 

EMENDA N' I 

No artigo 29, onde se I~ "óleo de soja",leia-se. "óleo 
comestível". 

Sala da Comissão, 9 dç. maio de 1984.- MuriloBa,da­
ró, Presidente - Martins Fllbo, Relator- PAssos Pôrto, 
contra -Pedro Simon- Amaral Furlan- .G~Iberme 
Palmeira, contra- Octávio Cudoso- Alffedo-Càmpos 
- Marcondes Gadelha. 

P,ARECER N• .804, DE 1984 

(Da Comissi.o- de Economia) 

Re1ator: Senador Joio Castelo 

~submetido ao_ exame desta Comissão de Economia o 
Projeto de Lei do Senado n~ 200, de 1983, que ''determi­
na a concess_ão de subsidias para a compra de gêneros de 
primeira necessidade a pessoas de baixa renda", 

A proposição é de autoria do ilu::ttre S_enador Jorge 
Kalume, que assim a justifica: 

"O presente projeto é auto justificáveL Todos co­
nhecem a situação de _difiçuldades dos brasileiros 
que não possuem renda superfOr--a- Ciflco saláriOS-
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mínimos ou estejam desempregados. Os legisladores 
e_ os governantes não podem mais ficar indiferentes 
ã essa si.tuação, face a conjuntura econômico­
financeira do País, tornando-se necessãrio estabeie­
cer norma no sentido de ajudar as classes mais ca~ 
rentes. 

O Go-V:erno díspõe de organização e pessoal sufi­
cientes para identificar cOrretamente aqueles em 
·condiçaes de receber esse beneficio. Por outro lado, 
o subsídio direto atívará o consumo e a comerciali­
zação dos produtos, amenizando o problema do de­
semprego. 

É urgente a aprovação ·do presente projeto, que 
representa, segundo nosso pensamento, uma neces­
sidade inadiável. Nosso contato corno o povo nos 
autoriza a dizer que o Parlamento não pode fechar 
os olhos às dificuldades crescentes das_ classes de 
menor renda." 

A sistemática proposta pelo autor de matéria obriga o 
Go-ve_T~o J7~era~ a co~ceder através da COBAL, às 
famílias de renda até 5 (cinco) salários mínimOs e às que 
se encontrem desempregadas, subsídio direto, pelo prazo 
máximo de do_is_ anos, para a compra de farinha de man­
dioca~ arroz, feijão, carne, leite, açúcar e óleo de soja. 

Caberá a-o~Governo_Federal, por intermédio do Minis­
tério da Agricultura, estabelecer periodicamente os 
preços subsidiados dos produtos referidos e regulamen4 

tar a matéría no prazo -de-120 (cento e vinte) dias. 

Oportunamente, a douta Comissão de Cosntituição e 
Justiça, ao concluir o seu parecer pela aprovação do pro­
jeto sob exame, pmpõe uma Emenda .. ao art. 29, substi­
tuindo a expressão "óleo de soja" por "óleo comestível", 
possibilitando, assim, alternativas ao consumidor, na hi­
pótese de falta do primeiro. 

Trata-:se de matéria de elevada sensibilidade social, na 
medida -em _que pretende atenuar o sofrimento das 
famílias de baixa renªa e daquelas vítimas do desempre­
go, cujo consumo se encontra atrelado aos beD::t de 
prmejra ne~~ssida.de. · - -

Em outras palavras, a proposição procura atenuar a 
luta pela sobrevivência das famílias cujo consumo, em 
face da maior crise econômica da história do País, 
restringe-se à alimentação. 

A inflação, a recessão, o desemprego, a dívida externa, 
a dívida pública interna e a elevada carga tributária são 
resultantes do modelo econômico brasileiro voltado para 
o exterior, ou, "excludente" na linguagem dos sociólo­
gos, que se esgotou quando as circunstâncias econômicas­
internacionais se tornaram desfavoráveis, fazendo com 

_que seus efeitos negativos fossem transferidos pelas 
nações ricas para as mais pobres. 

A persistência do Brasil na manutenção desse modelo 
exportador, que tem se traduzido internamente em for­
mas de produção e consumo similares aos padrões inter~ 
nacionais, em grande monta, inacessível à grande média 
dos consumidores, tem induzido a crescente extenção da 
classe média brasileira e ao extermínio das_classes de bai­
xa renda. 

Assim sendo, a nosso ver, sob a ótica sócio­
economica, a matéria é oportuna, o subsídio direto, nes~ 
te cas_o, fun~io_narã como um imposto negativo que vem 
ao encontro do atendimento de uma necessidade básica e 
fundamenú~t-~sobr'evlvêncla. -

Do exposto, somos pela aprovação do Projeto de Lei 
do Senado n9 200/83, cOm a emenda da douta Comissão 
de c.onstituição e Justiça, 

Sala das Comissões,- 30 de agosto· de 1984. -Severo 
-Gomes. Presidente, em ExerCício- Joi_g Castelo, Reta~ 
'tor-- Gabriel Hermes- Jorge Kalume, sem voto- Jo­
sé Frag'elll -- Luiz Cavalcante. 
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PARECER N• 805, DE 1984 
(Da ColiJ:issão de Finanças) 

Relator: Senador Passos Pôrto 
Apresentado pelo ilustre Senador Jorge Kalume, o 

projeto que ora nos incumbe relatar tem por objetivo a 
instituição -de um sistema de preços subsidiados para os 
gêneros de primeira necessidade, visando a beneficiar as 
famílias de renda inferior a 5 (cincO_) salários mínimos ou 
as pessoas desempregadas. 

Quando _da tramitação do projeto na douta Comissão­
de Constituição e Justiça, tivemos a oportunidade de re-­
gistrar, juntamente com-o Senador Guilherme Palmeira, 
nosso voto contrário à proposição, por entender que, 
não obstante o notório estado de miséria em que Se en~ 
centram as famílias de baixa renda e os desempregados, 
a sistemátíca proposta de subsidiar o consumo de gêne­
ros de primeira nec_essidade não nos parece mais adequa­
da. Além das dificuldades de ordem prática inerentes à 
administraÇão _de controle de um sistema simultâneo de 
preços normais e subsidiados, há que considerar a extre­
ma incoerêrencia da proposição, ante a política de gra­
dual extinção do subsídios que vem sendo adotada no 
País, A nosso ver, o encaminham_ento __ co_erente da 
problemática passaria pela concessão de salários mais 
dignos e pela instituição de uma ajuda financeira aos_de­
sempregados e carentes. _ 

Agora, no âmbito de competência regimental desta 
Comissão de Finanças, entendemos igualmente inaceitá­
vel o projeto, em razão de não terem sido respeitadas as 
normas de FinançaS Públicas pertinentes. Asslm é que, 
apesar do aumento da despesa decorrente da execução 
do sistema de subsídios, não está indicada a fonte de re­
cursos orçamentários capaz de financiá-lo. 

Assim, além de incorreto e impraticável, o projeto fere 
as normas de Direito Financeiro aplicáveis à espécie, 
pelo que concluímos nosso parecer opinando pela suare­
jeição neste C rgãó TécníCõ:---

Sala das Comissões, 22 de novembro de 1984. _-José 
Lins, Presidente em exercício- Passos Pôrto- Relator 
- Carlos Lyra - Roberto Campos - Almir Pinto -
Jorge Bornhausen- Affonso Camargo- Jutahy Maga­
lbies- Saldanha Derzi -Itamar Franco- Jorge Kala­
me, sem voto - Hélio Gueiros - Guilhenne Palmeira. 

O SR. PRESIDENTE Lomanto Júnior) .:.._ O Expe-
diente lido vai à publicação. -

Sobre a mesa, projeto de lei que vai ser lido pelo Sr. J9-
Secretário. 

É lido o seguinte 

PROJETO DE LEI DO SENADO 
N9 243, de 1984-Complementar 

Ressalva das exigências ela Lei Complementar n' 
I, de 9 de novembro de 1967, os Munic(pios criados 
mediante Ieglslaçlo estadual até 31 de dezembro de 
1983 e dá outru provldênclu. 

O Congresso Nacional decretã.: 

Art. }9 As exigências da Lei Complementar n' 1, de 
9 de novembro de 1967, com alterações que lhe foram 
aditadas, não se aplicam aos Municípios criados median­
te legislação estadual até 31 de dezembro de 1983, e que 
hajam sido instalados com a eleição de Prefeitos, Vice­
Prefeifos e Vereadores reã.llzada a 15 de novembro de 
1982, ou que se achavam dependentes de instalação com 
a posse dos que seriam eleitos em !6 de dezembro de 
1984, nos termos da Lei n' 7.206, de 5 de julho de 1984, e 
da Resolução n' I L930, de 14 de agosto de 1984, do Tri-
bunal Superior Eleitoral. · 

Parágrafo único. Leí estadual definirâ os limites do·s 
Munictpios a que se refere este artigo e estabelecerâ as 
respectivas sedes. 

Art. 29 Os Municípios de que trata esta Lei Compie~ 
menta r são considerados instalados a partir da posse dos 
respectivos Prefeitos, Vice-Prefeitos e Vereadores, os 
quais exercerão seus mandatos até 3 I de dezembro de 
1988. 

Art. 39 Esta Lei Complementar entra em vigor na 
data de sua publicação. 

Art. 49 Revogam-se as disposições em contrário. 
Plenário do Senado Federal, 26 de novembro de 1984. 

JustiUcaçio 

Diversos Municípios foram criados, em várioS Esta-­
dos, por lei estadual. No Estado do Amazonas, por 
exemplo, por meio da Emenda n9 12 à ConstituíÇão dõ 
Estado, instítulram-Se 27 novas unidades administrati­
vas, elevando-se de 44 para 71 o número dos Municípios 
amazonenses. A Emenda n<;> 12 à Constituição do Ama~ 
zonas foi promulgada aos lO de dezembro de 1981 e 
publicada no Diário Oficial do Estado de 17 de março de 
1982 (Doc. n• 1). 

Em conseqüência, foi editado o Decreto Governamen­
tal n' 6.158 de 25 de fevereiro de 1982 (Doc. n>? 2), que 
"estabelece os limites dos 71 Municípios que constituem 
o- Estado, em obediência ao disposto no § I '1 do art~ 177 
da Constituição Estadual, introduzido pela Emenda 
Constitucional- n~? 12, de 1 0-12-1981", -

Pelo§ 39 do art. 177 antes_ referido, foi prevista a insta­
lação, mediante a posse doS Prefeitos, Vi~Prefeitos e 
Vereadores escolhidos nas eleições de 1982, dos Municí­
pios de Alvarães, Amaturã, Anamã, Beruri, Boa Vista 
do Ramos, Caapiranga, lauaretê, Iranduba, Itamarati, 
Manaquiri, São Sebastião _do Uatumã, Tabatinga, To­
nantins e U arini. _ 

A esses Municípios foram acrescidos os de Presidente 
Figueiredo e Rio Preto da Eva, referidos, juntamerite 
com os já relacionados, no Decreto n11 6.232, de 30 -de 
março de 1982 (Doc. n~? 3), que dispõe "sobre a coorde­
nação da imPla-ntação de novos MUnicípios", e que fo~ 
ram objeto da Resolução n' I5, de 18 de outubro de 1982 
(Doc. n9 4), do Tribunal Regional Eleito_ral do Amaz_o-­
nas, que determinou a reaHzação de eleições naqueles 
Munidpios, a 15 de novembro de 1982. 

Realizadas as eleições de 1982 e diplomados e empos­
sados os Prefeitos, Vice-Prefeitos e Vereadores eleitos, 
sendo- de refefif e inocorrência de eleição em Iauretê, re­
sult<?U a instalação dÓs -MuniCípios a seguir relaci'onais: I 
- Anamã; 2 ---Alvaràes; 3- Ama~urá; 4- Boa Vista 
do Ramos; 5- Beruri; 6- Caapininga; 7- franduba; 
8- Itamarati; 9- Manaquirí; 10- Presidente Figuei­
redo; 11 - Rio Preto da Eva; 12 -São Sebastião do 
Uatumã; 13- Tabatinga; 14- Tonantins; 15- Uari­
ni. 

A criação desses 27 Municípios efetou-se mediante fla­
grante violação do art. 14 da Constituição Federal que 
reza: 

"Art. 14. Lei Complementar estabelecerã os 
requisitos mínimOs de população e renda pública-, 
bem como a forma de consulta prévia às populações 
para a criação de Municípios." 

A Lei Complementar a que alude a Constituição ê a de 
n9 I, de 9 de novembro de 1967 (Doc. nt 5), cujas exigên­
cias também não foram obedecidas pelo legisladOr esta­
dual. 

Daí se seguiu longa batalha judiciária, pois, em- pleno 
ano eleitoral, e tendo em vista a inconstitucionalidade e 
ilegalidade dos atos criatórios desses Municípios, o Par­
tido do Movimento Democrático Brasileiro recorreu, 
primeiro, ao Egrégio Tribunal Regional Eleitoral do 
Amazonas, de cuja decisão o Partido Democrático So~ 
cial interpôs Recurso Especiãl junto ão Co lendo Tribu­
nal Superior Eleitoral. Q_ corpo da batalha em questão 
está contida nos documentos n9S 6, 7, 8 e 9. 

Aos 18 de outubro de 1982, quatro cidadãos eleitores, 
devidamente qualificados, dirigiram-se ao Exm" Sr. Dr. 
Procurador' Geral da República, solicitando que Sua Ex~ 
celéncia se dignasse de suscitar, perante o Excelso Supre~ 
mo Tribunal Federal, a declaração de inconstitucionali­
dade da _Emenda Constitucional n9 12, de lO de de­
zembro de 1981 bem como dos Decretos nQs 6.158, de 25-
2~8-2, todOs dO EstadO ãq Amazonas. (Doc. n9 10. Aos 4 
de março de 1983,- o Extriii Sr. Procurador Geral da Re­
púbHca, Dr. Inocêncio Mártires Coelho, determinou o 
arquivamento do petitório dos quatro cidadãos eleitores 
acima mencionados. (Doc. n" 11 ). 

Aos 14 de dezembro de 1982, o Exm9 Sr. Governador 
do Estado do Amazonas, Professor Gilberto Mestrinho 
de Medeiros Raposo, obteve da Assembléia Legislativa 
do Estado, por unanimidade, a Emenda n'117 à Consti­
tuição do Amazonas, que mereceu a seguinte redação_: 

"Os Municípios não instalados nos termos do parâ­
grafo anterior adquirirão autonomia com a reaHzação de 
eleições para Prefeito, Vice-Prefeito e Vereadores, na é­
poca e forma determinadas pela Justiça Eleitoral". (Doc. 
n' 12). 

Essas eleições, conforme se lê no art. 19 do Projeto de 
Lei Complementar ora sob justificativa, foram marcadas 
para 16 de dezembro de 1984, nos termos da Lei n97,206, 
de 5 de julho de 1984, e da Resolução n' I 1.930, de 14 de 
agosto de 1984, do COlendo Tribunal Superior Eleitoral. 
(Doc. nQs 13 e 14). 

Marcadas as eleições, iniciados os preparativos para 
sua realização nos 12 restantes Municípios criados pela 
Emenda n" 12/81, o Prefeito do Município de ltacoatia~ 
ra, no dia 8 de agosto de 1984, dirigiu-se ao Exm11 Sr. Dr. 
Procurador-Geral da República, solicitando de Sua Ex­
celência que se dignasse de argUir, perante o Supremo 
Tribunal Federal, mediante Representação ao Egrégio 
Pretória Excelso, a inconstitucionalidade da Emenda 
Constitucíân_al n" 12/8I, do Decreto Estadual n' 
6. I58/82, bem como da Emenda Constitucional n' 17, de 
14 _4e_ dezembro de_ I983, tudo do Estado do Amazonas. 
(Doc. n" 15). Acolhendo a petição, o Exm" Sr. Procura­
dor -Geral da República submeteu, mediante Represen­
tação, no" dia 29 de agosto de 1984, a exame e julgamento 
da Excelsa Corte a argUição de inconstitucionalidade 
que lhe fora requerida pelo retronomeado Prefeito de 
Itacoatiara e o Supremo Tribunal Federal fulminou, 
diante da cristalina, clara e indiscutível inconstitucionali­
dade, todos os 27 Municípios criadOs pela malfadada e 
peçonhenta Emenda n" 12/81. 

Vale salientar que, como já enfocado, a mesma provi­
dência (argUição de inconstitucionalidade), fora rogada 
ao Exm<;> Sr. Procurador-Geral da República no dia 18 de 
outubro de 1982 por quatro cidadãos eleitores do Estado 
do Amazonas. 

A representação do Sr. Procurador está contida no 
doc. n9-J6 e-a contestação do Advogado do Estado_do 
Amazonas, no doc. n' 17. A decisão do Supremo Tribu­
nal Federal no doc. nQ 18, 

DOs prejuízoS para o Amazonas 

Os 15 Municípios nos quais houve eleições,jâ devida­
mente instalados, passaram a receber as respectivas quo­
tas do FPM (federal) e do ICM (estadual), e bem assim 
verbas federais e estaduais decorrentes de convênios. Es~ 
ses Municfpios passaram a eXercitar sua-autonomia, inS­
tituindo suas administrações e organizando seu funcio­
nalismo. com total independência dos Municípios dos 
quais se originaram. Ao f!lesmo tempci, passaram a con­
tar com efetivo apoio do Estado para a promoção do seu 
desenvolVimento, .apoio materializado com a estrutu­
ração dos órgãos estaduais, como Delegacias de Polícia, 
Exatorias de Renda, estabelecimentos hospitalares e 
educacionais, promotores de Justiça e jufzes estaduais. 
Passaram ainda a possuir ordenamento próprio, no que 

-------·---



4512 Terça-feira 27 DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção 11) 

pertine a seu peculiar iriteresse. Com relação_ aos 12 ou~ 
tros Municípios que seriam instalados a partir das 
eleições marcadas para 16 de dezembro próximo, e que 
não mais se instalarão, porque o STF também deferiu a 
liminar requerida pelo Procurador, cancelando as 
eleições, os prejuízos tãmbêm São consideráveis, pois 
tudo estava pronto para seu efetivo funcio-nãmento. --

(Os quatro cidadãos eleitOres que, em 1982., peticiona~ 
ram ao Profe_ssor Inocêncio, também lhe rogaram medi­
da liminar .. para que não se realizem as eleições ~os Mu­
nicípios mencionados, por evidente ilegalidade"). 

Do objetivo deste projeto 

A inatacável decisão-do Supremo Tribunal Federal so­
mente terá eficácia qu-a-ndo o Senado Federal suspender 
a execução dos atos legislativos declarados inconstitucio­
nais peta superCorte de Justiça do País. Soque estabele:­
ce o Art. 42_ d_a_ ÇQnstituição: 

•• Art. 42. Compete privativamente ao Senado_ 
Federal: 

( ... ) 
VII- Suspender a execução, no todo o_u em par­

te, de lei ou decr~to, declarados inconstitucionaiS 
por decisão definitiva do Supremo Tribunal Fede-­
ral." 

Não ocorreu, por consegui'nte, a coisa julgada. E, 
adargado no Regimento Interno do Supremo Tribunal 
Federal, o Estado do Amazonas, por seu Advogado, 
dentro do prazo regimental que começarâ a correr a par­
tir da publicação do venerando Acórdão, vai interpor 
embargos de declaração exatamente para pretender que 
o Supremo Tribunal esclareça s_obre a d~astrosa si-­
tuação que se criou para celta de 30% (trinta por cento) 
da estrutura municipal do Estado do. Amazonas. 

Este projeto -objetivã assini a compatibilizar um fato 
concreto, consubstanciado na implantação e no efetivo 
funcionamento_ daqueles Municípios com uma decisão 
jurídica que, com efc;:ito, vis~_ a resguardar a letra, da 
Constituição Federal. Trata-se sobretudo do resguardo 
do lado social__e bum-ª_no ~milhares de_cid_adã_Qs amazo: 
nenses que hoje estão vivendo um clima de incerteza~ de 
pânico. 

Pelo exposto, espera o autor do presente projeto, não 
apenas a compreensão do senado, que lhe dará a urgên­
cia requerida pelo interesse público do Estado do Ama­
zonas, mas a sua anuência à propositura que lhe ~stã sen­
do apresentada, por ser sobretudo de justiça! 

Sala das SessõeS, 26 de novembro de 1984. :--- Fliblo 
Lucena. 
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ASSEMBLiô.IA LEGISLATIGA 
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DECRETO N• 6.158 DE 25 DE 

FEVEREIRO DE 1982 

. Estabelece os limites dos 71 Monlcfpios que (:onstl­
tuem o Estado·, em obediência ao disposto no § 19, do 
art. 177, da Constltniçio Estadual, introduzido pela 
Emenda Constitucional nt 12, de 10-12~1981. 

DECRETO N• 6.232 DE 30 DE 
MARÇO DE 1982 

Dispiie sobre a coordenaçio da Implantação de no­
vos- munlciplos. 

................................................ 

........ _, ...................................... . 
RESOLUÇÃO N• 15 

Na forma do art. 30 o\' IV da Lei o\' 4.737 de 15-7-
65 fixa data para reallzaçio de eleições nos municí­
pios de _Presidente F1guelredo e Rio Preto da Eva, 
criados ptla Emenda Constitucional n• 12/81 do Es-

'· tado do Amazonas. 
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LEI COMPLEMENTAR N• I, 
DE 9 DE NOVEMBRO DE 1967 

Estab.elece os requisitos mínimos de populaçio e 
renda puOlica e a forma de (XJDSulta prévia às popu­
lações locais, para a criaçio de novos municípios. 
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Estado do Amazonas_ 
PODER JUDICIÁRIO 

TRIBUNAL REGIONAL ELEITORAL 

PROCESSO N• 52 
CLASSE VIII 

O_Ex..celentíssimo S~nhor Presidente do Egrégio Tribu­
nal Regional Eleitoral apresentou efn Plenárip, pãra 
apreciação de seus Membros, os autos do processo, n'i' 
52/82, de conhecimento SQb~-~ situação dos novos M u­
nicípios, -criados pela E.C., n'i' 12/81-AM., relativo aos 
efe_ítos do § 39 do art. 177 .da referida Emenõa. Constitu,-
dorial. - · -

Preliminar de inconstituciOnalidade da Emenda 
COnstitlieiOOal n'i'- 12, de 10-12-81, suscitada pelo 
Procurador Regional Eleitoral Embora reconheci­
da, por maioiià de V()tos, foi negada, por não aten­
der preceito do art. 116 da C.F. 

No mérito, o 'Tribunal, também por maioria, de­
termina a sustentação das eleições nos novos mu­
nicípioS, considerando hão haverem sido cumpridas 
as exigênciaS cQritidas.na Lei Complementar, n'i' 1 de 

9-11-1967. 

A«!rdio 

Vistos, relatados e discutidos_QS presentes autos de" co-:--­
.nhecimento sobre a situação dos rtovos municípios erra­
-dos pela Emenda ConstituciOnal, n'i' 12/81-AM., objeti­
vando a realização das eleições nos mesmos, nos próxi­
mo pleito de 15 de novembro do corrente ano. 

Acordam os Membros que compõem o Egrégio Tribu­
nal Regional Eleitoral, por ausência de maioria absoluta, 
conforme norma cogente do art, 116 da C. F. (capu_t), em 
negar a declaração de inconstitucionalidade, sus_citada 
em preliminar pelo Procurador Regional da República, 
da E.C., n'i' 12/81. Quanto ao mérito, o Tribunal, tam­
bém por maioria, determina a sustentação das eleições 
marcadas para o pleito de 15 de novembro do corrente 

_ano, por descumprimento das exigências contidas nã Lei 
Complementar, n'i' I de 9-11-67. 

Novembro de 1984 

Relatório: 

O Ex.celentíssímo Senhor Presidente do Egrégio Tribu­
nal Regional Eleitoral apresentou em Plenário, para 
apreciação de seus Membros, os Autos de_ Processo, de 
n'i' 52/82, de _conhecimento sobre a situação dos novos 
Municípios, criados pela Emenda Constitucional n'i' 
12/81-Am., relativo aos efeitos do§ 3'i' do artigo 177 da_ 
referida Emenda Constitucional, em que determina que 
os senhores Juizes Eleitorais arrolassem os eleitores_ ali 
domiciliados, isto é, vinculados às secções eleftorais exis­
tentes em suas áreas para o fim de votarem nos candida­
tos a Prefeito e Vereadores devidamente registrados para 
esses cargos, determinando ainda em Portari~ "ad refe­
rendum" deste Egrégio Tribunal a jurisdição dos Juízes 
Eleitorais nos citados municípios, para ali serem proce­
didas as eleições, a fim de prevalecer o estabelecimento 
":a citada Emenda Constitucional, com exceção dos Mu­
n-icípios de Pí-eildente- FiguCiredo e do Rio Preto da Eva, 
cuja instalação foi prevista na dita Emenda Constitucio­
nal, porém, cõnsta da resolução oriunda do decreto de n'i' 
6.232 de 30-3-82~ possuemcos seus limites geográficos". 

A apresentação acima teve seu Relator designado, o 
qual deu vistas ·ao Excelentfssimo Senhor Procurador 
Regional que emitiu seu Parecer opinando nQ "sentido 
de que s_e julgue inconstitucional a Emend~ Constitucio­
nal n9 12, de 10-12-81 preiérlto, impermitindo, assim, a 
realização de eleições nos Municlpios, devendo, os elei­
tores votarem nos seus Municípios de origem". 

Assim- Os Autos vieram-me conclusos para julgar. 
f: _o relatório 
A Emenda Constitucionál n9 12 foi elaborada sem 

obedíênCia ao artigo 14 da ConStituição Federal, Emen­
da- Constitucional n'i' l de 17 de_outubro çie 1969, que 
obriga: artigoJ4 ''Lei Complementar estabelecerá os re­
quisitos mínimos de população e renda pública, bem 
como a forma de consulta prévia às populações, para a 
criação de municípios". 

Pelo fato· de não ter sido feito a consulta_ prévia, a qüe 
se refere a Lei referenciada, imppcsSível se torna- a· exe~ 
cu"'"C-i& _dã. Lei--criadora de 16 noVos MunicíPios. 

Pelo qu~ se constata, a apresentação submetida à apre­
ciação deste Colegiado, se não for considerada inconsti­
tucional por falta de quorum, pelo menos o Tribunal é _ 
competente, para apreciâ-la como se observa claramente 
das decisões unânimes do Supremo.Tribunal Federal_ e 
mormente_ do .. Tribunal Superior Eleitoral, conforme 
Ementa: 

"Representação n'i' 4.772- Classe X Distrito F~­
derat. - Decisão unânirn~ do Egrégio Tribunal Su­
perior Eleitoral. - Representação .do Procurador 
Geral Eleitoral a respeito da realização de eleições 

-no Município Francisco Alves-, no Estado do Para­
ná. -O Tribunal, entendendo sua a competência 
para apreciação da matéria, bem como que a reali­
zação de tal p~eito infringe o§ }'i' do artigo 5'i', da Lei 
Complementar n9 l, de 9-11-67, decidiu pela proce­
dência da represental;(ãO, para o fim de sustai as 
eleições no Município citado." 

Justõ é ressaltar o Acórdão do SUpreffio Tfióunal-Fe­
deral qUe em- decisão unânime julgou a Representã:çãci n9 
958-GO do (Tribunal Pleno). Relator: o Sr. Ministro 
Soares Munhõs. 

''Representação: Lei estadual que procede a des­
membramento territorial para anexação a Municí­
pio vizinho sem prévia consulta plebiscitária- das po­
pulações residentes nas ãreas atingidas. Ofensa ·ao 
artigo 14 da Constituição da RepúbHca. lnconstitu­
ciona_lidade da Lei n9 8.024 de novembro de 1975, 
do Estado de Goiás." 
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E.c;tas foram -as conClusões a que chegamos para sustar 
a realização das eleições nos novos Municípios, devendo 
por iSSo os eleitores continUãrem vi-nCuladOs aos de ori­
gem. 

SS. do _Tribunal Regional Eleitoral do Estado do 
Amazonas, em Manaus, 16 de agosto de 1982. -José de 
Jesus Ferreira Lopes, Presidente- Walmfr Boná Robert, 
Relator, designado - Ubiray Luiz da Costa Terra -
Marinlldes Costeira de Mendoaça Uma- FIIU:Sto Ferrei­
ra dos Reis - Luiz Bezerra de Menezes -Osmar P-o­
sa, Procurador Regional Eleitoral. 

ExcelentísSímo Senhor Juiz Presidente do Tribunal 
Regional Eleitoral do Estado do Amazonas. 

O Partido Democrático Soda{- 'PbS, peio Presiden· 
te da Comissão Executiva do Díre(óiio Regional do Es­
tado do Amazonas, na qualidade de terceiro prejudica­
do, por seus advogados, nos autos do Processo nl' 52 ,........ 
Classe VIII, "de conhecimento sobre a situação dos no­
vos Municípios criãdos P~lã -gmenda Constitucionâl n9 
12/81-AM;', inconformadO, data venia, com o v. Acór­
dão de ns. 12314, respeitosamente interpõe 

Recurso Especial 

para o egreg10 Tribunal Superior Eleitoral, com funda­
mento no artigo 138, incisos I e 11, da ConstituJçi:o Fede­
ral, combinado com o artigo 276, inciso I, alfneas a e b, do 
Código Eleitoral, e pelas razões que e.xpõe. 

Antes do mais, esclarece que o presente recurso é in­
terposto tempestiv:.tmente, data nnia, visto que o v. 
acórdão recorrido foi publicado na Sessão Ordinária de 
24-8-82, desse egrégio TribUrlã{ e,--muíio embOra ainda 
não se o tenha publicado no órgão Qfif.ial para fins de in­
timação, o recorrente, nesta data, dá-se por intimado e 
dele recorre, conseqüentemente, dentro do prazo !e,sal. 

Também esclarece que é terceiro prejudicado, posto 
que o v. acófdão recorrido, decidindo como decidiu, tor­
nou sem eficácia -as conveilçõcs para a escolha dos candi­
datos a Prefeito e a VereaGor que o teconeate- rcal.izoli 
nos Municipios atingidos pdo julgado (COM!mÇÕes mu­
nicipais que foram devidainente ac:ompaahadas peJos 
observadores designados pelos r~ivos juizes eJejto­
rais) e inócuos os pedidos de registres (jâ ajuizados) des­
ses mesmos candidatos. Assim, ..._ n.ia, inepvel o in­
teresse e legitimidade do recorrente. 

O Y. acórdão recorrido, data ,-eai., fOi proferido con­
tra a Constituição Federal, COJJ-lra e.xpressas disposições 
de lei e em manifesta discrepância com a jurisprudência 
do egrégio Tribunal Superior Eleitoral. 

Com efeito. 
Vê·se do v. acórdão recorrido que o objetivo úni_co do 

seu julgamento foi a Emend-a ConstituciOnal nl' 12, de 10 
de dezembro de 1981,_ que deu nova _redação ac:;s artigos 
67, 74, 88 e 121 a 145 da ConstituíÇão do Estado do 
Amazonas e acresceOióu às DisposiçõeS Ger3is e Tnin'si-' · 
tórias da mesma Constituição um artigo, com três pará­
grafos (art. 177, §§ 1~", 29 e 31'), 

Assim, de pronto, vê-se que o objeto do julgamento foi 
tão-somente a lei constitucional do Estado do Amazo­
nas. 

No direito brasileiro, cOmo sabemos todos, existem 
dois modos de declaração de inconstitucionalidade de 
lei: 

1) no julgamento da questão .indddtei' tatam (preju­
dicial da ação propo'sta); e, 

2) no jolgamento da ação direta de ~eclarações de in­
constitucionalidade. 

Ambas as hipóteses pressupõem a propositura de uma 
ação, de vez que o Poder Judiciário só age por provo_-·-· 
cação do interessado, jamais ex-officlo. Toda a ação 
pressupõe necessariamente três elemento·s subi~ti~os: au­
tor, rêu e juiz. O exercício do POder jurisdiciOnal, pelo 
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~juiz, pressupõe obrigatoriamente competência. Conse­
qüe~_m_ente, a lei só Púde sua valfdlide e força ex:ecu­

- tória após a declaração de sua inconstituciona1idade em 
que todo& esses pressupostos se ÍLZeram presentes. 

Pois bem. No caso dos autos, sem a presença de um só 
desses pressupostos da declaração de inconstitudo~aii­
dade e seJ11 mesmo que esta ocoàçSSe, o v. ·acórdão-re· 
corrido négoLi· validade à lei. 

Sem a propositura de ação- conse_qaentemente sem 
autor e reú -, sem a provocação de quem tivesse legiti­
midade para fazê-lo e sem competência ratione materiae, 
o v._ acórdão recorrido "reconheceu" a inconstitucionali­
dade da Emenda Constitucional n9 12, de lO de .de­
zembro de 1981, do Estado do Amazonas, todavia não a 
_declarou por não haver atingido o quorum constítucio~ 
nalmenle e,xigido, mas determinou a incidência dos efei­
toS da declaração de inconstitucionalídade erga omnes! 

Data venia!!! 

b v. acórdãO recorrido deixa claro que o presente feito 
não -é- âçliO e. m·uito menos ação eleitoral. É, nas palavras 

--do pfO!Jrio·v. ?Córdão fe,_corridõ "autos de conhe-cimento 
sobrc __ situ_ação çlos novos municipios criados pela Emen­
da· Con&.titucioDal n~' 12/81-AM., objetivando a reali­
zaçãO das eleições noS mesmos, no próximo pleito de 15 
de novembro do corrente ano'', que foram apresentados 
pelo "Excelentissimo Senhor Presidente do Egrêgio Tri· 
bunal Regional Eleitoral'' (vide fi. 12). 

Na verdade, os autos cuidam de mero expediente en­
caminhado pelo eminente Juiz-Presidente aos demais 
eminentes membros do egrêgio Tribunal a quo, dando­
lhes ciência. por escrito, da$ providências administrati­
vas-tomadas peJO emhl.enfe ·preSidente ad referendum do 
egrégio -Tribunal, no qual Sua Excelência desde logo 
alertou, verbis: 

" ... entendo, ainda, que a esta Justiça cabe tão­
somente atender ao que se refere à matéria eleitoral, 
isto é, no que concerne a esta Justiça para a insta­
lqção_das municípios criados. Quanto às falhas que 
dizem ter ocorrido na criação dos mesmos, podem 
os- interesSados na JuStiça comum, pedir que seja 
tornada nula ou .anulada a dita criação dos munid­
pios e não aqui ne5ta Justiça Espccializada que en­
tendo incompetente para dizer sobre tais nulidades 
que pretendem apontar somente com finalidade 
política." 

A Emenda Constitucional n~" t2, de lO de dezembro de 
1981, do Estado do Amazonas, deu nova redação aos ar­
tigos 67, 74, 88 e 121 a 145, da Constituição do Estado e 
acresceotou, aO capítulo das dispos~ções gerais e transi­
tórias, um artigo, com três parágrafos (artigo 177;§§-1 11, 

29 e 31'). 
O artigo 67 cuida dos direitos e vantagens do servidor 

público da administração direta ou indireta que vier a 
exercer mandato eletivo, no tocante às suas relações com 
o Estado. 

O ru.-tigo }4 cuida d_a percepção de vencimentos e van­
tagens pelos servidores públicos, em geral. 

O artigo 88 cuiaa da composição do Tribunal de Jus­
tiça e da alteração numérica dos seus membros, 

Os artigos 121 a 145 cuidanl. da divisàO política doEs­
tado, forma o momento da cri~,i(ão do_s municípios (f:m 
estrita Obêdiência ao -disposto na Lei Complementar n11 

J, de 9 de novembro de 1967, promulgada em obediência 
ao artigo 14 da Constituição Federal), patrimônío, for­
ma ôe administração e demais normas pertinentes à or­
ganização municipal. 

Finalmente, o artigo 177 enumera os municípios ertf 
que o Estado se divide (caput), forma de fixação dos seus 
limites (§ l~'),_forma de alteração dos limites fixados (§ 29) 
e o momento da i.nstalação de determinados municípios 
enumétados no caput-(§ 3~'). 

Ora, ·as matéilas ve-rsadas na Emenda em questãO são 
exclusivamente de direito político-administrativo do Es­
tado, não se en'quadrando na competência constitucional 

_dos juízes e Tribunais Eleitorais, explicitadas no artigo 
137 da Constituição Federal, bem como nos artigos 29 e 
30 do Código Eleitoral. 

Mas, o Y, acórdi:i:o recorrido, por três votos contra 
dois, deu pela competência do eg. Tribunal a quo para 
apreciar os alegados vícios que conteria a mencionada 
Emenda Constitucional (e iss-o em processo administrati~ 
vo, sem qualquer observância das normas da Lei n' 
4.337, de 11' de junho de 1964). 

E mais: procurou usurpar a competência originária, 
portanto exclusiva, do egrégio Supremo Tribunal Fede­
ral, conferida no artigo 119, inciso I, alínea I, da Consti­
tuição Federal. 

Conseqüentemente, o v. acórdão recorrido contrariou 
os artigos I I 9, I, I e 137 da Constituição Federal e os ar­
tigos 29 e JO do Código Eleitoral. 

É bem yerdade que o v. acórdão recorrido procurou 
arrimar sua comp_etência em doJs julgados que invoca. 
Mas, daia ve"nfa, aqueles vv. julgados não lhe dão ores­
paldo pretendido. 

O v. acórdão proferido pelo egrégio Supremo Tribu­
na.! Federal na Representação n~ 958-GO demonstra pre­
cisamente a incompetência da Justiça Eleitoral para a es­
pécie e a competência originária do egrégio Supremo 
Tribunal Federal para declarar inconstitucionalidade, 
em ação direta, de lei estadual que procede a des­
membramento territorial para anexação a municfpio vi­
zinho ou para criação de novo município, com ofensa ao 
artigo !4 da Constituição Federal ou à Lei Complemen~ 
tur n<1 1, de 1967. 

O outro v. acórdão imocado, ou seja, o proferido pelo 
egrégio Tribunal Superior Eleitoral na Representação 11" 
4.772- Classe X- Distrito Federal, cuidou de mntê:ria 
totalmente diYersa da questionada nestes autos. Ali, 
como se Yê do Boletim Eleitoral n~' 272, páginã 161, 
tratava-se de represen~ do Procurador;Geral Eleito-­
ral contra ato de Tribaaal Regjoaal Ele.iioral (no caso. o 
do Paraná) que fu.ara data ele e.1eJcio --'d,-• "potqLIC 
a realização de tais eJeições. infringem o parágrafo J• do 
art. 59, da Lei Complementar Jlf' l, de 9 de novembro de 
1967"; ou scjã, porque a dau. 1113 J ::,.. da QUIId ~ 
ria a instalação do m.unicipio~ Dàlk c · · t· a com a .. 
eleiç~ municipais do$ IIIUB...,. já 

Hipi>lese 1<>talmen1e difcn:nle li,-. 
o q:Jicie Tdbunal Superior _EJcitoliaf eio.-....­
reconheceu a inconstitucionaiiàaà àa ki 411e .._.. 
aquele município. Muito menos rna~u aplicw•• 
tos da inconstitucionalidade q~ uio docia,.. .. 

Na verdade, o v. acórdão eml>ao:gado __ ....., 
rísprudêricia iulifQriil"e dO Cgrégio Tribwial Supeáor 
EleitoraJ no sentido de que·a criação de muoicípi.os.aão 
constitUi matéria Cldtoral, Consoante se vê da Resolução 
n9 10.021 (Processo nl' 5.217- ClaSse X- Espírito San­
to (Vitória), publicada no Boletim Eleitoral nl' 302, pági­
na 305, de que foi Relator o eminente Senhor Ministro 
Peçanha Martins, cOroada pela seguinte ementa: 

"A cfia(;ão de municípiOs não constitui mãtéria 
eleitoral, e, dessarte, as despesas com plebiscito se~ 
rão custeadas pelo Estado. 

Pedido de destaque indeferido". 

Também no julgamento do Mandado de Segurança n9 

474- Classe 11-· ES,_o egrêgio Tribunal Superior EJei­
toraJ proferiu o v.Acordão n~' 5.850, de que foi relat01 o 
eminente Senhor Ministro Décio Miranda, no qual jul­
gou prejudicado o pedido, pelos motivos indicados DO 

parecer da Procuradoria Geral Eleitoral, no qual se le, 
-verbis: 

"J. Parece-nos, data ve11ia, que o "writ" não de­
verá ser conhecido, por cuidar-se de matêriã estra­
nha à competência do Colendo Tribunal Superior 
_Eleitoral. Como ê curial, plebiscito não é eleição e 
assim não eStá disciplinado pelo Código Eleitoral. O 
Exmo. Senhor Ministro Xavier de Albuquerque, 
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quando Procurador-Geral Eleitoral, teve oportuni­
dade de salientar que "A Justiça Eleitoral é compe­
tente apenas para regular e promover a realização 
de tal plebiscito transmitindo-lhe o resultado à As­
sembléía Legislativa requisitante. Não lhe compete, 
portanto, mas aos Poderes Legislativo e ExeCutiVO 
de cada Estado, aos quais incumbe a aprovação e-a 
sanç"ão da Lei, a apuração de se conc_orrerem em 
cada caso ' outras condições_ igualmente necessárias 
à criação de município projetado" (Resolução n~ 
9.435, Boletim Eleitoral n9 277). No mesmo sentido 
é a opinião _do Exmo. Senhor Ministro CãnOido 
Motta Filho: "Não podemos dizer que o plebiscito é 
matéria eleitoral, quando ele não foi cogitado na Lei 
Eleitoral" (Boletim Eleitoral n' 210). 

E mais recentemente: _ _ __ -
"Ementa: I- Criação de Município. Plebiscito-, 

Lei Complementar n9 1-67. 
h da competência exclusiva do Tribunal Regio­

nal Eleitoral expedir resolução sobre a forma da 
consulta plebiscitâria, exaurindo-se a matéria na 
instância regiOtlal. 

11 - Recurso especial interposto por DiretóriO 
Municipal e ratificado, no Tribunal ad quem, pelo 
Delegado do Partido, nele credenciado após o trans­
curso do prazo para sua contraposição. 

111- Recurso ex officio incabível, face inexistir 
dispositivo de lei que o autorize. 

IV- Apelos não conhecidos. 
Protocolo n9 1.790-76" __ 
(Recurso n9 4.408 -Classe IV -Mato GrosSo 

(Cáceres) Relator o Exmo. Senhor Ministro Rodri­
gues Alckmin- in d.j. de21 de junho de 1976, pâg. 
4586). 

Ora, se não se cuida de matéria eleitoral, não­
cabe à Justiça Eleitoral, por sua mais alta cúpula, 
apreciar os alegados vícios que conteria o me_ncio­
nado Decreto Legislativo" (B.E., 302/707). 

É manifesto, portanto, que o v .acórdão recprrido di­
vergiu dos julgados acima apontados como paradigmas 
de divergência, os quais só ad!Pitem à Justiça Eldtciral, 
nos casos _de çriação~ d~ municípios nQvos, com_E_etência 
apenas para regular e promover a realização de plebisci­
to, o qual tambêm não é matéría eleito_ral. ConseqUente­
mente, não admitem competência à Justiça Eleitoral. 
para apreciar a lei estadual que cria municípios. 

E além de ser incompetente ratlone materlae, o v.acór­
dãO recorrido ainda procurou legislar, data venia, de vez 
que sem a propositura de ação regular, sem a existênda­
<;ie dojs dos três elementos subj'etivos da ação-~ aut-Qf e 
réu-, sem ter sido provocado por quem tivesSe legitinli­
dade para fezê-lo, "reconheceu" uma inconstitucionali- _ 
dade, não a decla_rou P.Orque não_ conseguiu o quorum 
consütucional para tanto, J.!laS d~terminou a -inCidência 
dos efeitos da inconstitucionalid.ade, derrqgando não só 
a Emenda Constitucional n9 12,_ de 1981, do Estado do 
Amazonas, e o artigo 19 da Lei n9 6.978, de 19 de janeiro 
de 1982, como contnuiando o artigo 69 e parágrafo úni­
co da Constituição Federal. 

Assim, demonstrado, data venia, que o v.acórdão re­
corrido contrariou a Constituição, contrariou expressas 
disposições de lei e divergiu da jurisprudência, o presente 
recurso especial deve ser conhecido e provido, para de­
clarar a nulidade absoluta Qo v.acórdão recorrido. 

De Brasilia pfManaus, 27 de agosto de 1982. - __ p.p. 
Célio Silva - OABjDF 714. 

PUBLICAÇ0ES DE DEC!SOES 

Em 2 de deze11Jbro de I 982 
N9 6.950 ---Recurso n' ~5.253 - Classe 4'- Amazo­

nas- Manaus- Súmula: Con1ra decisão do _TRE-_Çlue 
determinoü a sustação das eleições de 15 de noVe!Jlbn~_p_e 
1982; nos municípios criados pela Emenda Constitucio­
nal n9 12/81 da Constituição do Estado do Amazonas. 

DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção m 

Recorrente: Diretório Regional do PDS do Amazonas_. 
Relator: Ministro José GuilJ:lerme_ Villela. 

Decisão: Cõnheceu-se do r!,!cutso e se lhe deu provi­
mento, vencido o Ministro re1ator. 

Ementa: Emenda n<? 12/81 da Constituição do 
Estado do Amazonas. Criação de novos municípios, 
incompetência do TREpara declarar, administrati­
vamente e em tese, a inconstitucionalidade de_ lei es­
tadual - Recurso conhecido e provido julgado em 
ôde outubro de 1982 --Protocolo n9 3.)30-82. 

RESOLUÇÃO N• 14 

Reabre o prazo para pedido de registro de candi­
dato dos municípios criados no Estado do Amazo­

- ;;as pet:ã. Emenda--Coostitucional n' 12 de 16 de de-
- zeriibrõ de 1981. 

O Tribunal Regional Eleitoral do Estado do_Amazo­
na.s no uso de atribuições que lhe são co:nferidas pelo art. 
9'i' in~iso XXX da Resolução n9 12 - Regimento Inter­
no,_~~-- __ 

Considerando que o Tribunal Regional Eleitoral-do 
Amazonas, em_ Acórdão dQ_dia 16~&:.~2. Q:ete_nninou a 

__ sustação d~ ~leições no~ municípios criados pela Emenda 
Constitucional~' l2f81 (art. 177) por não haverem sido 
cumpridas as exigências Contidas na Lei ·cOmplementar 
n' I de 9-11-1967. 

Considerando que o Venerando Tribunal S,uperior 
Eleitoral, em 6-10-82 dando provimento ao Recurso Es­
peciãT"Oii 5.253, nulificou o_ ·susomencionado Acórdão, 
determinando que_ o Tribunal Regional Eleitoral decidis­
se cpmo entendesse acertado. 

Considerando finalmente, que quando o .ES:r~io Tri­
bunal Regional Eleitoral do Amazonas, em 16--8-82, sus­
tou as eleições nos já mençiçmados municípios, faltava 
apenas I (um) dia para se exaurir o-prazo conferido pelo 
arL 93 parágrafo 19 do Código Eleitoral, com redação 
dada pelo art. li da Lei n9 6.978 

-Resolve, reabrir pelo espaço de 1 (um) dia a partir da 
publicação da presente Resolução, no Diário Oficial do 
Estado do Amazonas, o prazo para entrada em Cartório 
de Requerimento de registros de candidatos a cargos ele­
tivos, pertinentes aos municípios criados pela Emenda 
Consti_tucional n"' 12, de 16-12-81. no seu art. 29 que 
acrés_ceu n:a parte das Disposições Gerais e Transitórias 
da Constituição do Estado do Amazonas o art. 177 e 
seus parágrafos. 

Esta Resolução entrará em vigor na data de sua publi­
cação. 

Sala das Sessões do Tribunal Regional Eleitoral doEs­
tado do Amazonas, em Manaus, 18 de outubro de 1982. 

Exm'i' Sr. Pr. Procurador-Geral da República. 
O.s eleitores abaJxo re!acionªdos e qualificados: 
- Mârcia Itacolomi da C~sta, brasileira, soiieira, resi­

dente e domiciliada à Rua 1 casa 16, Conjunto BEAfl­
CA, portadora do Título de Eleitor n~ 169.927- I• Zo­
na; 

- Marivalda da Silva Carreira, brasileira, casada, re­
sidente e domicili_ada à Rua Recife n"' 2.300, portadora 
do_ Título de Eleitor n9 90.087 - 1' Zona"; 

- Francisco Salles Filho, brasileiro, casado, rCSident~ 
e domiciliado à Rua 5 casa,142, Conjunto Castelo_ Bran­
co, portador do Título de_Eieito_r n9 67.712 -1• Zona;_ 

- Carlos Alberto Costa, brasileiro, solteiro, residente 
e domiciliado à Rua Belêm 407, portador do Título de 
eleitor n"' 160.262- 2' Zona; vêm requerer-a V. Ex• que 

o suscite a declaração de inconstitucionalidade da Emenda 
Constitucional n'i' r2, "de 10 de_dezembr_o de 198_1 que 
acrescento~ um artigo às Disposições_ Gerais ~ Transi­
tórias da Constituição Estadual_ bem como os Decretos 
n9s 6.158~ de 25-2-82 e _6.232, de 10~3-$2, que regulamen­
,t~am aqUela Crilenda, tudo conforme expõem em ane­
xo. Pedem, outrossim, a cOncessã,f aamedida liminar, 
para que não se realizem eleições ngS ·municípios men-
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cionados com evidente_ ilegalidade, declarando-se afinal 
a iriConstituciõnalidãde da aludida Emenda Constitucio­
fl:al n<1 12/81 e dos Decretos Estaduais ~ntes citados. 

Nestes termos 
Pede-m deferimento, -- Mârcia Itacolomi da Costa, 

.vl)rivalda da Silva Carr-eira, Francisco Salles Filho, 
Carlos Alberto Costa. 

E:x.celentíssimo Senhor Procurador-Gerã.l da Repúbli-
ca 

l. Candidatos do PMDB Amazonas às eleições do 
dia 15 de novembro de 1982, vêm expor e requerer a V. 
Ex!- que suscite piniitte o Egrégio Tribunal Federal a in­
constitucionalidade do art. 29 da Emenda Constitucional 
n9 12, dC 10-12-81 do Estado do Amazonas (texto ane­
xo). 

A Emenda Constitucional n9 12 de 10--12-81 aumentou 
o número de _lJlunicípios no Estado do Amazonas sem 
consulta plebiscitária ou verificação dos requisitos exigi­
dos pela Lei Complementar. n9 1, de 9-11-67. 

2. Essa matêriã. fÕi tão nlaltratada que o Egr~gio Tri­
bU:nal Regional Eleitoral do Amazonas entendeu que a 
críação dos novos muiiicípios não obedecera ao disposto 
na Lei Complementar n<1 l, de 9-11-67, sustando a 
eleição a realizar-se no próximo dia 15 de novembro 
(Processo n9 52-82}, em acórdão com a seguinte ementa: 

_ .. Preliminar de inconstitucionalidade da Emenda 
ConstituCional n' 12, de 10-12-81, suscitada pel'?: 
Procurador_ Regional Eleitoral. Embora reconheci-­
da, por maioria de votos, foi negada, por não-aten­
der o preceito dó art. 116, da CF. No mérito, o Tri­
bunal, também por maioria, determina a sustação 
das eleições nos novos muriicípios, considerado não 
haverem sido cumpridas as exigências contidas na 
Lei complementar n9 1." 

3. ~ Dessa de~isão recorreu o PDS ao Egrêgio Tribu­
nal Superior Eleitoral que deu provimento ao Recur.so 
Especial 5.253, classe IV, em recente sessão, para consi­
denir a necessidade de suscitar-se a declaraçàod de in­
constitucionalidade perante a Suprema Corte, por meio 
da respectiva argliição formulada por V. Ex• tambêm 
dessa decisão, o PDS irripetrou o Mandado de Segurança 
n9 551 cuia petição inicial foi indeferida liminarmente 
Pelo Relator no TSE, considerando a di.scutida emenda 
COmo flagrantemente inconstitucional, sendo que o im­
petrante reconheceu a não observân_J;:ia das normas da le­
gislação complementar (cópia do despacho do Ministro 
Relator - em anexo). 

4. Como se vê claramente, a criação e instalação des­
ses ~ovos municípios acarretará a maior complexidade 
nas pr6Ximas eleições, pois, traz a dúvida quanto às con­
sequências da validade ou .não da criação, tanto que o 
própdo PDS atravéS de seu defe_nsor no Tribupal Supe­
riOr Eleitoral reconhece que a Emenda Constitucional 
amazonense não atende ao art. 14 da Constitl,lição Fed~ 
ral e Lei Complementar n' 1. Ora, o Procurador~Geral 
da Repiiblica aO encaniinhar ao Supremd Tribunal Fe­
deralJLB.epresentação n91J38-l do Estado de Goiãs, r~_ 
quereu a suspensão liminar dos efeitos da lei criadora de 
novo muiiÚ:ípio goiano, inclusive a não realização _de 
eleiçÕes no nóvo município goiano dé S.erra Dourada, 
desmembrado do município de Itumbiara, que foi deferi­
da pelo Supremo Tribunal, em sessão de 25-8-82 _(DJ- 30--
8-82- pg. 8.241), e o eminente Relator Min. José Néri' 
da Silveiia, demonstraild:O-que, apesar da liminar conce. 
dida, não há obstáculos a uma solução imediata para 
evitar a~. perplexidades _dos candidatos de todos os parti­
-dOs. A situação amazonens_e é mais grave. São 17 nQY.Os 
municípios cujos candidatos ficarão esperando uma de­
cisão da Justiça no_julgamento da validade dessa criação. 
Dúvidas a todos os partidos e candidato_s. A não suspen-
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são liminar açarretarâ mais danos do que a concessão da 
medida cautelar. Senão veJãffiOs: - -- ~~ 

I- Com liminar. Suspensão das eleições 

I -Julgamento pela constituciOnalidade: realiz~ção 
das eleições nos novos municípios. 

2- Julgamento pela inconstitucionalidade: eleição 
suplementar no antigo município. 

11- Sem liminar. Realização das eleições. 

1- Julgamento pela constitucionalidade: mantida a 
eleição. 

2- Julgamento pela inconstitucionalidad_e: anulação 
das eleiÇões nos novos municípios e eleições suplemenia-~ 
res nos antigos municípios. - -

5. Por tudo isso, pedem a V. Ex• o encaminhamento 
da argüição de incõ(\stitu-Cíõnãlidaáe com a Suspfrisão 
das eleições nos novos municípiOs.----

Manaus, 18 de outubro de 1982. 

PROCURADORIA GERAL DA REPÚBLICA 

Atos do ProauadorooGeral 

Nos autos do processo PGR 1'1'~52.635/82 interessados 
Márcia ltacolomi da Costa e outros, no qual se pede seja 
argüida a inconstitucionalidade do art. 2'~ da En1enda 
ÇonstituCional n'~ 12, de i O~ i2~81, do Estado do Amazo- -
nas, proferi despacho em 3 de março de 1983~ determi­
nando o arquivamento, nos termos do parecer elaborado 
a respeito. 

Brasília, 4 de março de 1983. - Inocêndo Mútlt'es 
Coelho, Procurador-Geral da República. 

EMENDA CONSTITUCIONAL No 17 

Acrescenta partgraro ao artigo 177 da Constl­
tuiçio do Estado do Amazonas. 

A mesa da Assembléia Legislativa do Estado do Ama­
zonas, na forma do que estabelece a alínea .. i" do inciso 
I, do artigo 12, da Resolução Legislativa n'~ 103, de 10 de 
dezembro de 1980 -Regimento Interno-,- faz saber 
aos que a presente virem que promovam a seguinte 

EMENDA CONSfrflJCIONAL 

Art. l'~ É Acrescido -o 9-49 dO-artigo 177 da Consti­
tuiÇão do Estado do Amaz-onas (Emenda ConstitUcional 
n'~ 12, de 12-li-1981}, com a seguinte redaçãO: 

"Art. 177. 
§ 49 Os Municípios não instalados nos termos 

do parágrafo anterior adquirirão autonomia Com a 
realização de eleições para Prefeito, Vicê-Prefeito e 
Vereadores, na época e forma determinadas pela 
Justiça Eleitoral." 

Art. 29 Esta Emenda entrará em vigÕr na daia- -de 
sua publicação. - -- -

Paço da Assembléia Legislativa do_ Estado do Amazo_­
nas, em Manaus, 14 de dezembro de 1983. - Ellzabetb 
Azize, Presidente- Oeuter Mendonça, Vice-Presidente 
-José Maria Monteiro, Secretário-Geral. 

LEI No 7.206, DE 5 DE JULHO DE 1984 

Fixa a data da eleição dos vereadores dos munfci­
plos criados pela Lel n9 7.009, de ]9 de julho de 1982 
e, dá outras providências. 

O Presidente da República 
Faço saber que o Cõrtgresso Nacional decreta e-eu 

sanciono a seguinte Lei: - - -
Art. 19 Nos municípios Criados pela Lei n'~7.0Õ9, de 

l'~ de julho de 1982, far-s6-=-á eleição para vereadores no 

prazo de 120 (cento e vi~te) dias, a contar da data da_ 
publicaÇão desta Lei. -- -

Parágrafo único. Nos municfpios cri::idos por lei es­
tadual até 31 de dezembro de 1983 realizar-se-ão, no pra­
zo previsto no caput deste artigo, eleições para preechí­
mento_dos cargos-de prefeitos e vice-prefeitos e para ve­
·rea=dores, -deve-ndo a posse ocoi-rer dentro Cle- 30 (triiita) 
dias da realização do pleito, com os mandatos até 3rde 
dezembro de 1988, prevelecendo- para estas eldçõeS :ãs 
inelegibilidades previstas para as eleições municij)'iíS-(afí:­
nea a do§ ]9 do art. 151 da Constituição Federal) do mu­
nicípio ou municípios do qual tenha havido- desmembra­
mento. 

Art. 29 Os mandatos dos vereadores eleitos graças 
ao disposto no artigo anterior terminarão com os dos-ve­
readores eleitos em 15 de novembro de 1982. 
~Art. 39 A Justiça Eleitoral baixará resoluções e to­

niará todas as providências necessárias à realização da 
eleição prevista nesta LeL 
-_Art. 49 _ Esta Lei entra em vigor na data de sua publi­

ça,çã_o_.__ 
Art. 5'1 Revogam-se as disposições- em contráriO. 
B:rasí1ia, 5 de julho de 1984; 1639 da Independência e 

969 da República. -Joio Flgueiredo --Ibrahim Abi­
Ackel." 

TRIBUNAL SUPERIOR ELEITORAL 

Instruç6es 

RESOLUÇÃO No IJ.930 (de 14 de ag .. to de 1984) 

(Processos ·n'~s 7.077 e 7.080 - Classe I 0' - Distrito Fe­
de;~:al e Rio de Janeiro). 

Instruções para a realfuçio das eleições munlcl­
pals previstas na Lei no 7.206, de 5-7-84. 

O Tribunal Superior Eleitoral, usando das atribuições 
que lhe confere o art. 3'1 da lei n9 7.206, de 5-7-84, resolve 
expedir as seguintes instruções:_ 

Art. 19 As eleições municipais previstas na Lei n9 
7.206/84 serãlo realizadas no prazo de 120 (cento e Vinte)_ 
dias, a contar data da publicação desta Resolução. 

Art. 2'~ Os Tribunais Regionais Eleitorais com juris­
dição sobre os municípios onde se realizarão as refeyidas 
eleições fixarão a data do pleito, de modo a que sejam 
cu_mpridos, a partir do prazo de encerramento do alista­
mento (C. Eleit. art. 67), todos os _demais prazos legais 
relativos ao processo eleitoral. 

Art. 3\' Para as eleições de que trata esta Resolução 
obs~rvar-se-ão, no que couber, as Instruções contidas 
nas Resoluções n9s 11.270, de 25-5-82, 11.455, de 16-9-
82, ll.45~d~ 72-9-.S,f e, I t.457, de 22-9:82, ~em como as 
demais- normas regulamentares que disciplinaram as 
eleiçõ_es municipais realizadas em 15 de novembro de 
1982. 

Art. 49 Estas instruções entrarão em vígor na data 
de sua pub_licação, revogadas as disposições em con­
trário. 

Sala das Sessões do Tribunal Superior Eleitoral. 
Brasflia, 14 de agosto de_ 19~4.- Soares Muíloz, Presi­

dente- J_gsé_ GPilherme Vlllela,_Relator- D~o Miran­
da- Rafael Mayer- Torreio Braz- Washington Boll­
var de Brito - Sergio Dutra - M4rtlres Coelho, 
Procurador-Geral Eleitoral. · 

Excelentíssiinó Senhor Procurador Geral da- repúbli-
ca. 

O Minicípi6 de Itacoatiara, unidade administrativa do 
Estado do Amazonas, representado por seu Prefeito 
Constitucional, cidadão Mamoud Amed Filho, através 
do advogado que esta subscreve (doc. n"' 1), regularmen­
te inscrito na Ordem dos Advogados do Brasil, Se((ão do 

--,Aniazonas, sob o n'~424, com escritóiio eStabe!eddo em 
Manaus; -Capítaf do Estado do Arilazõn"àS~ à Avinida 
Eduardo Ribeiro, n9 620 - Edifício Cidade de Manaus, 
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sala n9 208, vem, respeitosamente, perante Vossa Exce­
lência, soliCítar que se-digne de argair, no uso das atri­
buições que lhe são facultadas pelo artigo 119, inCiso-I, 
letra z, da ConstituiÇã'o Federal, e de acordo com o per­
missivo preVISto n-o- artigo 174 dO-Reginiento" Interno do 
Suprerrio Tribunal, mediante Representação ao Egrégio 
Pretória Excelso, a -inconstitllcioEtalidade do artigo- 29 da 
Emenda Constitucional Estadual n9 12, de 10 de de­
zembro de i98I, do Decreto Estadual n'~ 6.158, de 25 de 
fevereiro _de 1983, effi razão dos fatos e fundamentos jurí­
dicos adiante expendidos: 

I ..:..: bS fatos QUe -deram origem à presente represen­
tação 

I. Em data de 22 de setembo de 1981, o Senhor Go­
vernador_ do Estado do Amazonas encaminhou à douta 
Assembléia Legislativa o Projeto de Emenda CôrlstltU­
cional n'~ 3 (doe~ n9 2), atravês da Mensagem n"' 26 (doc. 
n9 3), cujo preâmbulo está assim redigido: 

"SeOhor Presidente, Senhores Deputados: 
Nos iérmos do art. 24, iteffi 11, da Constituição 

do Estado, tenho a honra de- submeter a Vossa Ex­
celéncías o anexo Projeto de Emenda Consituciohal, 
que dá nova redação aos artigos 67, 88; e 121 a 145, 
da Constituição, e- acrescenta um artigo, Com dois 
parágrafos, às Disposições Gerais e Transitórias". 
(os grifas não são originais). 

2-.- lristaurado o processo legislativo para apreciação 
da Emenda Constitucional questionada, a veneranda As­
seni.bléia.Legislativa do Estado, após parecer favoTâvel 

·da ComisSãO de Consti"tuição, justiça e Serviço Público 
_ (ªoc. n"' __ 4) e da Comissã_o de _Redação Final (doc~_n! 5),_ 
prÕm-ulgoU, enl 10 de dezembro de 1981, a Emenda 
ConstituCiorial n_9 12, dã"ndo nova redação aos artigos 67, 
74, 88 e 121 a 145, da Constituição Estadual, e acrescen­
tando um artigo, com três parágrafos, às Disposições 
Gerais e TrinsitódaS (doc. n9_ 6). 

3. É o que se observa do artigo 2'1 da referida Emen­
da Constitucional, abaixo transcrito: 

'~Art. 2'~ ~s_Rispcisições Gerais é TransitóriaS 
ficam acrescidas do seguinte artigo: 

_ .. Art, 177. O Estado do Amazonas é constitur­
do de. setenta e um (71) Municípios, a saber: Alva­
rães, Amatarí, Am_atará, Anamã, Anori, Apuí, Ata­
laia do Norte, Autazes, Auxniadora, Axínim, Bar­
celos, Barreirinha, Benjamin Constant, Berurí, Bi­
tencourt, Boa Vista do Ramos, Boca do Acre, Bor­
ba, Caapirangã, Camaroã, Canamari, Cirilltama, 
Ciir"ãuarí, Carreira, Coari;'codajás, Eirunepé, Envi­
ra, Estirão-do Equãdor, Fonte Boa, Humaitâ, Jaua-

- retê, Ipicuna, Tranduba, Itacoatiara, ltamarati, lta­
piranga,·Japurá, Juruâ, Jutaí, Lábrea, Manacapuru, 
Manaquiri, Manaus, Manicoré, Maraã, Maués, 
Moura, Nhamundá, Nova Olínda do Norte, Novo 
Airão, Novo Aripuanã, Parintins, Pauini, Prisiden~ 
te FiguejrCdo, Rio Preto da Eva, Santa Isabel do 
Rio Negr(), Santo Antonio do Iça, São Gabriel da 
Cachoeira, ·são Paulo de Olivença, São Sebastião do 
Uat\llllã, Silve-s, Sucu-nduri, Tabatinga, Tamaniquã, 
Tapauá, Tefé, Tonantins, Uarini, Urucurituba e 
Urucurá. 

§ 19 Os limites dos Municípios -serão fixados 
por decreto do Poder Executivo, com base em docu­
mentação cartográfica elaborada pelo Instituto de 
Terras do Estado- ITERAM. 

§ 29 Só a lei poderá alterar os limites estabeleci-. 
dos na forma do parágrafo anterior. 

- - § 3~ ---A -inStalação dos municÍpios de Alvarães, 
Amaturá, Anamã,Beruri, Boa Vista do Ramos, 
Caapiranga, ~~~aretê, lranduba, Itamarati, Mana­
quiri,_ São Sebastião do Uatimã, Tabatinga, Tonan­
tinS~e-UaiÍ:iii far-se-á com a realização das eleições 
gerais de -!982, mediante .á posse dos Prefeitos C: dos 
Vereadores eleitos nos Municípios referidos neste 
artigo." 
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O artigo 177, acimâ. referido, acrescido ao texto d.a 
Constituição Estadual pela Emenda Constitucional nl' 
12/81, de lO de dezembro de 1981, não passa de uní con­
denãvel artificialismo do GovernO do Estado para a 
criação de 28 novos _Municípios, visando a interesSes 
poUticos, porquanto anfes de sua vigência o Estado do 
Amazonas era constituido de apenas 43 (quarenta e três) 
unidades administrativas municipais e não de 71, como 
tenta impingir aquele dispositivo legal. 

Diante deste fato irretorquivel e indesmentfvel, 
, perguntar-se-ia: ·qual foi a lei, promulgada pela douta 

Assembléia Legislativa e sancionada pelo Govem~ do 
Estado, na forma prevista no artigo 123 da Constituição 
Estadual, que. criou os 28" ~ov~s MuniCípiOS?- ~ 

4. A um Governo, por!m, habituado aos mais nefan­
dos casuísmos, - artifícios políticos que afastaram o Es­
tado do Di_reito, - pouco ou quase nada importava a 
obediência aos preceitos legais. Assim, tendo por supe­
dâneo o disposto no pã"fãgrafo 1 ~ do artigo 177, da Cons- __ 
tituição Estadual, introdizidos no texto desta Emenda 
Constitucional n9 12/81, o então Governador do Estado, 
Professor Jos~ Lindoso, editou, em 25 de fevereiro de 
1982; o Decreto n9 6.158 (doc. n' 7), que estabelece os li­
mites dos 71 Municípios que eóristitue;m o Estacio do 
Amazonas, quando em verdade tal Decreto teve por fi­
nalidade precípua retalhar a ãrea de 2i Municipíos, 
criando, conseqüentemente, outros 28 (vinte e Oito) no­
vos MunicfPios, que vão abaixo discriminados: 

I' Alvarães; 29 ~ Amarati; 39- Amaturâ; 4' 
Anamã; 5<~_ ...... Apuí; 69 - Auxiliadora; 1~ - Axi-_ 
nim; 8<~ - Beruii; 99 - Bitencourt; I {)o;>- Boa Vista 
do Ramos; 119- Caapíranga; 129- Caapiranga; 
139- Canamari; 149- Envira; 159 -_Estirão do 
Equador; 16" - Iauaretê; 17~ - Iranduba; 189 -
ltamarati; 199 - Manaquirí; 2()9 - Moura; 21 ~ -
Presidente Figueiredo; 22' - Rio Preto da Eva; 23~ 
-São Sebastião do Uatumã; 249- Sucunduri; 25" 
- Tabatinga; 26\t-- Tama[Jiquâ; 27~- Tonantins; 
289 - Uarini. 

S. Perlustrando pai-i passu o caminho sinuoso 
da ilegalidade., cujo percurso rara iniciado pelo ex­
GoVernador,o atÜal Govemadot do Estado, Profes­
sor Gilberto Mestrinho de Medeiros Raposo, não 
obstante a primorosa erudição de sua _assessoria 

jUrídica, submeteu, através da Mensagem n9 36, de 
26 de setembro de 1983_(doc. n"' 8), à aprCciação da 
Assembléia Leglslativa do Estado o Projeto de 
Emenda_ Const_itucional n'_ 01/83 (doc. n9_9); qUe es~ 
tá assim elaborado: _ 

"Projeto di?' Emen~a Constitucional n~ OJ /83 
acrescenta parágrafo rio artigo 177 da Const_ih,li_ção 
do Esta:d_o do Amazonas. 

A Mesa da Assembléia Legislativa do Estado do 
Amazonas, na fOrma do que estabelece a alínea "i" 
do in_cisoJ, dõ artigo 12 da Resolução Legislativa n9 
103, de 10 de dezembro de 1980- Regimento Inter­
no - faz saber aos que a presente vii'em que pro­
mulga a seguinte 

Emenda Constitucional: 

Art. 1 ~ :b acrescido o § 49 ao artigo 177 da 
Constituição do Estado do Amazonas (Emenda 
Constitucional n9 12, de 10~12-1981), com a seguinte 
redação:_ 

"Art. 177. 
§ 4~ Os M ugicfpiõs não instalados nos termos 

do parágrafo anterior adquirirão autonomia com a 
realização de eleições para Prefeito, Vice-PrefeitO e 
Vereadores, na êpoca e forma determinadas pela 
Justiça Federal." 

Art 2~ Esta Emenda entrará em vigor na data 
de sua promulgação. _ 

6. _Aberto o procedimento legislativo para exame da 
Emen<la _ Çonstitucional apresentada Pelo Goveino do 
Estado, a douta Assembléia LegiSlativa do AmaZonas, 
de acordo com o parecer favorável da Comissão_ de 
Cons_tituição,_ Justiça e Serviço Público (doc. n~t 10}, e 
após aprovação do seu respeitável Plenário (doc. n9 ll), 
promulgou a Emenda Constitucional n9l7,-de 14 de de­
zembro de 1983 (doe, nt _I~). dand()oolhe a seguinte re­
dação: 

.. Emenda Constitucional n~ 17, de 14 de de­
zembro de 1983~- _ 

Acrescenta parágrafo no artigo 177 da Consti­
tuição do Estado do Amazonas. 

- A Mesa da Assembléia Legislativa do Estado do 
Amazonas, na forma do que estab_ele_ce a a.Unea "i" 
do inciso I, do artigo 12, da Resolução Legislativa 
n•I03, de lO de dezembro de 1980- Regimento In­
terno-, faz saber aos que a presente virem que pro­
mulga a seguinte 

Emenda Consfituêional 
Art. 19 ~ acrescido o § 49 ao artigo 177 da 

Con_stituição do Estado do Amazooas (Emenda 
- Constitucional n~ 12, de 12-12-1981), com a seguinte 

redação: 
"Art. 177. ........................ ····-
§ 49 Os M u~icípiõs não instaladÕs n~~s termos 

do parágrafo anterior adquirirão au_tonomia com a 
realização de eleições para Prefeito, Vice-Prefeito e 
Vereado_r~s .• na época e forma determinada pela Jus­
tiça Eleitoral." 

Art. "29 -Esta Emenda entrará em vigor na data 
de sua promulgação."_ 

11- A flagrante Inconstitucionalidade do artigo 29 da 
Emenda ConStituCional n9 12f81. 

7. Senhor Procurador. da ~epública, quando o im­
pério do arbítrio do poder público se avulta, violando, 
sem os embarg~s da observância das normas jurídicas, 
os principias constituciOnais;- Urge que Sé-recorra aCf Po­
der Judiciário - fonte fecundante da legalidade - no 
sentido de que este restabeleça a harmonia entre o Esta­
do e o ·Direit9. 

8. No caso presente, é estarrecedora a forma como o 
- Governo do Estada e a Assemblêia Legislativa vilipen­

diaram a autonOmia municipal, violando, grosseiramen­
te, os artigos 14, parágrafo-único, e 15."-inciso 11, da 
Constituição Federal, com a esdrúxula criaçãO de 28 no­
vos Municípios, sem o amparo-de uma lei estadual perti­
nente à matéria. 
_ 9. Não obstante tenha a própria Emenda COnst~tii-­

cioilal, ora atacada, dado nova redação ao artigo 123, es­
·w.beleCenâC,-que"a criação de MunicípiõS far-se-á por lei 
estadual no período compreendido entre del-Oito e seis 
meses anteriores à data da eleição municipal", ainda as­

. sim, nem a Assembléia Legislativa promulgou, nem tam­
pouco o Governo do Esl11do sancionou lei alguma que 
verse sobre a Criação dos 28 novos M unicipiOs-dispostos 
no artigo 177 da Constituição EstaduaL 

Como se vê, a criação de tais M unicífdOs fica por con­
ta exclusiva do artificialismo contido na m_ensagem go­
vernamental (doc. n9 3) e por conta da incongruência da· 
Assembléia Legislativa, que aprovou uma emenda à 
Constituição Estadual atingida pelo vício inSanàvel da 
inconstitu_ciQDaUdade formal. 

10. QbcecadQs pelos votos que poderiam auferir nos 
novos redUtos eleitoi:"ais, o Governadot do Estado e os 
Deputados Estaduais fizeram vista grossa não só ao arti­
go 123 acima referido, cuja redação foi por eles mesmo 
ela_borada, CO!llO também não deram a mínima impor­
tânci~ ao_parágrafo único do artigo 14: da Constituição­
Fed~ral, gue assim preceitua: 

"A organização municipal, variâvel segundo as 
peculiaridades locais, a criação de municípios e -a 
respectiva divisão em distrito; ~penderão de lei". 
(os grifas não são originais). 
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11. Doutrinando ex professo sobre o apaix._onant_e t~ 
ma, ora abordado, o festejado administrativista Profes­
sor HelY Lopes-Meirelles, com sua autoridade de mestre 
em letras jurídicas, brinda-nos com esta brilhante lição: 

.. 0 Município brasileiro surge sempre do terri­
tório de outro Município, dando ensejo, conforme o 
caSo, a quatro ato's distintos: o desmembramento, a 
anexação, a incorporação e a fusão de territórios. 

Desmembramento é a separação de parte de um 
Município, para integrar-se noutro ou constituir um 
novo Município." 

Adiante, prossegue o renomado mestre: 

.. A forma usual de_ criação de MuniCÍpio é a 
emancipação do distritO, Com a sua elevação à cate- " 
geria de pessoa jurídica de direito público interno, 
através da outorga de autonomia por lei estadual. 
Para tanto, o distrito que pretenda ser elevado a 
Município deverã preencher as condições mínimas 
estabelecida.s pela Lei Complementar Federal n~ 
1/67 e atender às exigências estaduais pertinentes, 
bem como à~ instruções da Justiça Eleitoial para a 
consulta plebiscitãria, cujo procedimento eXamina­
r_emos_ a~~a~te (item_ III). · 

Pode-se assinalar quatro fases distintas no proce­
diffiento de criação de- MunlC(pio, a saber:-1~) repre-­
sentação à Assembléia Legíslativa nos termos e com 
os· comprovantes dos requisítõs--mínimos exigidos 
péta leí complementar federal; 29) determinaçãO da 
Assembléia Legislativa para que se realize o plebis-

- cito, desd_e que satisfeitas. as exigências legais; 3~). 
- --reâÜzação do· plebisCito pela, Justiça Eleitoral; 4~) 

promulgação da lei criadora do Município, se favo­
rãvel o resultado do plebiscito. 

-Sendo a criação de Municipio um ato-eminente­
mente político, sua efetivação pela Assembléia Le­
gislativa, com a sanção do Governador, seria, em 
princípio, inSuscetível de impugnação judicia_L Mas, 
como a -Constituição da República e a lei comple­
mentar fetleral instituíram um procedimento admi­
nistratiVo vincUlado pará O Legislativo, para a Jus-_­
tiça Eleitoral e para o Executivo Estadual (que deve­
rá sancionat ou vetar -a lei), decorre, necessariamen­
te, a possibilidade de impugnação judicial dos atos 
ilegais praticados em qualquer das fases desse pro­
cedimento, como da própria lei que vier a ser pro­
mulgada:com,.oíe.rrsa às normas constitucionais ele­
gais p6-Hnentes. Nula serã a determinação da As­
sembléia Legislativa para a realização-do plebiscito 
se a· representação não houve_r: atendido a todos os 

-"'requisitos legais para o seu deferimento Nulo serão 
plebiscito que se realizar sem obediência à.s normas 
legais e às instruções da Justiça Eleitoral. Inconsti­
tucional será a lei que criar Municfpio ou efetivar 
desmembramento territorial em desacordo com a 
co-nstituição, com a lei complementar federal ou 
com as normas estaduais pertinentes. 

- Advertimos que às leis criadOras de_ Municípios 
ou aprovadoras de alterações territoriais produzem 
efeitos concretos- e imediatos, e, por essa razão, 
tornam-se atacâveis pela vias judiciais adeg,_~adas 
(mandado de segurança, ação anulatória, represen­
tação, conforme o caso), antes mesmo de qualquer 
ato _admiii{strativo decorrente de sua execução. 

Em se trat3.nd0 di: lei ou ato ofenSívo da áutono"­
mia municipal, o recurso próprio ê a representação 
ao Supremo Ti'ibunal Federal, prevista nos arts. 11, 
§ 19. c e 119, I, da Constituição da República, já. re­
gulamentada pela Lei 4.337 de 1-6-64 alteradas pela 
Lei 5.778 de 16-5-72 e arts. 169 e 178 do Reg. lnt. do 
STF"_, (In ''Direito Municipal Brasileiro", 4~ 

edição, pp. 42/44). (os grifas são originais). 
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12. Mas, Senhor Procurador da RepúbHca,_ a violen~_, 
ta. investida contra os princípioS constitucionais não para~ 
por a[. Se a-Criaçãa_eu conseqUenie desmembramento do 
Município de AMATARI, bem como dos_ demais 27 
Municípios, postergam a autonomia muní_~paJ, a falia 
de consulta prévia,- a-o corpo eliitoral da"s localidades 
atingidas pela força do arbítrio, é atentatória aos dispo_­
sitivos jurídicos dos artigos 3'1- e.5'1 da Lei Complenlentar 
n9 1/67, -lei íiltegr3.tíva das normas constitucionais,­
promulgada e sancionada em obediência às disposiç_ões_ 
do artigo 14 de nossa Lei Suprema. 

De fato, estatui o artigo 31i' da Lei Complenientar n'1 
1/67 que: 

"As_assembléias legislativas, atendidas as exigên­
cias do artigo anterior. Determinar~o a realização 
de plebiscito para consulta à população da área-ter­
ritorial a ser elevada a catcg<Jria de município." (os 
grifos não são originais). · -· -

Em perfeita cOnsonância com o artigo à epfgrafe, esta­
belece o artigo 59 do referido· diploma legal que: 

.. Somente será admitida a elaboração d~_Iei que 
crie municiplo, se o resultado do pleb_isc:!!o lhe tiver 
sindo favorável pelo voto da Inaioria absoluta dos 
eleitores." (os grifos não sãó originais). · 

13. Senhor Procurador da República, é fato póblico 
e notóríõ que a criação do M11nicípio de Amatarí, bem 
como dos outros novos M unicfpios criados pela Emenda 
Constitucional fl.q 12/81, Cujo. Oesmembramento está 
contido no Decreto EstadUal n9 6.158/82, foi realizada 
sem observância das solenidades estatuídas nos artigos 
39 e5"' da Lei Complementã.f-0.9 1/67, isto é, sem a prévia 
e indispensá_vel consulta plebiscitária à sua população, 
como se observa do requerimento em anexo, enca~inha­
do ao Senhor Governador do Estado, contendo mais de 
200 assinaturas de eleitOres ail residentes (doc. n9 13). 

14. Pontificando sobre a consulta plebiscitária, que 
deve, obrigatoriamente; preCeder a lei que regulár a 
criação de Municípios, ê aini:la o conceituado mestre 
Hely Lopes Meirelles que assim. disserta: 

"Plebiscito Ç a consulta..üiiiaà popUlação de de­
terminada ârea, sobr-e assunto de seu interesx. 
Realiza-se após um--~ sum.ário do q.uaüfi~ 
cação dos votantes, assemelhado ao da qualificação 
eleitoral, mas com ela não se conWnde:, porque a 
consulta plebiscitária riâo decorre do direito de ci~ 
dadania, razão pela qual podem voi.ar até estrangei­
ros residentes na áre3. interessa~ O ~riCial é a 
vinculação do votante com O assunto em consulta. 
Essa vincufaÇão será estabelecida! a&ora. pela Jus­
tiça Eleitoral, a que foi atribuída a incumbí!ncia de 
regular e realizar os plebiscitos para_ cri~ção de Mu­
nicípio (lei Complementar 1, de 9-11-1967, art. 3\t, 
parágrafo único). · -

A lei complementar-delegou aos Tribunais_Re­
gionais Eleitorais competência para regular a forma 
da consulta plebiscifária, atraVéS de Resoluções, rcs-:: 
peitados os seguintes preceitos: residência do votan­
te, hã maiS de um ano, na ârca a ser desmembTada, a 
cêdula oficial, que conterá as palavrns ~'Sim" ~ 
.. não", indicando respectivamente a âprOvação ou a 
rejeição da criação do MuÍlicípio (ari.. J9, parágrafo 
úniCo, I e II), e aprovação por maioria absoluta dos 
eleitores da ákea (art. 59)". (In "Direito Municipal 
Brasileiro", 4'" ediçãO, pp. 45(46)~ (os grifas sãÓ-·ori- _ 
ginais). -" -- -

15. Do exame dos fatos e fundanientosjurídicos ãci­
ma alinhados, conclui-se, sem qualquer esforço mental, 
que a elaboração da Emenda Constitucional n" 12/81, na 
parte concernente à criação dos novos Municípios, se 
desviou, de forma esdrúxula e inusitada, das regras dita­
das pelos artigos 39 e 5"' da Lei Cómplem.eniar" n9 "f ;rift 

invalidando,_ conseqi.Ieot~menf._ê, o· artigo 29 da rererida 
.Émert-da, que acrescentou ao_ texto da Constituiçã"o Esta~ 
dual o artigo 177 e i"espectivõs parágrafos. -
. 1.6. Ao relatar a Representação n9 994, do Estado de 

GÕiâs, cujo tema se assemelha ao ora foc~~izado, o insig· 
ne M.i.o.istro Cunha Peixoto, do Egrégio Supremo Tribu­
nal E.ed..~ral, assirri pontifica: - · - - -

"O eminente "Procurador-Geral da República, 
ProfessO! Henrique Fonsecã de AraújO, no uso de 
atribuição que lhe confere o art. 119, I, letra i, da 
Conslifuição Federal, e na forma regimental, ofere~ 
ceu- representação ao SUpremo Tribunal Federal e, 
por esse meio, submete a seu exame e julgamento a 
a_rgüi~_~o dej.nconstitucionalidade da L~i do Estado 
de Goiás n9 8.031, de Jll de dezembro de 1975, que 
d~membra do município de J ar aguá.; anexando-o 
ao MunicípiO çJe Rialma, o aiual distrito de Castri~ 
nópolis, com sua área total, .sem prévia consulta po­
pular, exigível não s6 para a criação de municípios, 
como tambêm para a transferência parcial de terri- · 
tóriO, viofarido asSún; o princípio da autono~ia 
municiPal e O diSposto Do art. 14 da Enlenda Cons­
tituciomil n<t I, de 1969, e arts. 29 e 39 daLei comple­
mentar n"1, de 9 de dezembro de 1967". (In "Revis-

- tã. trimestral d~ Jurisprudência, Vol. 96, p. 964). 

17. Julgando procedente a Representação acima alu­
dida, o Ministro Cunha Peixoto, ao proferir o seu voto, 
de um brilhantismo esmerado, acolhido unanimemte pe­
los ilustrados Ministros do Tribunal Pleno do Veneran­
do Pretória Excelso, assim se manifestou: 

"Com efeito, a transferência de território de um 
para outro município afeta os seus interesses, no 
que concerne à organização dOs serviços públicos e 

_ à arrecadação dos tributos. 
o- .Em caso semelhante, na Representação n9 878, 
também.~-'? Estaclq. de Goiá.s_, em qui foi relator o 

.. eminente_Mini.$tro Djaci Fãlcão, este colendo Su~ 
premo Tribunal Federal decidiu que a transferência 
parcial de território de um para outro município 
sem prévia consulta plebiscitária, viola o princípio 
da autonomia municipal. 

E, por isto, declarou inconstitucional a Lei do 
Estado de Goiás n9 7.214, de.l3 de novembro de 
1968, que transferia, sem prévia consulta dos eleito­
res da região, território do· município ~de Jandaia 
para o de Palmeira. Por outro lado, a Lei C.õmple­
mentar n" I, de 9 de novembro de 1967, em seu art. 
3", exige a prévia consulta à pcpulação da área terri­
torial para que esta seja elevada à categoria de mu~ 
nicípio, e este dispositivo aplica-se, sem dúvida, à 
transferência de área de um município para outro, 
pois os princípios que informam a matéria· são os 
mesmos." (in .. Revista Trimestral de Jurisprudên­
cia", V oi. 96._ p. 966). 

·No mesmo scQ._!idQ foi o pare_çer do Ministro Alfredo 
Buzaid, ~Relã.t(;r da- Repr~entação n9 1.124, de Goiás, 
que acolhendo a referida Representação, proferiu, cOm a 
autoridade do seu ·ooiável sabei Juridico, o seguinte vo­
to: 

.. I. A matérja, objeto da presente argüição de 
"incOnstitucionalidade, é a transferêncii de Ú:rritórió -
de um para outro município, sem prévia _c~nsuüa 
plebiscitária. A Lei n' 8.109. de 14 de maio de 1976, 
do Estado de Goiãs, s.eparou parte do território de 
pj_:r.enópolis Para anexá-la ao Município de Petroli~ 
·na~_Assim procedendo, ofendeu o art~ 15,. 11, d3. 

-Constituição da Rejió.bllca, qu.e assegura_O PrincípiÓ­
da· autonomia municipal. A criação, a supressão e o 
desmembrame_nto de municípios está na esfera da 
compefência estadual..._.mas é inconstitucional a lei 
que procede o desme:nlbrament-o" ae território de um 
município para anexá-lo a outro município, sem 
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prévia consulta plebiscitãria das poputaçõt:S resi­
·tfcincs llmi !Téa"s" atingid!ls. Este ê o entendimento da 
·aoutrina (cf. Hely Lopes Meirenes, Direito munici­
pal brasileiro, 49 ed., Ed. Rev. Trib., 1981, p. 47), 

2. A jurisprudência do Supremo Tribunal Fe­
deral se firmou no sentido de que a lei, que transfere 
territóffo de um. para outro municfpio, sem pi-évia 
consulta plebiscitária, está eivada de inconstitucio­
nalidade (CF. Rep n9 958, 15-3-78, Rei.: Min. Soa­
res Mu.fioz, em RTJ 86/59; Rep n9 1.004, 14-3-79, 
Rei.: Min. Cunha Peixoto, RTJ 95/18; Rep n9 994, 
5-10-78, Rei.: Min. Cun.ha Peixoto, em RTJ 
96/983). 

Diante do exposto, julgo procedente a presente 
ação e declaro a iO.constitucíonalidade da Lei n" 
8.109, de 14 de maio de 1976, do Estado de Goiás. 

I! o meu voto," (In "Revista Trimestral de Jarls.­
prudêncla", V oi. 103, p. 948). 

III- A gritante inefkâcia jurídica do Decreto Esta­
dual n• 6.158/82. · 

18. As leis são normas legislativas criadas para pro­
duzir efeitos imperativos, abstratos e getais. Para que 
possam espraiar seus efeitoS impositivos, hão de ser ela­
.boradas dentro dos padrões escorreitos do processo le­
gislativo delimitados pela Constituição. Nestes termos, 
as leis manchadas pela nódoa indelével da inconstitucio-. 
nalidade não são normas que possam alcançar os objeti­
vos perquiridos pelo legislador, pois, viciadas em sua ela­
boração, se opõem e colidem com o mandamento de 
uma lei superior, que ê a Constituição. 

19. Decretos executivos são atos expedidos pelo Po­
der Executivo - órgão executor de leis - apoiado este 
em lei autorizativa, determinando medidas administrati­
vas ou impondo ordens sem o caráter de regra comum. 
Despidos das qualidades formais e orgânicás das lei~ os 
decretos executivos condicionam-se, obviamente, aos 
poderes outorgados na lei que lhe dá eficácia. Se esta lei, 
no entanto, foi elab"Qrada em dissonância com os princf­

. piOs constitucionais, que norteiam sua elaboração, o de­
c~:eto executivo, expedido por força dos poderes nela in­
seridos, terá sua eficácia extinta no instante em que for 
declarada a inconstitucionalidade daquela lei, que lhe 
deu forma jurfdica. 

20~ Nestas condições, por ser subproduto -da í~gali­
dade, o Decreto Estadual N9 6.158/82, que delimitou o 
Muni<:ípío de AMATARI e os outros 21 Municípios 
cóados, deve ter a sua invalidade declarada pelo Colen­
do Pretórió ExCelso, posto que a Emenda Constitucional 
n" 12/81, cjue-lhe-deu iegitfmidade,lesiona, afronta e vio- ·· · '-....... 
la a Constituiçã-o federal. "" .... 

IV- A manifesta inconstitucionalidade do artigo 19 
da emenda Constitucional n" 17 }83, que acrescentou o 
parágrafo 49 ao artigo 177 da Constituição Estadual. 

21. Se já não bastasse a insólita iniciativa do ex­
Governa-dor do Estado em solicitar da Assembléia LegiS­
lativa a promulgação da Emenda Constitucional n9 
12/81, para atend~r,sem os _embargos da probidade ad­
ministrativa, se-us interesses políticos, vem-· agora o atual 
Governador do Estado, que alardeava em sua campanha 
política o máximo resp-eito- às' regras constitucionais, de 
impor à Assembléia Legis~ativa do Estado - poder que 
promulga, mas não legisla - a aprovação da Emenda 
Constitucional nq 17/83, que, a exemplo da Emenda 
Constitucional n9 12/81, é mais um monstrengo jurídiCO" 
introduzido no texto di nossa Constituição Estadual, já 
retalhada pór tantas outras aberraç~es. 

22. drã., se a Emenda Constitucional n9 12/8f, ·que 
acrescentou ao- texto da Constituição do Estado do 
Am~onas ·o ·artigo 177 e respectivos parágrafos, estã 
atingida pelos vícios da inconstitucionalidade, como fi­
cou fartamente provado, o artigo em questão, por ser 
produto da ilegitimidade, encontra-se, igualmente, vicia-
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do, e qualquer outro parágrafo, que _se_lhe venha acres-__ _ 
ce_ntar, colidirá com os preceitos emanados da Lei Supre­
ma. 

Assim, cr parágrafo 4~>, acrescido .ao artigo 177 da 
ConstituiçãO do eStado do Am~onas pela Emenda 
Constitucional n~> 17/83, não tem a _menor consistência:= ,­
jurídú:a, já que o artigo questiOnado, resultado espúrio 
d:J [mc.nda C\mstituÇJonal n? 17 ;8i, -e.~tá fuJminado Q_~la-
mcunsntudoual!dadc, -

V -0 PEDID.O 

23. Senhor Procurador ® República. estes são .as 
cfundamentm ~ue motivaram o jõ:presentante ~ odirj_gir­
ihe.a·~esxmtaç5o..,'110 'ricnt:Uh>rlc qn.e:.sejamm 
~atellr.ilOlliU!Bs.ubmetidasàmp~odaiE•· 

o4'1:b&Certc..qm1t.qus~m'B~ficitnciarqaeilustra 
OCMSttlD ldl:cisfies., -'!lpós m mfarmacões '()rtstada~eto ..Ex­
cdcntfssimo SellhorGo.Verttador -da ·Estado e ~ou ta As­
sembléia ·Legislativa, ded1are a inconstitucionalidade do 
artigo 2rt11a Emenda Constitnciamtl n'>' 12/81, que criou 
o Município de AMATARI e mais 27 unidades admiQis­
trativas municipais; dO- DeCreto_ 'Estadual_ n~' 6.158/82, 
qne, "Sob a 'fal!à 'ftgura 'de 'êcfin:ír1lmit~. desmen1brou o 
referido Município da área do Municfpio de ltacoatiara;­
do artigo l~> da Emenda Constitucio-n.ar-n~> 17/83, que 
acrescentou o parágrafo 41' ao artigo 177 da Constituição 
do Estadp do ArnazQn_as. 

24L Teodo ~ vista que a Emenda Constitucíonal n~' 
17/83 tem por objetivO-únfco a realização de eleição nos 
novos Municípios, criados por força da Emenda CoD:st:í-­
tuciona1 n' 12/81, dentre os guais se encontra o Municí­
pio de AMA. TA RI, e considerando que a Lei Fedet-a! n' 
1.!06,-.1.e S 4e ;utho de t984, publ-íçadaco ()i.ário Oficial 
da th:lião de 6 de julho do anocmq.~mo (doc. n'"'4), es­
...-.,e ~~<lentro deUO(amto e 
..mtc) dias, a -parür de&ua pub!ioação, para Pt-efci«Js é 
Veroa<~Pres ""' Mmric!pim criados pm lei <:Staduat até 
31 de dezembro de 1983, !'equer o Representante que 
Vossa Excelênci~.§~ digne de pkàtear ao Egrégio Pretória 
Excelso, nos termos de julgados precedentes, a suspen­
são liminar dos efeitos da Emenda ConstituCional i)\' 17, 
de 14 de dezembro de 1983_, a fiin de que sejain evitádos 
prejuízoS-irreparáveis à administração do Município de 
Itacoatiara. 

lS,. . .5cnhor <ho"""'-<ia< ~fua, .lgnge -do tor 
"""'tóhulda.<Josta.P""'4'0'h•la!ótia.=m..tgum""'nbe­
cimento que se pudesse alçar à altura do seu notável sa­
ber jurídico, aproveita, no entanto, eo Representante a 
convia;ão de lhe ter oferocidc o5 fatos caracterizadores 
das i.nwnstituciORalidadc:sargUídas,aobu: os.,quaís.sãbe-­
l'á V assa Excelência aplicar com mestria o Direito, não 
permitindo, assim, que o peco de mãos incultas violen­
tem a primaria da Lei SUPREMA. 

Pede deferimentõ. -
Itacoatiara (A. !\'i), 8 de egosto de 1984. --Wenceslau 

de Queiroz, Advogado. 

N• 659 
PROCESSO P.G.R. N• 008t00.1l0207Dj84. 

Exm' Sr. Minist-ro-Presidente do Supremo Trib~~al 
Federal. 

O Procurador-Geral- d-a RepUblica, no uso da atri­
buiç!o que lhe çonfeti o art. 1 t9, I, L, da Constituição 
Pedeml, e na forma disclplift'atla pelo Titulo VI do Regi­
mento Interno. vem.. mediante 'representação, submeter"& 
exanw e ;«<gamento desta ·bcdsa Curte a argüição de 
incon-stitucionalidade do 1lrt. 2• da Emenda COnstitucíó-' 
nal n~' 12, de 10-de d~mbro 9e 1981; do Decreto n~ 
6.158, de 25 de fevereiro de 19~_; e do art. 19 da Eni.encla 
Constitucional nl' 17, de 14 de d~embro de 1983, todos 
emanados do Estado d_o Amazonas, como que atende à 
sollcitação que lhe endereçou, no eXpediente anexo e pC: 
las razões aí contidas (doc. 01), o Municíti!Odettacoa-

tiara, representado pelo seu Prefeito, Sr. Manoud Amed 
filho (d,oc. 02). 

Requer ademais o Representante.._com arrimo no art. 
119, I, P, da Constituição d~ República, combinad~?-_oom 
o artigo 110; §I~', do_Regirilentci Tnternõ, seja deferida a 

.c medida cautelar de suspensão dos efeitos dos diptorr.as 
legais- impugnados; até sêu julgamento final, tendo em 
vistã a urgência da caUsa e a neçessidade de_ gãran~ir a 
eficáCia da sUa ulterior _d'eç:isão, túdo pel<'!s. ratões quere~ 
sumidament.t: pa.-~sa 'l expor 

Tem-Se admitido como pressupostos im..lispcnsf..ve1s à 
"Concessão da liminar lnltlo litls a existência e.~ corfdê.ta~ 
mente, a comprovação-do fumos booljurls e dopérlculum 

<lo mora. 
%r-'Se-!, na'bipôtese,"breve -sf~rrgumção:Ue 

ca:da qual '<los !.1udidos -reqtris:itos. 

Fumo• bO!il jmls. 

·-l>elo""Qrt;· ,2ó'<ia ·Emendâ oeStadua_l rn"' i2f8l, veio a ;ser 
..dada «Jova.:redação ao art. t77 da Constitução do Ama­
-Zonás, acrescendo-se-o- núffiero .q_eanuai~ípios locais, de 
43 {Iara 7f (doe~ 3): E:In ·seguida, tiveram essas·comunai 

"trnçá(tCiSiOs ~eus4ITnlteS.tenitOt!:lii8 pele oecmo mlmero-­
'6.T58/82 (doc.-04), E, 'finalmerite, n ·Emenda n~' 17/83 
acrescentou_a_o art_. 177 d~_ Consti~uiç!i.o estadual o§ 4"', 
_estiibeTecendo que _os ffiunicípicis não instaladas· adquiri­
riam aUtonomia com a realização de eleições p'ara Prefei~ 
to, Vice-Pr.eCeito c Vereadores .(doc. 05). 
. -A COnsfilÜição Feçieral, a seu turno~ díspôs no art. 14 

_gue, parã criação de municípios, lei complementar esta­
beleceria os requi$itos mínimos de população e renda 

--pública! bem como a forma de consulta prévia às popu­
lações. 

A lei C9mplcmcntar a .que4e r:efc:re o constituinte foi 
-editada e tomou o n• 0J.. de.09 de novembro de4.967 • .teo­
.do sido.Dcla .íiu.do!los o:qu.iaitosmúUJngs, para a .gjaçã.o 
-de covas munidp:ios, iequisitos .que, cnCretantQ,...uâo fo­
cam -ob~ CIO GaSO em apreço \dPc. .()4). 

Ora; o Supremo Tribunal Federal tem a propósito des­
se tema farta e iterativajUfispruâência no Sentido de que 
não pode o legislador estadual transgredir aS prescrições 

-da mencionada lei complementai' federal. 
No cequerim~nto endereçado ao Repfesenta..nte, o in­

teressado trouxe à baila pelo menos dois precedentes ju­

.rispr~.iluslrati>D•Aa-"~.qn>i<>"'ajUOP. 
J-1• .994 • .de Gaiá.>. ,n:l.-"" Jl:ljn.~~ ~I!.TJ 
96{964); e a REP. N"' 1.124, recentemente julgada e onde 
-D relator, Min. Alfredo Buzaid, refere outros ac6rdãos 
sobre a mesma matéria (RTJ t03/945t. 

Da última_ colhe-se expressiva passagem do voto do 
eminente R.clator.quealu.deàposição da dDutri.na nestes­
termos: 

·~A criação, a supressão e o desmembramento de 
muniCípios está na esfera da competência estadual, 
mas ê inconstitucional a lei que procede a des­
membramento de território de nm municipio para 
anexá ..\o a .outro município, otiem<prêvia- consulta 
plebiscitáría das populações residentes nas âreas 
3tíi1gidas. Est~ é o entendimento da 'doutrina (Cf., 
Hely Lopes Meirelles, Direito municiparbrasiieiro 
4•ed., Ed. Rev. Tnb., 1'/81,{). 47)" (RTJ 103/948). 

Não fora essa marcante e deciàv.a jurispmdêDCi& prC­
valecCnte Do Supremo rribunal a r:spc:it0 ó!J nca:ssidade 
da satisfação dos requisitos minimca pieMas na Lci 
Complemtntar n•Ul/67, para criaoi<>o!ceovo:;mUnicl· 
pios, ftácspecificamt111e sobroaEmenda .,.4!, de ll)-12. 
81, d.o Amazonas, manifestações~ inobstantci.!IO!aLtas, de 
juristas que enfrentaram a quaestlo jurls, quanto -à sua_ 
manifesta inconstitucionalidade. -

Com- efeito, em despachCJ exar~do no Mandado de Se­
gurança nl' 551, impetrado p'do Díretório Regional do 
PDS do Amazonas perante o Tribunal_Superior Eleito­
ral, teve oportunidade_o Sr. Ministro Josê_Guilherme 

Novembro de 1984 

Villela de referir que, submetida ao TRE do Amazonas a 
preliminar de inConstitucionalidade da Emenda n~' 

12/81, suscitada pelo Procurador RegiOnal Eleitoral, foi 
a questão a~olhida pela maioria, só deixando de ser pro­
clamada pela falta do quorum a que alude o art. 116 da 
Constituição Federal (doc. 07). 

Procedeu S. Ex' em seguida a ligeiro retrospecto da 
. colocação cçmstitucional dada _ao t~ma desde a consti­
tuinte de 1946, para chegar à disciplina que lhe confêrlu 
a Carta de 1967, concluindo enfaticamente: 

"16. Para _concluir pela inconstitucionalidade 
da -EC f2-81 do Amazonas basta assinalar que não 
foi feita e. -consulta plebiS<::ítâria Prevista .nc .art. 5"' 
da LeiComp1ementar11.' t, de'9-t t-67, nem~Se.com~ 

-.prov-ou :o -etendimento eos demais requisitos ~da 
-mesma '!<i~ o(l)f ~-lM-*2). 

No item Hhioreferido despacho, o ilustre Minístro-re-
00~-sua:convicção qu:anto ao vicio insanável quei.nvali­
da irremediavelmente o .emenda impugnada, enfatizando 
textualmeTite. --

· "18 .... Não tenho.dúvia, portanto, sobl;e.a._maní­
festa int!oflstiiucionâlidade da EC 12-81, que criou 
os novos Municípios amazonenses, que dos 44 exis­
tentes, passaram a 71, Isto é, quase o dobrv." (id. 
i6.). 

Como s.e infere de tão enfática manifestação, emanada 
de eminente jurista integrante de uma das_ Cortes Supe­
riores da Justiça Federal do País, parece, s:e_m_dúvid.a, ve~ 
rossímíl a argüição de ~inconstitucionalidade dos atos im~ 
pugnados, daí.:emergindo o primeiro requisito - o fumus 
boulJuris - indispensãvel à concessão da caut~lar In ll­
mioe-Utis. 

O segundo requisito -é também de fácil demonstração, 
a partir do momento em que veio à luz a Lei Federal n'>' 
7.206. de 5 de julho de 1984, que no art. )9 estipulou em 
l20 dias, a contar de .sua publicação, o prazo para ã 
eleição dos "'ereadorcs nos Municípios criados pela Lei 
n~' 7.009, de 1'-7-82 (Doc._ n~' 8). 
.O~~fliso,of)or .sua vez. estabcle· 
~ '"JI!io><llllnh:IRi~.,..,.,. 4ci estadual .até 31 
de dezembro de 1983. n:alizar-se-ão, no prazo previsto 
no c:t.put d~ artigo. eleições para preenchimento dos 
cargos d!!' Prefeitos, Vi.ce-Prcfeitos e Vereadores, deven­
do &. ~ cx:aner d.cntr-o de 30 (trinta) dias da ~eaii­
za;ia do pleito". 

Erncumprimcnto do art. l"' da referida lei, o Tribunal 
Superiar Eleitoral baixou, por sua vez, a Resolução n'>' 
11.930, putfticada no D~- da União de 21-S-84, cstabele­
a:ndo no llrt. I• que as eleições municipais previstas na 
Lei n• 7 .206f84 -serno realizadas no prazo de t20 (cento 
e vinte) dias•, a Contar da data de sua publicação_(Doc. 
n' 9). 

Verifica-se assim que, fiXado o prazo para a realização 
das eleiÇÕes __ nQs .tn.!lnieipios instituídos pelas leis i-mpug­
nadas~ crioU-se todâÕma expectativa em torno dos plei­
tO& eleitorais, com a amseqüente de_flagraçào das campa­
nhas dDs ~~se os inevitáveis gastos daí deq_orren­
tes. _ 

Nlo é dim!f, Par a5m:egmnte, pr~cr os reflexos, 
sobretudo para--a: oriJelll púbtica, acaso seja juJsuda pro­
cedente. ulteriormente; a representação. 

A ttroltimidade do prélio eleitoral nesses municípios 
amazonenses c a necessidade de se imprimir s~ra!iça 
jurtdica nas eleições realizadas sob a supervisão da Jus­
tiça Eleitoral dão a medida e~ata da presença do segun­
do requisito -~ · o periculum im mora- L4pat. de autori­
!ar o deferimento dª_lim_in_ar requerida. 

}3rasília, 29 de agosto de 1984.- Inocêncio M'rtlres 
COelho, Procurador Geral d~ R~pública. 



Novembro de 1984 _ DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção li) 

Excelentíssimo Senhor Ministro Osca-r Corrêa, DD. 
Relator da Representação _n~ 1 .214-0-AM. 

O Estado do Amazonas, por seu advogado abaixo fir- _ 
mado, nos autos da Representação aCíffia ~num_~rada, 
vem, respeitosamente expor e afina] requerer- o qt.ie se se­
gue: 

a) através de denúncia ·em 8-10-84, Protocolo PGR n? 
52.635(82, foi susclfãda por eleitores amazonenses, devi­
damente qualifiCados, a declaração de incoristituCionaU­
dade da Emenda Cciil.siiiuciohar n<;> 12, de 10 de de­
zembro de 1981 que acrescentou (ace seu art. "29 uritadi­
go às Disposições Gerais e Transitórias da ConstituiÇão 
do Estado_do amazonas, elevando para 71 municípios do 
Estado, quando o mesmo possuía 44. Arguiram também, 
a inconstitUCiõOalidade dos Decretos -Estaduais n'~s 

6.158/82 e 6.232782 que regulamentaram a aludida 
Emenda ressaltando com firmeza que tal aliéraÇãOrui 
Constifuição do Estado, feria dispositivOS CõfistitU.cío--=­
nais em v:igor EC n" 1/69 regulamentado pela Lei Com­
plementar n" l/67. 

No processo aludido PGR n" 52.635/82, o Dr. Procu­
rador Geral da República proferiu despacho em 3-2--i3, 
determinando o arquivamento, rros termos de pateeer 
elaborado a respeito~ Esse despacho está datado de 4-3-
84 e publicado no D~. de 8-3-83, pãg n6)!, anexo. 

b) Em acórdão do Tdbqnal Superior :Eleiiora), publi­
cado no D.J. de 7-12-82, anexO, aquele Eg. Tribuna~em 
6-10-82 apreciando O" "Recu~so n• 5.253, classe 4t'dob 
tado do Amazonas, relator Ministro Jos~ GuiihenRC 
Villela, com a presença do Dr. Procurador Gera.t Eleito-­
ral, Dr. Inocêncio Mãrtires C.oêlho, resolveu por maioria 
de votos, conhecer do recur_so, vencido o Ministro:_ 
Relator e lhe dar provimento". 

Q recorrente do processo em tela era Q Diretório Re­
gional do PDS do_Amaz_o_nas. A e_menta do acórdão da 
lavra do eminente Relator designado, porquanto o Rela­
tor originário fôra- veri"cTdO, é esta: 

.. Emenda n9 12/81, da Constituição _do_ Esiadâ do 
Amazonas. Criação de novos municípios. Incompetência 
do_TRE-AM para declarar, administrativamente e em 
tes_e, _a inconstitucionalidade de lei estadual. R~curso co~ 
nhecido e provido." 

ConVem ressaltar dois fatos: 
lo- Esse recurso fôra origiAado de decisão do 'Frihu­

nat Regional Eleitoral_do Estado do Amazonas, eom a 
seguinte ementa: 

"Prelimínar de incónstitUciona.Iidadc-dà Emm~ 
&DstituciOnal n9 12, de '1&.,2-ll-t susciiada peb 
frocurado·r Regional Eleitoral. Embota> reconhecio­
da, por maiOiíã. ae votos.-fOlriC:gada-~ pm não atc:m­
der o preceito do art. B6 da CF. 

No mêrito, o Tribunal, também por maioria, de~ __ 
termina a_ sustação das eleições nos novos ·municí~ 
pios, considerando não haverem sido cumpridas as 
exigências contidas na lei ComPlementar n'l'l, de9-
ll-1967." 

2- O Dr. Inocêncio Mártires Cõêlho~- Procuracfõr 
Geral Eleitoral presente na sessão que julgou essa ma­
téria e asSinou o :iCOrdão, e que por lei, tem o poder de 
representação, deveria ter apresentado na ocasião a sua­
denúncía da inconstitucionalidade ao_ Supremo Tribunal 
Federal, vez que o TRE-AM, não _a decretou pois a vo­
tação não atendeu aos preceitos do art. 116 da Consti­
tuição Federal, ou seja o quorum qualificado. 

c) 1:: por todos sabido que nos termos do art. I 19, inci­
so I, alínea L, da Constituiçao Federal, compete ao Su­
premo Tribunal Federal processar e julgar originariã­
rnente Representação da Procuradoria Geral da Re­
pública, por inconstituCionalidade ou para interpretaÇão __ 
de lei ou ato normativo federal ou estadual. 

O oferecimento de Representação ao Supremo Tribu­
nal é ato praticado no exercício de poder jurídico de que 
é titular a Procuradoria Geral da República 

Nenhum poder jurídico existe sem fato jurídico cauSa 
do poder jurídico. 

Todo poder, jurfdico ou fático. miturar o ti físiCo, uma 
vez_ exercido, exaure-se. Só se o exerce uma vez. Para ou~ 
tro exercfcio, Seria necessário logicamente outro poder, a 

--pressupor de existência de outro fato que o gerasse. 
No caso em exame desta Representação, a Prefeitura 

Municipal de ltacQatiara_- AM, o seu Prefeito,_consti­
tuíu advogado, o Dr. Wenceslau Queiroz, o qual levou 
ao conhe_cimento _do_ Procurador Geral da República, 
através do proCesso PGR 002070/84, d_enúncia para exa­
meejlifzo dt! sua inconstitucionalidade, a Emenda Cons­
titucional n9 12, art. 29, de 10-12-81, do Decreto n9 
~.158/82 ao argumento de que essa Emenda, era_ofc_msi­
v_a ao art. 14 da Com~tituição Federal vigente e Lei C9m­
plementar n" 1/67. Esse fato jurídico gerador do poder 
de Representação ou de arquivamento da Procuradoria_ 
Geral da República. Deu-se que a Procuradoria Geral da 

_ ~~públ~ca, _titular <!aquele -poder juddico de representar 
ou de arquivar, o exerceu. Exauriu-se-lhe o poder, pelo 
exercício. Tornou-se definitivo o efeito do ato de arqui­
var. Não podia ser desarquiVado. à míngua de pode~ 
pãra tanto. ! que não está previsto em lei fato de que ex· 
stWgisie o poder de des.arquiva•. 

A seguRda Representação fomlutada ao Procurador 
GetaJ da República, pelo procaso PGR 0020'70/84, teve 
pOJ> objetO> a mesma e idêlltiea'algUição de inconititucio­
nalidade antes. fi..~. submctid3 ao seu exame e juizo. 
de que ~ultou o- ato de arquiYai'DC1'tto. O fato é o ~nes­
mo. O podCr jurídico oriundo desse fato fôra eJÇ,ercido. 
Exauriu-se. Não houve fato diferente, para ter nascido 
poder jqrídico diferente que pudesse ser exercido. 

Resumindo: a presente Representação agora formula­
da ao ColeU:do Supremo Tribunal Federal e distribuída a 
V, _Ex~. er~ juridicamente impossível, pois a Procurado­
ria Geral, para tanto não era titular de poder jurídico al­
g:Um. Exerceu o poder fático; não, poder jur'fdico. O 
exercício des_se poder fático não vincula juridicamente, o 
Supréirio Tribunal Federal ao ato de Representação, a 
ponto de dever o Pretória Éxcdso prestação jurisdicici_-

- nal positiva ou negativa sobre a matêria objeto da ar­
gOição de inconstitucionalidade. 

Ademais, é forçoso destacar-se que;-
Nos mi.micípíos criados- pela EC nt •2f8l~-arC'}.9, gs de 

nomes:: "An.amii, A-maturá. Boa Vista do Ramo.s, Beruri, 
Caapiranga. lranduba. ltamarati, Ma:naquiri, Presidente 
Fiaueil""'(tct., Rio Pt-e:to da ~.-São Sebastião 00 ~ 
mà, ~ '1\mantin:s> e ~ jt. ~ 
e!c>;iloem 1>~. P""'!W><~-OC ... I211JP, di<­
pê$ que (ISI munidp.K.m ~os-6emstalariWJI> 
c:OJr» a ~®eleições g~de f931, mediame ét 

posse dor; pr:efeitm. e vereador-es eleitos. 
Os. restact:c municipios cci:ados. na mesma Emenda 

-ConsütuCio_na~ tP' t2/Sll·. já realizaram _reSpectivas cotL­
vençõC:s pa-rã e:scalha de_ candidatos as eleições munici­
pais de 16-12--84, na forma da Lci Federal n• 7.206/84 e 
Resolução do TSE n9 11.930/84, publicada no D.J. de 
21-8-84, qui expeaiu instruções para as mesrrias eleiçõe:s 
municipais. -

FaCe ao exposto, esper_a O suplicante que V. Ex~ com o 
altO saber que lhe revereilciamos com justiça, ·receba esta 
e a mande processar devidamente. ao apreciar a Repre­
sentação acima com pedido liminar. 

Brasília- DF, lT de setembro de 1984 ... ::- Oldeney de 
Carvalho, Advogado. 

JULGAMENTOS 

Rp 1.214-0- AM 
Rel.: Ministro Oscar Corrêa. Repte.: Procuradõr­

Geral da República. Repdos.: Governador e Assemblêia 
Legislativa di>_ Estado do Amazonas. 

Decisão: Julgou-se procedente a Representação e 
declarou-se aJnconstitucionalidade do art. 29 da Emenda 
Constitudoft3J n9 12, de 10 de dezembrO de 198!; do De-

Terça-feira 27 45\9 

ereto n9 615B. de 25 de fevereiro de 1982; e do art. J9 da 
Emenda Constitucional n9 17, de 14 de dezembro de 
1983, todos do Estado do Amazonas. Decisão unânime. 
Votou o Pl-esidente. Usou da palavra o Prof. Inocêncio 
Mártires Coelho, Procurador-Geral da República_ Ple­
nário, 24.10.84. 

(À Comissão dt: Constituição e Justiçç.) 
O SR. PRESID~NTE (Lomanto Júnior) - O projeto 

lido será publicado e remetido às comissões competen­
te:s. -

o·sa. PRESID~NTE (Lomanto Júnior)- Há ora­
dores inscritOS~-~ COncedo a palavra ao_ nohre Senador 
João Lobo. 

O SK JOÃO LOBO PRONUNCIA DISCURSO 
-QUE. ENTREGUE À REVISÃO DO ORADOR. 
SERÁ PUBLICADO POSTERIORMENTE. 

O SR. PRESIDENTE (Lomanto Júnior)- ConCedo 
a palavra ao nobr~ Senador Marco Maciel, por cessão 
dO nobre Senidor Almir Pinto.- - -

O SR. MARCO MACIEL (PDS - PE. Pronuncia o 
seiuintf- discurso. Sem revisio do orador)- Sr. Pl'csi­
dente, Srs. Sewadorer. 
-••o nosso primeiro daejo é qae todos- os homens pos­

sam SC1 educados pknamente c, desse modo, a,Icançar a 
humanidade pkna'"'; 

Jobn Amos Comenius. ~e te&ogo t:checo, em 
trabafhe publica(h) em 16", confonne citaçio de Mor­
temer Adler, i1t "A Reforma nas Escotas P6blicas8". 

Senhor Presidente, Senhores Senadores 

Na da mais dignificativo -e decisivo para a construção 
de uma sociedade verdad~iramente democrática do que 
prover-se- amplamente a seus cidadãos uma educação 
que lhes outorgue a consciência da_cidadania e lhes pro~ 
picie os conhecimentos necessários ao desenvolvimento 
de seus talentOs individuais e à convivência social._ 

A compreensão desse relacionamento é que explica a 
elevada priOridade que os estados democráticos conce­
dem aos. investimento"s im educação, não apenas en­
quinio instrumento vOltãdo para a qualificação de re­
curso hwnanos, mas principalmente como processo de 
informação,- absorÇão de conhecimento e foimação de 
P~~sonalidade, -agJil.dcl sobre o bome~-inserido .em seu 
meio. 

O COiiD.prom"isso da educação, J"essalre-se, não lõe limita 
;. iimples ~ "" proíi:isienal', ... ~~a-... ~ ~ 
trans<Cillleale ob_it:li><o do> f01maoii<>inlcgW<Ioho:ol.mu> 
A.~--o-ldiDi:!tn>Eduauloeam:JIIr., 
in ··0ew0í'faci& ~a:·: ···- à ed~ -m.aia;do> 
quc~o~-lal\l:!';>sem<iú•zida><­
te - cabe formo o bomCJn. No homem fomladG> 
ex1<:anUa-sc necessariamento a profissia.nab. Enqwmtg, 
que no mero Fofissíonal não se acha inellitavelmente o 
homem e sequer o proflssiona}, porque todo verdadeiro 
profissional é mais do que um pro~ssion:»:'. 

Contudo, ademais de consignar a educação como con­
diçãO indispensável à consubstanciação do estado demo­
cr~tic~. -~de v_er-s<: qu~ a própria __ democr~cia representa 
uma forma supe~9r de pedagogi~· Assim, demosracia e 
edlic:lção, iliãis- do que Uma- íntfina associação,· consti­
tuem conceitos indissociáveis ·e- ínierativOs. 

O irreversível processo de amadurecimento das insti­
tuições democráticas brasileiras induz-nos a refletir 
sobre a- questão educacional, não somente em razão do 
assinalado relacionamento entre aqueles dois conceitos, 
mas tam~ém em Vírtude 4a simultaneidade que por cer­
to, em breve. se observará entre consolidação do projeto 
democrático e retomada do desenvolvimento. 

De fato, a formulação de novos padrões para o desen­
volvimento brasileiro aponta para impostergável necessi­
dade de conceder-se efetiva prioridade para a educação, 
ao invés da ênfase puramente retórica que freqüentemen­
te permeia o discurso governamental. Aliás, urge que o 
Brasil abdique de sua POuca apreciada condição de, se-
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gundo estatísticas recentes da UNESCO, 16"' país da 
América Latina em termos de recursos alocados em fa­
vor da educação. 

b preciso, pois, dar-se consequência às generosas in­
tenções que pretendem conferi.r tratainento priyilegiado 
à educação no contexto da ação governamental ou, 
como predicava o poeta T.S. Elliot, é indispeDsãvet 
promover-se a c_onciliação entre mo-ção e ato. 

A insuficiência de reCursos, o malogro de mal­
assimüadas reformas, a inadequação das políticas educa­
cionais às realidades regionais, a concepçãO de extrava­
gantes programas de alfabetização de .aduhos e tanias 
outras causas respondem pelo inquietanJ.e quadro educa­
dona[ brasileiro. 

Mas o_s problemas al~çam todos os nfveis de enshw, 
desde a inexistência de uma política especifica pãra o 
pré-escolar até a ~cessiva massiiicação que vem viti· 
mando _o ensino universitário,- satrificand:Õ-fbe a impfes­
cindível qualidade. A esses problemas somam-se outros, 
como a doloros.a chaga do analfabetismo, a existência_de 
elevados contingentes de prof~sÓres sem hii"bilitaçãO no 
ensino de (9 grau, as aftaS proPorÇô~s de evasão" e repe_:-_ 
tência nesse pível Qe_ensino, a deformação do ensino de 
29 Grau que se preocupa excessivamente com a prepa­
ração do aluno para os exames vestibulares, a falta de__~s­
sistência educacional às populações rurais etc. 

Senhor Presidente, Senhores Senadores, não irei dis-. 
sertar sobre os m~ltiplos aspectos que envolvem a ques­
tão educacionaJ brasileira, cujos problema!$ demandam 
uma solução a ser elaborada cqm o concurso das auto,ri­
dades governamentais,- parlamentares, educadores, en­
fim da sociedadeJmtsileira_. Limitar-me-ej a llir! aspect~ 
específico -- nada_g.P$tante -~syncial -:_da questão: o 
imenso desafio de implantação de um sistema educacio­
nal, a um só tempo, abrangente e qualifiCãdo. 

O Problema da educação básica, 19 grª"u,jâ atinge o li­
miar de uma verdadeira catástrofe nacional. Mais de sete 
milhões de criaoças estão fora dos bancos escolares, o 
que representa cerca de um terço do total em idade esco­
lar. 

Em discurso na Câmara dos Deputados sobre o assun­
to, disse o Deputado Arolde de Oliveira; ~·o elo mais 
crítico da cadeia de problemas brasileiros localiza-se na 
educação bâsica". 

A penas para exemplificar, somente a desistência entre 
as primeira e segunda sêries sitJ,la-se em torno de 50%. 

Tudo isto contribui para o alarmante aumento do nú­
mero de adultos analfabetos, que jâ chega aos trinta mi­
lhões de brasileiros. 

Conlo estender a ª-mplos segmentos da sociedade bra:­
sileira um ensino' básico de- padrão satisfatório? Como 
superar o notável conflito de extração maniqueísta que 
contrapõe quantidade à qualidade? Como conciliar qua­
lidade com quantidade? 

~certo que alguns pretendem garantir a melhoria do 
ensino às expensas de constrições na oferta; outros, ao 
contrário, exigem o primado da qualidade a qualquer 
custo. São_ ambos, todavia, radicalismos improdutivos 
que vacilam entre o elitismo e a demagogia-~ Pafa 
suplantá-los é necessário conjugar-se-consciência ·social 
com criatividade tecnológica. 

~forçoso reconhecer que o País recentemente experi­
mentou significativa expansão na oferta de ensino, con­
quanto as estatísticas indiquem ainda graves deficiên­
cias; como é igualmente _indiscutível que as avaliações de 
desempenho demonstram uma vertiginosa queda na 
qualidade de ensino. 

As crescentes demandas por educação são_ um dado 
concreto de nossa re;:~.lidade social. Entretanto, a essas 
demandas se justapõem a exigência contemporânea- de 
educação de qualidade para um m.ímero cada vez maior 
e diversificado de alunos. 
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Este problema enfrentado pelo Brasil, não é o l.ínico; 
outros países_jâ enfrentaram, ou estão enf(eotando, se-_ 
melhante. deSRfio. Ccim _-e_feito"," nõ mundo inteiro, educa­
dores pioneiTOs testam rlovos Programas e métodos pro­
missores, viSándo a introduzir melhorias fundamentais 
nas escolas. Em várias nações, tanto o conteúdo como a 
forma-ae TnStTU.Ção estão passando por uma revisão- in­
quiridora, com a implantação de novas tecnologias edu­
cacionais, entre·aS quais curtlpre destaCar a teleduca.ção. 

O fãdio e a televisão parecem destinados a represen­
tar, nos dias qUe passam, papel r;elevanttssimo no desen­
voWimento educacioDa.J dos povos, notadamente no to­
cante à integração nãciona\ e à dinamiz2ção da polltica 
social d_os governos. 

Os wodemos educadores conscientizaram-se de ·que a 
educacão precisa ser mais dinâmica; neces~ta, como diz 
Edward Suffie. "saltar da teoria para a prâüca na indWi­
duafizãção da instrução", de modo a propiciar aQS edu­
candÕs maíor motivaçã:o e responsabil_idade, com re­
lação à sua própr~a ãprendizagetti, fazendo com que a 
peSquisa._irit~lectua\ ~ torÕe ·u"rn·a buSca efCtiva por toda 
vidã,"já que O prOgresSo -na e-ducação advém-Sóbretudo 
do u-so -o-rigfilal do,linlítaâo tarent'o-humallo, do me~hõr 
aproveitamento do tempo e da adoção d~ métodos mais 
proficientes de_ensioo. 

NeSSe--contàto, os eduCadores identif1c~m_ á_ teÍ~u­
cação como_ fator decisivo para um maior e meUior dC:­
senvo!Viffie-nio dO ensírio, vez que os modernos veículos 
de comunicação de massa são capazes de promover a 
coÍnbinaçào de" qualidade corri quantidade. Aliás, acres­
Cê- sali~!J~r-que a contribuiçãO da radiõdífusão rádio e 
televisão - é particularmente valiosa em paísC:s de di­
mensões continentais_:-_ como o Brasil-, onde existem 
grandes vazios demográficos, escassa e esparsadamente 
_hªbitados, privados muitas vezes da atuação de jnsti-
tuições governamentais e particulares. -

Não cabe, contudo. entender que a transmissão de 
-programas_ educativos, atravês do rãdío e da televísão, 

deve constituir-se numa panaceia para todcs os proble­
mas educacionài , capaz de dispensar o concurso dos 
prÕfessores~ o uso · temático do livro didático, a adoção 
de currículos e de cu os mais adequados et.C~ Nesse Sen­
tido, ressaltem-se as p .lavras proferidas pela Ministra 
Esther de Figueiredo Fefraz, em recente pronunciamen~ 
to realizado- na 39• Co-nfdrência lnternacional de Edu~ 
cação; '"'Nenhuma tecnologia, importa reiterar-com ênfa­
se; poderá substituir o professor na dialética do ato pe­
dagógico, ·no qual se confrontam mestre e discípulo, 

-numa relação iriferpessoal inevitavelmente assimétrica. 
Relação de o-rdem ético-exis-tencial de ilatífreza~díalógi­
ca, OI.! seja, é o logos que une o professor e o aducãndo 
na verdade, e esta é: O valor fundamental. 

O que, póré-m, não padece dúvida é que a curta his­
tória de sucessos, registrada na literatura da teleducação, 
tem demonstrado à sociedade que os meios_ de comuni­
cação de massa podem propiciar serViços educacionais 
de elevado padrão aos seus usuários. 

Vivemos uma época em que os homens não mais_se 
surpreendem com as comunicações instatâneas, em que a 
tecnologia moderna desafia os espaços siderais, fazendo 
percorrer sinais eletromagnéticos a 300 'ffiil quilômetros 
por segundo, comunicando a Terra a, Marte, distante 370 
milhões de quilômetros: 

Esta espetacular conquista do espaço será tanto mais 
proveitosa quanto maior for sua capacidade de 
converter-se em grS:nde veículo de divulgação de ideias, 
conheciinentos e informações bem como do intercâmbio 
de culturas. 

O rádio, a propósito, já de" longa data; é conSiaerado 
poderoso veículo de ensino de "terceira geração", junta­
damente com a fotografia, os dispOS:illvós eletrônicOs, a:s 
gravações e o cinema educativo. 

O Sr. Alberto Silva- Permite V. Ex•_um aparte? 
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O SR. MARCO MACIEL - Pois não, com prazer 
_ouço V. Ex• meu caro Senador Alberto Silva. 

O Sr: AlbertO-Siln - Estou ouvindo com o maior in te: 
resse o discurso de V. Ex•, e exatamente no momento em 
que V. Ex• chama a.atenção que os meios d_e comuni~ 

cação modernos podem ser uma solução adequada para 
a divulgação do ensino em qualquer país. Queria só 
aproveitar a opottunidade para dizer a V. Ex• que por 
volta de 1961. o ent~o G_overnadQr do Maranhão José 
Sarney introduziu, no ensino público oficial, o tele­
ensin~ ~m aulas primcresas montadas por professores 
da maior categoLia, não só do Maranhão, como de São 
Paulo e do Pais todo, e: difundiu isso pelo Maranhão in­
teiro, nurwr época em que a. Klecomunicação ainda era 
incipiente em teJmos de transmissão para o interior. En­
tão, se há mais de 15 aoos, seguramente, foi possível fa­
zer isso V. Ex~ tem toda razão: é hora de se aproveitar 
porque não s6 não temos condições de preparar profes­
sores, no volume que precisamos, como estas aulas po­
dem ser preparadas e multiplicadas por mil, valendo 
cada aula dessas por quantos professores? Era o aparte 
que queria dar: a V. Ex• Possível é; preciso é a decisão de 
fazer. 

O' SR. MARCO MÁQEL- Nobre Senador Albert9 
Silva, agradecendo o aparte de V. Ex•, quero dizer que 
concordo Integralmente com a judiciosa observação que 
V. Ex~ vem de fazer. Mais adiante, pretendo me-reportar 
especificameilte, ainda que em rápidas passadas, sobre a 
experiência do Maranhão. 

E quero dizer a V. Ex• que acho que se houver, como 
reclama Y . __ Ex• .• uma _decisão política, o progresso tecno­
lógico qtie a sOciedade toda de hoje assiste será colocado 
a serviç_o_das soluções dos mais agudos problemas sociais 
brasileiros. Recentemente o Chanceler ~panhol Felipe 
González ·ralo-u que a soCiedade mundial se encontra nos 
umbraiS de uma nova revolução que seria talvez mais im­
portante do que a industrial: a revolução tecnológica. Se 

__ essa afirrn~ção _for a certa e me parece que o é, dentro 
dessa revolução tCcnológica que vive -o mundo, aVulta a 
revolução da informática. E por isso mesmo nós acha­
mos que, no Brasil, que já dá passos tão significativos nO 
sentido do desenvolvimento de uma sociedade informati­
zada, cumpre olhar para esses problemas agudos com 
qUe se defronta a s_ocieade brasileira, dentro os quais se 
inscreve, por _sua elevada importância, o problema edu­
cacional. Acredito que não será ]ãnlais possível termos 
uma verdadeira democracia se nós não tivermos o cida~ 
dão habilitado a participar do processo. Por isso quando 
nós defendemos a prioridade para o setor educacional 
não o fazemoS só vendo a educação enquanto instrução, 
mas vendo a educação inserida dentro de um complexo 
bem mais amplO, que permita não someri.te instruir o ho­
mem, mas habilitá-lo para participar de uma sociedade 
que nós queremos cada vez mais e duradouramente de.­
mocrática. 

O Sr. Almir P1nto - V. Ex• me permite um aparte? 

O SR. MARCO MACIEL - Com prazer. 

O Sr. Almir Pinto- V. Ex• terminou sua frase, exata­
mente sobre a questão da profissionalização do homem. 
Não é isso? 

O SR. MARCO MACIEL - Exatamente. 

O Sr~ Almir Pinto- Eu não sei por que- isso tenho 
repetido várias vezes- nobre Senador Marco Maciel~ a 
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nenhuma razão do Governo em não ter incentivado o 
ensino de artes industriais neste País, que tão bem c_o­
meçou com o INEP, no tempo de Anísio Teixeira. Não 
sei se V. Ex• chegou a perceber isso lã no seu Estado, 
Pernambuco ... 

O SR. MARCO MACIEL- Como não.! 

O Sr. Almir Pinto - ... Porque falava-se muito 
da fuga dos escolares no interiQr. Os_meninos iam para o 
roçado ajudar os pais, istO na ãrea rural, na fãSe do plan­
tio e da _colheita. E as meninas ficavam eÍn casa, para 
ajudar as mães no bordado, na costura, nos afazeres do­
mésticos, abandonando, assim, a escola. Então, Anísio 
Teixeira imaginou o ensino de artes industriais. Tenho 
falado muito sobre este assunto aqui no Senado e eu sou, 
digamos assim, um apaixonado por es_te ensino) porque 
nós não podemos ter num país, como este, de dimensão 
continental, apenas o ensino beletrista; todo mundo quer 
ser bacharel, todo mundo que ser médic_o, todo mundo 
quer ser farmacêutiCo, dentista, engen}leiro etc. Nós te­
mos, V. Ex• sabe disso, Governador que foi de Pernam­
buco, um défiCit muito grande de técnicos de nível mé­
dio. Então, este ~nsino ·faz uma grande falta, principal­
mente no meio rural. Digo i-sto Com conhecimento de 
causa, uma vez que fui Secretário de Educação n...o _meu 
Estado. Os prédios de Artes Industriais para maior apro: 
veitamento das escolas, teriam que ser construfdos ane­
xos às Escolas do 1"' grau para que as crianças do 4<~ e do 
5<~ ano primários tivessem mais facilidade para o apren­
dizado. Os meninos aprenderiam a fazer trabalhos em 
madeira, couro, cerâmica etc, e as meninas decoração, 
bordado, desenho, arte culinária ... Os pais, então, se 
acomodavam em deixar os filhos aprendendo algum ofí­
cio, muitos deles talvez fosse a (mica coisa que levaria 
para a vida prática, já adulto. Então, o que é que se nota­
va? O interesse dos_ próprios pais que os filhos ficassem 
na escola, no grupo escolar, freqUentando a escola de ar­
tes industriais, porque estava aprendendo algum -oficio. 
Não sei por que, nobre Senador, este ensino desapareceu 
como por encanto. Nunca tal coisa deveria ter. aconteci­
do! _Sempre defendi que seria o mais certo o Gov:erno ser 

·o único responsável pelo ensino fundamental, pelo ensi· 
no primário em todo o território nacional, deixasse os 
Estados com o ensino secundário e as universidades atra­
vés de fundações. Seria urna maneira de melhor_ar este: 
quadro triste que V. Ex' acaba d~ apontar, quando nós 
temos 30 milhões de brasileiros ainda sem saber.ler__na 
zona rural do País. 

O SR. MARco- MACIEL - Caro Senador Almir 
Pinto, quero dizer a V. Ex' que o seu aparte trouxe valio­
sos subsídios para as considerações que estou fazendo 
nesta tarde, chamando a atenção para o quanto ainda tt<­
mos que fazer nesse agudo e sempre preSente problema 
da educação em__ no_s_so País. Aliás, creio que um debate 
sobre essa matéria cerram.ente-co-nsumíría "horas e horas; 
contudo não gostaria de deixar de salientar que de nossa 
parte tem havido uma grande preocupação com esses te­
mas, e a prova do que eu afirmo é que, graças à iniciativa 
de um ilustre inteligente desta Casa, o Senador João Cal­
mon, foi' aprovada Emenda à Constituição estabelecen­
do que já a partir do próximo ano haja alocação de 
maior volume de recursos para a ãreã. educacional. Espe­
ro assim, que inidem-os uma duradoura e prolongada 
etapa, em que se dê~ênfase à solução dos problemas edu­
cacionais, contribuindo, portanto, para um desenvolvi­
mento mais orgãnico·-e integrado do País. 

Os satélites utilizados, atualmente, por inúmeros paí­
ses, na difusão da educaç_ão e ·cultura, constituem uma 
realidade surpreendente, não sendo !feito mais 
considerá-los uma especulação imaginosa que o como· 
dismo possa negligenciar. As disCussões projetivas que se 
travam nas assembléias e laboratórios universitários, h o-
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je, cedem lugar às avaliações levadas a efeito através da 
teleducação em vários países. 

No Brasil, deve-se assinalar a perspectiva concreta de, 
muito em breve, proceder-se ao lançamento do Brasilsat, 
nosso primeiro satélite doméstico, que funcionará em co­
nexão com as estações do sistema terrestre, possibilitan· · 
do a implantação, em grande escala, de_ projetos nas 
âreas da educação, da saúde, da agricultura etc. 
_ ~econhecendo~se_ que os modernos meios de C()muni­

cação - especialmente a televisão - podem deSempe­
nhar um extraordinário papel na solução dos problemas 
de aprendizado, de ensino e de administ:caç__ão escolar, e 
observan~o, _ _por outro lado, a impossibilidade manifesta 
de suprimir o analfabetismo com o emprego apenas dos 
recurSos tradl:cfonais do .ensino, a c-onferên_chl Geral da 
UNESCo;--desde a década de 60, vem encarecendo aõs 
governos que utilizem maCiçameiJ.te as telecomunicações 
em programas de educação_ e çultura. 

Essa tinha de ação, nos últimos vinte anos, vem setor­
~ando ·cada vez ITlais imperiosa_e urgente em aeé:orrência 
do incremento derriogrãfiCo e do número crescente de 

-Pessoas que aspiram participa{ ativamente do processo 
educativo:Fatos que, aliás, contnistam com a elasticid_a­
de limitad_a dos recursos humanos e financeiroS disponí­
veis na maioriã -dos pafses. 

Va]e ressaltar que Lew:is Rhodes, estudando o papel 
da televisão na educação, ressalta-lhe a sua imediaticida­
de, o que lhe permite ajudar a criar uma linha de comu­
nicação altamente eficiente de indivíduo a írid!Vfdu_o. ~ 
que, através da televisão, pOdemos mover, como em ne­
nhum outro meio, tanto idéias, como pessoas e recursos, 
de um lugar para outro, multiplicando, assim, sua eficá­
cia e valor. O professor projetado numa tela de TV é 
uma agente de ensino que não está mais confinado à ins­
trução de um número relativamente pequeno de alunos. 
Por outro ladO, os recursos e as riquezas existentes nos 
museus, nas galerias de arte e nas bibliotecas podem ser 
postas através da TV à disposição de instituições e de 
pessoas, separadas pelo espaço e muitas vezes pelo tem­
po. 

Acresce, como está comprovado na prática, que a tele­
visão tem o condão de tornar disponível pessoas qualifi­
cadas e t~nicas de ensino d_a mais alta qualidade eJ pes­
soas qualificadas além de apresentar muitas áreas de ins­
trução que o professor de sala de aula nem sempre está 
em condições de oferecer. 

A pesquisadora norte-americana Wanda Mitchell, 
analisando efeitos da televisão no ensino médio, cOn­
cluiu que o ensino pela TV oferece inúmeras vantagêns 
sobre as melhores lições que um professor individuãl 
possa transmitir a seus alunos em Sala de aula:Nenhuma 

_.escola de grau médio tem, entre seu pessoal docente, to­
dos os talentos possíveis e as facilidades reclamadas para 
um ensino mais proficiente. Quando, porém, esses recur­
sos são partilhados pela televisão, eles se multiplicam 
num grau quase ilimitado. 

Todos esses depoimentos convergem para inequívoca 
realidade de um mundo que cada vez mais recorre ao uso 
da tele_comunicação como ferramenta indispensável à di­
fUSão âo ensiri.O. 

A UNESCO, através de sua Conferência Geral, vem 
inSistindo, nas vantagéns práticas da exploração espacial 
no campo da educação, salientando que esses. benefícios 
alcançariam sobretudo os países em desenvolvimento. 
Registre-se, a propósito, -que a 17' Conferência Gel-a!, 
realizada em 1972, aprovou uma Declaração de Princí­
pios, aplicável à utilização dos meios de comuniCação­
SObretudo satélites- nos domínios da educaçãõ e cultu­
ra. 

Essa DeClaração de Princípios, em seu artigO VI, escla­
rece que .. a: radiodifusão por satélites de transmissão 
destinada à expansão da educaçãô tem por objetivo o de­
senvolvimento do ensino, aumentar as possibilidades de 
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acesso à educação, melhorar o conteúdo dos programas 
escolares, favorecer -a formação dos educadores, facilitar 
a JUta contra o analfabetismo e contribuir para asseiurar 
a educação permanente." 

A p-artir de então, foram desenvolvidos inúmeros estu­
dos e projetos relacionados com a utilização de satélites 
na educação. A própria UNESCO, em 1975, elaborou os 
"Estudos sobre a Viabilidade de um Sistema Regional de 

-Teteducação piira os Países da América do Sul". 

Em várioS paíse, se faz uso da televisão em larga escala 
como instrumento de enriquecimento do currículo esco­
lar. E. -nesse sentido, os professores empregam com su­
cesso a- televisão em base mais ou menos ~guiar para 
ampliar e aprofundar a experiências de aprendizagem 
dos alunõs. 

O ·s,;-Ctd Sampaio- Permite V. Ex' um aparte? 

O SR. MARCO MACIEL - Pois não, com prazer 
méll caro'"Seftãdor Cid Sampaio. 

O Sr. Cid Sampaio- Ilustre Senador Marco Maciel, 
as -suas obsei"vações, nesse momento, no Brasil, devem 
ter uma grande repercussão. V. Ex• conhece o interior 
deste País, conhece a dificuldade coni. que se ministra o 
ensíno primário, e nluito maior a com que se ministra o 
ensino de 2'? grau e ginasiaL O uso da televisão, o uso da 
telecomunlcaçãci, realmente pode fazer uma revolução 
substituir os professores, cuja deficiência de preparo, in­

- felizmente, s.e_oonstitui uma constante .na va:-stidão deste 
Pais. Tem V. Ex' inteira raZão, e é de acrescer-se que 
com as novas técnicas de informática ê possível levar ao 
interior, através da telecomunicação, informações, resul­
tados de computação, conhecimentos inacessíveis ao 
corpo docente e portanto discente. O sentido d_o discurso 
de V. Ex• realmente deve ter repercussões neste País, 
porque as considerações de V. _Ex•, se atendidas, .real~ 
mente dedicando-se verbas maiores ao ensino por televi­
são e por telecomunicação, é possível vencer uma etapa 
que o País precisa -vencer, haja vista o que está sendo fci~ 

_to atualmente nª" França. O governo s-ocialista chegou à 
conclusão de que o conhecimento, a educação e a pesqui­
sa devem preceder qualquer outra ação, mesmo econô­
mica, no sentido de fazer progredir os povos. Hoje a 
França sofre uma verdadeira modificação na sua estraté­
gia de governo, voltando-se, principalmente, para a edu­
cação. Quero parabenizar V. Ex• pela magnífica expo­
sição que está fazendo. 

O SR. MARCO MACIEL - Nobre Senador Cid 
Sampaio, quero agradecer, entre desvanecido e sensibili­
zado, as palavr~s cOin _que V. Ex• apreciou as palavras 
que produzo nesta tarde sobre o problema educacional 
brasileiro e, de modo especial, à necessidade de utilizar­
se cada vez mais as modernas técnicas resultantes do 
progresso _que o ~undo todo conhece de modo especial, 
no campo da informatização. A técnica em si é um meio, 
um mer.o adjetivo. Ela pode ser boa ou má, dependendo 
da sua aplicação~-~âo foí por outro motivo é)t.ie falando, 
recentemente, na Austria, o Papa João Paulo li fez ques­
tão de insistir ~que a toda técnica deveria presidir sempre 
uma ética e que a toda ciência, deveria se juntar uma 
co_nsciência. No Brasil, nós devemos ter presente essa 
realidade. A técnica, o desenvolvimento científico e tec­
nológico neste- País, é um (ato - de modo especial, no 
campo da inforinãtica. Nós entendemos que esse pro­
gresso não deve ficar adstrito meramente a determinados 
campos, justamente aqueles s.etores que sejam capazes de 
dar maior resposta econômica, mas que essas técnicas 
de_vem ser uti!izada:s, também, para atender às vicissitu­
des- sOciais mais agudas do País. Por isto, entendemos 
que se o País é capaz de fazer uma enorme revolução nes­
se campo, por que não aproveitar essas conquistas tecno-
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lógicas e usã-las para suprir vicissitudes maiores da 
Nação, de modo especial, aquelas vinculadas li melhoria 
da c_ondiçào de vida do _nosso povo e, por que não _dj_!'!er, 
de modo mais particular, com relação à educação? Por 
isto, quero dizer a V. Ex'- que fico muito sensibiliz._adq em 
ouvir as suas palavras e espero que, efetivainetTI.e, atrãvH 
de um amplo debate, esta Casa possa d~r _a sua contri­
buição tambêm riesse plano, ou seja, no sentido de possi­
bilitar e fazer com que os problemas mais agudos no pla­
no da educação, em nosso País, possam ser superãdos e, 
assim, possamos construir uma sociedade mais j_J.!.sta -
por que não dizer, também'? - mais democrátíca. 

Sr. Presidente, na Venezuela, por exemplo, o uso da 
televisão e do rádio para fins educativos vem dando con­
tinuidade ao processo de revitalização dQ!l serviços de _ 
tecnologia educativa, atendendo a grande segmentos da 
comunidade - inclusive grupos indígenas. A produção 
de programas educativos, veiculãdos atraves dos canais 
de televisão, jã a}cança proporções significativa-s.- Além 
disso, ressalte-se a criação, -em 1977, da Uniyersidade 
Nacional Aberta, voltada para a formação de profissio:­
nais, que nã·o podem freqüentar as instituições conven­
ciOnais de ensino, e para o aprimoramento do magis­
tério. 

Na Espanha, a Universidade Nacionarde Educação à 
Distância, instalada em Madri desde 1972. cobre pratica­
mente a totalidade do tertitório espanhol. Seu modelo 
pedagógico baseia-se-em _modernos método_s _de ensirlo, 
comprovados pela psicologia da aprendizagem, que con­
sideram ser a relação direta professorfãluno prescindí­
vel, jã que se -pode a,prender à distância determinados 
conteúdos científicos;-sempre- gm~ Sê empregue U!Tl~ tec­
nologia adequada, que garanta a qualidade dos meios de 
instrução e um mínimo de c-omunicação docente. 

O sistema educacional britânico orgulha-se_ d~_sua 
educàção __ te_cnológica desenvolvida através de exc;.el~ot;;-s 
programas de rádio_ e televisão, ao lado da mais bem 
montada universida__d~_abe:rta do mundo. 

Na Grã-Bretanha, os programas radiofônicos e televk­
sados, tanto os especificamente educacionais coiífõ~-os 
gerais, vêm se constituindo em um dos mais eficientes 
meios de educação prolongada, estando, muitaS vezes, li­
gados a uma série de publicações, cursos e atividades ex­
tracurriculares. 

Tanto a BBC, como outros canais de televisão .índe­
pendentes, apresentam periodicamente programas que 
abrangem desde a _educação de base e o_ treinamento pro­
gressivo em diversas profissões até- Os destinados ao 
aperfeiçoamento- das habilidades domésticas, sociais e 
artesanais. A BBC cOlabora, também, com a Open Uni­
versity-in_glesa, prod_uzindo e transmi(i"ndo programas ra­
diofônicos e de TV, como partes dos curso_~. 

Registre-se que a universidade aberta inglesa, criada 
em 1969. representa a primeira experiência de aplicação 
sistematizada dos meiqs de comunicação de massa, asso­
ciados a outros processos de inStrução, com o _objet!vo 
de proporcionar formação _un,iveJsitá~ia-regoJar a um 
grande contingente da população inglesa ac_irna de 21 
anos, sem condições de freqüentar os centros univ~rsi­
tãrios tradicionais. 

A singularidade da experiência da universidade aberta 
inglesa não está, propriamente, nos cutsdS" transmitidos 
através da televisão -e do rãdio, tampouct1 estã no érnpre­
go do ensino por correspondência. S_ua originalidade re­
side, de uma parte, na integração sistemática de tod.os os 
meios convencionais de instruçãO - inclusive o contato 
pessoal- com a_fmalidade de ministrar_e~l:lcação supe­
rior-a adultos, independentemente, do grau de instrução 
prévia; de outra, na capacidade de organizar novos tipos 
de cursos, não se restringindo a aplicar novos procêSsos 
a conteúdos tradicionais. 

Nos Estados Unidos, por sua vez, são oferecidos pro­
gralJ!aS _de ensino ~à distância, para adultos, nos mais di­
ferentes níveis e nas tnais longínquas regiões. Majs de 
600 centros de ensino superior, em cooperação com o 
Serviço Público- d~ Radio-fusão, proPorciÕnam ensino 
i-uPerior a'irãVés de. eSiáÇões loc_ãis. ·· 

OUtros países_- ~ exemplo do Japão, Alemanha Fe­
dÚal, UniãO Soviética, Israel, Costa Rica, -COlômbia, 
PaqUistão etc - dispõein, igualmente, de sistemas 
aVançados de ensino à diStânCia. 

A exp-eriência brasileira em termos de rã.diofusão edu-
- ·cativa· remoii:t"á a 1923, -quarúlo um gruPO:õ_de-idealistas 

pertencentes_ à Academia Brasileira de Çiências,~srib a .li~ 
-di!rancã-de Henrique Moríze e Roquette Pinto, criou a 
Rádio Sociedade do Rio de Janeiro, objetívando veicul~r 
conferênciaS, concertos e programas de interesse científi­
co, literário e artíStico. 

Não obstante esse trabalho pioneiro e os esforÇO!i iso­
lados e episódicos de alguns idealistas, a verdade_ é que 
somente em 19-72 ~uidÕu-se d_e íns,títuir uma política go­
vernamental para o setor, mediante a criação do Progra­
ma Nacional de Teleducaçào- PRONTEL, cujas ações_ 
foram posteriormente cometidas à Secretaria de _Apli­
caçÕes Tecnológicas - SEAT e hoje se encontram sob a 
responsabilidade da Fundação centro Brasileiro de Te­
levisão Educativa - FUNTEVE, entidade vinculada ao 
MiniStério da Educação r;:: Cultura. 

- A-compreensão da importância dos meios de comuni-
-cação _na difusão do ensino _ _fez pro~perar, emin6meros 
locais dO Pãfs, programas e instituições constituídas com 
essa finalidade específica. 

No Rio de .Janeiro, berço da radiodifusão brasileira, O 
IqStitU_t_o. de Educação do Esta.do_.ton;wu-se a matriz do 
f!nsinó à distância, mediante a edição de diversas Publi­
cações:: que relatavam os métodos utilizados nessa mo­
dalidade de tecnologia educacional. Foi, ainda, no Rio 

_de_Jan~iro que nasceram O· Projeto Minerva- criado em 
1970 e que desde então assumiu relevante papel na radio­
fonia educativa nacional -, o Ceritro de Tecnologia 
Educacional da Universidade do Estado do Rio de Ja­

-rieifp_e--a FUNTEVE- que a partir de 1981 passou a 
coordenar as atividades da TV Educa_tíva do Rio de Ja­
neiro, a Rádio MEC-Rio, a Rádio MEC-Brasnia, o Cen­
tro de Cinema Educativo, o Centro de Informática Edu­
cativa, além de absorver as ações anteriormente delega­
das à SEAT. 

No Estado de São Paulo, a partir de 1978, c_omeçou a 
ser transmitido o Tele_curso 2'i' grau, projeto de educação 
sUpletiva por multimeios, assinado pela Fundação Ro­
berto Marinho e pela Fund"ação Padre Anchieta. Esse 
projeto alcança, hoje, praticamente todo- País, obtendo 

- Inquestionável êxito, através da recepção livre, que ob­
serva uma metodologia voltada para habilitar o aluno 
p-ara os exames supletivos, independentemente, da fre­
qílênda- às aulas, 

Cabe acrescentar que a Fundação Padre AnChieta, 
-Criada em 1967 e vincU.laci.a ao Governo-de São Paulo, 

al~m de ffiinistrar cursOs suPletfVos, exibe- uin Iecundo 
elenco de_ realizaçOes no tocante à- veiculação d_e cursos 
profissi9tjalizantes _;contribuindo para a melhoria qua­
litativa 0dos mais variados segmeriios da forçã de trab-a­

-llio :..:::, bem como- no que Se relaciona à oferta ·cre e:<lU~ 
_cação opré-eScolar_à população infantil não atendida pela 

·rede escolar". 

No RíO.Grande do Sul, a Fundação Educacional Pa­
d~e 4ndell qe Moura- t:epiam, inStfiuída em 1967, 
converteu-se em um verdadeiro complexo educacional a 
serviço da comunidade, concentrando suas ações em 
programas teleducativos destinados a adultos, com des­
taque para sua atuaÇão no meio rufa!. 

A essas. bem-sucedidas iniciativas reúnem-se outras, a 
-exemplo dos programas de cultura, de ensino supletivo, 
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de ensino regular, de treinámento de professores levados 
a cabo pelo Instituto de Radiodifusão Educativa da 
Bahia, bem_ como os porogramas gerados e transmitidos 
pela TVE do Cearâ e pela Fundação Maranhense de Te­
levisão Educativa. 

NO campo do aprendizado profissional, cumpre men~ 
cionar as ãiiv"idades_do Laboratório de Currículos e Me­
t()dCilogia d-o SENAC, certamente uma das maiS promis­
soras experiências de ensino à distância, cUja técnica 

-con-sidera _sobretl!do a participação indivi_~ualizada do 
aluno: O SENAI; igual~ente, vem aplicando técnicas de 
ensinO à distância, por Correspondência, obtendo bons 
refld_imeiltos n~ tatefa de capacitação profisSional de sua 
cllentela. 

Esses testemunhos de êxitos não nos autorizam, entre­
tanto, a enteOder como saü"sfa_tório o padrão evOlutivo 
do ensino à distância, no Brasil. Falhas e deficiências 
existem, podendo ser atribuído à carência de recursos, 
descontim.iidade e ineficãcia no planejamento -global, 
disPersã-o espacial das populações-alvo etc. 

O sistema de_ televisão ed_ucativa, em particular, apre~ 
senta claras d=eficiências. A ptópria implantação da rede 
jamais obedeceu a qualquer tipo de planejamento, dái 
por que tornou-se viSh'elmente lacunosa, desequilibrada 
e sem unidade. Ademais, as emissoras erifren"íam sérios 
problemas nas áreas de manutenção e reposição dos 
equipamentos, provocand~? graves conseqüências nos se­
tores de produção e veiculação de programas. 

As carêndiS do sisterila nacional de televisão educati­
va fil1dam por repercutir ntgatívamente na expansão das 
âtivídades_ d"iteleducação,J:,-rincipalmente naqueles cam­
pos qúe não são cobertos sistematicamentej)ela televisão 
comercial. 

No ensino regular seriado os programas teleducatiyos 
são usados como substitutos do professor, e não Como 
instrumentos de apoio didático, daí os baixos resultados 
obtidos. Em contrapartida, firma-se dia-a-dia uma tra­
diça.Ci de --êXitos--n-õ- atinente ao ensino supletivo, cujos 
exemPlos m-aiS dOqaentes são- O Projeto Minerva, o Tele­
curso do 2'i' Grau e o PrQjeto João Si_lva. 

Cóm respeito ao ensino nã-o-formal, o Brasil chega a 
dispor de-uma coletora de experiências em atividades de_ 
formaçãQ. j)Y.ofissional, educação rural, educação para o 
trânsito, co'ilhecimentos gerais~ literatura e artes-- vei-

- culadas através de emissoras de rádio, emissoras de TV, 
cursos por correspondên(!ia etc. _ 

No que 'concerne à utilização de computadores - in­
clusive através da telemãtica, poderosa combinação en­
tre a informática e a telecomunicação- videoscasse~ e 
outros recursos tecnológicos na educação, estamos ainda 
nos primeirOS p3.SS:os. Não há como desconhecer-se, con­
tudo, que são passos-que apontam firmemente em diK 
reçãQ ao progresso. 

Procedendo-se, S_r: Presidente, a uma avaliação das 
iniciativas e atividades desenvolvidas nesse setor, impor­
ta registfar-:- como bem observa o Professor João BatiS:­
ta Araújo _e Ôliveirã - que .. a aplicação mais intensiva 
da tecnologia educacional surgiu acompanhada de gran­
des promessas e expêciativas, mUitaS das· quais não (o~ 
ram cumpridas, para o bem Oll para o mal". De fato, é 
indiscUtível que os diversos esfQTços dispendidos sob a_é~ 
gidê d!!-:t.ecnotOgia educacional não logrou resolver deci­
didâm~nte nellhu~m problema da escola convencional; 
tampouco na área do software educacional e da pro­
dução de materiais houve produto que se sobressaísse 
pela sua qualidade. e importância, particularmente no 
que se refere à sua utilização no ensino formal. 

e _preciso, porém, que dessas falhas tiremos as lições 
mais impo'rtantes e se redobrem os esforços para con­
quista çl_e novos êxitos. É preciso que se tenha presente 
que_ a contribuição até hoje periférica_ã.tribuída à tecno­
logia edu_cacional, no Brasil, não é uma deficiência es~ 
pecífica ou uma decorrência de incompetênCia dos edu-
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cadores brasileiros. O que o Brasil áprendeu e desenvol­
veu, até o momento, é praticamente o que é dispoitívet 
na maioríã. dos países, em termos de técnicas. E aqui, é 
justa ressaltar, a tecnologia educacional jã logrou in­
fluenciar setores específicos da educação de forma bem 
significatíva~J_mplementando alguns ideais educacionais 
antigos através do uso de instrul)'lentos e çonceitos q?e 
foram adicionados à prática tradicional. Ademais, a tec­
nologia educacional bnJ.sileira_tornou possível a expan­
são rápida de oportunidades oferecidas, sobretudo, nas 
áreas de educação técnica e_vcrcacional e tem sido um fa­
tor preponderante no desenvolvimento de programas de 
ensino não-formal, como já salientamos. A isto se acres­
cente o fato de ter ®ntril;l_uído, também, para a melhoria 
do treinamento de inúmeros educador~ .brasiJeiros e de 
se ter tornado instrumento valioso no desenvolvimento 
de recursos humanos especíalizados. 

Sr. Presidente, malgrado as dificuldades econômicas, 
os equívocos políticos e as incompreensõeS pedagógicas, 
no campo da teleducação somos dos que confiam em que 
os meios-eletrônicos e as tÇcnologiaS educacionais que os 
envolvem acabarão, mais cedo do que muitos pensam, 
por penetrar na realidade do ensino eni nossa Pátria. . 

Acteditamos, por isso mesmo, que este seja um cami­
nho recomendáVel de_Víd9_ à magnitude que o problema 
jã assimiu. 

Sabemos que o alcance da educação de adu_!tos e d_a 
educação prolongada tende a aumentar, e deve incluir, 
além do _desenvolvimento do indivíduo através de ativi­
dades cultura-is, físicas e __ de artesanato, outras áteãS im­
portantes, como a educação bãsica, a educação para gru­
pos de baixa renda e pessoas--excepcionais, a educação 
para consumidores, a educação sanitária e a avaliação de 
novas tecnologias. 

Se a TV comercial jã ancançol_l, entre nós, um alto e 
invejãvel padrão de qualidade técnica, por "que o GoVer­
no, o_s educadores, os empresários e a opiniã_o 'pública 
ainda não reconheceram o efetivo valor educacional .da 
televisão e de outros meio_!_de comunicação de massa? 

Entendemos que será pela teleducação que assegurare­
mos um padrão mlnimo de qualidade., através de t_extos 
escolhidos e de material audiovisual previamente prepa­
rado, que poderão ser utili~ados tambêm p~lo ensino 
convencional. Será pela teleducação que_conseguiremos 
menor custo unitãrio por-aluno ciu participantes dos pro­
gramas ministrados, jã que o aluno-de um sistema à dis­
tância custa 25% o custo do aluno do sistema con_yen_cio­
nal face a face. Será pela teleducação que obteremos a 
cQnveniente flexibilidade de __ aplicação tanto para col_!l­
plementar o ensino regular de 19, 29 e 3~' graus, como 
para programas de treinameJitO protissiona~. Será p~la 
teleducaçào que alcançaremos um contingente maior de 
participantes, uma escola com 3 vezes mais capacidade 
que a oferecida pelo sistema convencional e com _o mes­
mo valor de recursos. 

Entendemos, também, que deve ser estimulada a im­
plantação da universidade aberta, como fórmula capaz 
de estabelecer uma cunha no elitismo asfixiante das uni­
versidades convencionais brasileiras, convertendo~-se as­
sim em meio eficaz pata democratização: do ensino. 

Não é admissível que·contiri:üeni6sopreseriChindo im­
passíveis a iiigente e CresCeO: ti;::_ presSãO da demanda edu­
cacional sobre o orçamento nacional, mormente em unia 
conjuntura restritiva. Não é jUstO que se permíta a for- -
mação de uma massa, cada vez maior, de adultos e 
crianças sem acesso à educação formal, vez que o au­
mento populacional vem superando francamente as _ta­
xas de crescimento observãveis na oferta de eilsino.-

A propósito, Sr. Presidente, vale lembrar que, recente­
mente+ o Jornal do Brasil publicou um trabalho de auto~ 
ria da Professora Vanilda Campos Paiva, em que de­
monstra, inclusive, que no ensino fundamental a oferta 
de matrículas tem ficado em percentuais muito infefiores 
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ao crescimento populacional do País, o que vale dizer 
que certamente, neste instante, estamos, de alguma for­
ma, contribuindo para fazer com que o número de anal­
~a_betos çresça não somente em termos absolutos, mas 
também- o que é mais grave- em termos relativos. 

Devemos, enfim, lançar nião de todos os_ recursos dis­
---- ponfveis, qualificando-se adequadamente os professores, 

de modo.a vencer o desafio de prover educação de forma 
abrangente e segundo os padõres satisfatórtos. 

Sr. Presidente, Srs. Senadores a educação de um povo 
" n'ão- é-\lma v.ãriável ísofada' no· corpo da próblemàtica 

econômico--sodãl, nem a -Ínstrução se move em uin es­
-paç-Õ cte-)iura i1éutfalid3.de científlca ol(infOrmacíónal. 

Ds mecanismos de transmissão do ensino e da infor­
mação se articulam com os modgs, como um grupQ ~o­
cial percebe a sua identidade. lsso importa em afirrilar 
que, com o grau de politização quejã atingiu o povó bra­
sileiro, a educaç_ão, a cultura e a informação estão recla­
mando sua urgente democratização. Não significa, con­
tu_do, dizer-se que as televisões educativas devam substi­
tuir as salas de aula, nem concorrer e~ nf~eis de audiên­
cii,! cpm as. televisões comerciais. Devem, porém, funcio­
nar como ele-me!ltos- motivadofes da educaÇão- perma­
nente do povo, como fatores de alimentação das redes 
culturais do País. [ncumbe-lhes~ alêm disso, a tarefa de 
mQ_bilização social -::_desde a comunid?de ~ espe~ialis­
tas até os segmentos menos favorecidos da população -
através da difusão da ciência, da arte e da cultura. 

Não basta Sr. Presidente, entretanto, apenas ampliar a 
utilização dos recursos tecnológicos na edU.cação. Outras 
mudanças são necessárias. Para isto. urge remover as 
barreiras existentes entre os diversos graus de ensino; 
prover a educação pré-escolar, a partir de modelos.c_Õm­
pãtíveis com o desenvolvimento h.armônico _da infância e 
incentivar a criatividade infantoduvenil; estiffiular o au­
todidatismo, levando cada brasileiro a conyerter-s!! em 
sujeito do _ se_u próprio processo de descmvoivimento 
educativo-cultural; levar a população a tomar conheci­
mento de novas tecnologias~ novas. idéias e suas poten­
cialidades; redime.ns_ionar a_ ãrea de veiculação e trMego 
da progrã:maÇão educativa, com vistas à expansão e va­
lorização da rede d~ horários de influência da TV educa­
tiva ein âmbito nacional. De mais a mais, todo o proces­
so deve ser revisto, repensado, criticado e realimentad_o, 
dinâmica e permanentemente, através da avaliação 
contínua dos se_us produtos e dos OQvos niv~is de exi&ê!l­
da d8. s-Ociedade. 

Esta é a trilha- que nós levará ã superação do desafio 
educacional brasileiro, mormente no que toca - faço 
questão de frisar- ao ensino básico. Os frutos deste tra­
balho- tenhO certeZa-_ Se Projetarão' re_compenSãdora­
meilte sobre as Serações futuras, põrque têm a ver com 
edy_cação e democracia, desenvolvimento e justiça social 

. ESta ê_a tãr<;Taque se impõe a todos nós. (Muito bem! 
_Palmas.) 

COMPARECEM MAIS OS.,SRS., SENA,DORES: _ 

- GáfVãO MO-de~io, Joao Castelo; José Sã.:tney, -Milton 
cã6TaJ~- CTcr-SãriiPáío, êarfós Lyrá, Alfredõ-CamPos, 
Marcelo Miranda, Carlos Chiarelli. 

O SR. PRESIDENTE (Lo17!anto Júnior)- A Presi­
dêncía convoca sessão extraordinária. a realizar-se hoje, 
às 18 horas e 30 minutos, destinada à apreciação das se­
guintes matérias~ 

- Requerimen(o n9 85, de 1984; 
-Redação Final da Emenda do Senado ao Projeto de 

Lei da Cà_mara nl' 75, de-1981;-e 
-Projeto de Resolução n9 69, de 1984. 

O SR. PRESIDENTE (Loma_n_to Júnior)- Passa-se ã 
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Sobre a mesa, requerimento que vai ser lido pelo Sr. 
J9-_Secretá!:_io. 

É lido e aprovado o seguinte 

REQUERIMENTO N• 320, DE 1984 

Nos teririos do art~ 198, alínea "d", do Regimento In~ 
terno, requeiro inversão da Ordem do Dia, a fim de que 
a matéria con_stante do item n9 6 seja submetida ao Ple-
nário em 19 lugar. · 

Sala das Sessões, 26 de nove_mbro de 1984. - Hélio 
Gueiros, J org:e Kãll!me. 

O SR. PRESIDENTE (Lomanto Júnior) --Aprovado 
o requerimento, p:assa-se ao 

IterO 6: 

Votação, em turno único, do Projeto de Lei da 
Câmara _n9 211, de 1983 (n~> 4.112/80, na Casa de 
Origeffi), _cjUe aCrescenta parâgrafo único ao art. 31' 
da Lei n~' 1.060, de 5 _de fevereiro de 195Õ, que trata 

=c' da asSist'eilcía júdidãria_"ã.os neceSSitados, teri.do 

-PARECER FAVORÁVEL, SOB N• 465, de 
1984, da Comíssão 

-de Constituição e Jusdça. 

Em votação o projeto. 
Os Srs. Senadores que o aprovam permaneçam senta­

dos. (Pausa.) 
Aprovado. 
O -projeto vai à sanção. 

Ê o seguinte o projeto aprovado. 

PROJETO DE LEI DA CÁMARA N• 211, DE 1983 
(N~' 4.112/80, na Casa de origem) 

Acrescenta parágrafo único ao art. 31' da Lei n~' 
1.060, de 5 de fevereiro de 1950, que trata da assistên~ 
cia judiciária aos necessitados. 

O Congresso Nacional decreta: 

Art. 19 O art. ~9 dª Lei n~> 1.06_0,_4_e 5 de fevert:iro de 
1950. passa a vigOrar acrescido de um parágrafo único, 

_com a seguinte redaçã(): 

"Art. J9 
Parágrafo único. A publicação de edital em jor· 

nal encarregado da divulgação de atos oficiais, na 
forma do incísiiTII, dispensa a publicação em outro 
jornaJ." 

Art. 2'l. o Esta lei en_tra em vigor na data de sua publi­
cação. 

Art. 39 Revogam-se as disposições em contrâfio. 

p_ _SR. _PR~IDENTE (~om,anto Jún~5'r) --Volta-se 
ao 

ltem 1: 

Votação em turno únic:o, do Projeto de Lei da Câmara 
n'i' 10, de 1981 (n9 1.529/79, na Casa de origem), que dis­
põe sObre a aposentadoria, com proventos integrais, dos 
ex-combatentes segurados da Previdência Social, tendo 

PARECERES FAVORÁVEIS, sob n•s 354 e 155, de 
1981, das Comissões: 

-de Legislação Social; e 
--de Fínanças. 
Em votação. 

- Os Srs. Sena-dores que o aprovam queiram permanecer 
- 5ent"3.d0S. (Pausa.) 

Rejeitado. 
O projeto será arquivado. 



·--

4524 Terça-feira 27 

O SR. H:f:LIO GUEIROS_-- Sr. Presiaente, solicito 
verificação de quorum. 

O SR. PRESIDENTE (LomanJQ Júnior)- Sefã feila 
a verificação soücítada pelo nobre Senador Hélio Guei­
ros. 

A Presidência vai susperi.der a sessão por 10 minutos, 
acionando as campainhas para chamada dos Srs. Sena­
dores ao Plenário. 

Estâ suspensa a sessão. 

(Suspensa-às 16 horas e 6 minutos, a sessão i rea­
berta às /6 horas e 12 minutos.) 

O SR. PRESIDENTE (Lomanto Júnior) -Está rea­
berta a sessão. Persistindo a falta de quorum a Presidên­

, cia se dispensa de proceder a verificação solicitada. 
O Projeto de Lei da Câmara n~' 10/81, fica Com a sua 

, votação adiada por falta de quoJUID. 
Em conseqüência, as demais matérias da Ordem do 

Dia, em fase de votação, constituídas dos Projetos de Lei 
•da Câmara n<>s 44j81, 53/71,65/79, 14/84; Reguerimcn­
. to n' 291 /84; Projeto de Lei da Câmara n' 7'} f79; Proje­
. tos de Lei do Senado n9s 13/80 e41/82, ficam com a sua 

apreciação adiada para a próxima sessão ordinãria. 
O SR. PRESIDENTE (Lomanto Júnior)- Item 11: 

Dlscussio, em turno único, da Redaçi? Final ( ofe­
recida pela Comfsdo de Redaçio em seu Parecer n"' 
756, de 1984), do Projeto de Resolução n~' 25, de 
1984, que autoriza a Prefeitura Munif::lpal de Bocalú­
va, Estado de Minas Gerais, a contratar operaçã(l de 
crédito no Yalor de CrS 427.288.408,89 (quatrocentos 
e vinte e sete mUhões, duzentos e oitenta e oito mil, 
quatrocentos e oito cruzeiros e oitenta e nove centa­
vos). 

Em discussão. (Pausa.) 
Não havendo quem peça a palavra, encerro a discus­

_,são. 
A redação final_ é consi®rada definitivamente aprova­

, da. nos tennos do art. n9 359 do Regimento Interno. 
O projeto vai à promulgação~ 

~ a seguinte a redação final aprovada: 
Redaçio final do Projeto de Resolução g9 25, de 

1984. 

,. Faço saber que 9 Senado Federal aprovou, nos termos 
"do art. 42, -iriclso VI, da cOnstituição, e eu, 
--------- Presidente, promulgo a seguinte 

RESOLUÇÃO N' , DE 1984 

AUtoriza a Prefeita,. Munldpal de llo<alúva, Eo­
Ddo de Minas Genls, • contratar operaçio de crécll~ 
to 110 \lalor de CrS 427.2:88.408,89 (quatrocentos e 
.mte e sete milhões, duzentos e oitenta e oito mn, 
quatro<:entos e oito auzelros e oitenta e nove centa­
vos). 

O Senado Federal resolve: _ 
Art. 19 ~ a Prefeitura: MuniciPal de BO'"c~iúva, &ta­

·. do de Minas Gerais, nos tennos do art. 29 da Resolução 
nt 93, de 1 I de outubro de 1976, do Senado Federal, au­
torizada a contratar operação de crêdito no valor de Cr$ 
427.288.408,89 (quatrocenros--e vinte e sete milhões, du­
zentos e oitenta e oito mil, quatrocentos e oito cruzeiros 
e oitenta e nove, centavos), _ç:orrespon9,ent_e a 85.079 

· ORTN, considerado o valor nominal Qa ORTN de Cr$ 
, 4.963,91 (quatro mil, novecentos e sessenta e três cruzei­
ros e noventa e um centavos), vigente em agosto de 1983, 
junto à Caixa Econômica Federal, esta na qualidade de 
gestora do Fundo de Apoio ao Desenvolvimento S,ocial 
-- FAS, destinada à construção da Adutora de Ãgua 
Bruta de Ribeirão da Onça, naquele município, Obedeci­
das as condições admitidas pelo Banco Central do Brasil, 
no respectivo processo. 
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Art. 2Q Esta Resoluçã9 entra em vigor na data de 
sua pUblicação. 

O SR. PRESIDENTE (Lomanto Júnior)- Estáesgo· 
ta da a matéria constante da Ordem do Dia. 

Volta-se à lista de oradores. 
Concedo a palaVra ao nobre Senador Mário Maia. 

. O SR. MÁRIO M!I.IA (PMDB - AC. Pronuncia o 
seguinte discurso.) ......;. Sr. Presidente e Srs. Senadores: 

f!!. Nação""' brasileira_ acaba de despertar de um sono le­
tárgico. As duas últimas décadas, em que pese o inegável 

-'---=---- desenvolvimento de setores importantes da economia 
nacional, sabemos que os que deveriam ser os benefi­
ciárioS deste desenVolvimento estiveram sempre ao largo 
das decisões tomadas em gabinete da tranquila Capital 

- Federal. · 
O distanciamento entre o Estado e a Nação levou a 

distorções no modelo de desenvolvimento adotado, que 
por concentrados dCixou grandes contingentes de nossa 
população à margem do mercado de consumo. O chama­
do quarto extrato da socíedadebrasífeira contínua viven- · 
dó uma realidade de subdesenvolvimento alarmante . 

Entendemos que_ esta situação é diretamente propor­
cional ao_~astamento dO:-R-OVO_ dos seus dirigentes. Por­
tanto, hófe, após vinte aóõs, e ao pequêno sopro de liber­
dade desencadeado pelo Governo do Gal. Ernesto Gaí­
sel, e solidificado no governo que ora termina~.- vivemos 
momentos de intensa catarse de otimismo popular, corn 
a já vitáfíosa candidatura do Dr. Tancredo_ Ntwes. 

Não foi sem sacríficios, até físicos, que a NaçãO brasi­
leira começou a reencontrar seu caminho. Podemos aqui 
mencionar quatro importantes manifestações da vontade 
popular que, sem nenhuma dúvida, constituirão as pági­
nas dos livros da recente história política nacional. A 
luta pela anistia, as eleições diretas para governadores, 
acontecidas ell"! !982, a estrondosa campanha pelas Dl­
RETAS JÁ, e o lançarnerÍio -peia OposiÇão e Setores libe. 
rais da sitl_!ação da candidatura Tancredo Neves à suces­
sãO -dei Prêsidente João Figueiredo, farão parte da His-
tória brasileira. - - · 

_e: nesta ordem de pÚticipação intensa da sociedade 
que, apesãr das díficuldades estruturaíS e Conjunturais 

-do modelo econômico, sentimos toda a Nação com espe­
ranças renascidas de dias melhores. 

Não devemos, neste momento, esquecer o importante 
papel mediador que os dois últimos presidentes militares 
tiveram e têem nesta transição do Estado aut_ocrático 
para a democracia em nosso País. Sabemos perfeitamen-· 
te das dificuldades apontadas pelo próprio Presidente Fi­
gueiredo, ao reconhecer os ••bolsões fiéis mas radicais", 
cujo mais notório membro temos hoje o prazer de ver 
fora do comando de nossos ,mais elementares direitos. A 
crescente onda de radicalismo e atentados, provocados 
pela extrema~direita, que culminaram com o incidente 
do Rio-Centro, apesar de não cxlarecidos, são atual­
mente uma página do passado graças ã intervenção pre­
cisa do Presidente João Batista Figueiredo. 

A esta verdadeira catalização da vontade popular, 
_existe_ uma pequena par~la de cidadãos tentando 
co-nrrapôr.:Se._ Este grupo tem jogado Perigosas Cartad~s 
com a única finalidade de des_estaqilizar o já iniciãdo 
PrOcesso- Oe transmissão do governO Figueiredo para _o 
Governo da Aliança_ Democrática, personificaâo na fi­
gura ímpar de Tancredo Neves. 

A paranóia coletiva, provocada pda possibilidade de 
um golpe militar que vie-sse intervir no processo -ora em 
curso, e que fOi defuiitiVãine"nte afastãda pelo PresidCnte 
Figueir~dO através de seus Ministros militares, todos sa-: 
hemos de onde partiu. 

___ Não --tendo prosperado a_ tátfcR fer_ior!sta de divul­
gações da possibilidade de "golpes extemporâneos, o pe­
queno e estridente grupo de apoio à candidatura não do 
PDS, mas do "QUANTUM" residuâl que reslou do ou­
trora maior partido do Ocidente, agora afronta desele­

-gantemente um Superior Tribunal Eleitoral, na tentativa 
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mais uma vez de subverter a ordem e a tranquilidade 
com qu-e vem sendo conduzida a sucessão presidencial. 

Não será com atos dessa natureza que esta porção re­
sidual irá conquistar seu lugar como oposição ao futuro 
governo~ HOinens da envergadura_dos atuais Min"i~tros 
Delfiin Netto, Ja~bas Passarinho e Mário Andreazza não 

- cóilviverã"o por rnuíto -tempo com discursos de pregador 
_fanátíCO~ que não crê sequer no que prega. 

A_ Nação está atenta e preparada. Ao povo brasileiro 
caberá sepaca:r o trigo do joio, no momento das acomo­
dã.ç5es e desdQbraffientos que certamente virão após 15 
de março do ano vindouro. Era o que tinha a di:z:er, Sr. 
Presidente. (Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Lornanto Júnior)- Concedo 
a pa[avra ao nobre Senador Josê Frageflí. 

O SR. SO$ FRAGELU (PMDB- MS. Pronuncia 
o seguinte discursQ. Sem revisão do orador.) -Sr. Presi­
dente,_ Srs. Senadores: 

Apenas alguns comentários em torno de um trabalho 
feito pelo PrOfessor de Direito Constitucioital, da- PUC 
de São Paulo, Michael Temer, acerca do assunto que 
hoje a todos nós preocupa e que é a questão da fidelidade 
partidária e das suas possíveis conseqüências. • 

·O eminente Prófess_or de São Paulo diz que, no seu 
modo de entender, o princfpio da fidelidade partidária 

_não se aplica aos membros do Colégio Eleitoral_e que, 
nest~ sentido, eminentes juristas já manifestaram a sUa 
opinião. Mas, diz ele que o as.c;unto pode apresentar um 
ângulo novo e que é justamente o da eventual decretação 
_da perda do mandato parlamentar por atitude, ou pelo 
veto, àqueles que se opuserem às diretrizes baixadas pelo 
partido. E diz expressamente: 

"Muitos já veiculam a afirmação de que as atitu­
des de deputados e senadores, consubstanciadas no 

··apoiO a candidato de oUtro pa-rtido ensejam a Ime­
diata perda do mandato, mediante decreto do Presi­
dente,da Câmara ou-do Senado,cooforme seja~de­
putado ou senador.~> 

O Professor paulista examina a matéria, discorrendo 
com clareza_ e extrema competência sobre o assunto, 
lembrando que cabe ao Judiciário dizer-o direito aplicá-
vel a uma controvérSíã~ de maneira definitiva~ e qtiê ne­
nhuma lesão ao direitO individual pode ser excluída da 
apreciação do Poder Judiciário e lembra, a respeito, o 
art. 153, § 4", da Constituiçlo da República-que, além de 
expressar essa nonna fundamental, assegura ampla defe--
sa àquele que JIOSSa se sentir ICsãdo no Seu -direito. Ele 
1.embra o que é óbvio: que o Legislativo legisla, o Execu~ 
tivo-ad,ministra e o Judiciário julga e, de modo um tanto _ 
ao arrePi.Oõõ'rrt,sso sistema atual em que o EMcutivo, 
também, tem legislado e CQja influência, aliâs, nas deci- _ 
sões de um modo geral, se faz sentir de maneira especial, 
no re_gime em qlie nos encontramos. PortantO, Sr. Presi­
dente, nós queremos trazer, aqui, a nossa digamos assim, 
inteira solidariedade a essa exposição de um Mestre do 
Direito Consfftucional; versando assunto eminentemen-
te político, no momento _em que vivemos. Porque enten­

-demos que, quatquer decreto que venha a atingir o man­
dato de um representante do povo, na Câmara dos De~ 
putados e no Senado Federal, só pode ser ditado pelo 
Poder JudiCiário. 

Há dispositivo constitucional diz_endo que cabe aos 
Presidentes da Câmara do& Deputados e do Senado _F~ 
dera! decretar a perda do mandato. Mas, a interpretação 
jurídica ê fácil, no caso, porque há o dispositivo cõnSiítu­
cional que diz que a decretação da perda do mandato, 
errl rãzào da inffdelidade partidária, será pronunciada 
pelo Poder Judiciário e declarada pelos Presidentes da 
Câmara dos Deputados e do Senado F't;:deral. Poçq!le, 
decl.w:ai- é urna co!sa, e decretar é outra. O decreto da 
perda de mandato, isto é, a decisão que julga ter um de-
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putado ou um senador perdido seu mandato em virtude 
da prática da infidelidade partidária, só pode ser ju_dicial. 
Agora, a declaração da perda do mandato, ê óbvio, ê 
atribuída aos Presidentes da Câmara dos_ Deputados e 
do Senado Federal.~ uma simples declaração. Todos sa~ 
bem os que bá o ôecreto constitutivQ_e h~ _o decre_to sim­
plesmente declarativo. A declaração_ cabe, realmente, ao 
Poder Legislativo, Como, por exemplo, nos casos das 
leis julgadas inconstitucionais, seja dos Estado~. sej_a dos 
municípios, quem decreta a inconstitucionalidade da 
prescrição legal é o Poder Judiciário, e vein ao Senado 
Federal para declarar que a lei não tem mais vigência. 
Apenas declaração, mas o Senado não pode decidir, não 
pode decretar, não pode julgar se uma lei é ou não _in-_ 
constitucional, porque a apreciação da lei no seu aspecto 
substantivo de Direito só pode ser uma decisão do Poder 
Judiciário. Agora, a declaração sim, esta pode caber e 
realmente cabe ao Congresso Nacional, através da Presi­
dência de qualquer das duas Câmaras, a Câ!riara Alta ou 
a dos Deputados. 

Sr, Presidente, cabia-nos, no meu modo de entender, 
deb:,ar bem claro esse ponto de vista. O que podemos 
adiantar é o ponto de vista da bancad<!._ do PMQ~, pelo 
qual, pelo menos no Senado Federal, haveremos de nos_ 
bater, a fim de deiltar bem clara, traçada, a diretriz que, 
sendo necessário, seguiremos nesse particular. 

Outro assunto, Sr, PteSident_e, é a questão, agora em 
debate, dos poderes da Mesa do Senado, ou melhor, da 
atribuição da Mesa do Senado, _para presidir o Colégio 
Eleítoral. O nobre _Senador Fábio Lucena apresentou 
uma proposição no sentido de deslocar d_õ:l [\.1_esa do Se­
nado essa atribuição que lhe era reconhecida expressa­
mente pelo parãgrafo único do art. 31' da Lei Comple­
mentar nt> 15, de 1972, _A l]l_Jltéria realinente torhóu-se 
controvertida, Sr. Presidente, em virtude da Lei Comple­
mentar n~" 47, de 1984, a qual diz o seguinte: 

"Os arts. 4~' a 81' e; o_ art. 13 da _I,.ei Complement_?.r 
n~' 15, de. 13 _dc__agosto de 1977, alterada_ pelo 
Decreto-lei nt> 1.53_9, de 1977, passam a vigorar com 
a seguinte redação: 

"Art. 13. O" Colégio Eleitoral reunir-se-á na 
sede do Congresso Nacional a 15 de janeiro do ano 
em que findar o mandato presidencial." 

E não reproduziu o parágrafo único, do artigo 13. 
Sr. Presidente, essa é uma questão, no meu modo de 

entender, eminentemente jurídica, de t.ermenêutíca e de 
aplicação da norma positiva do Direito. -

Eu gostaria de reproduzir, aqui, a opiniãO de um dos 
nossos mais abalizados juristas, Carlos Maximiliano, 
justamente no seu trabalho, ·~A He~enêutica e Apli-
cação do Direito", -

Ele diz que: 

"O preceitO Clássico, a disposição geral não revo­
ga a especial, precisa ser inteligentemente com­
preendida e aplicada. Pode a regra geral ser concebi­
da de modo que exclua qualquer exceção, ou enu­
merar taxativamente aquelas exceções que a lei nova 
admite". - E ainda; "criar um sist~ma completo e 
diferente daquele que decorre das normas positi~_as 
anteriores. Nesses casos, o poder eliminat6rio do 
preceito geral abrange todas' as disposições especiais 
aqui~' .__E ele ainda acres_cent_a_,_dize11do: "mais __ ~i_nda, 
quando as dUas leis regulam o mesmo assunto e a 
nova",- a lei nova- "não reproduz um dispositi­
vo particular da anterior, considera-se este como 
ab-rogado tacitamente." 

Seria o caso, Sr. Presidente e Srs. Senadores," o pará­
grafo único, do art... 13, não foi reproduzido. 

Nós sabemQ_s__que há vários mêtodos para interpre­
bçào, para se estabelecer a interpretação de uma norma 

__ jurídica. No caso,_ um deles, que seria o de recorrer aos , 
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debates legislativos para esclarecer a intenção do legisla­
dor, e eu não examinei, e nem sei se, de fato, a sUpressãO 
do parágrafo único, do art. 13~ da Lei Complementar nl' 
15, de 1977, foi debatido este assunto, se esta questão foi 
leválítada, discutida e decidida, para sabermos, com os 

- Subsldios doS"úãbaibOS legislativos:. se houve_ou_nãciessa 
· intenção do legislador de suprimir o parágrafo úiliCo do 

art. l3 mencionado. "E: uma questão, Sr. Presidente, a ser 
decidida. 

. O Se. Moocyr Duarte - Pennite V. Ex• ""' apart<'! 

O SR. J<Jst:; EltAGEI.U - Um _,oi & ...., . 
terminar - e acho que darei até algum subsidio a V. Ex" 
- a leít•n. da liçlo do 1105SO mestre ~ • .-= Ni 
Carlos Maximiliano. 

Ele prossegue: 

"Lex pooi<rlor 1•11enlls - ....._t l<ai pdorl 
esprdali". É a máxima, que prevalece apenas, va­
mos atentar bem nas palavras do mestre, no sentido 
de não poder o aparecimento da norma aMpla cau- · 
sar, por _si só, a queda da autoridade ~a prescrição 
especiàl vigente. É mister que esse intuito decorra 
claramente do contexto. 

~ verdade que aqui nós não 'temos um contexto, -ilós 
temos até a ausência de um texto, porque houve simples­
mente a omissão de reproduzir o parágrafo único, do ar­
tigo 13. 

"Incumbe, entretanto, aO intérprefeverTficaf se a 
norma recente eliminou sÓ _a ar.ttiga _f~&ra geral, ou 
também as exce~ões respectivas." -

Aqui não é o caso de exceção porque o parágrafo úni~ 
-co; dq artigo 13, não importava numa exceção ao caput, 
do dispositivo legal. Nós sabemos que um parágrafo­
pode ser uma exceção, ou pOde ser uma complementari­
dade. Então, o parágrafo único, do artigo l3 seria, diga­
mas uma disposição complementar, que vinha completar 
o que rezava o caput do arti8o 13, da Lei Complementar 
n' l5J de 1977:-

Sr. Presídente, a matéria pelo menos _ê discutíVel, a 
ni.atêria pode ser colocada no tablado das disçussões. 

O Sr. Moacyr ~ - Permite V, Ex• um aparCle? 

O SR. JOS~ EliAGELLI- Ouço, com muita honra, 
o nOsso eminente Professor Moacyr Duarte. 

O Sr. Moacyr Duarte - Muito obrigado pelo título 
que V. Ex•v me confere. V. Ex•, emiileiltC SenadOr José 
Fragelli, invOca a sabedoria de Carlos Maxim-iliano: Eu -
também me_ permitiria invocá-la, quando ele diz, em seu 
livro ~·Hermenêu~ica e Aplicação do Direito", o seguin­
te: 

h A interpretação verbal _fica ao alca1;1_ce d.e t_odos; 
seduz e convence os indoutos." 

Poderia também citar um pensamento do grande juris­
ta Soriano Neto, quando preleciona que <nntéqlretelite­
ral da lei é mero legtlleio, não passa se_quer do be-a-bá da 
rablllice. Obviarilerite esses pensãmerilos têm unia abran­
gência global e jamais partiria de mim, singularizar qual­
quer Senador ou alguma pessoa, jurísti, estudiOso, advo­
gado, que estivesse tentando dar u_ma interpretação a 
qualquer texto legal. Os conceitos expedidos por V. Ex~ 
,nerecem o maior respeito. Sd da seriedade e da compe­
tência com que V. Ex• aborda os mais diveisos :;1ssuntos 
com especialidade os assuntos que dizem de perto as coi­
sas e a Ciên-Cia do Direito. 

O SR. JOSt. FRAGELLI- Muito obrigad_o! V. Ex'ê 
muito ge_!]ei'oso. 
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O Sr. Moacyr Duarte- ConfQrme declare~ na sessão 
anterior, quando ouvia atentamente as ponderações do 
eminente Senador Flávio Lucena, afirmei, então, que le­
ra, alhures, uma declaração do Presidente do Colendo 
SupremO Tribunal Federal, Ministro Cordeiro Guerra. 
Nã.quele instante eu não tinha Cm meu poder o jornal 
que retratara tal declaração, maS me deLao cuidado de 
procurá-lo em meus arquivos e felizmente o encontrei. 
Trata-se do jornal O Globo, ediçào'do dia 25 de outubro 
do corrente ano, que publica o squinte, na sua -página 
seis; 

.., ... • I i da S. L CW' Tàbaaal-Fedtnl. -

-CoMoW~-------· 10 PC :Ml... o<lllilie .... ó-vada---F-._.. 
doio -· r.-s.per;orEI<ilonl,-. 
........ .-. .. é:doítilqualqaer-.. 
du OI ÂQoJotF 4e -...waa mandado de ...,. 
ni'!P IÇOIItra u d«:isõcs da Mesa." 

Ora, apdlas pOr extensão de raciocínio, se, na opinião 
e na palavn. do Pn::sldente do Cot.c:ndo Supremo Tribu­
nal Federal, a Mesa do Senado Federal é competente 
pará adotar nonnas disciplinares do funcionamento do 
Colégio Eleitoral, de nonnatizar esse funcionamento, de 
regulamentar esse funcionamento, por extensão também 
é competen-te para presidir Colégio Eleitoral. ~o que eu 
entendo como moçlesto intérprete das declarações do 
eminente jurista bfasileiro Ministro CordeirQ _Guerra. 
Não discuto o direito de quem quer que seja trazer à bai­
la e à discussão a _tese esposada pelo emin'ê:nte Senador 
Fábio Lucena e acolhida tambêm por V. Ex• t-um direi­
to que aSsíste a qualquer hermeneuta e intérprete da lei, 
interpretá-la sesundo a sua inteligência. Mas, este meu 
-iparte teve apenas 6 objetivo ao trazer nesta sessão o-do~ 
cumento ao _qUal me reportei na sessão arrterior para rea­
firmar que se a tese. merece estudo e consideração tem 
oponentes, entre os quais, a figura respeitável, por todos 
os títulos, como o é" o Ministro Cordeiro GuerTa. AD 
mesmo tempo, trag-o à consideração do Senado um do­
cumento ao qual me ha~ia referido, mas ainda não tinha 
tid<?_ a oportunidade de mat~rializá-lo como o faço ago· 
ra. 

O SR. JOS~ FRAGELLI- Seria até dispensável que 
V. Ex• .materializasse ·aquela referência feita em debate 
anterior 1 ,..nniiio ..,..izada do eminente Ministro Presi­
dente ft sipremo Tribunal Federal por duas razões: em 
priiitCil"o Lugar. porque V. &• merece sempre a mais 
completa consideração de todos nós e, em segundo, por· 
que V. &• tem uma excelente llicmória que eu não te­
nho. PoSSSG, nas minhas menções até faltar a alguns da­
dos que eu possa referir, mas como outros eminentes Se­
nadores ~a Casa -tem uma memória fotográfica. 

O Sr. MGKrro.tte ~Talvez- V. E!t•mepermita 
uma int~ãO - i530 seja Um privilégio dos menos 
moços como eu. 

O SR. lOS~ FRAGEI.U- Acho que é, digamos as­
sim, uma qualidade intelectual consolidada, 

Mas, nobre Senador, o aparte de V, Ex•, como sem­
pre, além da oportunidade, traz luz aos nossos debates. 
O modo de o Presidente do Supremo Tribunal pensar 
sobre a matéria -em nada diverge do nosso, porque acha­
mos que a Mesa do Senado, podendo presidir o Colégio 

~leitorat, tem o poder, como ele mesmo diz, de regula­
mentar. 

V. Ex~ disse-muito bem, com outras palavras, o poder 
de estabelecer normas disciplinadoras do funcionamento 
do Colégio Eleitoral. 

Na-Prírlleifã p-ãfte dessa minha pálida oração eu fiz 
menção aqui ao trabalho do Prpfessor Michel Temer dis­
cutindo a questão de o Presidente da Câmara e do Sena­

--~-<:18-decretar a p~rda de mandato daquele que consideras­
se como p~rtidário infiel. E ele lembra aqui que muitos 
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estão defendendo esse ponto de vista. ~ntão, a_fjá foge às 
normas disciplinares,- -às normas regulamentares do Co~ 
(égio Ele"íforal, apenas para citar um exemplo. 

A opinião do ilustre Presidente do Supremo Tribuhal 
Federal é, por todos nós, !evada a mais alta conside~ 
ração, mas ê a opinião de umjurista suscetível de contes~ 
taçào. E o que eu li, aqui, da Iiçãõ de Carlos Maximilia­
no, mostra que a matéria pode ser suscetível de uma ou­
tra interpretação, porque se trata de uma norma comple­
mentar ao corpo de um determinado artigo de lei com­
plementar que foi suprimido. Realmente, nós não temos, 
eu repito, aqui os subsídios dos trabalhos legislativos e 
nem sei se encontrQ.re_mQs -:- acredito_ que_ ~ão - para sa~ 
ber qual foi, realmente a intenção do legislad~u:, se fÕi 
uma simples omissão ou se foi uma proposital supressão 
do parágrafo único. 

Quero a_diantar, Sr. Presidente e Srs. Senadores, que 
me valendo ,e;w;.atamc;:nte da opinião do Ministro -do Su­
premo Tribunal Federal, avalizada com toda a autorida­
de pelo preclaro Senador Moã.cyr Duarte, quero dizer, 
dizendo que a Mesa do Senado tem o poder de regula­
mentar o Colégio Eleitoral. Valendo-me dessas duas ma~ 
nifestações, julgo da maior conveniência~: Sr. Sena_,dor -
e me refiro a V, Ex', porque estamos debatendo no mo­
mento -e isso seria da maior co_hveniência, qu~ !i _Mesa 
do Senado estabelecesse, desde logo, essas normas _disci­
plinadoras da sua atuação do Colégio Eleitoral. Porque 
se nós entendermos, Sr. Presidente, e V. Ex• vaí partici~ 
par dessa decisão com a sua autoridade, com a sua clari­
vidência, com o seu espírito público, com essa vontade 
permanente de acertar, V. Ex• vai participar dessa deci­
são da Mesa do Senado que hâ de estabelecer as nonnas 
disciplinadoras do funcionamento d_oXo_légio Eleitoral. 
Permita~me a franqueza -de dizer, se, porventura, em 
qualquer dispositivo, em qualquer pãrte, esse ato da 
Mesa do Senado, no nosso modo de entender, extrapolar 
a sua competência, que é .cingida a estabeleçer, nas (?X­

pressões de V. Ex•, as normas disciplinadoras do_funcio­
namento do ColégiO, nós, enfãõ, teremos o direito de re-
c_orrer. -~ _ 

Julgo da maior _iroportância, Sr. Presidente, que V. 
Ex's se ponham logo a cogitar, a trabalhar e decidir 
sobre as normas que devem regular o~ palltar o pro~i~ 
menta da Mesa do Senado_, no funcion_amento do Colé­
gio Eleitoral. 

Assim, Sr. Presidente, todas as dúvidas serão estanCa­
das, não podemos dizer até suspeitas, irriProt:edelltes que 
serão, desde logo, efimiriadas e tidas por nós meSmos 
como improcedentes. O que é da maior importância. 
Não-advogo, Sr.Presid~:nts,nãc quero-advoga-r a-incom­
petência, pelas razões apresentadas, da Mesa do Senado 
de presidir o ColégiO Eleitoral. 

Não desejo_.tirar do_Sen_ado da República essa COIDJ?e­
tência e nenhum dos seus poderes. Mas é preciso que a 
Mesa do Senado compreenda, também, as nossas preo­
cupações de opositores e _que disCiplinem esse funciona­
mento desde logo. 

O Sr. João _Lobo-:- Então v_.I;>;,• reconlleçe a compe-_ 
tência da Mesa do Senado?_ 

O SR. JOSJi: FRAGE_LU--:- V. Ex• permita-me 4izer, 
não quero, desde logo, falar que reconheço a competên­
cia. V. Ex• não estava aqui por isso estã rül_do, pensando 
que estou recuando no meu ponto de vista, mas não foi 
isso, nobre Senador João Lobo, meu querido amigo, es­
tabeleci, desde logo; -dizendo que a quesJão da competên­
cia, tendo em vista um._a citação que fiúi:qui, sobre Inter-­
pretação e norma legal ou no caso até constituciOnal, é 
uma questão conflitante. 

Agora, nós queremos contribuir para -que- nRõDaja 
esse conflito, para que essa questão rião seja levantada, 
para que esse caso fique SOmente aqui deritr-o do círculo 
das decisões de nós os Senadores do $e nado Federal. 
Que nãci-Verlha amaiihã, por qiiã:lquer razão, ter que sair 
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-do <lmbito do nosso modo de sentir, p~~sar e, sobretudo, 
decidir para irmos ao Poder Judiciário. 1:: por isso mes­
mo que reclamo e penso que com razão - e até diria, 
com prudência - Que a Mesa, a ilustrada e digna Mesa 
do Senado, est3.beleça o q"Qanto antes essas nonnas disci­
plinadoras do funcion!lmento do Colégio Eleitoral. 

É esse o meu ponto de vista, e é esse o ponto que eu­
queria deixar bem claro e que, desde logo, afastaria qual-

-_ quer conf1ito em torn~ não só_-d_o âmbito das funções ou 
das atribuições da Mesa, na direção do Colégio Eleito­
ral, como também da sua própria competência. Porque 
- V. Ex' há de entender- se a Mesa dQ Senado se arro­
gar alguma funÇãO, alguma atribuição, alguma compe--

___ tênCia- que -vá ã.iêm da simples regulamentação. Então, 
qualquer cidadão, Senador ou Partido PoHtico terâ o di­
reito de contestar essa atribuição ... 

O Sr. Mo_~cyr Duarte- L~gico. 

-o SR. JOS~ FRAGELLI- ... que a Mesa do Senado 
venha se outorgar. 
~ por isso_ que eu, des_de logo, apelaria para que a 

Mesa do Senado viesse o quanto antes a regu_I~mentar, e 
valho-me d-as expressões do nobre Senador_ Moacyr 
Duarte, as normas disciplinadoras dQ funcionamento do 
Colégio Eleitoral. 

· Foram essas as suas palavras, que eu também faço mi­
nhas. 

O Sr. Moacyr Duarte - Permite V. Ex• um aparte? 

O SR. FRAGELLI- Com muito prazer. 

O Sr. Moacyr Duarte- Eu acho que procede a preo­
cupação de V. Ex' em parte. Obviamente, a Mesa do Se-­
nado Federal... 

O SR. JOSii; FRAGELLI- Não ê só minha V. Ex• 
lembre-se bem disso. 

O Sr. Moacyr DUarte :.._ ,.. procede a preocupação. 
ESta preOcupação não é minha V. Ex~ é que suscitQu o 
assunto, _conseqilentemente se V. Ex' suscitou o assunto, 
V. Ex• manifestou manifestou uma preocupação 

O SR. JOS:t FRAGELLI - Mas eu disse que não é 
só minha, é minha e de muitos e, talvez de todos nós. 

O Sr. Moacyr Duarte.- O fato a mim, por exemplo, 
não preocUpa. Porque eu sei, perfeitamente, que a Mesa 
dO Senado Federal, constittiida de eminentes e preclaros 
Senadores .. : 

O SR. JOS€ FRAGELLI - Muito bem, concordo 

com as P3:1avr{l~~-VzÉ~~~ 
--~ 

O Sr.· Moacyr Duarte - ... c_onscios de suas abri· 
gações e de suas responsabílid3.des, absolutamente côns­
cios até onde poderão ir, no exercício de sua competên­
cia legal e constitucional, esses homens jamais ultrapas­
sarão os limites dessa competência. Mesmo porque, eles 
têrrl sobre si não apeilas a atenção dos que constituem o -
Congresso_Nacional mas têm, sobretudo, sobre si a vigi­
lância de toda a Nação brasileira. 

O SR. JOS:t FRAGELLI- Muito bem!__V. Ex• disse 
muito bem. 

0- Si-~ -Moacyr -Duarte- Homens da responsabilidade, 
do conceito, da moral daqueles que integr-am a Mesa do 
Senado_Federal, eu não acredito e, por esta razão rião me 
preocupo, jamais ultrapassarão os limites ... 

O SR. JOS€ FRAGELLI - Muito bem! 

O Sr. Moac_l'r Duarte- ... da le"í e da Constituição Fe-­
deral. Quanto à advertência de V. Ex• DI) sentido de que 
a Mesa deveria, sem-tardanÇa~ se apresSat:-e-tiJ=-ectrta-f as 
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norma-s __ disciplinares_ regulamentadoras, estou certo de 
que a··Mesa do Senado saberã aferir essa oPortunidade. 
Não o fazendo, nem tão çedo quanto não seja -neces­
sârio, nem tão tarde quanto possa nos preocupar. Estou 
certo de que o Pr.!!Sidente Moacyr Dal_la e os outros inte~ 
grantes da Mesa do Senado Federal terão a sensibilidade 
e a percepção necessárias para fazerem o que devem fa­
zer ~a hora e no tempo oportunos. 

O SR. JOS:t FRAGELLI- Um minutoLAcho que 
servirá a V. Ex' a minha breve resposta ao preclaro Sena­
dor. 

O Sr. Joio Lobo- Permite V. Ex• um apafte? 

O Sr. José Fragelll- Um minuto! Acho que servirá a 
-v. Ex• a minha breve resposta ao preclaro Senador. 

__ Veja V. Ex~ que as preocupações a que refiro não são 
. coffio diSse, apenas da nossa bancada~ do noSSo Partido, 

da opinião pública, e até de eminentes professores de Di-
reito, como citei_ o Professor da PU C, de Direito Consti­
tucional, Michel Temer, discutindo a questão da even~ 
tual decretação da perda do mandato parlamentar pelo 
Presidente do Senado ou pelo Presidente da Câ.mara; es­
tá aqui um artigo, muito bem lançado e, de outro profes­
sor, -que diz que para os juristas, a Mesa não tem poder 
de punir: 

"O Professor Celso Bastos, da Cadeira de Direito 
Constítu_cional da PUC e, Presidente do Instituto 
Brasileiro de Direito Constitucional, afirmou ontem 
que a tese da cassação de mandatos, pela Mesa do 
Colégio, levantada pelos malufistas que decidiram 
fechar questão em torno do seu candidato à Presi­
dência da República, "não é apoiada nem mesmo 
pelos seus próprios advogados." 

Que_r dizer que essas questões estão preocupando des­
de logo, no momento e poderão ir num crescendo. ~por 
isso, eminente Senador, acho que a oportunidade pode 
ser simplesmente esta, o quanto antes. 

Quando dciis Professores de São Paulo se dão ao tra­
balho de debaier a matéria, de vir a um jornal como O 
Estado de S. Paulo publicar suas teses, seus estudos, des­
cendo à interpretação dos vârios dispositivos constitu­
cionais que regulam a matêria, essa preocupação é pro­
cedente, justificada _e, que não fica apenas no âmbito dos 
políticos mais preocupados, mas também de eminentes . 
professores de Direito. 
-· -l"{obre--Sen-adcr-J6ãc- Lobo~-cmm_:-muito prazer, quero 
ouvir V. Ex• 

O_Sr. Joio Lobo- Nobre Senador José Fragelli, não 
tive a sorte de assistir ao início da exposição, do belo dis­
curso que V, Ex• faz nesta tarde ... 

O Sr. JOS~ FRAGELLI -Obrigado. 

O Sr. Joio ~bo - ... -Mas sei que nos Anais desta 
Castfficaiãin as-contnOuições_ de uma inteligência lúcida 
e bem intencionada. Aproveito este aparte para parabe­
nizar V. Ex• e fazer uma observação a respeito do que V. 
Ex~ disse neste momento. Também sou um dos que se 

-- preocupam com o fato das decisões terem que extrapolar 
o âmbito do Corigresso. Acho que as decisões políticas 

-" devem ficar restritas ao Congresso c não ao Judiciário, 
às Forças Armadas ou a qualquer outra instítuição. Che­
ga de decisõeS políticas, de cunho eminentemente políti­
co, tomadas durante 20 anos por órgãos estranhos a 
quem de direito fazer essas decisões. Então, ãssocio-Ine 
às preocupações de V. Ex' e de tantos outros brasileiros 
ilustres, de deixar que escape da decisão do Congresso, 
da decisão doS políticos, assuntos pertinentes à área poli­
Üc<~., _assuôtos que devem ser decididos e discutidos por 
ffÓs políticos. - ' 
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O SR. JOSt FRAGELLI- (; o nosso desejo._ .. 

O Sr. Joio Lobo -Solidarizo-me com a opinião de V. 
Ex~ Não sei se essas decisões devem ser adotadas pela 
Mesa imediatamente ou com mais algum tempo, mas de­
vemos fazer o possivel para que elas sejam tomadas no 
âmbito do Congresso, do mundo político, e não do Judi­
ciãrio, das Forças Annadas ou de qualquer outro órgão. 
Era este o aparte que queria dar a V. Ex.• 

O SR. JOS€ FRAGELLI- Muito obrigado. V. Ex• 
falou em lucidez, mas é V. Ex• quem sempre tein um sen­
tido muito objetivo e muito lúcido dos problemas que 
debatemos aqui, como mostrou hoje no _seu pronuncia­
mento mais do que _oportUDo-. Foi uma clarinadã:, cha­
mando à responsabilidade todo o Pais, nó caso da refor­
ma bancãria, que pode transformar o nosso Banco dQ 
Brasil, simplesmente, em mais uma casa _bancária. 

V. Exf- fez hoje um pronunciamento dos mais impor­
tantes da presente Sessão Legislativa. Se tiver tempo e 
um pouco pelo menos de competência, ainda quero estu­
dar o assunto, porque acho que ele deve continuar a ser 
debatido, aliás, com intensidade, de acordo com aquela 
regra da propaganda que é a repetição ... 

O Sr. Joio Lobo- Que forma a opinião. 

O SR. JOS,t FRAGELLI - ... que fornia a opütião, 
nós devemos repetir. 

V. Ex.• -abri_u caminho para pronunciamentos que de­
vem ser seguidos, aqui no Plenário do Senado Federal, e 
também na Câmara dos Deputados. 

Folgo em ter a sua opinião abalizada, sempre esclare-­
cida a meu lado, porque o que queremos éjustamen_te is:_ 
so, Sr. Presídente, o prestigio desta Casa Legislativa e de 
todo o Congresso, da qual a Mesa do Senado, - diga­
mos assim- .. a cabeça", e o que mais reflete na opinião 
pública, na imprensa, jun:to aos rn_eios intelectuais~ é o 
procedime_n_t_o singular aa Mesa do Sen_ado, que quere­
mos que tenha e retenha todas as.suas justas atribuições 
para que esta Casa do Congresso, cada vez mais, possa­
se firmar no conceito da Nação brasi1Cirã-. (Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Lomanto Júnior) - Concedo 
a palavra ao no_bre Senador Moacyr Duarte. 

O SR. MOACYR DUARTE (PDS. RN - Pronuncia 
o seguinte discurs_o.)- Sr. Presiderite e Srs. Senadores: 

Comenta-se que o eminente Presidente do egrégiO Tri­
bunal Superior Eleitoral teria delegado ao Pleno daquela 
Corte de Justiça Eleitoral a decisão de se manifestar 
sobre o petitório que lhe foi encaminhado pelo Partido 
Social DemocrâticQ ç_om a respectiva ata da reunião do 
Diretório Nacional dessa agremiação partidária, que de­
liberou, por maioria expressiva de votos, exigir o institu­
to da fidelidade partidária na manifestação dos inte_gran: 
tes do Colégio Eleitoral. 

Então, Sr. Presidente, será o Plenário daquela Casa de 
Justiça que se manifestará sObfe o niêrito_da mencionada 
petição, determinando que a mesma seja arquivada, para 
gerar ou não conseqüências, após a reunião do Colégio 
Eleitoral, ou que a mesma se torrle Inócua, inConseqíleil­
te e não merecedora de acolhimento. 

Sou daqueles, Sr. Presidente, que confiam na Justiça 
do País e triste daqueles que não depositam na Justiça a 
sua confiança, que duvidam dos seus arestos, que julgam 
comprometidos os seus integrantes, que desacreditam na 
imparcialidade dos seus julgadores. 

Para tristeza e estarrecimento da Opinião públicã~ tive­
mos o desprazer de ouvir ·comentários, inclusive alguns 
deles retratados e reportados em órgãos da nossa Im­
prensa, que, antes da decisão proferida pelo egrégio Tri-­
bunal Superior Eleitoral, que declarou não ~~istirem 
nonnas legais e constituCionais qUe obrigassem o institu­
to da fidelidade partidária do âmbito do Colégio Eleito­
ral, propalou-se, Sr. Presidente, à boca pequena, comen­
tários desairosos e impertinentes que um ex-Ministro do 
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Supremo TribUnal Federal, hoje, titular da Casa Civil_da 
Presidência da República, o eminente Ministro João Lei­
tão de A br{<u, inspirara e até auxiliara a redação de votos 
de Ministros da nossa Corte de_ Justiça Eleitoral l'vf.?ior. 
Como se agride. Sr. Presidente, a honorabilidade_de um 
e de outro, do Min_istro Chefe da Casa Civil, a qu~m se 
atribuiu a responsabilidade da feitura de votos de Minis­
tros do Tribunal Superior Eleitoral, como a dos próprios 
Ministros daquela Corte, incapazes, pela sua formação 
moral e jurídica, de se prestarem a procedim"entos- dessa 
natureza. 

O meu protesto, Sr. Presidente, contra tais aleivosias e 
injúrlãs ·que-niacillam a toga dos juizes e visam compro­
meter a honorabilidade e a postura, sempre retilínea, do 
Ministro João Leiiâo de Abreu. 

O Sr. Josf Fragelli - Muito bem! 

O SR. MOACYR DUARTE- Sr. Presidente, a cam­
panha, ao que me parece, de tentativa de envolvimento 
do lribunal Superior eleitoral prossegue em escala cres­
cente. 

O nobre Deputado José Tho!_Ilaz Nonô, participando 
da reunião do Diretó:rlo -Naciorial do. PDS e tendo a 
opOrtunidade de se manifestar,- naquela ocasião, dentre 
outras coisas, declara: uAduzo aqui, à guisa de infor­
mação, que há uma consulta específica do Deputado Pe­
dro Germano, que não foi decidida ontem no Tribunal 
Superior Eleitoral, mas que já tem o parecer do Procura­
dor Inocêncio Mârtires e também jâ tem o reJ~~ófio dQ 

------Ministro Sérgio Dutra. E mais: uo Ministro Sírgio Du­
tra- acompanha-o parecei do -Procurador Geral da-Re­

- p-ública e essa questão será ·definitívamenfe resolvida 
quando o Tribunã.l a apreciar, presumo que amanhã, Ou 
depois de amanhã." 

Ora, Sr. Presidente, a consulta do Deputado Pedro 
dermãno d()ffilia nos--escanTrih(is do Tribunal Superior 
Eleitoral há quase um ano e, de repente, um Deputado 
Fedel-al_torna- público e diz ter c_onhecimento, não ape­
nas do parecer do Procurador-, e esse parecer ele poderia 
ter ciência âõ Seú teor~, Se cOrriPulsasse os autos--do pro­
cesso, ma--ª----9_ que se me afigura grave e estarrecedor é de­
cl~rar ter conhecimento do voto_ de um Ministro, sem 

'que_o feito_tivesse siQ.ojuiga!io. -

Então, um Deputado ~á conhecimento à Nação, 
nunía·reunião do diretório partidário, que já tem preVia­
mente conhecimento do votp de um Min,istrodo_ Tribu­
nal Superior Eleitoral, preconizando_ que o feito merece­
:rájulgamento final em deternlinado dia e em determina­
--do prazo. 

~ desejar-se, Sr. Presidente, arrastar às ruas da amar­
gura a honorabilidade dos componentes da mais alta 
Corte_ de Justiça Eleitoral do País. 

E, não bastando, leio num jornal declaração do Go­
vernador de minha província potiguar. O Dr. Josê Agri­
pino Maia, que_ não ê jurista, que não -é ãdvogado, que 
não é bacharel, que não guarda identidade com os com­
pêndios de_ Direito ou os livros que retratam âjurispru­
dência dos tribunais, vaticina numã entrevista ao Jornal 
do. Brasil: 

"O Tribunal Superior Eleitoral, ou recusarâ, de 
pronto,_a decisão do PDS de fechamento de questão 
a favor da fidelidade par~id_âria, ou aproveitará a 
impugnação da alianç_a democrática, para protelar, 
através de pedidos -de vista -do_ pror ·ssO-põr Seus 
membros, seu pronunciamento formal sobre_ esse 
fato novo era matéria, para df:pois de 15 de janeiro, 
pãssada a eleição no Colégio Eleitoral." 

Sr. Presü:iente, está o Governador, o supremo manda­
tário de minha terra, prevendo uma decisãO do Tribunal 
Superior Eleitoral, ao afirmar que tem conhecimento 
desse fato, prejulgando assim comportamento da mais 

Terça-feira 27 4527 

alta Corte de Justiça Eleitoral do País e, não satisfeito, 
mais adi~nte, declara: 

"Ter informações seguras de membros do Tribu­
nal Supeiior Eleitoral, de que será cumprida uma 
dessas estratégias no tratamerito do problema, por­
que o tn"bunal não pretende reformar sua definição­
anterior __ c_ontrl:l a adoçio dessa medida no Colégio 
Eleitoral." 

O Govet-nãdor deu essa informação no instante em 
que solicitava ao Presidente do PDS, por telegrama, seu 
desligamentõ do Di~etório Nacional do Partido. 

O Sr. Jo~ Fragelli ~Deu essa informação por tele­
grama? 

O SR. MOACY~ DUARTE - No instante em que 
ele presülVã-aiUTorinaçãõ de que transmitira um telegra­
ma se deslígando do Pútido, também conceóel,J. essas de· 
clarações ao repó~er do Jontal do Brasil. 

Verifica~se, então, Sr. Presidente, que o Tribunal Su­
perior _EJe_itoral está com alguns porta-vozes não autori­
zados. E o que mais causa espécie é que preconizam o 
que não devem e não podem. 

-- VerifiCti:ooSC.que esSes porta-Vozenentam de fór.ina, al­
guns deles, ostensiva, Outros sibitinamente, sussurrante­
rn_çnte, ao pé do ouvido dos menos a visadQS e dos incau­
tos, faZer crer, fazer acreditar e criar no espírito e na 

_ consdênciã de alguns ou de muitos que o Tribunal Supe­
riõTEú;itOral esÚ comprolnetidO com-a causa e com a 
can-didaLura oposiCionista à Presidência da República. 

- Essa estratégia não surtirâ efeito, esse estratagema não 
provocará frutos, não medrará resultados, porque o Tri­
bunal Superior Eleitoral saberá preservar a sua dignida­
de e _resguardar as suas tradições de imparciaiidade no 
julgamento dos fios que lhe são levados à apreciação. 

Neste final de tarde, neste quase crepuscular final des­
ta sessão do Senado da República, solitariamente, levan­
to a minha vo_z para protestar contra as predições dessas 
pitonísas, que, nãO medindo os seus pensamentos, ten­
tam, talvez, com isso, incuúr no espíi'itó dos desavisados, 
a convicção do comprometimento da Justiça Eleitoral 
com a cau_sa que abraçaram. 

O Sr. João Lobo- Permite V. Ex• um aparte? 

O SR. MÓACYR DUARTE- Com O :rriãior prázer, 
ouço o aparte do eminente Senador João Lobo. _ 

O' Sr. João Lobo - Ilustre Senador Moacyr Duarte, 
V. Ex• fala, com muita segurança e muita propriedade, 
de um assunto que preocupa a todos nós, que já tenta­
mos abordar quando do discurso do SenadOf José F{a­
gelli. ~ um absurdo que não se identifique es.sa intenção 
de_ conduzir ou de tentar sobrepor-se ao julgamento de 
um órgão tão honrado, tão digno, tão sério como o Su­
perior Tribunal Eleitoral. é um absurdo que se tente con­
duzir ou desmascarar o mérito deste Tribunal, para que 
ele atenda apenas a interesses eleitorais ou sensacionalis­
tas da imprensa. Temos absoluta confiança nos juízes 
que compõem esta alta corte da Justiça Eleitoral brasilei­
ra.. E, parece-nos, nós não somos bacharel em Direito 
mas, parece-nos, no nosso pequeno .entendimento, que se 
o Tribunal Superior Eleitoral se nega a arquivar uma de­
cisão do PartidO, se nega a uma função puramente carto-. 
rial, está deixando de cumprir, está cerceando a liberda­
de! do Partido de Se expressar perante a Justiça. Não ~á 
razão, e nem nós temos receio de que o_ Tribunal Supe­
rior Eleitoral seja portador ou protagonista de um ato de 
tal violêilcia QUe cerCe:Ia a liberdade do Partido de se afir­
mar na sua estrutura mais legítima, que é a da fidelidade 
dos seus membros, 9o seu Colégio Eleitoral. Este ê o 
aparte que eu queria fazer ao discurso de V. Ex•. 
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O SR. MOACYR DUARTE - Agradeço a contri­
buição valiosa de V. Ex• ao meu Pronunciamento. V. Ex• 

. confessa não ser um bacharel, mas é um homem de bom­

. senso, e basta-se ter bom-senso e não é preciso ser bacha­
, rei para se opor a comportamentos como os que relatei 
, nestas minhas palavras. 

O Sr~ Josf Frag:eDl- V. Ex• me permite de um apar­
te? 

O SR. MOACYR DUARTE -Ouço, ·com muita hon­
ra, o aparte do eminente Senador José Fragelli, 

O Sr. JosF FrageiU -Ilustre Senador Moacyr Duarte. 
'eu acho que falo até em nome de toda a nossa Bancada, 
·expressando o nosso sentimento de solidariedade nessa 
·parte do pronunciamento de V. Ex•, em que protesta 
contra as aleivosias levantadas sobre possíveis decisões 
ou posições do TSE. Agora, eu me permitiria também 
lembrar que manifestações como essa que V. Ex• acabou 

'de trazer ao nosso- conhecimento, têm sido freq(lentes. 
Recordo-me daquela debatida, e quase apaixonada ques­
tão levada à decisão do TSE, da fusão dos Partidos: PP 
com o PMDB, também muitas manifestações, às vezes 
procedentes de altas autoridades, previam uma decisão 
do Tribunal Superior Eleitoral contra a união dos dois 
Partidos, e às vezes, manifestações que--preocupa-vam, 
partindo de onde partiam. E o TSE tomou pela decisão 
histórica que, a meu ver, foi um ponto de partida dos 
mais decisivos para a concretização da abertura política, 
julgando a fusão d_o_s dois Partidos. Nenhuma agre­
miação partidária como a nossa, tem razão de declarar a 

' sua confiança nas decisões do Tribunal Superior Eleito­
' cal. Portanto, o pronunciamento_de V. Ex• encontra eco 
na nossa Bancada. No nosso modo de serttir,_ no nosso 
modo de interpretar, as posições tomadas pelo TSE são 
de absoluta independência e pautando o seu procedi­
mento pela mais alta consideração à lei e à justiça. 

O SR. MOACYR DUARTE- Sr. Presidente, eu não 
esperava outra atitude do meu ilustre.aparteante, sobre­
tudo considerando-se que S. Ex• é um homem identifiça­
do com as coisas do DirCito C_~ urn homem· dt;_ formação 
liberal e democrãtica. SCi que S. Ex•, como todos os que 
têm assento nesta Casa, continuam acreditando que, na 
independência e na harmonia dos poderes, se assenta a 
segurança do _reg!me e da República. 

Por isto, Sr. Presidente, não me surpreendequeo emi­
nente Senador José Fragelli se insurja, com a- veemi!ncia 
que o tipifica, contra as declarações do Deputado José 
Thomaz Nonô e do governador Jos6 Agripino Maia que, 
em momentos de pouco discernimento - digamos assim 
-afirmaram ter tido conhecimento prévio, o Governa­
dor José AgripinO, de ptóCedimentos a serem ad_otados 
pelo Tribunal Superior Eleitoral_ e, o parlamentar, em 
sessão pública, na presença dos seus companheiros de 
Partido, de conhecer, antes do julgamento, o voto de um 
dos jufzes envolvidos ·no exame e na aná~ise da questão. 

Sr. Presidente, O m"eu protestO, sobrei~do-eõii.'ira aS in~ 
sinuações maledicentes de que o Mtnistro Leitão de 
Abreu fora o inspirador, o autor intelectual e, talvez até, 
o autor material de votos de Ministros do Tribunal Su~ 
perior Eleitoral. Estou certo, Sr. Presidente, que as togas 
dos magistrados, quer queiram, quer não queiram, conti-
nuarão inconsúteis. _ 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente. (Muito bem! 
Palmas.) 

O SR. PRESIDENTE (Lomanto Júnior) - COil.cedo 
a palavra ao nobre Senador Mauro Borges. 

DIÁRIO DO CONGR_ESSO NACIONAL (Seção Il) 

O SR. MAURO BORGES (PMDB- GO. Pronun, 
cia o seguinte discurso.) --Sr. Presidente, Srs. Senado-_ 
res: 

O Distrito_ Federa_} está priyado por lei de organi­
zações partidárias e sem representação- políticà. Isto é 
um absurdo pois o Distrito Federal já possue mais de 1,5 
milhão de habitantes altamente aptos- para 9 exercfcio 
das atividades polítiCo eleitorais. Brasília é a cidade de 
maior índice de habitantes possuidores de níveis superio­
res de instrução do Pais_. P_or tudo isso, está na hora de 
Brasília se organizar politicarrl.ente e votar. 

Esse é o objetivo da recente instalação, nesta cidade, 
do Comitê Pró-Representação Política do DF .. cujo ma­
nifesto, Organograma e composição peço _tranScrever nós 
Anais desta Casa. (Muito bem!) · 

DOCUMENTOS A QUE SE REFERE O SR. 
~MAURO BORGES EM SEU DISCURSO: 

Manifesto do Comitê pela Representacio 
Política para o Distrito Federal 

Hâ 24 anos nasceu Brasflia, fruto da vontade _criadora 
e da perspectiva histórica_ d_e. um esti!dista, que soube 
consubstanciar, na nova capital, toda vocação pioneira 
de um povo, todo o sentimento desenvo]vimentista e na­
cionalista de uma nação. 

O DF, hoje, deixou de ser um ponto de trãnsição na 
vida de homens e mulheres que para aqui vieram, aliados 
ao sonho de JK, confiantes na construção de uma nova 
vida. Para mil.hare_s de brasileiros, Bra~~ia. foi e é uma 
opção definitiva: a escOlha consciente de um lar e de um 
destino para si e suas familias. No Djstrito Fcxleral, uma 
geração nasceu, se educou e trabalha contrib_uindo com 
seu esforço para a grandeza da Pátria comó um todo. 
Nesta metrópole. que a cada dia se agiganta, diversifi­
cando sua~ atividades, convivem representantes de todos 
os Estados e Território_s Qa Federação, num perfeito 
sfinbolo da integração e fraternidade brasileira. 

Não obstante sua estrutura admínistrativa, os habi­
tantes do DF não têm voz, não têm legitimidade de re­
presentação para defender e proP.ugnar pelos seus an­
seios e reclamos. 

O Coniítê pela Representação Política para o DF, vol­
tado para as lutas em defesa dos direitos inatos e inalie­
náveis -da pessoa humana, será varguarda nesta cruzada 
cívica pelo reconhecimento da dignidade dos brasilcii'os 
que aqui_ vivem. 

O Comitê pela Representação Política para o DF pre­
tende ser o Comitê do povo brasiliense e crescer com ele 
em autoridade moral e autenticidade política para, com 
uma ·só voz, um só espírito, um só objetivo, exigir de 
imedi-ato, respeito ao povo desta capital. 

Como democratas, fiéis aos princípios da justiç!! e da 
iguã.ldade de direitos, _temos a Consciência e a certeza de 
estarmos interpretando a vontade do povo brasiliense, 
ao propormos como objetiVOs prioritários a serem--Con­
quistados para a garantia do bem-estar social e de pros­
peridade para todos que aqui vivem, o que seguç:.: 

I) eleições, livres e diretas, para governador, senado­
res, deputados, vereadores, bem como para as adminis­
trações das cidades que compõem o Distrito Federal; 

2) restabelecimento da austeridade, probidade e 
competência no trato -da causa públiCa; 

Novembro de 1984 

3) atendimento imediato, através de medidas simples 
e de baiiõ custo, das necessidades bâsicas de toda popu~ 
!ação; 

Saúde; __ 
Fortalecimento da educação, amparo e divulgação das 

autênticas manifestações culturais da região; 
Segurançª; 
Transporte coleti_vo efid~ote e barato; 
Moradia decente; 
L~er; 

SindicatQS fortes; 
Respeito à concepção urbanística do DF; 
Participação comunitária; e 
Fortalecimento da economia do DF. 
Com estes propósitOs, com entusiasmo, unidos em 

uma grande_cnrrente de irmãos de uma mesma fé demo­
crâtica, apresentamos ao povo do Distrito Federal, o 
convite ffã.t~no para que se juntem a este Comitê na jor­
nada h-istQrlca pela definitiva emancipação e consoli­
dação da. vida política no DF. Uma ação politica s6 se 
constrói e fortalece para a conquista do poder se for par­
ticipativa, organizada e entusiâStica. Juntem-se a nós pa­
ra, unidos, sermos um exemplo de ação polítiCa_ Ç!)_n_s­
ciente e conseqüente, honesta e democrática, poderosa 
por ser popular. Critiquem, surgiram novas metas a se­
rem alcançadas, discutam nosso trabalho, deixem de 
ll'l.do~a apatia que por tantos anos dominou o çcm.ãrio 
político do Brasil e em especial de nossa cidade. Leva_n­
tem conosco novamente, a bandeira da esperança que 
um dia, no passado, Brasília representou e que hoje, pela 
ação dos seus filhos, p-oderâ repetir o gesto cordial e de­
terminado da afirmação definitiva da vontade livre e 
criadora de um povo. 

PELA VITÓRIA DE TANCREDO NEVES 
PELA REPRESENTAÇÃO POLITICA 

EM TODOS OS NIVEIS PARA 
~ O DISTRITO FEDERAL 

COMITe PRÚ-REPRESENTAÇÃQ 
POLITICA DO DF 

COMITE PRÓ-REPRESENTAÇÃO POLITICA DO 
DF 

Presidente: Maerle Ferreira Lima 
1"?-vice-PO!esidente: Elias de Oliveira Motta 
2"?-.vice-Pfesidente: Hilton Mendes 
Secretário-Gerai: ·Joselito CórrC:ia da Silva 
]'?-Secretário: Josecler Gomes Moreira 
2'?-Sc!cretário: Luis Alberto da Costa Lino 
1'?-Tesouteiro: Paulo Roberto de Almeida Campos 
2'?-TesoureirO: Wilson Antonio de Andrade 
Vogal: Dalma_r Guimarães Lacerda 
Vogal: Galvão Augusto Domingos 
Vogal: João Pereira Dantas 
Vogal: Atarcísio Antônio de Andrade 
Vogal: Otacílio Norberto Mendes 

Suplentes: 
19 Vandyck Jonas da Silva 
2_9_ Darlos ÇJomes de Souza 
3'? Damázio Batista de Lucena 
4"? Euler Rufino da Silveira 
5'? Elmo Marques 
6<:> Roldão Freitas Vidal 
7<~ Francisco Carlos de Sã Freitas 
~residente do Movimento Feminino: Lenir Ferraz 

COUtinho Braga Guimarães 
Presiderite do Movimento Jovem: Kennedy Alcofora· 

do de Lacerda 
Presidente do Movimento Trabalhista: Luís Antônio 

de Paiva 
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BANDEIRANTE PILOTO PLAt~l\L'rD 

O SR. PRESIDENTE (Lomanto JúniOr)- Concedo 
a palavra ao nobre Senador Guilherm~ Palmeira. 

O SR, GUILHERME PALMEIRA (PDS- AL, Pro­
nuncia o seguinte discurso.)- Sr. Presid~nte, Srs. Sena~ 
dores: 

Pela terceira vez, venho a esta Tribuna do Senado Fe­
deral para clamar sobre providências urgentes para o se~ 
tor sucro~alcooleiro do Nordeste e, particularmente, do 
Estado de Alagoas. 

A permanente preocupação ê quç. sejam revistas e tor­
nadas reais as presentes normas de financiamento do 
Banco do Brasil, sobretudo no período de entressafra e 
que estes financiamentos não atrasem, como sempre vem 
acontecendo. 

Crescem e se renovam as nossas esperanças para uma 
solução justa dos problemas deste setor vital para a eco­
nomia alagoana, porque estamos às vésperas de uma su­
cessão presidencial. 

No Governo do Presidente Tancredo Neves temos a 
certeza de que a nossa voz não irá perder-se nos corredo­
res da insensibilidade da tecnoburocracia nacional. 

Venho, hoje, tecer novas considerações, com a con­
vicção de que não mais estaremos pregando no deserto. 

OI. Até há cinco anos, o Governo Federal concedia, 
ao setor canavieiro nacional e, mais particularmente à­
quele do Nordeste, uma·série de ''subsídios implfcitos", 
a saber. 

- financü1mei1lo para aqUisição de adubos, sem jUros 
ou correção monetária; 

- financiaTnen-to para fundação de __ novas lavOI.!_f;IS 
pré~existentes, para manutenção das fábricas, em suma, 
para cobertura de todas as despesas do período de en­
tressafra, com custos financeiros abaixo da correção mo­
netária através do Banco _do Brasil; 

-financiamento, contra garantia de produtos estoca­
do~ (warrantaiem), Cofr-espondentes a- so e até 90% do 
valQr do açú.car cristal e do álcool produzido e não Ime­
diatamente vendidos, também com custo financeiro 
ahaix_o_ da correção_ monetária e _igualmente através do 
Banco do Br~sil; 

-pagamento integral e à vista de tódo_o _açúCar pro­
duzido para exportação. 

Este esquema financeiro q·ue vigorou por muitos e 
-muito_s anos e sob cujas ''regras do jogo" cresceu o siste­
ma canavieiro de Alagoas, apresentava dois aspectos dis­
tintos e igualmente importantes: 

a) tornava negativo o "custo financeiro real" do~­
pita! de giro fornecido pelo Banco do_ Brasil e 

b) tornava praticamente desnecessária a posse de ca­
pital de girO pr6pri() poi parte das empresas, permitindo, 
na prática, que elas imobilizassem todo o caPital próprio 
e, até mesmo que complementassem seus investimentos 
com empréstimos tornados de terceiros, a curto prazo, 
como Se, para capital de giro, fossem. 

_ -~importante repetir que foi sob a ação D~tas Regras-­
de Jogo que o sistema cresceu e atingiu a posição que ti­
nha, há dncó anos atrás, com muitos projetos "em fase 
de amadurecimen·to" e dos quais era impraticável recuar. 

02. De repénte, há cinco anos atrás, o Governo re~ 
solveu m-odificar às "regras do jogo", decidindo-se pela 
eliminação dos subsídios implícitos nos financiamentos 
que ele próprio concedia, através do Banco do Brasil. 

É imP~rtante compreender que esses subsídios eram 
concedidos, ao fim e ao cabo, aos nossos consumidores, 
porque, na medida em que os preços dos produtos eram 
(e contiriuam sendo) fixados pelo próprio Governo, ele, 
Governo, levava em conta a existência desses subsídios 
implícitos e, e~ conseqaência, comprímíã õs preços. 

,_ 

03. Essa "retirada dos subsidias creditícios coocedi­
áos à..agriCUlh.lra~~. foi um fato naCional e atingiU a todos 
os demais produtos agrícolas. 

A diferença ê que os demais produtos não têm o Go­
verno como único comprador (a exemplo do álcool e do 
aÇúcar de exportação), nenl- têm os seus preços fixados 
pelo Governo-(a: e_xemplo do açúcar vendido no mercado 
interilo). Os_d_çrpais-piodutos puderam, por isso, reajus~ 

- ta r os seus preços para compensar a perda dos subsídios 
creditícios. 

04. Quanto a nós, o Governo realmente prometeu 
retirar os subsídios ~ r~eajustar, adequadamente, os nos­
sos preços. 

Cumpriu a primeira parte da promessa e esqueceu da 
segunda. 

Porém, tão grave quanto a retirada dos subsídios, sem 
compensação de. preços, foi a retirada dos próprios fi­
nanciamentos de Capital de giro que nos eram tradicio­
nalmente assegurados. Este fato foi sobremodo sentido 
em Alagoas, dado o gigantismo relativo do nosso setor 
canavieiro em face da dimensão da economia do nosso 
Estado. 

Na verdade, a economia alagoana não tinha (nem terá 
tão cedo) a possibilidade de suprir as necessidades de ca~ 
pita! de giro do seu setor canavieiro. e. fácil de _entender 
esse -nosso-aspecto peculiar, lembrando apenas que a 
nossa produção canavieira é maior que a soma das pro= 
duções dos Estados do Rio de _Janeiro, de Minas Gerais e~_ 
do Paraná, que são o quarto, o quinto e o sexto maiores 
produtores, depois de São Paulo, Alagoas e Pernambu-
co .. -==---

06. -'Em resumo, eis a nossa situaÇão: nosso sistema 
produtor ~resceu, contando sempre com o suprimento­
iptegral de suas necessidades de capital de giro providas 
pelo Banco do Brasil~ a ·custos favorecidoS. 
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De repente, tivemos que ir buscar esse capital de giro 
em outras praças, concorrendo com os produtores lo­
cais, porque as agênCias das· bancos, em Alagoas, eram 
absolutamente incapazes de suprir mais do, que alguns 
poucos percentuais das nossas necessidades globais. 

Eviden"têm~tC:STutã e;; desigual e apCrias, muítO 
parcialmente, fomos bem sucedidos. 

07. Nesse quadro de angústias abriram aos produto­
res a poS$ibilidade de. "financiamentos ·externos" em 
dólares, ainda que nós não precisãssemos de um único 
dólar, nem para comprar aquilo de que necessitávamos, 
nem para pagar aos nossos trabalh~dores .. 

Mas a PETROBRÁS precisava de dólares para com­
prar petróleo e, certamente não poderia tomar, sozinha, 
todos os dólares neces_sâriqs à compra de petróleo. 

08. Foi o setor, assim, empurrado para tomaf dólares 
emprestados e o ''chamariz", na época, era que o custo 
financeiro de uma· tal operação era "inferior" ao custo 
dos tinanciamento_s exisC~ntes, em ~uzeiros. 

De fato assim s_~ria, se, âepois do endividamento con~ 
traído, não tivessem SidO efetuadas as Mui~ 
Desvalorizações e as _Mini~ Desvalorizações aceleradas 
do cruzeiro. -

09. Em razão dessa transferêg_cia de ~usi:os financeiros 
da Petrobrãs, para nós, os nossos- endlvid-amchtos ·cresce.. 
ram muito e os seus custos se tornaram incompatíveis 
com os preços deferidos pelo Governo. 

10. Considerando que o nosso endividamento foi in­
duzido pelas necessidades de combustíveis (e de outroi 
itens) necessãrios à Nação -não a nós- e que os cus­
tos desses endivi9-amentos nos foram artificiosamente 
transfeiidos, nós defendemos: 

a) a necessidade e a justeza de um esquema de reco!ll­
posição das nossas dívidas; 

b) a necessidade de uma revisão da política de preços 
de modo a compatib!lizá-los com a elevação brutal dos 
custos financeiros. 

- 11. Afora isso, defendemOs a neee5SldaJ1~ de Uma revi~ 
s~o d_a posição brasileira em relação às exportações de 
açúcar porque: 
_ 1.) as exPortaçÕes são majOriiariameil!e~:Oordestinas e 

b) o Governo tend~ a -iral}sferir aos prOdUtores do 
Nordeste, uma fração ponderável da gravosidade das ex­
poTUfções, consideradas de interesse nacional (pelos 
dólares que gera) e não propriamente de interesse regio· 
na!. 

12. D-efendetÚos ·a neCess"ídà.de de uma política para 
amplia~o das destilarias anexas do Nordeste, que passa­
rão a produzir mais e mais álcool para o fnercido inter­
no e cada vez menos açúcar para exportação. 

Desta forma, Sr. Presidente e Srs. Senadores, d.eixo à 
consideração desta Casa e do Governo Federal mai~ um 
de meus reclamos e de meus apelos ~m defesa do"-~~r­
sucrSl-_alcooleiio do meu Estado e -do_NCird:este, por en­
tender que ele cada vez mais si afirma no contexto e na 
grandeza da economia nordestina. 

o- SR. PRESIDENTE (Lomanto Júnio•) - Nada 
- ritais havendo a tratar, vou encerra'" a presente sessão. 

designando pai-a a sessão extraordinãria ~ 1& barã.S. e 
3Q miautos. anteriosmente convocada,. a. seguinte. 

ORDEM DO DIA 

Vota_ção, em turno único, do requerimento n"' 85, de 
1984, de autoria do Senador Jutahy Magalhães, sàlici-:_ 

Novembro de 1984 

tando tenham tramitação conjunta os projetos de lei da 
Câmara n9s 100, de 1978 (n9 2.002/76, na Casa de ori­
gem), que instituí salário adicional para os empregados 
no setor -de energia elétrica, em condições de periculosi· 
dade; e 101, de 1983 (n• 2.495/79, na Casa de origem), -
que estende aos e1etricitârios o adicional de peficu1osida­
de previsto no§ 19 do art. 193 da Consolidação das Leis 
do Trabalho, ~provada pelo Decreto-lei n"' ~,452, de l(jl 
de maio de 1943. 

2 

Discussão, em turno único, da redação final (oferecida 
pela ComisSão de Redação em seu parecer n9 766, de 
l 984) da emenda do Senadp ao Projeto de Lei da_ Câma­
ra n11 75, de 1981 (n9 638/79, na Casa de origem), que al­
tera a redáção do art. 210 da Lei fi9 5.869, de 11 de janei­
ro de 1 t;r73 ~ Cô~i~o de Processo Civil. 

3 

Discussão~ em turno único, do Projeto de R~olução 
n' 69, de 1984 (apresentado pela Comissão de Consti­
tuição e Justiça como conclusão de seu parecer n'~ 695, de 
1984), que suspende a execução dos. artigos.l13 e 314~ §§. 
\.9 e 2'1 da Lei n9 856, de 1978 (Có_digo Tributário Munici­
pal} do Município de Andradina, Estado de São Paulo. 

O SR. PR:_FSIDENTE (Lomanto Júnior) - Está en. 
cerrada a sessão. 

(Levanta-se a sessão às I 7 horas e 40 minutos.) 

Ata da 216lJ. Sessão, em 26 de novembro de 1984 
2~ Sessão Legislativa Ordinária, da 47~ Legislatura 

EXTRAORDINÁRIA 

ÀS /8 HORAS E 30 MIN.UTQS. A.CifA'M...SE l'Rt;­
SENTES QS SRS. llJWADO/lES: 

Jorge Kalu~e ::.__ Mário Maia·- Eunice Michiles­
Fábio Lucena~ Raimundo Parente- G3Ivão Modesto 
~Aloysio Chaves- Hélio Gueiros --Alexandre Costa 
- João _Ga_stelo -:-.José Sarney - Alberto Silva :._ 
Helvídio Nunes- João Cob_o_~ _Almir finto- José 
Lins - Virgílíõ TávorP - Oi rios Alberto -:- Moacyr 
Duarte - Martins Filho - Humbe-rto Lucena - Mar· 
condes Gadelha - Milton Cabral - Cid Sampaio -
Marco Maciel- Guilherme Palmeira- Carlos Lyra­
Luiz Cavalcante- Passos Pôrto - Lomanto Júnior­
Nelson CarneirO-.:....._ Itaniar Frahco- Morvan Acayaba 
-Alfredo Campos- Henrique Santillo- Mauro Bor­
ges -José Fragelli ~Marcelo Miranda - Lenoir V ar· 
gas - -Cari•)S Chiarelli- Pedro Sitnon- Octávio Car­
doso. 

O SR. PRESIDENTE (L: manto Júnior)- A-lista--ae­
presença acusa o comparecimento de 42 Srs. S_enad_ore.$, 
Havendo número regimental, declaro aberta a sessão. 

Sob a proteção ""de Deus_Jníciamos nossos _trabalhos .. 

O Sr. 19-Secretârio irá preceder à leitura do Expedien· 
te. 

P&e.fid~áD Sr. i.omafi.ÚJ'JWJian 

- ME!IISAGENS DO PRESIDENTE DA ÜPUW.ICA 

-Restituindo_ autógrafos de Projetos de Lei sanciona~ 
dos: 

· N9-246/84 (n~' 471/84, na origein), de 26 de novembro 
4o corrente ano, referente ao Projeto _de _LeLdo .Senado 
n<1 205/84·DF. que altera a estrutura da Cat~oria Fun­
cional de Psicólogo do Grupo·Olltras Atividades de 
Níy_el Superior Lde que trata a Lei n9 5,92!), de 19 de se­
teritbro de 1973~_ e dâ -~utris providênciaS. ,-

Projeto que e transformou na Lei nl' 7.254. de 26 de 
novembro de l ?84). 

N9 :241/84 (n9 472/84. na origein), de 26 de novembro 
do corrente ano, referente ao Projeto de Lei da Câmara 
n9 153, de 1984 (n9 1.771/83, na Casa de origem), de ini- -
ciativa do Senhor Presidente da república, que autoriza a 
reversão ao Município de São Francis.co do Sul, Estado 
de _Santa Cat.arina,, d6 te_rr~il,o que mencionãl 

(Projeto que se transformou na Lei n~" 7 .255, de 26 de 
nnvembro de 1984). 

- ... ---~ 

Qj;ICIOS 

Do Sr. 1>-SecrelúlodJo anu1ra d .. DepatadooeDaiiJI­
obando à '"rls.i• do Se~~ado aut6grllfu5 doo seguintes pro­
jetos: _ 

PROJETO DE LEI DA CÁMARA N• ~~. DE 1984 
- (n9 1850(79, na Casa de Origem) 

Modifica leglslaçio sobre supervisão ndnlsterial e 
dá outras providências. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. I 9 O art~ 19 do Decreto· lei n9 200, de 25 de feV(:· 

reiro de _1967, passa vigorar com a seguinte r~ação: 

~•Art. 19. Todo .e qualqUer órgão_ da Adminis­
tração Federal, direta ou indireta, está sujeito à 
supervisão do MiniStro de Estado comp_etente, 
excetuados os órgãos mencionados no art. 21' des­
te Decreto~ lei. que estão submetidos à supervisão 
direta do Presidente da Repóblica, e as entidades 
fiscalizadoras de exercício de profissão liberal." 

Art 2~> Esta lei entra em vigor na data de sua publi­
cação. 
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Art. 39 Ficam reVogadOs o parágrafo único-do art. 
!9 do Decreto-lei n' 968, de 13 d:e outubro de 1969, e de­
mais disposições em contrãdo 

LEGISLAÇÃO CiTADA 
DECRETO-LEI N' 200, 

DE 25 DE FEVEREIRO DE 1967 

Dispõe sobre a organlzaçiio da Administração Fe­
deral5 estabelece diretrizes para a Reronna Adminis-­
trativa, e dá outras providências. 

TITULO IV 
D~ Supervisão Ministerial 

Art. t 9. Todo e qua1quer ôtgão da Administração 
<Federal,orlireta ouimiiretã, está ~sUjeito$ supervisão .do 
•Ministro de•Estado competente, exl:etuados 1.micamente 
os-órgãos mencionados no art. 32, que estão submetidos 
à supervisão dTrCta --do Presidente da República 

(Às -Comüsões de Con.slituiçfio-e Jusliça e de se_;. 
viço Público Civil.) 

PROJETO DE LEI DA CÃMARA N' 222, DE 1984 
(N9 13,!9/79, na Casa de origem) 

Revoga incisos do art. S30 da Consolldaçio das 
Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-lei n9 5.4!12, 
de 19 de maio de 1943. 

O-Congresso Nacional decreta: 

Art. !9 Ficam revogados os incisos VI, VII e VII do 
art. 530 da Consolidação das Leis do Trabalho, aprova­
da peJo Decreto-lei n'~' 5.4:52. de }9 de maio de l943. 

Art. 29 &ta Jei entra em vi8or lU data- de sua pobli­
caoão. 

Art. 39 Revo~ as dispasíções em contiátió. -

LEGISLAÇÃO CITADA 

DECRETO-LEI N' 5.452, 
DE i' DE MAIO DE 1943 

Aprova a Consolidação dãs Leis dÕ Trabalho 

Da Orgaolzaçio Slndkal 

CAPITULO I 

Da lmtltulçi,D Sludlal 

SEÇÃO !V 

Das Eleições Slndlt:a!s 

················~·~······························ 
Art. 530. Não 1)0dem ser ..eleitos para cargos admi· 

nistratims ou de reprcscnt.a.ção econômica .ou proflSSio-­
nai. nem permanecer .no exercício desses cargos: 
I- os que não tíverem definitívainente aPrOvadas as 

suas contas de exerclCio em cã.rgos -de administraÇão;"-
11 -os .que houverem lesado o -patrimônio de qual­

quer entidade sindical; 
UI- os que nilo estiverem, desde dois(2) anos ·ames, 

.,eiol't.lc:Ms, noexerdcioefelivoda atividade 'C7U da.,ro­
iissão -demro da base U:nitarial-dG 6indicmo, ou no de-­
sempenbn.de..~t:prrsent:wJG-c:::aanômica ou profJSSional; 

IV- as que tiv.e:cas. sit:bccmdenado.s por crime dolo-­
so enquanto persistirem DS. efeiitos da pena; 

V- os que estiverem no gozo de seus direitOs políti­
cos; 

VI- os que, pública e ostensivamente, por atos ou 
palavras, defendam os princlpios ideológicos de partido 
político cujo registro tenha sido cassado, ou de asso­
ciação ou entidade de qualquer natureza cujas atividades 

DIÁRLO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção li) 

_l~f!ham stdo consideradas C<!n~rãrias ao interesse nacio· 
__ na! e cujo registro haja sido cancelado ou que tenha tido 

seu funcionãlriento suspenso por autoridade competente; 
VIl - má conduta, devidamente comprovada; 
VIII-:- os que tenham sido des.tituidos de cargo admi­

nistratiYo ou__de representação sindical. 

(Às Comissões de Constituição e Justiça e de Le­
gislação Social.) 

PROJETO DE LEI DA CÃMARA N' 223, DE 1984 
(N' 2.099/79, na Casa de origem) 

Modifica .a -redaçio do art. 434 da ConsolldacJ,o 
das Leis do T!'lbalbo, aprovada pelo Decreto-lei n~' 

0
5.452, de 1' de malo de l!j43-

O Congresso N acionai decreta: 

- -Art. \9 O art. 434 da Consolidação das Leis do Tra­
balho-; aprovada pelo Decreto-lei n9 5-452, de 19 de ma-io 
de 1943, passa a .vigorar com a Seguinte redação: 

"Art. 434. Os infratores das _disposições deste 
Capítulo ficam sujeitos a multa igual a 20 (vinte) ve­
zes o valor de referência de que trata a Lei n' 6.205, 
de 30 de abril de 1975, aplicada tantas vezes quantos 
forem os menores empregados em desacordo com a 
lei. 

-Parágrafo único. Na reincidência, além de ser a mul­
ta aplicada em dobro. a autoridade competente poderã 
~minar .e interdição da empresa empreSadora, por 
até 3Q_(trinta) dias." 

Art. 1J Esta 1ei entra em vig~r na data de sua publi­
caÇão. 
- Art. 39 'Revogam-se as disposicões em contrário. 

LEGISLAÇÃO CLTADA 

CONSOLIDAÇÃO DAS LEIS DO TRABALHO 

(Aprovada pelo Decreto-lei n9 5.452, de 19 de maio de 
1943) 

TITULO !11 

Da Noanu Espoda!IJ elo Tutela do Tral>albo 

CAPITULO !V 

Da Ploteçio ao Tnbalbovo Menor 

~ ~--- •••• ~ ....... ·~·· 4 •• ·~ •••• -~ ..................... > ••• 

. SEÇÃO V 

. Do Penalidades 

Art. 4'14, Qs ft!fnrtores d"' disposições dcsteC"l'ltu­
~éicam~êcmrliB de oalorigua! a t(umt.salãrio 
mínimo rCgióital. aplíoada tanW""""'qno:n!Qlfon:m cs 
momm:s ~em -c:mn a !eí.lllào;><>­
c!crnlo,todalÕa,a""""'das-eu:cdcra5(ciDCD)""" 
z:cs o &târio mínima. t5alvo no C8.!0 de reincidência. em 
que eSse total poderâ ser eleVado ao dobro. 

At.t .. 435. Fica .sujeit:J à multi de valor igual ã 1 (um) 
salário mínimo regional e ao pagamento da emissão de 
nova via a empresa que fizer na Carteira de Trabalho e 
Previdência -Social da menor anotação não prevista em 
lei. 
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(Ãs CÕmissões de Legislação Social e de Fi­
nanças.) 

PROJETO DE LEI DA CÃMARA N• 224, DE 1984 
_(N9 1.907/79, na Casa de Orige~) 

Acrescenta Seção ao Capítulo V do Título_ li da 
Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo 

·Decreto-lei n9 5.452, de 19 de maio de 1943, que dis­
põe sobre a Segurança e Medicina do Trabalho. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. I<~ O Capítulo V do título II da Consolidação 

das Leis -do Trabalho, aprovada pelo De_creto-lei n' 
5...452, de 19 de maio .de 1943, fica acrescido da seguinte 

_ -Seção, numerada como XVII: 

"CAPITULO V 
Da Segurança e da Medicina do Trabalho 

SEÇÃO I 

SEÇÃO XVII 
Disposições Finais 

Art. 20:!. _Nas licitações promovidas por ór­
gàos integrantes da Administração Federal Direta e 
Indireta, envolvendo obras de engenharia de cons­
trução, demolição, reparos, pinturas e serviços de 
qualquer natureza, as empresas concorrentes deve­
rão eKibir, entre os documentos obrigatórios para a 
admissão à licitação. comprovante de estar cum­
prindo a legislação da segurança e da medicina do 
trabalho, na forma do artigo seguinte. 

Art. 203. A comprovação referida no artigo 
anterior f ar-se-á mediante certificado expedido pela 
competente Delegacia Regicirial do Trabalho, a pe­
dido da empresa interessada, no qual conste estarem 
sendo atendidos, no mínimo, os seguintes requisi­
tos: 

r- funcionamento, na forma prevista neste 
Capítulo, de serviçO especializado em segurança e 
medicina do "tribafho ~da Comissão Interna de Pre­
venção de Acidentes--.:._ CIPA; 

II- utilização de equipamentos de proteção in­
dividual de uso obrigatório; 

111- realização de_exames médicos periódicos e 
de admissão; 

IV- cumprimento <ias normas legais e regula­
mentares iiObre .::-onstrução civil e trabalho a céu 
aberto; 

V --atendimento das medidas necessárias à pre­
venção e ao combate de incêndios." 

Art. 2i> O Poder Executivo regul'amentará esta lei no 
prazo de 60 (sessenta) dias contados de sua publicação, 
-Ari.- 3-~- ESúlTêi enÍrac-effi -vigOr-na dãta de ~ua publi­

cação. 
Art. 4~> Rev~gam-Se as disposições em contrário, . 

LEGISLAÇÃO-CITADA 
DECRETO-LEI N' 5.452 

DE i' DE MAIO DE 1943 
Apnmt • ConSOlidação das Leis do Trabalho. 

SEÇÃO XV! 
Das Penalidades 

Art. 201. As infrações ao disposto neste Capítulo re­
lativas à medicina do trabalho serão punidas com multa 
de 3 (três) a 30 (trinÍa) vezes o valor de referência previs­
to no artigO 29, parágrafo único. da Lei n' 6.205, de 29 de 
abril de 1975, e as concernentes à segurança do trabalho 
com multa de 5 (cinco) a 50 (cinqüentã) vezes o mesmo 
valor. 
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Parágrafo único. Em caso_ de i'ejncidência, ç:mba:raço 
ou resistência à fiscalização, emprego de artifício ou si­
mulação com o objetivo de-fraudar a_ lei, a multa será 
aplicada em seu valor máximo. 

(Ã Coinissão de Legislação So_çial.) 

PROJETO DE LEI DA CÃMARA N• 225, DE 1984 
(N9 2.170/79, na Casa de origem) 

Dá novã redaçió ao "caput" do art. 143, da Con­
solldaçio das Leis da Previdência Social - CLPS, 
aprol'ada pelo Decreto q9 89.312, de 23 de janeiro de 
I984. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. 1' Oaput-doart.l43daConsolidaçãodasLeis 

da Previdência Social --CLPS, aprovada pelo Decreto 
n9 89.312, de 23 dejaneire de 1984, passa a vigorar com a 
seguinte ~ação: 

.. Art. 143. A falta do recolhimento, na época 
própria, de contribuiÇÕes ou de quaisquer outras 
quantias devidas à Previdência Social sujeitará os 
responsáveis ao juro moratório de 1% (um por cen­
to) ao mês e à correção monetária, além da multa 
automática, calculada sobre o valor do débito, de: 

I - 10% (dez por cento), para atraso ~de até 3 
(três) meses; -

11-20% (vinte por cento), para atraSo-de 3 (três) 
meses e 1 (um) dia a 6 (seis) nieses; 

111 - 30% (trinta por cento), para atraSo de 6 
(seis) meses e 1 (um) dia a 9 (nove) meses; 

IV- 40% (quarenta por cento), para atraso de 9 
(nove) meses e 1 (um) dia a (2 (doze) meses; 

V- 50% (CinqUenta por cC:nto), pafà atraso de 
12 (doze) mes~ e 1 (um) dia em diante." 

Art. 21' Esta lei entra em vigor na data de sua publi­
cação. 

Art._31' Revogam-se as disposições em contrário. 

LEGISLAÇÃO CITADA 

CONSOLIDAÇÃO DAS LEIS DA 
PREVIDl!:NCIA SOCIAL - CLPS 

TITULO I 
ildroduçio 

CAPITULO ÚNICO 

··············~···················~-····~-~~--~-
O 0 O O O O O 0 O 0 0 0 ' ~·O~~· O O O 0-0 O O YO O o o~-·+ o o O O o-o O·-·--

DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Sçção 11) 

§ 4"' A multa automft.tica- incidente sobre o débitO 
Previdencíário·ê ca~culada sobre o valor monetã.riaminte 
corrigido na forma dos parágrafos anteriores. 

§ 5Y O débito consolidado compreende o valor origi­
nário, atualizado monetariamente, e os acréscimos legais 
incidentes sobre ele. 

§ 6~" Entende-se como valor originário o que' cÕrres--­
ponde ao débito de natureza previdenciáría, exclúídas as 
parcelas relativas à correção monetária, juros de mora e 
multa automática. · 

§ 7Y O Ministro da Previdência e Assistência Social 
pode relevar a multa ~utomãtica incidente sobre débitos 
previdenciários de empresas em regime de concordata, 
ainda que o pagamento se faça mediante acordo de par­
celamento. 

........................ ~···~······~··········· 

··································~·_· ... ·······~· 
••...•••... ·-· ••.. ~ ••.•• ~~ ••• ·- •. '- •• ~.~~ .. ~·-." .-'-.,_1. ·-

(Às Comissões de Leyis/açiio Social e de Finanças.) 

PROJETO DE LEI DA CÃMARA N• 226, DE 1984 
(tt' 1.940{79, na Casa de origem) 

Estabelece a obrigatoriedade da empresa em man­
ter um Assistente Social na Comlssio Interna de Pre­
vençio de Acidentes (CIPA), visando ao estudo de 

-suas causas. 

O Congresso Naciomil decreta: 

_ Art. 1 I' As empresas que possuam, por determi­
nação legal, Comissão Interna de Prevenção de Acid_en­
tes (CIPA), ficam obrigadas a incluir, como representan­
te permanente nesse Órgão, um Assistente Social. 

Art. 29 O Assistente Social integrará a represen~ 
tação efetiva da empresa, cabendo-lhe estudar .os aspec­
tos sociaiS qUe irifl.uertciãm a ocorrênciá de acidentes do 
trabalho. 

Art. 3_9' A exigência do art. I I' obriga à empresa qUe 
ainda não organizCJu sua CIPA, bem como à que já pos­
sui esse órgão em funcionamento, a quã.l incluirã um As­
sistente Social por ocasião da renovação anual prevista 
em lei. 

Art. 41' O Poder Executivo regulamentará esta lei no 
prazo de 60 (sessenta) dias. 

ArL 51' Esra: lei entra em vigor na <lata de sua publi­
cação. 

Art. 69 Revogam-se as disposições- em 'COiltrârio. 
{À Comissão de Legislação Social.) 

.......................................... ·-·--·~- J'ROJETO DE LEI DA C.\MARA N• 227, DE I984 
(ll~" 1.737/79, na Casa de origem) ..... -.............. ·-· ...................... -· ... . 

Art. 143. A falta de recolhimento, na época própria, 
de contribuições o_u oqt_ras importâncias devidas à Previ­
dência Social Urbana sujeita o responsável aos juros d-e 
mora de I% (um por cento) ao mês e correção monetária, 
al&n de multa variável de 10% (dez por cento) a 50% 
(cinqüenfa 'j)or cCiltó) âo valor do débito. 

§ J9 As contribuições são corrigidas monetariamen~ 
te na data do efetivo recolhimento, observado o disposto 
nos parágrafos seguintes. 

§ 2o A correção monetária é o resultado da multipli­
cação do valor do débito previdenciário p-elo coeficiente 
obtido mediante a divisão do valor nominal reajustado 
da ORTN, no mês do pagamento, pelo valor da mesma 
obrigação no mês seguinte àquele em que o dêbito deve­
ria ter sido pago-. 

§ 3\" A sistemática de correção monetária estabeleci­
da no § 21' aplica-se às contribuições previdenciárias· cu­
jos fatos geradores sã_o posterioreS a 1 I' de janeirQ_ Q.e 
1981, devendo aquelas cujos fatos geradoreúão aÕ.terio­
res serem -corrigidas a tê-então segundo as nQrma.s da ê­
poca. 

FIH:UitA ao Prefeito Munlclpol, na blpótae que 
menclou, a fiUaçio à Preridêacla SociaL 

O Congresso Nadooal decreta: 
Art. I" Fica facultado ao Prefeito Municipal, sem 

vínculo com qualquer sistema de previdência social, 
filiar-se ao Instituto Nacional de Previdência Social -
INPS. 

Parágrafo únicO. Observar-se-ã o disposto no inciso V 
do art. 69 da Leí n9 3.807, de 26 de agosto de 1960, relati· 
vamente à conttribuição previdenciãriã devida pelo segu~ 
radO de que trafa esta lei. 
- Art: 2~" -Fica ássegurada: a-contage-m dó tempo relati­
vo a mandato de Prefeito Municipal, exerCido arúei'iór­
mente à entradã em vigor desta lei, desde que o interessa­
-do não tenha tido vínculo com qualquer sistema de pre­
vidência- social durante o período a ser considerado. 

-=- Parágrãfo único. Na hipóteSe deste artigo, o intereSsa-
-do indenizará a Previdência Social, de a-cordo com o sis-
terQ.a de pagamento de contribuições do segurado em 
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mora com Instituto de Administração Financeira da Pi-e­
Vidência i:. Assistência Social.- tAPAS. 

Art. 3Y Esta lei esta em vigor na data de sua publi­
cação. 

Art. 4_1' Revogam-se as disposições em contrário: 

LEGISLAÇÃO CITADA 
LEI No 3.807, DE 26 DE AGOSTO DE !960 

(Lei Orgânica da Previdência Social) 

Art. 69. O custeio da Previdência Social será atendi-
do pelas contribuições: 

. .......... ~- ... ~ ....... ' ....... -~~ ~·- ~-. ~-- .. ·~··. 
V - dos autônomos, dos segurados facultativos, e dçs 

-que s~ encontram na situação do art. 9o, na base _de 16% 
(dezesseis por cento) do respectivo salário-de­
contribuiÇãO-;- observadas, quanto a este, as nonnas do 
item I deste artigo; 

.......... , ........ -.. ·~·············~·-············ 
(Às Comissões de Legislação Social e de Fi­

nanças.) 

PRÓJETO DE LEI DA CÃMARA N• 2:18, DE I984 
(nO 1759/79, na Casll de origem) 

Altera a redaçio do art. 469 da Consolidaçio du 
Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-lei n" 5.452, 
de ]'1 de maio dt 1943. 

O Congresso Nacional decreta:-

Art. J I' O art. 469 da Consolidação das Leis do Tra­
balho, ãprovada pelo Decreto-lei n'i' 5.452, de I o de maio 
de_ t 943, passa a vigorar acrescido do seguinte parágrafo, 
numerado como § 41': 

.. § 4° Mesmo na hipótese da necessidade de 
serviço, a transferência do empregado-estudante so­
mente será_ permitida em época e lo-calidade adequa­
das à continuação de seus estudos." 

Art. 2o Esta lei entra em vigor na data de sua publi­
cação. 

Art. 31' Rev.ogam-se as disposições em contrário. 

LEGISLAÇÃO CITADA 

CONSOLIDAÇÃO DAS LEIS DO TRABALHO 
(aprovada peJo Deaeto-lel n'i' 5.452, 

de I• de maio de I943) 
o • o o • o o • o o •• o o • o o •••• o •• o o o • o • o o • o • o o o • o o o •• o .-~-o 

TITIJWIV 
Do Contrato Individual do Trabalho 

..~~~õ ..... ~~- ............................ ;.: ...... -
CAP!Tuto lll 

Da Altera~ 

Art. 468. Nos contratos individuais de trabalho só é 
!feita a alteração das rêspectivas condições por mútuo 
consentimento e, ainda assim, desde que não resultem, 

- direta ou indiretamente, prejuízos ao empregado, sob 
pena de nulidade da clãusula infringente desta garantia. 

Parágrafo úitico. Não se considera alteração unilate-:_ 
~ai a deterrilinação do empregador para que o respectivo 
empregado reverta ao cargo efetivo, a:nteríórmente ocu­
pado, deixarido o_ exercício de função de confianÇ"ã. .. 

Art. 469. Ao empregador ê vedado transferir o em~­
pregado, sem a sua anuência, para localidade diversa da 
que resultar do contrato, não se considerando transfe ... 
rência a que não acarretar necessariamente a mudança 
do seu domicilio. 

§ I 9 Não estão compreendidos na proibição deste 
artigo: os empregados que exerçam cargos de confiança e 

_aqueles cujos contratos tenham como condição, implíci~ 
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ta ou explícita, a transferência, quando esta decorra de 
real necessidade de serviço. (Nota: Parágrafo alterado 
pela Lei n• 6.203, de 17-4-1975- DOU de 18-4-75). 

§ 211 b lícita a transferêi1cia qUando ocorrer extinção 
do estabelecimento em que trabalhar o empregado. 

§ 311 Eril caso de necessidade de serviço, o emprega­
dor poderá transferir o empregado para localidade_diver­
sa da que resultar-do contrato, não ·obstante as restrições 
do artigo anterior, mas, nesse caso ficftrá obrigado a um 
pagamento suplementar, nunca inferior a 25% (vinte e 
cinco por cento), dos salários que o empregado percebia 
naquela localidade, enquanto durar essa situação. (Nota: 
Parágrafo acrescentado pela Lei n~' 6.203, de 17-4-75-
DOU de 18-4-75.) 

Art. 470 As despesas resultantes da transferência 
correrão por conta do empregador. (Nota: Redação 
dada pela Lei n~> 6.203, de 17-4-75- DOU de 18-4-75.) 

(À Comissão de Legislação Social. 

PROJETO DE LEI DA CÁMARA N• 229, DE 1984 
(n9 2.145/79, na Casa de Origem) 

Acrescenta§ 4~> ao art. 69 do Decreto-lei n9 1.691, 
de 2 de agosto de 1979, para autorizar o Poder Exe­
cutivo a nxar a porcentagem de participação dos Mu­
nicípios no produto da arrecadaçio da Taxa Rodo­
viária Única, atendendo-se ao limite mínimo de vinte 
por cento do tatal arrecadado. 

O Coil.gresso Nacional decreta: 
Art. )9 O art. 69 do Decreto-lei n9 1.691, de 2 de 

agosto de 1979, passa a vigorar acrescido do s_eguinte pa­
rágrafo, numerado como § 49: 

.. Art. 6~> 

§ 4~> Fica autorizado o Poder Executivo a fixar 
a porcentagem de participação dos Municípios no 
produto da arrecadação da Taxa Rodoviária Onicã., 
atendendo-se ao limite míriimo de 20% (vínte por 
cento) do total arrecadado." 

· Art. 2~> Esta lei entra em vígor na data dC sua publi­
cação. 

Art. 39 Revogam-se as disposições em co~trário .. 

LEGISLAÇÃO CITADA 
DECRETO-LEI N. !.691 

DE 2 DE AGOSTO D_E J979 

Altera a legislação do Imposto Único s-obre 
Lubrificantes e Combustíveis Líquidos e Gasosos, 
da Taxa Rodo_viária Única, e dâ outras providên­
cias. 

Art. 69 A Taxa Rodoviária Única será recolhida 
como receita orçamentária da União, à conta do Tesou­
ro Nacional. 

§ 1<:> Vedadas quaisquer reduções ou deduções, in­
clusive para atendimento de despesas com fiscitlização, 
processamento e distribuição, do produto da arreca­
dação da Taxa Rodoviária úniCa destinar-se-ão: 

I-45% (quarenta e cinco por cento) aos Estados e 
seus MunicípiOs, Distrito_ Federal e Territórios; 
II- 26% (vinte e seiS por Cento) à União; 
I li- 17% (d_ezessete por-cento) ao Departamento Na­

cional de Estradas de Rodagem, para incorporação ao 
Fundo de que trafá o artigo 49, itein 11, do Decreto-lei n"' 
512 ('), de 21 de março de 1969; 

IV- 12% (doze pbr cento) ao Fundo de que trata o 
artigo 14 da Lei n9 6.261 (6), de 14 de novembrO<de 1975. 

§ 29 O Depãrtameinto Nacional de Estradas e Roda­
gem efetuara, mensalmente, para fins de distribuição, o 
cãlculo das quotas-partes destinadas aos Estados e seus 
Municípios, DistritO Federal e Territóríos. 

§ 39 Os Estados, o Distrito Federal, os Territórios-e 
os MunicípiOs disporão, nas suas leis . orçamentârias, 

DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção 11) 

sobre a aplicação da parte que lhes couber na arreca­
dação_ da Ta;){.a Rodoviária úni~__=~m _gastos- de _cpnser-

- vação, melhoraQlentos _e sinalização_ ~e vi~s públicas, 
destinando, p~lo menos, 36% (trinta e seis po_r cento) do 
que receberem a programas de mobilização energética, 
segundo_ as diretrizes da Comissão NaciOnal de Energia. 

(Às Comissões de Triutsporte, Comunicações e 
Obras Públicas e de Municfpios.) 

PROJETO DE LEI DA CÃMARA 
N92JO,DE1984 

(N• 1.822/79, na Casa de origem) 

Altera a redação do inciso VI do art. 530 da Con~ 
solidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo 
Decreto-lei o9 5.452, de 19 de maio de 1943. 

-o--congresso Nacional decreta: 

Art. 19 O inciso VI do art. 530 da Consolidação das 
Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-lei n9 5.452, de 
J9 de maio de 1943, passa a vigorar com a seguinte re­
dação: 

"Art. 530. 

VI- os_que tenham sido condenados por crime 
contra a segurança nacional." 

-Art. 2<:> Esta lei entra em vigor na data de sua publi~ 
cação. 

Art. 39 Revogam-se as disposições em Conüâfio. 

LEGISLAÇÀO CITADA -

_(Aprovada pelo Decreto--lei n' 5.452, 
-de 1• de maio de 1943.) 

O O o • o.O O O O O~·--·-~~-·~ O A O O-'.' o O o • O o • O • o o O • •. O o O ... O O O O 
TITULO V 

Da Orpniza~ Slodicai 

CAPITULO I 

Dolnstltuiçio Sindical 

SEÇÃO IV 

- -- --Das Eleições Sindicais 

-Ai-t. 530. ____ Não podeffi ser eleitos-para cargos i-dnli-
nistrativos ou de representação econômica ou profissio­
nal, nem permanecer no exercício desses cargos: 

· I- os que não tiverem definifiVamente aprOvadas as 
suas contas de exerc[cio em cargos de administração-; 
li- os que houverem lesado o patrimônio -de qual­

quer entiâade sindical; -
111- os que não estiverem, desde 2 (dois} anos antes, 

j:ldo menos, nos exercícíos efetivos da atividade ou da 
profissão dentro da Óase territorial do sindicato, ou no 
desempenho de representação econômica ou profis-sio-
nal; --

IV..:.:... os que tiverem sido condenados por crime dolo­
so, -e-nquanto Persistirem os efeitos da peni; 

v- os que não estiverem no gozo de seus direitos 
políticos; 

VI- os que; pública e ostensivamente, por atos ou 
palavras, defendam os princípios ideológico-s de partido 
político cujo registrO tenha sido cassado ou de asso­
ciaÇão OU entidade de qualquer natureza, cujas ativída­
des tenham s-ido cOnsideradas contrárias ao interesse na­
cional e cujo regiStro haja sido cancelado ou que tenha 
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tido s-eu Tundonainento-Suspenso por aUtoridade compe­
tente; 

VII -fiá coriduta, devidame-nte comprovada; 
VIII.....:. Os que ÚÚ1haffi sido destitUídos de cargo admi-

n-istrativo- ou de reresentação Sindical. - - -

(Às Comissões de Constituição e Justiça e de Le­
gislação Social.) 

PARECER 

PARECE!l N• 806, DE 1984 

(Da Comlllsio de Redaçio) 

Redação final do Projeto de Resolução n9 71, de 
1984. 

Relator: Senado_r Alberto Silva 

A ConiisSão apfeserlta a· redação fiilal do Projeto de 
Resolução n9 71, de 1984, que autoriza a Prefeitura Mu­
nicipal de Senhor do Bonfim, Estado da Bahia, a elevar 

· em Cr$ 2.234.998.540 (dois bilhões, duzentos -e trinta e 
QUatro milhÕes, nOve"cetltos e noventa e oito mil, qui­
nhentos e_quarenta cruzeiros) o montante de sua dívida 
consolidada. 

SáJa das Comissões, 26 de novembro de 1984.- Pas­
sos Pôrto, Presidente -Alberto Silva, Relator- Jorge 
KaJume. 

ANEXO AO PARECER N• 806, DE 1984 

Redaçio final do Projeto de Resoluçio n9 71, de 
1984 • 

Faço saber que o Senado Federal aprovou, nos termos 
do art. 42, inciso VI, da Constituição, e eu, 
Presidente, promulgo a seguinte 

RESOLUÇÃO N• , DE 1984 

Autoriza a Prefeitura Munfdpal de Seófior do 
Bonfim, Estado da Bahia, a t-ontratar operação de 
cffillto no •aior de Cr$ 2.234.998.540 ( dob bilbileo, 
duzentos e trillta e quatro mUhões, -novecentos e ao­
venta e oito mil, quinhentos e q1Uirenta cruzeiros). 

O Senado Federal resolve: 
Art. 1"' ~a Prefe"itlira Municipal de Senhor _çio Bon­

fim, Estado da Bahia, nos termos do arL 29 da Resolução 
n9 93, de 11 de outubro de 1976, do Senado Federal, au­
torizada a contratar operação de crêdito no valor de CrS 
2234.998.540 (dois bilhões, duzentos e trinta e quatro 
milhões, novecentos e noventa e oito mil, quinhentos e 

-quarenta cfuzeiros), ·cOrrespondente a 290.184 UPCs, 
considerado o valor nominal da UPC de CrS 7.545,98 
(sete mil, quinhentos e quarenta e cinco cruzeiros e no­
venta e oito centavos), vigente em janeiro de 1984,junto 
ao Banco de Desenvolvimento dQ Estado da Bahia S.A., 
este na qualidade de agente financeiro do Banco Nacio­
Ílal da Habitação - BNH, destinado à implantação do 
Programa CURA --Comun-idade Urbana para Recupe­
ração AI celerada, naquele Município, obedecidas as con­
dições admitidas pelo Banco Central do Brasil, no res­
pectivo processo. 

Art. 29 Esta Resolução entra em vigor na data de -
sua publicação. 

O SR. PRESIDENTE (Lomanto Júnior) - O Expe­
diente lido vai à publicar:ão. 

O SR. PRESIDENTE (Lomanto Júnior) - A Presi­
dência reCebeu, da Prefeitura Municipal de Maceió, Es­
tado_ de Alagoas, o Oficio n~> S/29, de 1984 (n9 919/84, na 
origem), solicitando, noS termos do item IV do artigo 42 
da Constituição, autorização do Senado Federal a fim de 
que aquela Prefeitura possa realizar operação de emprés-
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timo externo, no valor de USS 5,000,000.00 (chico mi­
lhões de dólares americanos), para o fim que eSpecifica. 

A matêria ficará aguardando, na Secretaria Geral da 
Mesa, a complementação dos documentos necessários. 

O SR. PRESIDENTE ((omanto Júnior) - Sobre a 
mesa, requerimentos que Vão ser lidos pelo Sr. JI>­
Secretário. 

São lidos os seguintes 

REQUERIMENTO No 321, DE 1984 

Reqeuremos urgência, nos termos do art. 371, alínea b 
do Regi'mento Interno, para o Projeto de Lei da Câmara 
n'~' 160, de 1984 (n9 4.023/84, na Casa de origem), que 
reajusta os valores de vencimentos, salãrios e proventos 
dos servidores da Câmara dos Deputados e dá outras 
providências. _ 

Sala das Sessões, 26 de noVeinbro de 1984. --Aloysio 
Chaves, Líder do PDS - Hélio Gueiros, Como Líder do 
PMDB,_ 

REQUERIMENTO No 322, DE 1984 

Requeremos urgência nos termos do art._3_71, alínea b 
do Regimento Interno, para o Projeto de Lei do Sengdo 
n"' 231, de 1984, de autoria do Senador Aloys"io Çh~yes, 
que modifica o iníCio da vigência da Lei n•f7.209, -de li 
de julho de 1984, que altera dispositivos do Decreto-Lei 
n9 2.848, de 7 de d~mbro d~ 1940 - C6díS;o Pen~l, é dá 
outras providências. 

Sala das Sessões, 26 de ijõvembro de 1984 .. - Aloysio 
Chal'es, Líder de PDS --HéUo Gueiros, Corno Uder do 
PMDR 

O SR. PRESIDENTE (Lomanto Júnior)- Os reque­
rimenfóS que vêm de ser lidos serão votados após a Or­
dem do Dia nos termos do art. 375, 11, do Regimento In­
tema. 

O SR. PRESIDENTE (Lomanto Júnior)- Passa-se à 

ORDEM DO DIA 

Irem 1: 

Votação, em turno único, do Requerimento n' 
85, de 1984, de autoria do Senador J:~tl\hy_Maga­
lhãCs, solicitando tenham tramitação _conjunta os 
Projetos de [ei da Câmara n's 100, de 1978 (n'íl 
2.002/76, na Casa de origem), que institUr sã.Thrio 
adicion~l para os empregados no setor de energia 
elétrica, em condições de periculosidade; e 101, de 
1983 (n' 2.495/79, na Casa_de Qrige_m),_que estep.de 
aos eletricftários o adicional de periculosidade pre­
visto no § I 'i' do art. I 93 daConsolidação das _Leis do 
Trabalho, aprovada pelo Decreto-lei n9 5.452, de }9 
de maio de 1943. 

Em votação o re,ejuerimento. 
Os Srs. Senadores que o aprovam permaneçam senta­

d_os. (Pausa.) 
Aprovado. 
Aprovado o requerimenfó a Presidência fará cu~prir 

a deliberação do Plenário. 

O SR. PRESIDENTE (Lomanto Júnior) - Item 2: 

Discussão, em turno único, da redação fínal (ofe­
recida pela Comissão de Redação em seu P~recer n' 
766, de 1984) da emtm.da d_Q_Senado ao Projeto de 
Lei da Câiriáia n~/5, de 1981 (n' 638/79, na Casa de 
origem), que altera a redação do art. 210 da Lei n' 
5.869, de 11 de janeiro de 1972- Código de Proces­
so Civil. 

Em discussão a redação final. (Pausa.) 
Não havendo quem queira discuti-la, declaro-a encer­

rada. 

DIÁRIO Dq CONGRESSO NACIONAL (Seção I!) 

Encerrada a discussão, a redação final ê considerada 
definfti~aminte apro1Aada, nos termos do art. 3~9 do_ -Re­
gimento Interno. 

A.m(!t_éêiá voltará à Câ~ara dos DepUtados. _ 

_ __ ~ a seguirife a rCdãção _final aproyadã 
Redaçio final da emenda do Senado aO ProjetO de 

Lefda cimara Ó9 75~ de 1981 {09 638f79, na Casa de 
origem), que altera a redação do art. 210 da Lei n' 
5.869, de 11 de janeiro de 1973 - Código de Processo 
Cl•il· 

EMENDA No I 

(Correspónde-a emenda n' I, de Plenário) 

Suprimam-se, no art. 1t> do pi-ojeto, ao final do pará­
grafo único Proposto--para ó art. 210 da Lei n9 5.869, de 
ll de janeiro de 197J, ã.s Seguintes expressões: 

.. No prazo mã:dmo de 30 (trinfa) dias,-contados 
da data do recebimento." 

O SR. PRESIDENTE (Lomanto Júnior) -Item 3: 

Discussão, em turno único, do Projeto de Reso­
lução nl' __ 69, de 1984 (apresentado pela Comissão de 
Constituição e Justiça como conclusão de seu Pare-­
cer n'i' 695, de 1984), que suspende a execução dos 
artigos 313 e 314, §§ J9 e 29 da Lei n\' 856, de 1978 
{Código Tributário Municipal) do Município de 
Andradina, Estado de São Paulo. 

Em discussão o projeto. (Pausa.) 
Não havendo quem queira discuti-lo, declaro-a encer­

rada. 
Cm votação. 
Os Srs. S~nadores que o aprovam permaneçam senta­

dos. (Pausa.) 
Aprovado. 
O projeto vai à Comissão de Redação. 

~ o seguinte_ o p_roj~to_ aprovado. 

PROJETO DE RESOLUÇÃO No 69, DE 1984 

Suspende a exec:oçio dos artigos 313 e 314 §§ l' e 
zo da Lei n9íl56j7il ( C6dlgo Trlbutirlo Municipal) do 
Município de Andradina, EstadQ de Sio Patllo. 

O Senado FederaLresolve; __ 
Artigo único. b s_uspensa, por inco~~titucionaÜdade, 

nos termos da_decisão definitiva do Supremo Tribuna_I_ 
Federal, proferida em 6 de abril de 1983, nos autos do 
Recurso -Extraordinário nt> 96.848-2, do Estado de São 
Paulo, a execução dos artigos 313 e 314, §§ 19 e 2' da Lei 
n~' 856/78 (Código Tributário Municipal) do Município 
de -Andradina,-naquele Estado~- · 

O SR. PRESIDEN'I:~ (Lomal)to Jú.gio,r)- Esgotada 
a rilatêria constante da Ordem do Dia. 
-Vai-se passar agora, à votação do Requerimento O' 

321, de 1984, lido no Expediente de urgência para o Pro­
jeto de Lei da Câmara n' 160, de 1984. 

Em votação o requerimento. 
Os Srs. Senadores que o aprovam permaneçam senta­

dos. (Pausa..) 
Aprovado. 

- Aprovado o requerimento, passa-se à apreciação da 
matéria que- foT despachada às Comis.sões de Consti­
tuiçãO e Jus.tiça, de ServiçO Público Civil e de Finanças. __ 

-Sobre a mes_a, -o Parecer da COrnis.S.ã-º-.Ãe- ConstituiçãO 
-e Justiça que vai ser lido pelo St. 1'.:-Secret_ârio. 

~ lido o seguinte 
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PARECER No 807, DJi: 1984 

D~ Comissio de CoDstitUlçio e Justlca, sobre o 
_Projeto de Lei da Câmara nt 160, de 1984 (n' <4.025-
A, de 1984, na Câmara do! Deputados), que "reajus­
ta Os valOres de vencbnentos, Saurio! e proventos dos 

--- Servidoie5 dil Clmara dOs Dtpotados e d' outras pro­
vidêtlclas". 

Relator~ Senador Hélio Gueiros 

O presente projeto, origiriário da Câmara dos Deputa­
-doS~ dispõe- sobre -o reaJUSte dos yalores de vendmentQs, 
salários e proventos dos Servidores daquela Casa do Le­
gislativo. 

O reajuste proposto é do mesmo percentual do _que foi 
conced,_i_do ao _funcionalismo civil da União, pelo 
Decrf:IO-lei n9 2. trO; de 25 de junho de 1984. O salário­
família, _!.ambém foi fixado nas mesmas bases preconiza­
das p(;IO- citado Decreto~lei. 

No S_enado, já votamós rt:~atêria idêntica, vinculada ao 
fun_çionalismo desta Casa. No caso da Câmara, cumpre~ 
se a preceituação dc:r artigo 40, Ill, da Constituição, que 
lht;< dá competência prívativa para "propor projetos de 

_ l~i-qu~ criem Clu --extingam cargos de seus serviços e fixem 
os respectivOs vencimentos". 

O projeto; por consegUinte, é constituCional e jurídico. 
Isto posto) opino por sua aprovação. 

.,.Sala das Comissões, 22 de novembro de 1984, -
Helvídio Nunes, Presidente - José Fragent - Hélio 
Gueiros, Relator- José Ign,clo Ferreira- Gollherme 
Palmeira - Enéas Faria - Morvan Acayaba - Moacyr 
D~ãrle 

O SR. PRESIDENTE (Lomanto Júnior) -concedo a 
palavra ao nobre Sr. Senador Fábio Lucena para p_rof~­
rir o parecer- da Comissão de Serviço Público Civil. 

O SR. FÁBIO LUCENA (PMDB- AM. Para emitir 
parecer.) - Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

De iniciativa da Mesa Diretora da Câmara dos Depu­
tados, vem a exame desta Comissão piojeto de lei, rea­
justando os valores de vencimentos, salários e proventos 
dos servidores da Câmara dos Deputados e dando outras 
providências. 

A proposíturã consu_bstancia praxe de estender aos 
servidores da Câmara dos Deputados o reajustamento 
dos valores de vencimentos, salários e proventos dos ser­
vidores concedido aos servidores civis do Poder Exec~ti­
vo. 

Em seu_ art. !9, o pfojeto reajusta os valores dos venci­
mentos, salários e gratifiCações dos servidores em ativi­
dade da Câmara dos Deputados, em decorrência da apli­
éação, no Poder Executivo, do Decreto-lei n' 2.130, de 
25 de Julho _de 19_84, em 65% (sessentã e cinco por centO), 
somente os servidores de nível médio, cujos valores de 
retribuiÇão passam ã vigorar na forma do anexo. -

O reajUste proposto alcança os proventos da inativida­
de na mesma proporçã-o do concedido aos s~rvidores em 
atividade_._ 

Reajusta, o seu art. 3', pata Cr$ 4.800,00 (quatro mil e 
oitocentos cruzeirOs), o valor do saiário~família. _ 

Considerando que a iniciativa se inscreve nas-eornpe­
tências privativas da Câmara dos Deputados, conforme 
prevê o art. 40, n~' IH, da Constituição; que os seuS efei­
tOs retroagem a 11' de julho do corrente ano; e que as des­
pesas decorrentes de sua aplicação serão- atendidªs à 
conta das dotações constantes do Orçamento Geral da 
U níão para o exercício de 19841 somos, no âmbito desta 
Coni.issão._ pela aprovação do projeto. 
-··-:to parf:cer. 

O SR. PRESID~E (Lomanto Júnior)- Concedo 
a palavra ao nobre Sr. Senador Jorge Kalume para pro­
ferir o parecer da COmissã:o de Finanças. 
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O SR. JORGE KALUME (PDS- AC. Para emitir 
parecer)- Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

Sob exame o Projeto de Lei d_a Câmara que reajusta os 
valores de vencimento,S, salários e proventos dos servido­
res da Câmara dos Deputados e dá outras providências. 

Trata-se de proposição de in-iCia-tiva: da Mesa DíretOra 
daquela Casa do Congresso Nacional, que objetiva es­
tender aos seus servidores reajuste de remuneração ídên­
tico .ao concedido aos servidores do Poder Executivo, 
pelo Decreto-lei n9 2J30, de 25 de junho de 1984. 

O reajustamento é de 65% (sessenta e cinco por cento) 
e o salário-famflia é elevado para Cr$ 4.800 (quatro mil e 
oitocentos cruzeiros). 

No que se refere ao- aspecto financeiro que nos cabe 
analisar, devemos ressaltar que as despesas decorrentes 
da Lei correrão à conta das dotações próprias do Orça­
mento Geral da União. 

A medida proposta pela Mesa da Câmara dos Deputa­
dos é de toda conveniência e procedência diante da con­
juntura inflacion_ária Por que passa o País, pois recom_­
põe o poder aquisitivO" dos servidores da outra Casa do 
Congresso Nacional. 

Os efeitos da majoração_contida no projeto retroagi­
rão a l ~ de julho de 1984, a ines ma-data-base fixada para 
os demais funcionárioS federais. 

Ã vista do exposto, opinamos pela aprovação do pro­
jeto. 

É o parecer. 

O SR. PRESID~NTE (Lomanto Júnior)- Os pare­
ceres são favoráveis. 

Completada a instrução da matéria passa-se à 

Discussão, em turno único, do Projeto de_Lei da 
Câmara n~ 160, de 1984 (n9 4.025/84, -na Casa de 
origem), que reajusta os valores de vencimentos, sa­
lários e provento"S dos servidores da Câmara das 
Deputados, e dâ outras providências. 

Em discussão o projeto. (Pausa.) 
Não havendo quem queira discuti-lo, declaro~a encer­

rada. 
Em votação. 
Os Srs. Senadores que o-aprovam permaneçam senta­

dos. (P:msa.) 
Aprovado. 
O projeto vai à sançãoL 

:t: o seguinte o projeto aprovado 

PROJETO DE LEI DA CÃMARA N• 160, DE 1984 
(N~ 4.025/84: na Casa de origem) · 

Reajusta os valores de vencimentos, salários e pro* 
ventos dos servidores da Câmara dos Deputados, e dá 
outras providêndas. , 

O CongreSso N aciOii:il de_creta: 
Art. ls> Os valores de vencimentos, salários egratifi~ 

cações dos servidores em atividade da Câmara dos De­
putados, em decorrência da aplicação, no Poder Executi­
vo, do Decreto-lei n'~ 2.130, de 25 de junho de 1984, fi­
cam reajustados em 65%__{sess~nta e cinco por cento). 

Parágrafo único. Ficam excluídos do disposto neste 
artigo os servidores de nível médio, cujos valores_ de ven­
cimentos e salários passam a vigorar na-fOrma do Anexo 
a esta lei. 

Art. 2'1 Os proventos de ínatividade ficam reajústa-~ 
dos na forma do artigo anterior e de seu par_ágrafo único. 

Art. 3s> · FiCa elevado para Cr$ 4.800,00 (quatro mil e 
oitocentos cruzeir-os) -o vã[or do salário-família. 

Art. 4t> A Mesa da Câmara dos Deputados expedirá 
as normas complementares à execução do disposto nesta 
lei. 

Art. ss- As despesas decorrentes da aplicaçãõ desta 
lei correrão à conta das dotações constantes do Orça­
mento Geral da União paia o exerCício de 1984. 
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Art. 6s> Esta lei entra em vigor na -data de s_ua publi­
cação, retroagindo seus efeitos a ls> de julho de 1984~ 

Art. 7s> - Revogam-se as disposições em contrário. 

ANEXO AO PROJETO DE LEI No 4.025-A, DE 1984 

Cargos e Empregos de Nível Médio 

Referência 

NM-1 
NM-2 
NM-3 
NM-4 
NM-5 
NM-6 
NM-7 
NM-8 
NM-9 
NM-10 
NM-11 
NM-12 
NM-13 
NM-14 

. NM-15 
NM-16 
NM-17 
NM-18 
NM-19 
NM-20 
NM-21 
NM-22 
NM-23 
NM-24 
NM:2s 
NM-26 
NM-27 
NM-28 
NM-29. 
NM-30 
NM-31 
NM-32 
NM-33 
NMCJ4 
NM-35 

Vencimento ou salário 
· (Cr$1,00) 

a partir de 1"'-7--84 

100.000 
104.700 
109.800 
115.000 
120.600 
126.5.00 
131.500 
137.200 
143200 
148.800 
154.500 
160.300 
166.600 
173.000 
179.000 
186.500 
192.700 
200.000 
207.700 
216.700-
227.400 
238.600 
250.400 
262.900 
275.900 
289.500 
303.900 
318.900 
334.600 
351.200 
368.500 
396.400 
432.000 
470.700 
512.800 

O SR. PRESIDENTE (Lomanto Júnior) - Vai-se 
passar agora, à-votação do Requerimento ns> 322, lidõ no 
Expediente de urgência, para o Projeto de Lei do Senado 
no 232,.de 1984. 

Em votação o requerimento. 
Os Srs. Senadores que o aprovam permaneçam senta­

dos. (Pausa.) 
Aprovado. 
Aprovado o requerimento, passa-se à apreciação da 

matéria que foi despachada à Comissão de Constituição 
e Justiça. 

Solicito do nobre Sr. Senador Helvídio Nunes o pare­
cer da Comissão de Constituição e Justiça. _ 

O SR, HELVIDIO NUNES (PDS_,-- Pl. Para emitir 
parecer)- Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

O Projeto sob exame, ~e autoria do ilustre Senador 
A lo_ysio Chaves, transfere a_ data do início _da vigência 
das Leis ns>s 7.209{84 e 7.21Õ/84, alteração da parte geral 
dÕ Código Penal e Lei de Exec-uçãO Penal, para (9 de ja~ 
neiro de 1986. 

2. Na Justiftcação, após assirialar as profundas ino­
vações dos dois diplomas na área penal, sustenta o Autor 
a necessidade de ampliação do debate de ambos a par da 
conveniência de que sua entrada em vigor se façã Co-m a 
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nova parte especial do Código Penal e o novo Código de 
Processo PÇ:nal, aquel~ em fase final de estudos pa~a en- _' 
vi o ao Congresso-e este e-m fase final de tramitação. 

3. O Projeto não oferece dificuldades sob os a,spectos 
jurídico-constitucional e técnico~regimental. No mérito, 
sua oportunidade e sua conveniência, amplamente de­
ffiohstradas pelos Autor, impõem-se de maneira -illcon~ 
trastável, credenciando-o à acolhida deste Órgão Técni­
cO. Dê fato, faêu1tai- Um lapso de tempo fiaiS prolonga­
do para unálíse das novas leis e aguardar a edição dos 
dois outros diplomas básicos da área penal são providên­
cias da_m_aior utilidade, para que seja evitado o tumulto 
em setor que diz tão de perto com a segUrança ·e -a p3.z so:­
ciafs. 

4. Ante o exposto, o parecer é pela aprovação do Pro~ 
jeto, por constitucional, jurídico, de boa técnica legislati~ 
va c:, no mérito oportuno e conveniente 

O SR. PRESIDENTE (Lomanto Junior)- O parecer 
é favorável. 

Completada a insti"ucão da matéria, passa-se à 

Discussão,"em 19 turno, do Projeto de Lei do Se­
nado n9 232, de 1984, de autoiiã. -do Senador Aloysio 
Chaves, que modifica o início da vigência da Lei n9 
7 .209, de li de julho de 1984, que altera dispositivos -
do Decreto-lei n~ 2,848, de 7 de dezembro de 1940 
-Código Penal, e dá outras providências 

-Em discussão o projeto, em primeiro turno. (Pausa.) 
Não havendo quem queira discuti-lo, declaro~a encer­

rada. 
Em votação. 
Os Srs. Senadores que o aprovam permaneçam senta­

dos. (Pausa~ 
Aprovado. 
Aprovada~ matéria em ]9 turno, e estando em regime 

de urgência, passa-se, imediatamente, à sua apreciação 
em 2s> turno. 

DiscUsSão, em segundo turno, do Projeto de Lei 
do Senado j19 :232; de-1984, de autoria do Sr. Sena­
dor Aloysio Chaves, que modifica o início de vigên­
cia da Lei n9 7.209, de 11 de julho de 1984, que alte­
ra dispositivos do Decreto-lei n9 2.848, de 7 de de~ 
zembro de 1940 ....:...-Código Penal, é dá outras provi­
dências. 

Em discussão o projeto, em 29 turno. (Pausa.) 
-Não havendo quem queira discuti-lo, declaro-a encer­

rada. 
Encerrada a discusSão em 29 turno, sem em~ndas, o 

projeto é dado como definitivamente aprovado, nos ter­
mos do art. 315 do Regimento Interno. 

A metéria vai à Comissão de Redação. 
Sobre a mesa, -o parecer da comissão de Redação que 

vai ser lido pelo Sr. 19-Secretãrio. -
É lido o seguinte 

PARECER N• 808, DE 1984 

(Da Comlssio de Redação) 
Redação final do Proje~ de Lei do Senado n? 232, 

de 1984 

Relatof:- Senador Alberto SilVa 
A Comíssão apreSenta a redação final_ 4o_ Proj~to_ de 

Lei do Senado n9 232, de 1984, que altera dispositívos do 
Decreto-lei iJ9 2.848, de 7 de dezembro de 1940- Códi­
go Penal, e dá outras providências. 

Sala das Comissões, 26 de novembro de 1984. - Pas­
sos Pôrto Presidente- Alberto Silva Relator- Jorge 
Kalume. 
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ANEXO AO PARECER No 808, DE.i984 

Redaçio final do Projeto de Lei do Senado o' 232, 
de 1984, que altera dlsposltll'QS do Decreto-lei w> 
2.848, de 7 de dezembro de 1940 - Código Penal, e 
dá outras proYidêaclas. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. (9 O art. 59 da Lei nl' 7.2Q9, de l_l de julho de 

1984, passa a vigorar com a seguinte redação: 

"Art 5"' Esta lei entrará em yiggr no dia f'i' de 
janeiro de 1986 ... 

Art. 29 Esta Lg:i entr<H:m vigor na data,_d_e sua pub!i­
cação. 

Art. 3Q Revogam-se as disposições em contrãrio_,._ _ 

O SR. PRESIDE_NTE (Lomanto Júnior)- Achando­
se em regime de urgência a matêria cuja redação final 
acaba de ser lida, deve ser esta submetida, imediatamen­
te, à deliberação do Plenário._ 

Em discussão a redação final. (Pausa.) 
Nào havendo quem queira discuti-la, declaro-a encer­

rada, 
Em votação. 
Os Srs. Senadores que a aprovam permaneçam senta­

dos. (Pausa.) 
Aprovada. 
O projeto vai à: Câm-ara--dos Deputados. 

O SR. PRESIDENTE (Lomanto Júnior)_- A Presi­
dência convoca s~sào _extraordinária a reaiiZãr-se· atna--:: 
nhã, às 10 horas, com a seguinte 

OQDEM DO DIA 

-I-

Votação, em turno único, do Requerimento o9 47, de 
1984, de autoria do Senador Jutahy Magalllães, soli<:i­
tando tenham tramitação conjunta oa Proj~ de Lei da 
Clmara n'S 49, de I917, 11 I, <fe 1981 e 124, de 1983 (ll'> 
Yil6f7S, 2.MS/80 e 1;311:!f8:J, ~ na Casa 
ele origem). que dispili:m """" o cxudcio dli jl1'0fissão 
ele n.:nico clo'Acbfllhaçto. 

-:a-
DisCussão, em lw'.oo ústico, do Projeto de Decreto Le­

J,islativo n9 41 ~de 1981 (n9 102JB I, na Câ.matados.Depu- ' 
tados), que apxova o texto do Acordo de Cooperação 
Científica e Tecnológica, entre o Governo da Repóblica 
Federativa do Brasil e o Governo da República da Co­
lômbia, assinado em.Bogotã, a 12 de março de 1981, teO.­
do 

PARECERES, sob n\'-5 472 a 475, de 1984, das Comis-
sões: __ _ 

-De Relações Exlerkwes, favorável, nos termos de 
substitutiVo qUe-oferece; 

- De Constitulçio e Justiça, favorável ao substitutivo 
da Cõmissào de Remções Ex.terioi'C9j 

- De Edueaçie e Olltan, favorável ao substitutivo da 
Comissão de Relações Exteriores~ e 
:-De'Eouma~a, faverávd. 

_,_ 
DiscítsSlo, em tutno iinioo, do Projeto de D:acto l,e.. 

gidativa nq B, de 1984(0.•43/84~ na Câmara dos Depu­
a.dos), que ratiftea o tato do Tratado da COftlunidade 
lbero-Ameriuna de Previdência Social, ooaduldo em 
Quíto, a 17 de março de 1982,- tendo 

PARECERES, sob nos 488 e 489, de 1984, das Comis­
sões: 

-De Relações Exteriores, favorâvel, com Emenda 
que apresenta de n"' 1-CRE; e 

-De Legislação Social, favorãvel ao Projeto e à 
Emenda da Comissão de Relações Exteriores. 
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O SR. PRESIDENTE (Lomanto Júnior) - Está en-
cerrada a se~sào. - -- ---

(Levanta-se a sessão às 18 horas e 48 minutos.) 

DISCURSO PRONUNCIADO PELO SR. 
MOACYR DUARTE NA SESSÃO [)E 5-li-84, 
QUE SE REPUBUCA POR HAVER SAlDO 
COM INCORREÇOES NO DCN- SEÇÃO li­
DE 6-ll-84. 

O SR~_MOACYR DUARTE (PDS- RN. Pronuncia 
o seguinte discurso.)- Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

O jornal Última Hora, acredito que sem qu-alquer in­
tenção insinuativa, publica, na sua primeira pãgina, a se­
guinte notkia: 

Outro membro da Junta 
vai para a cadela 

Buenos Aires - O ex-Comandante-eminente 
chefe da Marinha argentina, Almirante Armando 
Lambruschini, foi detido por ordem de um tribunal 

"-c:ivil; que o indiciou por sequestros. tortura e assas~ 
sínato de opositores ao r_egime militar. Lambruschi­
ni teve uma filha morta em 1978 por uma bomba 
dos Montone-ros. cujo Líder, Mãrio Firmenich, 
tambêm está sendo julgado. Ficará preso na mesma 
unidade onde jã se encontram os ex-Presidentes Jor~ 
ge Rafael Videla. e Roberto Viola, o A_\mirante 
Emílio,_MaSSera e o Brigadeiro Orlando A_gosti. 

_ Qualquer semelhança com fatos e episõdiós que pos­
sam vir a o_c:orrer neste País serà ·apenas mera coincidên~ 
cia. (Muito bem!) 

DISCURSO PRONUNCIADO PELO SR. 
MOACYR DUARTE NA SE:SSÃO DE 29-I0-84. 
QUE SE REPUBLJCA POR HAVE:R SAlDO 
COM INCORREÇOES NO DCN- SEÇÃO li­
DE 6-1/-84. . 

O SIL 1\IOACYR DUARTE (POS - RN. Como 
Líder, proo.unàa o seguinte discurso.)- SI-. Praideate., 
Sr.s. Senadora: 

Laatcal3 • ..-aue.. todo laz crer que .stâ owa rt:udu, 
no-fedaal,umcoaopcn-~. 
uma estratfgia ~nte acertada, que tem como o­
copo a deflagração de um proceSso de intimidação e 9e 
uma tentativa de comprometimento da fJgUra austera do 
Presidente Moacyr Dalla, objetivando cji.u:' S. Ex• se sin~ 
ta, inclusive. psicologicamente impossibilitado de agír na 
conformidade com os seus princípioS- e Cõrifa-sua cohs~ 
ciênc:ia jurídica. 

Esta Casa está caminhando por veredas que ~ão deve 
percorrer, pois ela jamais deverá ser um sangradouro de 
paixões, desaçaimadãs, nem de ódios ínc<,-nformados, 
nem deverã_ser trincheira, tribuna, p:ifCo, abrigo ou refú­
gio. asilo ou máscara. para desabafos e para iriesig­
nações. 

Já se foi o tempo em que se cOmpreendia a tribuna 
parlamentar como uma manifestação de loqUacidade. o 
culto da verborréia, o endeusamento das frases bombás­
ticas, as tir3das de efeito, os torneios de palavras, o des­
comeQ.imento verbal para repercussões efêmeras e sono­
ras, nos ouvidos patéticos dos auditórios em êxtase. 

Na era da comunicação não bã mais lugar para o esti­
lo barroco na linguagem parlamentar. Tambbn já não 
existe mais aquele tipo de ouvinte qUe se Sentia imantado 
pelo sortilégio e magia da oratória ressoante, cantante, 
rimada e cadenciada nos velhos chavões do gongorismo 
tribunício. 

Hoje, o que conta é a gramâtica da linguagem exata e 
da palavra justa, e quem a conhece, e a aplica e a domina 
cqnsegue notoriedade. O poder da palavra está na força 
intrlnsec_a que ela carrega como caq~,a de vet_dade e peso 
de valor. - -
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O Sr. Fábio Lucena- V. Ex• me permite um aparte, 
nobre Senador? 

O SR. MOACYR DUARTE- Ouço, com muita hon­
ra. o aparte de V. Ex' 

O Sr. Fábio Lucena- Evidentemente, não sei a quem 
V. Ex' se dirige, com o seu tão gongórico Pronunciamen­
to. 

Mas eu diria que estamos, efetivamente, diante de um 
autêntico disc:urso de_ algil;leira. Porque V. Ex• tira do 
bolSo um disc:urso. e dá impressão de que este foi prepa­
rado para determinada circunstânc:ia ou para certa oca­
sião. __ 
~Parece-me que este discurso que V. Ex• traz, muito 

bem urdido. muito b6m elaborado, muito bem concluído 
e escrito, parec:e.me que era um discurso para hoje, maS 
se houvesse motivação para tanto. Não sei se houve ou 
se não houve e, também, não sei se amanhã haverã nova 
motivação para que-v: Ex• vorte a condenar- o direito 
é seu - o gongorismo, o discurso ultrapassado, o discur­
so sexti!hista, a linguagem camoniana, a fínguagem de 
Vieira, a linguagem de Rui. Em síntese, nobre Senador 
Moacyr Duarte, causa-me um pouco de impacto este seu 
pronunciamento, porque ele se c:oaduna tanto c·om a 
oportunidade, como presumível, admito eu, resposta ao 
meu pronunciamento, que c:hego a temer pela extraordi· 
nãria capaCidade de premonição de V. Ex' em -conseguir 
escrever respostas para acusações que ainda serão ou po­
derão ser feitas. 

Era o aparte que eu tinha que lhe dar. 

O SR. MOACYR DUARTE -· Sr. Presidente, quan­
do declarei que estava havendo um comportamento or­
questrado por parte de alguns dos Srs. Senadores da 

. bancada oposicioriísta, admí:to algumas exceções. rilas, 
em regra, este comportamento está se fazendo sentir. E 
em Sessões paSsadas, V. Ex•. Sr. Presidente, também foi 
alvo da mCS!fLa suspeição, das mesmas diatribes, domes­
mo processo de intimidação. cujo porta-voz. hoje, foi o 
representante do Estado do Amazonas. e nas sessões_ an­
teriores outros representantes também oposicionístas. 
CQOseqüentemente, o discurso chamado de algibeira, 
Canto significa o protesto do meu. Partido ao orador do. 
hoje. como se aplica também 30$ oradores que utiliza-· 
ram o mesmo diapasão quando se referiram ao comp.Jr­
tamento e a postura do Senador Moacyr Dalla, 
colocando-0--SoUll.Speíção. 

O Sr. Gastlo MUtte:r - Permite V, Ex' um aparte? 

O SR. MOACYR DUARTE- Honra-me o aparte de 
V. Ex• . 

O Sr. Gastio MWier- Senador Moacyr Duarte, .es~ _ 
tou ouvin_do, como sempre com atenção, o discurso de 
V. Ex• e V. Ex• tem insiStido em intimidação. Eu, pelo 
que conheço do Senador Moacyr Dalla, S._Ex• n~o é ho­
mem- para ser intimidado. Intimídado por quem? Por 
quê? Eu, em nome'do PMDB e pessoal, protesto contra 
essa afirmação de que o Senador Moacyr O alia estª- sen­
do intimidado. Não acredito que S. Ex• seja intimidado 
por- nenhum Senador. De modo que ressalvo esta si­
tuação, Peço a V. Ex• que retire essa expressão íntimída­
do. 

O SR. MOACYR DUARTE- Eu não corrijo ~enhu­
ma expressão do meu discursõ, poique, disse e repito, es­
tá se processando um tentativa de intimidação do Presi­
dente d_o Sen~_do Federal, emt;lora saib8. que ele não é ho­
mem para acuar com as catilinárias e verrinis i:fue lhe são 
maldosamente assac:adas. 

O Sr. Ga~tio Müller- Nem -de V. Ex• ou de outros 
do PDS que tambêm querem intimidã-lo ao revers-ci, 



Novembro de 1984 

ameaçando com ameaça nossa. O Senador Moacyr 
Dalla está acima de qualquer ameaça e acima de qual­
quer forma de querer pressioná-lo. S. Ex' vai comandar, 
como sempre comandou, o Senado com a maior isenção 
e com a maior lisura e capacidade de liderança que S. Ex• 
tem. 

O SR. MOACYR DUARTE- Todos nós sabemos 
que S. Ex• é um homem que se encontra acima de qual­
quer suspeita. Nem se amedrontará, nem se arrecearâ 
das ameaças, ostensivas ou veladas, que lhe estão sendo 
dirigidas pelas mesmas pessoas de quem, ontem, recebia 
elogios e louvação. 

Sr. Presidente, fez bem o Excelentíssimo Senhor Mi­
nistro da Justiça quando adotou providências, neces­
sárias eacauteladoras, para evitar que fatos lamentáveis 
tivess-em por palco a Assembléia Legislativã. do Estado 
do Maranhão. 

O nobre Senador, representante do Estad.o_do Amazo­
nas, invoca uma legislação a:nteriof â legislação que insti­
tuiu o Colégio Eleitoral, pois a Re.'io)ução do Tribunal 
Superior Eleitoral se refere, e sabemos,- a eleições gerais, 
nos mais diversos níveis, que oron-aJl:ÜJQ terdtóriõ dos 
Estados, e, nesse particular, ê que compete ao Tribunal, 
através do seu Plano, requerer, se assim julgar por bem, 
a Força Federal para garantir a lisura do pleito._ Sabe S. 
Ex• e o sabe muito bem que, no âmbito da Assembléia 
Legislativa, a autoridade máxima para garantir a inde­
pendência do pleito e a integridade físicá dos 9eputados 
é o Presidente do Poder. E foi o Presidente da Assemble­

'ia Legislativa que solicitou ao Sr. Ministro da Justiça as 
providências cabíveis para evitar qüe ocor(eSSent, -Ti aque­
le nobre Estado, fatOs previsíveiS, os quais poderfamos 
lamentar se não tivessem sido postas em prática as medi­
das cautela_res promovidas pelo Sr. Ministro lbrahim 
Abi-Ackel. lmagi[!e V, Ex• S!!, por acaso, vier a ocorrer 
- o que não admito nem por hipótese remota - cjual­
quer distúrbLo_ no âmbitP _do C.o.ogresso Nacional, na 
oportunidade_ da r~u_nião do Colégio Eleitoral. Pergunta­
ria a V. Ex~ Seria da competência privativa dp Presidente 
do CongreSso Nacional a solicitação, ã autoridade_ de di­
reito, das medidas asseguradoras à normalidade do plei­
to e _coibitivas de possíveis distúrbios e proVocações? Ou_ 
essa _competência extrapolaria da alçada da Presidência 
do Congresso, para ser deferida ao Tribunal Superi_9r 
Eleitoral? A resposta é elementar. 

O Sr. Gastão Milller --Permite V. Ex•, um aparte,_ 
nobre Senador Moacyr Duarte? 

O SR. MOACYR DUARTE- CQm prazer. 

O Sr. Gastio Müller- Só um detalhe. O que houve 
no Maranhão, para nós fOi interVenção federal indébita. 
Mas V. Ex• esqueceu que o problema da escolha do Co­
légio Eleitoral do Estado não era problema da Assemble­
ia Legislativa, era problema simplesmente da Bancada 
do PDS, que é majoritária. ReuDir sob a Presidência do 
Líder da Bancada e decidir a escolha dos seis nomes. 
Não era problema de P'rmdência da Assembléia Legisla­
tiva do Maranhão. Por que, então, essa precipitaÇãO do 
eminente Presidente da Assembléia Legislativa_ de reque­
rer tropa federal, se não era problema daquela Casa? 
Eles poderiam se reunir numa outra sala qualquer do Pa­
lãcio da Assembléia do Maranhão -está aqui presente 
o Senador Alexandre Costa- e votar, brigar entre eles, 
e decidir. Não era preciso que estivessem funcionários dã. 
Polícia Federal, de metralhadora em punho, pelo que se 
viu, na televisão e nas fotografias, dentro do plenário da­
quela Casa Legislativa. At que foi o Póhli5Tfaco da ques­
tão. Agora, se a moda maranhense é essa, o Senador Ale­
xanrl're Costa estã aí para testemunhar com a sua sapiên­
cia e com os -seus longos conhecimentos da política ma­
ranhense. 
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O Sr. Alexandre Costa - Permite V. Ex~ um aparte, 
nobre S_enador? -- -

O SR. MOACYR DUARTE- Com o maior prazer. 

O Sr. Alexandre Costa - V. Ex~ estã inteiramente 
equivocado, Não houve absolutamente intervenção fede­
ral. Nem V, Ex~ vai aceitar que seis policiais da Polícia 
Federal façam_.intervenção no Estado. O que houve foi 
uma coação do Governo do Estado, gue não permitia 
Que fosse rea"Jizada eleição, porque sabia que tinha mino­
;ia: retirou toda a polícia da cidade; desPejaram-os ôni­
bus cheios de bandidos, cheios de policiais à paisana, jus­
tamente para evitar que essa eleição fosse--realizada. A 
quem se poderiã requerer garantias, para que não hou­
vesse um massacre na Assembléia? A -querO? O~U V. Ex~ 
queria que eu, seu colega, e outros parlamentares fôsse­
mos trucidadoS rla Asserr1h1éia L-egislativa do Mara­
nhão? 

O Sr. Jutahy Magalhães- Nosso poder desarmado. 

O Sr. Alexandre Costa- Certo, nosso poder é desar­
mado. 

Recorremos à Polícia Federal. Mas, será que, foi a 
Polícia Federal que nos deu maioria, Senador? Acho que 
esta Nação é--óãStiiDte lticida PãnlCOmpreender qUe isSo 
é alegrição de perdedor; porque essa maioria de_dezessete 
destituiu a liderança, que era do GoVernador essa mesma 
maioria com-parece e vota na chapa que foi ve-ncedora. 
Isso sim é-maioria, Senador. Mas suponhamos que tenha 
sidO a Polida Federal, a dar essa maioria. Eu pergunto: 
E a nossa maioria na Câmara Federal, aonde somos 
nove contra cinco, terá sido tambêm a Polícia Federal? 

-Terá ela obrigado os nove Deputados a ficarem do meu 
ladO? E nO Senado da RepúbliCa eni que os dóis SenadoM 
res do.Partido encontra-se desse lado, terá sido a Polícia 
Federal que também os obrigou? Não, tenha paciência 
nõOre Senador. Não tenho satisfação alguma com as vi­
tói-laS qUe ó laao de V. fx~ cõnsegue, mas espero que V. 
EX~ reSPeite- a -y~iiórla que eu e- meus companheiroS cOnse­

-guiinós·;-honrãàâ -e honestamente, no Maranhão, pelo 
voto de 17 companheiros que lã _estão para repetir seu 
voto tantas vezes seja necessário. 

O Sr. Gastio MUller - Congratulo-me com V. Ex• 
pela explicação faço votos de que o PDS também con­
corde e nãç discuta a nossa vitória no Ceará, em que o 
candidato a Vicr:-Presidente da República da Cha-Pa de 
v:-Ex~ fOr derrotado na escola do Colégio -Eleítor_al. _Só 
que no Ceará parece que a_coisa socialmente funcion::t_de 
outro jeito, e não houve necessiP,ade da presença da polí­
cia do Estado nem da Pol(_cia Federal; zero -a zero no pla­
car. 

O Sr. Alexandre Costa- Naturalmente porque havia 
UfD governador; pelo n:tenos, civilizado. 

O Sr. Gastio MWler- V. Ex• é que está a-firmando is­
so. 

O SR. MOACYil DUARTE- Sr. Presidente, o apar­
te c-om -que o nobre Senador Gastãõ Mtiller me distín­
guiu, além de encerrar uma profunda ingenuidade, com 
a devida vênia, hão trouxe conseqüência ao meu raciocf- _ 
nio. S. Ex• afirma-que o problema não era da Presidência 
e sim da Liderança. Mas, Sr. Presidente, o poder de polí­
cia, no âmbito das Assembleias Legislativas,~ cometido 
ao Presidente da Casa, não havendo delegação ao líder 
de qualquer bancada com vistas a exercitar o poder de 
polícia O() âmbito de sua Assembléia. Conseqüentemen­
te, qualquer medida preventiva, qualquer provídência 
ac_áuteladora devem partir tão-só e exclusivamente do 
_presidente, jamaíS -das lideranças partidáriãs. 
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O Sr. Gastio MWier- Vou-me explicar melhor, Se­
nador Moacyr Duarte, com a licença de V. Ex~ A lei 
complementar que foi aprovada aqui, que regulamentou 
o Colégio Eleitoràl, diz que a Liderança do Partido ma­
joritãrio reúne-se - não diz que precisa ser no plenário 
da Casa legislativa -e entre eles votam e esc-olhem os 
seis e mais dois suplentes. Então, quando eu critiquei a 
ação do Presidente de convocar a Policia Feçleral, meu 
argumento é o seguinte: não havia necessidade nem ... 
Quantos são, eminentes Senador Alexandre Costa, os 
membros eleitos pelo PDS? 

O Sr. Alexandre Costa- Há necessidade, sim, porque 
são representantes da Assembléia Legislativa. 

--0_ Sf: Gastio MUller - Sim, exato-, mas quantos são 
os rep_rese~tantes? 

O Sr. Alexandre Costa -São 33. _ 

O Sr. Gaiti.o MÜller - Os 33 fa:riam reunião numa 
sal_a da Assembléia, com a presença da Justiça Eleitoral, 
e faziam a escolha. Então, não precisava ser no plenário 
onde se criou aquilo, que se viu nã televisão e pelos jor­
nais, foi um espetãculo desagradável para a classe políti-

-ca. 

O Sr. Alexandre COSta - Mã.s a briga foi provocada 
pelos perdedores. 

6 Sr. Gasti-o Miiner- Então, ar não hayeria necessi­
dade do poder de polícia do Presi~ente, era um problema 
da bancada se reunir numa sala da Assembléia. 

O s:R. MOACY·R·i:>UÁRTE- Queira m-e desculpar o 
eminente Senador GaStão Müller. Não foi um espetácu­
lo desprímoroso, nem desagradáveL F o( um espetáculo 
de fê democrática, _de lisura de um pleito e garantidor da 
integridade física daqueles que integram a Assembléia 
LegiSlativa, 

Se, por acaso, Sr. Presidente, essas medidas não tives­
sem sido adptadas, talvez estivéssemos aqui a lamentar 
ocorrências que eram perfeitamente previsíveis, tendo 
em vista os jag-unços e pistoleiros que se encontravam no 
recinto da Assembléia Legislativa, numa atitude de pro­
-vocãção ~e-ci'"eiine3.çã- aõs Srs. DepUtados. O poOer de 
polícia exercitado em boa hora pelo Presidente da As­
sembléia Legislativa, através do órgão competente, que é 
o Ministério da Justiça, evitou que fatos profundamente 
deplorãveis, pudessem estar, hoje, motivando discursos e 
lamentações. 

O Sr. Alexandre Costa- Permite V. Ex~ um aparte? 

O SR. MOACYR DUARTE ,..- Pois não. 

O Sr. Alexandre Costa- S. Ex~ desprifl!oro~o porque 
vencemos._ Fatos iguais àqueles acontecem diariii.menie 
aqui no- Cotigresso Nacional, permanentemente, fatoS 
pioreS do qUe este acontecem -nO Congresso Nacional. 
Mas, nem sempre a violência é ~esprimorosa. Um dis­
curso semelhante a esse, feito pelo Senador Fãbio Luce­
na éOÍltra o Presiderite da Casã, é urila violência pior do 
que a violênCiã. física. -

O Sr. Fábio Lucena__:_, Deve-estar havendo um equívo­

co.--

O Sr. Alexandre Costa- Não está have.ndo equívoco, 
e V. Ex~ não venha fa~er gracinha comigo. 

O Sr. Fábio Lucena- Eu não posso intervir no pro­
nunciamento do Senador Moacyr Duarte. 

O Sr. Alexandre Costa- Não venha mesmo. 

O Sr. Fábfo Lucena- Não, nem V. Ex• 
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O Sr. Alexandre Costa- V. Ex~ fez isso porqUetemóS. 
um Presidente altamente tolerante: fosse outro, V. Ex• 
não cometeria o atentado que praticou contra a Presi­
dência da Casa. 

O Sr. Fábio Lucena- Sr. Presidente, eu não posso in­
terferir no pronunciamento do Senador Moac)ir Duarte. 

O SR. PRESIDENTE (Moacyr Dalla) - Faço um 
apelo ao nobre Senador Alexandre Costa para solicitar 
os apartes na hora oportuna. 

O SR. MOACYR DUARTE- Sr. Presidente, qual­
quer Sr. Senador .. , 

O Sr. Fábio Lucena - Permite V. Ex• um aparte? 

O Sr. Henrique Santlllo- Permite V. Ex• um aparte? 

O SR. MOACYR DUARTE - ... poderã, em qual· 
quer oportunidade, intervir n-o meu pronunCiãTnéntõ, -e­
eu receberei o aparte com uma-aistinção e uni privilêg1o. 

Concedo o aparte ao nobre Seiiador FãbiQ I-ucena e, _ 
posteriormente, o concederei ao nobre Senador Henri­
que Santíllo. 

O Sr. Fábio Lucena- Quero declarar que se o discur­
so foi violento o Sr. Presidente da Casa, que o Sr. P~esi­
dente tome as providências regimentais cóntfá mim. No 
caso, é S. Ex~ a autoridade presumivelmente ferida. En­
tão, cabe a ele dizer se sentiu ofendido ou não_,__E, no caso 
de eu haver ofendido, tenho consciência de que não fiz, 
hã os remédios regimentaiS, há a tê mais do que isso, há a 
ConstitUição Federal. Era a declaração que eu queria fa­
zer a V. Ex' apenas pela citação feita pelo nobre Senador 
Alexandre Costa. 

O Sr. Henrique Santilo- Apenas para dizer a V. Ex• 
que Deus nos livre a todQs da vio_lência da~ armas. E o 
que eu acho mesmo, Senador, sem entrar no mérito, é 
que é deprimente para o País, realmente presenciar aqui­
lo que ocorreu no Maranhão, independente de_saber d~ 
que lado estava a razão, não vou aqui entra·r no mérito. 
Se há, se houve jagunços de um lado, houver policiais ar­
mados os_tensivament!!: de outro. E isso pensei eu, inge­
nuamente, já have acabado no Brasil de hoje, já não ha­
ver lugar mais no Brasil de hoje. Eu estava in_&ªnuo; esta_­
va tomado de ingenuidade ... _ 

O Sr. Alexandre é useiro e veieiro nisso._, 

O Sr. Henrique Santlllo- Indiquei V. Ex•, por favor, 
um caso, eminente Senador, patroCinado pelas forças de­
mocráticas do_m!!:u Es,tado, e que não tenha sido patroci­
nado pelas forças que V. Ex•_ apóia. 

O Sr. Alexand_.-e Costa- Não desejo dialogar, até por 
respeito a eminentes nomes de Goiás, comô' o Senador 
Mauro Borges aqui presente. 

O Sr. Henrique Santillo- Justamente V~ Ex• há de 
convir, no meu Esta_do_ não, Excelência Agora, eu não 
quero saber se é no Maranhão, se é na Paraíba, se é em 
Goiás, se é ri() Amazonas Ou no 'Acre. Agora, é depri­
mente que possa ocorrer no Brasil. 

O Sr. Alexandre Costa- ~julgamelJtO de V. Ex•, por­
que nós, do Maranhão, não precisamos de lições de bom 
comportamento, nem das lições de moral de V. Ex• 

O Sr. Henrique Santillo - Não, eu não estQY_aqui a 
dar lições e nem de moral. Eu, como brasileiro, me acho 
na situação ... 

O Sr. Alexandre Costa- Temos a nossa moral, e não 
aceitamos aulas de procedimentos. 

O Sr. Henrique Santlllo - .. -. de considerar deprimente 
o que ocorreu. 

O Sr. Alell;andre Costa- Isso é um posição de V. Ex• 
não aceitamos e nem julgamos V. Ex• em condições de 
nos ditar normas de conduta e de moral. V. Ex• não nos 
dita nofmás porque não as aceitamos. 

O Sr. F:íbio Lucena- Nobre Senador Moacyr Duar­
te, apenas para deixar claro que eu, em momento algum, 
aqui, falei no Estado do Maranhão. Eu abordei a ques­
tão do Ministério da Justiça em tese. Eu abordei o Insti­
tuto de requisição de força federal. Não toquei no Esta~ 
do do Maranhão ou Estado_do Ceará em nenhum mo­
mento do me_u discurso. V. Ex•, Senador Moacyr Duar­
te, é quem trouxe à colação esse problema, 

O SR. MOACYR DUARTE- Sr. Presidente, trouxe 
à colação, porque era evidente a intenção do nobre Sena~ 
dor Fábio Lucena, quando invocando o dispositivo de 
uma resolução.~. -

O Sr. Presidente (Moacyr Dalla) -0 tempo de V. Ex• 
está terminado, nobre Senador. 

O SR. MOACYR DUARTE - ... do tribunal Supe­
rior Eleitoral, afirmou que era competência daquela 
egrégia Côrte a r_equisição de força federal. ~ competên~ 
cia, mas para garantir eleições que se processem no terri­
tório dos Estados, jamais no âmbito das Assembléias Le­
gislativas, porque esta competência está definida como 
sendo do Presidente da Assembléíil, do Presidente do Po­
der _Legislativo da cada Estado. E oão, e jamais, do Tri­
bunal Regional ou Superior Eleitoral. 

O Sr. F:íbio Lucena - Mas é um contra-argumento, 
V. Ex• contra-argumenta as argumentos que aqui apre­
sentei. Essa me parece a discussão legítima. Eu sustento 
o argumento, e V. Ex• o C.0

1

ntesta, embora eu não concor­
de __ çom a sua contestaç~o. Agora não V<?U d~coQhecer 

de V. Ex• a autori_dade intelectual, moral e política para· 
discutir a matéria, no seu campo competente que é o Se­
nado Federal. 

O SR. PRESIDENTE (Moacyr Dalla)- O tempo de 
V. Ex•, nobre Senador Moacyr Duarte, está terminado. 

O SR. MOACYR DUARTE- Vou concluir, Sr. Pre­
sidente. 

Também não considero desprimoroso o episódio. O 
episódio que se estava pretendendo levar a efeito, os atos 
que se estavam Pretendendo perpretar no Estado do Ma­
ranhão, _no âmbito da Assembléia Legislativa, estes sim 
poderiam ser conside_r_ados desprimorosos e até profun­
damente lamentáveis. 

Sr. Presidente, a presença da Polícia Federal, comO 
elemento garantidor da normalidade de uma sessãp 
numã. Assembléia, as_segurando a lisura do pleito, o seu 
pleno funcionamento, a sua instalação e o seu encerra­
mento, se se verificar sequer um só incidente por pãrte 
daqueles que estavam exercendo o poder de polícia, só 
merece elogios. ~ um Gomportamento lou\lável e o Sr. 
Ministro da Justiça já jus ao nossos aplausos e aos nos­
sos encômios. V. Ex•, Sr. Presidente, que tem adotado 
um comportamento como Presidente do Senado Fede­
ral, comportamento para o qual não poderemos jamais 
regatear os nossos cumprimentos e a nossa exaJta,ção, V. 
Ex• receba a solidariedade da Bancada do PDS e creio 
que nesta solidariedade, pelo silêncio de muitos, está 
implícita também a solidariedade de Srs. Senadores que 
têm assento na Bancada da OposiçãO, porque V. Ex•, 
como Presidente- quer como Presidente do Senado Fe­
deral, quer como cidadão, quer como pai de famma, 
quer como político com longa vivência parlamentar, 
continuará sempre, a despeito dos baldões que procuram 
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lhe atirar, a merecer o nossO respeito, a nossa conside­
ração, o respeito e a consideração da Nação brasileira. 
(Muito bem! Pãlmas.) 

DISCURSO PRONUNCIADO PELO SR, 
ALOYSIO CHAVES NA SESSÃO DE 23-II-84 E 
QUE. ENTREGUE À REVISÃO DO ORADOR. 
SERIA PUBUCADO POSTERIORMENTE. 

O SR. ALOYSIO CHAVES (PDS - PA. Como 
Líder, pronuncia o seguinte discurso.)- Sr. Presidente, 
Srs. Senadores; 

O Presidente João Figueíredo inaugurou ontem a Hi­
drelétrica de Tucuruí, no Pará. Obra de excepcional im­
portãricia para o País e, em particular, para a Amazônia 
O dental. O_b_r:a_ ciclópica construída por brasileiros, com 
tecnologia brasileira, para brasileiros. Obra imponente 
que nos permite antever o futuro da Amazônia, que al­
cança, agora, o pórtico de uma era de progresso insus­
peitado,_~a_s_~a~o na ex_pl9ração de suas iritensas riquezas 
minerais e na-pOtimcialidade de todos os seu_s recursos 
naturais.. 

ACompanhei-a desde o primeiro momento de sua exe­
cução e fuf testemünha do esforço inaudito para cons­
truir em pleno coração da Amazônia uma hidrelétrica 
capaz de gerar oito milhões de quilowatts. Foi também 
necessário pensar e planejar o aproveitamento futuro 
dessa energia, projetar os problemas resultantes do en­
chimento do lago, remanejar vilas e povoados, criar 
oportunidades e permitir que surgissem chances de in­
vestimentos. 

-Tarefa complexa, sem dúvida, que partindo do nada, 
teve origem apenas na determinação dos brasileiros e na 
vontade política do Governo Federal de atribuir maior 
nível de desenvolvimento àquela região do Pará. A cons-­
trução de Tucuruf foi, também, um peculiar processo de 
descobrimento e revelação. Descobrimento de uma área 
que desde os primórdios da História do Brasil viveu no 
esquecimento. E revelação técnica sobre os procedimen­
tos adequados, necessários e fundamentais para cons~ 
truir uma hidrelêtrica-em local de clima áspero, com ele­
vado índice de pluviosidade, com fauna e flora motivo de 
curiosidade nacional e internacional. 

Os brasileiros são hoje, depois de Ttfcuruí, os maiores 
detentores mundiais de conhecim<mtos especificas e tec­
nologia de construção de hidrelétricas em faixa tropical. 
O que não é poucç:~, pois o crescimento desse setQr, em 
termos de c-onStrução de novas usinas, deverá acontecer 
neste País, daqui para a frente, basicamente na Região 
Norte. 

A Eletronorte cumpriu e bem a sua tarefa. EmpreSa 
conce_bida para construir hidrelêtricas na Região Norte, 
recebeu logo, como primeira incumbência, a responsabi­
lidade pela construção de Tucuruí. E a cumpriu com 
tranqüilidade, dedicação exemplar e competência. 

Apesar da crítica infundada e, às vezes até ingênua, 
porqUe 'baseada apenas na coragem dos ignorantes, a hi­
drelétrica de -Tucuruí foi inaugurada no dia 22 deste m& 
pelo Presidente João Figueiredo, quançlo, através de li~ 
nha de transmissão !ie 1.800 quilômetros, passou a for­
necer· eltergia elétrica a Belém e a São Luiz, auxiliando, 
ainda, a CHESF no abastecimçnto de todo o Nordeste. 

Faz nove anos que a obra dessa hidrelétrica do Tocan­
tins foi iniciada e apenas cento e oito meses depois colo­
cada em funcionamento. 

Diz o poeta que quem acha vive se perdendo. A Ele­
tronorte não se perdeu, porque não. "achou", mas des­
cobriu no trabalho diârio o rumo certo para fazer em tão 
pouco tempo tarefa tão grande. 

Ao Projeto Tucuruí está associado um importante sis­
tema de transmissão em 500 K V e 230 K V, constituído 
de 4 linhas de transmissão e 5 subestações. As linhas de 
500 kv totalizam 735 km e suas torres têm 34m de altura 
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média, enquanto as de 230 kv têm 68 km e suas torres 44 
m de altura média. Algumas travessias de grandes vãos 
foram realizadas, destacando-se a do Rio Tocantins, jun­
to à Usina de Tucuruí,, com- 1.350 m de vão e torres de 
118 m de altura e 146 tf de peso._ 

Foi dado assim o passo inicial do processo de desati­
vação de inúmeras _ç~otraiS térmiCa$ Consuriiidoras- de 
derivados de petróleo em toda essa região, especialmente 
em Belém e Tucuruí, a partir de deZembro de 198l. 

O Sr. Almir Pinto - V, Ex• me concede um aparte? 

O SR. ALOYSIO CHAVES - Uttço V. Ex•, nobre 
Senador Almir Pinto,- corri muito prazer. 

O Sr. Alrnlr Plnto __ - _ _Nobr_e Senador Aloysi_o Chaves, 
vimos ontem, pela televisão, a inauguração de Tucuruí, e 
ouvimos o Ministro Cêsar Cals inform-ar que Tucur_uí, 
hoje, COrri- quatro milhõeS de Quilowatts- qualquer Go­
verno que substitua o atUal poderá duplicar esta carga e 
S. Ex' apontou o local onde poderia ser feito esse aumen­
to da barragem de Tucuruí. Vimo~; também, já em c()ns- _­
trução, as eclusas que permitirão a navegabilidade do 
grande Rio Tocantins. Acredito que, se tempo mais ti­
vesse o Excelentíssimo Senhor Presidente da RepúbliCa 
João Figueiredo, Sua Excelência teria dotado todo o 
Norte brasileiro com uma Tucuruí, de pequeno- e mêdio 
porte com Balbina e Samuel, completando assim um 
complexo hidrelétrico" de grande utilidade para a econo­
miA daquela Região. Quero-felicitar V. Ex~. nesta opor­
tunidade, pelo registro que faz e, também, -ao_Senhor __ 
Presidente da República, por intermédio de V. Ex•, 
nobre Senador Aloysio Chaves, Líder do Senado da R~ 
pública. 

o-sR. ALOYSIO CHAVES- Nobre Senador Almir­
Pinto, agradeço o registro de V. Ex• que chama a 
atenção para um ponto, realmente, de fundamental im­
portância. Acho, como paraense, como brasileiro, que 
Tucuruí ficará cóinO o _marco definitivo na história ·do 
desenvolvimento dessa imensa RegiãO Nort~ Quando, 
futuramente, nós fizerinos u·ma ariálíse retrospectiva, -
abrangendo_ esse período, haver-se-á _de destacar uma 
fase antes e Outra depois de Tucuruí, Permito-m_e, nobre 
Senador, dizer a V. Ex• e à Casa que um País qUe, erri 
menos de 30 dias, inaugura Itaipu,-que é a maiOr hidrelé­
trica do mundo, e Tucurui, que é a quarta hidrelétrica do 
mundo, não tem o direito de ser pessimista. 

O Sr. F'bio Lucena- Muito bem! 

O SR. ALOYSIO CHAVES- Tucuruí é~ "pedra---ae-­
toque" para a industrialização e para o desenvolvimento 
da Amazônia Oriental e marca, tambêm, numa macroes­
cala, o início do aproveitamenfo do grande potencial hi­
drelétrico da _Região Amazôníca. 

O Sr. Hei'Vfdio Nunes - Permite V. Ex" um apar~e? 

O SR. ALOYSIO CHA \'ES -_Ouço, com grande 
prazer, o aparte do emine:nte Senad.or Helvfdio Nunes. 

O Sr. Helvfdio Nunes- Nobre Uder Aloysio Chaves, 
compreendo a alegria e a satrsfaÇão de V. Ex• ao anun­
ciar a esta Casa e à Nação a inauguração, ontem, -d-a Bar-~ 
ragem de Tucuruí. Em !970, na_Piesidênç:ia o General 
Médici, nós, piauienses, -experinú!-ntarüos uma satisfãção 
igual, pelo menos semelhante, quando aconteceu a.ioau­
guração da Hidrelétrica de Boa Esperança. Os nordesti­
nos e os nortistaS passaram por dificuldades assemelha­
das. t que diziam os té.cnk:os; não nos davam energia 
porque não havia demanda, e se não havia demanda não 
havia como fazer inversões ria produção de energia. Cin­
co anos depois de construída Boa Esperança, o Piauí e o 
Maranhão absorveram totalmente a energia prodUzida 
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pela Boa EsperanÇa. E, agora, tenho absoluta certeza, 
que o Norte do País, sobretudo o Pará, explOdirá, não 
~~!!_ho a ___!!ienor dúvfdã. Foi concedida à ~_g_ião_ Norte, 
especialmente ao Estado de V. Ex', a alavanca de que 
aquela área necessitava para se desenvolver. Eu Que es­
tou nesta Casa hâ"ãlguns anos, acompanhei a luta _!ia sua 
representação: Jarbas Passarinho, Gabriel Hei:lnes, e já 
agora a luta d_e V. Ex• p<ira que essa construção; vítal 
para o seu Es_tado, se tornasse uma reaiidã.de. De manei­
ra que parabeniZõ O Governo Federal, exaltei o trabalho 
realizado pelo ex-Presidente Ernesto Geisel e pelo Presi­
dente João FigUeiredo, más ás- exalto, também, o traba­
lho indNmido, persistente da representação Federal do 
Pará nesta Casa, já agora também com a Colaboração do 
SenadOr-Íiêlio Gueiros. Parabéns à representação políti­
ca, que participou, que cumpriu a sua missão, que deu o 
seu trabªll:Lo para que o Parã alcançasse a obra gigantes­
ca de Tucuruí, que dentro em pouco, tambêm, irá abas­
tecer o Piauí, atravêS da interligação com o sistema da 
CHESF. Meus parabéns, meu eminente Líder. 

j.l' SR. AJ,.O}!S!O Cf:IAVES- Nobre Sen~d_or Helví~ 
dia Nunes, agradeço as palavras de V. Ex• que inserem 
no_~eu pronunciamento ur'n fato realmente digno de re­
iiStrõ -nesta Çasa. -

e. que a atenção do Governo Federal para o problema 
energêtico, permanente, constante, está sendo coroada 
de êxito, não s6 com a inauguração de Itaipu, como ago­
ra a de Tucuruí, mas, sobretudo, pelo planejamento -cor­
reto do problema energêtico brasileiro; de forma que este 
possa ser, realmente, a alavanca capaz de impulsionar o 
progresso da Região Central e da Região Norte doBra­
sil. A Região Norte possui um potencial hidrelêtrico jã 
estimado no mfnimo ~m lQO milhões de quilowa~t.s. E te­
nho a satisfação de di<!er que desse imenso potencial, cer­
ca de 50% estão localizados no E"stado do Pará. _ 

Quando já se encontrava em sUá fase final, visitei a Hi­
drelétrica de Boa Esperança, empresa então dirigida pelo 
Cêl. César Cals, hoje Ministro das Minas e Energia, que 
conduz no -Gove.ii10 do Presidente João FigUeiredo, os 
grandes projetos a que me referi. O meu Estado, ã.nú~s da 
inatigufãção de__Tucl.iruí, jã se beneficioU com a energia 
gerada no Nordest_e, em São Francisco e Boa Esperança, 
mas agora vai retribuir esSe benefício encaminhàndo_ ·=­
para o Nordegte cerca-de l milhão de quilowatts, na pri-
meira etapa dã Hidrelétrica de TucUftií. -= 

Uma usina hidr~létrica compreende a formação de um 
reservatório, e para criã-lo foi necessário fechar o rio To­
cantins por um breve período. A descida das comportas, 
a montante, stoplodgs, à jusante e o tamponamento das 
adufas sob o vertedouro foram operações realizadas com 
completo êxito e concluíram procedimentos de fecha­
mento do rio Tocantins, não obstante a celeuma inconse­

-qCiente e sem qualquer base científica levantada por críti­
cos açodados e .sôfregos em provocar sensacionalismo 
chulo e negativista. 

O Sr. Fábio Lu.:eoa - Permite V. Ex' um aparte, 
nobre Senador? 

O S~. ~~'SIO C!fAVES - Agradeço a V. Ex', 
Fã~i?_ Lucena, com n;_uito pr)izer. 

O Sr. Fábio L\K:~Da - Nobie Senador, Professor 
Aloysio Chaves, como amazô~ida, como amazorÍ~tÍse, 
eu nãõ poderiã deiXar de me congratular com o feliz 
oportuno, fecundo e sábio pronunciamento de V. Ex•, 
porque, em- verdade, nobre senadOr, ou Se-éieidfica a 
Amazônia ou se -eletrocuta a Amazônia. Sabe V. Ex• que 
um. antigo princípio de geopolítica ensina que todo aque­
le que domina a foz de--um rio domina o rio inteiro. O 
_exemplo mais clássico que n6s temos na histófia da Hl,l­
ma:ríidad~ ê _o exemplo dos egfpicio~ eril relã.ção ao Rio 
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Nilo, De sorte que, com a inauguração de Tucuruí, essa 
gig3:ntt!sca obra_ do Go.verno-Federal na Região Amaz"Ô_- _ 
nica, que teve início na ãdministril.ção do Presfderite Mé­
dici, que se prolongou durante Õ Ooverno Geisel e q_ue se 
coroa de ·êXito ao longo do Governo do Presidente Fi~ 
gueiredo, TU.curuí dará_ ao Pará o verdadeiro portal geo­
político de toda a Região Affiaz6nica e, detendo o Esta­
do do Pará esse portal, em consequência, quem de fato 
decidirá sobre o futurO da_nqsSã: grande região será, efe­
tiVamente, o Govetno_braSileirQ. Eu só teria uma peque­
na mágoa a registiãf, Com a sua-permissão. t que ames­
ma pressa que o GoVernO, confmuitajuStiça, erriprestou 
à construção de Tucuruí não tenha sido atendida em re­
lação à usina de Balbina, no meu Estado, que é de um 
porte Susta~nCialmente-inferior a: de Tucuruí porque BSl­
biila fài prOjetada para produzir apenas 250 mil quilo­
watts de energia elétrica. Mas, de qualquer forma, nobre 
Senador, nós, amazônidas, quando analisamos os em­
preendimentos p6s~64 em nossa região, princípalmente 

_ nós, amazonenses, não podemos cometer a insana le-
viandade Qe desco~hc:;:cer que, de fa_~o, a partir do Gover­
no Castelo Branco outras perspectivas foram entreaber­
tas para o futuro da nossa região. O Amazonas, pelo me­
no-s-, não fôrã a implantação da Zona Franca de Manaus, 
em·t967; pe!Ó Marechal Castelo Branco, eu, sincefã.men~ 
te, confesso que não sei o que teria acontecido nesses de­
zoito anos no meu pobre e sofrido Estado. Queria, por 
conseguinte, eminente Líder do Governo; receber as 
crongratulações do Estado. d-o Amazonas e, t;1mbém, ~ 
apelo que formulo a V_- Ex• no sentido de transmitir ao 
Governo do ~residente Figueiredo a esperança que nós 
ainda temos, atê o dia 15 de março, data do encerramen­
to do Il_l~ndato de Sua_ Excelência, a esperança de que 
Balbina, a hidrelétrica do meu Estado, mereça um novo 
e poderoso impulso, a fim de que dentro de pouco tempo 
possamos manifestar a alegria que hoje os paraenses ma­
nifestam, os paraenses que não têm mais dúyida a respei­
to" da grandiosidade, sobretudo da certeza do seu futuro. 
Era o aparte que queria dar a V. Ex•. 

Ü SR. ~YSIQ _c AVES_- Agradeço a V~ Ex•, 
ilustre Senador_ Fábio i.ucen3.~ o -se:u lúcido aparte ao 
meu discurso._ E dele quero destacar duas partes. Em pri­
meiroJugaro reconl:lecimento qUe V. Ex'- faz, como to- -
dos nós dã. Amazôni"a, do esforço, do trabalho e das reá­
lizações do Governo Federal nessa área, depois de 1964,-

Como paraense, recordo-me da situação qua-se desola­
dora em que-~e encontra~a o Est8.dõ de V._E;.;.•, para o 
qual o Governo Federal drenou recursos, fomentou ini­
ciaiiva·s e estimulou um trabalho benefício a essa região. 
V. Ex.• -citou a Zona Franca de M~anaus, e eu me _p~miti­
ria acrescentar, entre outras obras, neste momento, a 
ampliação e a consolidação do Porto de Manaus; a_cons­
trução da R,gQ.Qvia Porto Velho/Manaus; _Porto Velho/­
Caracaraí/Boa Vista; a transferência do Comando Mili­
tar, sediado em Belêm, para Manaus; a criação e o fun­
cionamento do Colêgio Militar na Amazônia, em Ma­
naus; o desdobramento das atiyidades do Comando 
Aéreo Regional e a criação da Base Aérea de Manaus; a 
construção do Aeroporto Internacional do Estado do 
Amazonas, em Manaus, hoje uma das grandes portas do 
turismo internacional no Brasil. Esses beneficios, entre 
tantos outros, que podem _ser _ac~:esçentados a esta enu­
meração que estou fazendo, mostram, evidenciam o em­
penho, o interesse.dQ Go.verno federal com Região Nor- _ 
te. 

No- meu Estado, como no de V. Ex', não só o trabalho 
da SUDAM, atravês do POLO AMAZ0NIA; da cons­
trução, no Pará, 'do Cómplexo Industrial no Trombetas, 
para exploração e exPortação -da bauxita; a construção 
da Hidrelétrica de Tífcliri.lí; o projeto do complexo de 
alumínio da ALBRÀS, e ALUNO R TE, em Barcarena; a 
coflstrllção do irande- terminal Õúvio-maritinlo em VHa 
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de Conde, no mesmo muniçípio, e o Projeto Carajás, que 
será na sua primeira etapa, inaugurado pelo Senhor Pre­
sidente da República em fevereiro do próximo ano. 
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Em rel_ação_aos dernais_Estad_os e Territórios da regi~o -. 

de um trecho de rodovia federal. Prosseguem os estudos 
sobr~ sismOlogia, solos, climatologia, fauna, flora, 
doenças endêmicas e _qualidade das ~guas. Prevê-se _que o 
reservatório seja monitorado durante 4- anos conSecuti~ 
vos ao- seu enchimento. Norte também são evidentes esses beneficios. 

O Governo, ainda com relação ao Estado do Ama~o­
nas, iniciou a construção da Hidrelétrica de Balbina, co­
mo, simultaneamente, cuidou da construção da Hidrelé­
trica de Samuel, no Estado de Rondônia. 

V. Ex• mencionou que a Hidrelétrica de Balbina deve 
gerar mais de 210. mil quilowatts, energia que será, den­
tro de pouco tempo, insuficientes para atender o consu­
mo de Manaus. E já se estuda a construção, no Trori:tbe­
tas, na cachoeira da Po_rteira, Qe uma outra grande hidre~ 
tétrica com uma capacidade instalada de mais de 500 mil 
quilowatts, não só para atender o núcleo industrial, que 
se instalou com o projeto da bauxita, como, ainda, para 
suprir as necessidades do Estado do Amazonas e da cida~ 
de de Manaus. 

Tudo ísto, Sr. Presidente. Srs. Senadores, revela que 
este imenso potencial bidroelétrico da Amazônia consti~ 
tui Uma fonte inCxaurível de energia, capaz de impulsio~ 
nar e sustentar o progresso dessa imensa região brasilei~ 
ra, ajudando, ainda, o desenvolvimento de outras áreas, 
Sobretudo da Região Central_ e do Nordeste. 

Os progressos da tecnologia para a tran"smissão de 
energia a longa distância, em corrente continua, permi~ 
tem prever, não para um futuro remoto, mas para já, a 
possibilidade de se levar a_ ~J:Tgia do Tocantins, do Ara~ 
guaia, do Xingu, do_ Trombetas, do Madeira e seus 
afluentes para todo o resto deste imenso País. 

Mas, hã um aspecto que des~o registrar ao agradecer 
o lúcido e oportuno aparte de V. Ex•, com relação tam­
bém ao aproveitam_e.nto do Tocantins como uma hidro­
via, rato queioi observado pelo eminente Senador Almir 
Pinto, há poucos momentos. Obra que, na sua fase ini­
cial, for executada com a construção das ombreiras a 
montante das comportas, que deverão regularizar a na­
vegação do Tocantins num longo trecho do seu cursa; a 
construção da hidrelétrica de Santa Isabel, no Araguaia, 
vai assegurar a regularização de cerca de 2.000 quilôme~ 
tros do Araguaia-Tocantins, ·a maior-hidrovia existente 
neste Continente, correndo como uma espinha dorsal ao 
longo do Brasil central. E através do Tocantins, podere­
mos sair no rio Pará, na Foz do Amazonas, desbordando 
o Atlântic-o; e subindo este rio para alcançar Manaus, 
para alcançar o Acre, através do Purus, e nós teremos, 
aí, uma hidrovia com mais de 5.000 quilômetros de ex­
tensão que vai ser, no futuro próximo, a grande via de 
transporte de toda essa região, com saída direta e mais 
próxima, tanto para o. Continente Africano, para os Es­
tados Unidos, como para a Europa. 

Voltando, Sr. Presidente, à referência qUe fazia à for­
mação do reservatóriõ da Hidrelétrica de Tucuruí, dese~ 
jo acrescentar que esse lago artificial tem um volume de 
45,8 bilhões de m3 de água represada; inunda uma área 
de 2.430km 2, equivalente a uma vez e meia o antigo Esta­
do da Guanabara, e tem urna extensão de 170km. O peri­
metro externo da margem esquerda é de 2.400km, na 
margem direita 1.300km e e nas 600 ilhas que se formam 
no lago, é de 1 .700km, totalizando 5.400km, o equivalen­
te a, aproxiamadamente, duas vezes e meia a distância, 
em linha reta, de Belém a Brasília. 

A formação de reservat6ifo produzirá alterações am­
bientais que se processarão fundamentalmente pela mu­
dança de um trecho do rio em lago, pela ocupação de um 
grande espaço vizinho ao rio, antes ocupado por outro 
ecossistema. e pela inundação _de estruturas previamente 
construídas pelo homem. Para eliminar ou atenuar os 
impactos ambientais que se farão sentir no reservatório e 
imediatamente a jusante da barragem, foram tomadas 
providências efetivas de relocação de populaÇões de 14 
povoados e duas reservas indígenas e o remanejamento 

E como o pessoal da ELETRONORTE caminhou até 
esse ponto? 

Além do INPA, teve o cuidado de buscar todo o asses­
soramento científico·que lhe foi possivel obter. 

Aliás, desde sua criação, em 1973, a ELETRONOR­
TE vem concedendo atenção e importância na identifi­
cação e solução das problemas ambientais verificados no 
reservatório de TucuruL De_ início, foi realizado um ex­
tenso trabalho de coleta de dados e _informações, no Bra­
sil e no ex.terior, sobre situações semelhantes e probleiilas 
verificados __ no .enchimento de_ outras barragens pelo 
mundo. Em 1976, reflexo desta preocupação, foi criada a 
Divisão ·de Ecologia. E hoje existe uma .Assessoria de 
Meio Ambiente, vincul~d~ diretam1~nte à presidência da 
·empresa. 

Em 1977, a ELETRONORTE contratou o __ ecólogo 
Robert Goodland, técnicO de presdgi9 internaci~n~l, 
para elaborar um diagnóstico-dos problemas ambientaiS 
associados à implantação da Usina Hidrelêtri<:a Tucuruí. 
Q "Relatório Goodland" foi o· ponto de partida para o 
''PlanO de Trabãlho Integrado para Controle Ambiental 
de Tucurui", que consolidou as diretrizes da empresa 
para o- assunto. 

Junto com o (INPA) Instituto Nacional de Pesquisa 
da Amazônia, a Eletronorte desenvolveu uma série de-­
trabalhçs e pesquisas sobre a vegetação da área a ser 
inundada, a qualidade da água no reservatório e as pers­
pectivas de s_urgimento e expansão de plantas aquáticas 
(macrófitas) no futuro lago. A qualidade dã água do Rio 
Tocantins, no_trecho entre Marabá e Tucuruf, foi anali­
sada por intermédio de coleta de amostras em doze esw 
tações, com o objetivo de determinar suas variações fisi­
cas: químicas e físioú>gicas. Procedeu-se" ao levantamen­
to e_ quantifiCilção da '{egetação a ser inundada, que per­
miiTu estimar a ·massa de material a ser decomposta pela 
água. Foram realiZados experimentos iClativos à degra­
dação do material vegetal após a inundação, utilizando­
se pequenos lagos e igarapés na região, Alêni disto, atra­
vés de pesquisas na Bacia Araguaia-T oc_antins, foi possí­
vel irl:eptificai' áreas op.de oco_~rem macrófitas aqu!ticas e 
organizar uma coleção representativa das espécies exis­
tentes. 

Depois de tantos estudos e análises, a Eletronorte de­
cidiu agir da seguinte maneira: Providenciou o desmata­
mento e limpeza total de um-a área de 25 mil h~ares si­
tuada próxima à barragem; selecionou regiões às mar­
gens e ilhas do reservatório pa:ra a constituição de áreas 
de preservação ambiental destinadas à flora e à faunã lo­
cais; instituiu Uni bãnco de germoplasma, que permitirá 
a preservação de espécies; instalou, por intermédio do 
INPA, estações de controle permanente da evolução da 
ãgua e, ainda, estabeleceu um plano de operação da usi­
na que contribua para o controle da qualidade da ãgua. 

Desde 1982, -através do INPA, a Eletronorte vem reali­
zando um programa de estudos e pesquisas sobre os pei­
xes do rio Tocantins. Este programa, cujos resultados 
demonstram a enorme riqueza da ictiófauna -local - -
com 300 espécies diferentes de peixe-s - representa uma 
co_ntribuição fundamental para o conhecim~nto de uma 
realidade da Amazônia .. Os estudos, pioneiros ria re­
gião,serão de extrema valia no acompanhamento das al­
terações da fauna aquática após a constituiçãO do reser­
vatório e servirão de apoio aos progra~as de manejo na 
pesca do reservatório ao longo da bacia Araguaia­
Tocantins. 

Também a fauna silvestre foi objeto de atenção-da em­
piesa, que, desdejaneíiO de 1984, vem realizando a cap­
tura e posterior seleção e estudo de ani_mais Situad"o_s nas 
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proximidades a a barragem. O objetivo é realizar o inven­
tário e proporcionar pesquisas científicas a .cargo de um 
conjunto de entidades- especializadas. Durante todo o 
período de enchimento da barragem, foi realizada a cha­
mãdã. "Operação Curupira", para captura de animais 
que estavam nas nas copas das árvores ou em ilhas tem­
porárias para estudo e posterior soltura. 

A Hidrelétrica de Tucurui não propiciou à Eletronorte 
apenas um banco de dados preciosos a respeito da me~ 
lhor tecnologia para execução de obras desse porte em 
região tropiCal. Permitiu estudar e recolher, através d~ 
instituições e cientistas renomados, valiosos subsídios_ 
para a ecologia da regiã.o. Os seus técnicos aprenderam 
na labuta cotidiaria a enfrentar os duros problemas dessa 
área, que foram eiquacionados corretamente. A Hidrelé-­
trica de Tucuruí é, em verdade, a peça mestra da indus­
triil.lização da Amazônia Oriental que se iniCia corri os 
projetos da ALBRÁS ~ ALUNORTE, em Borborema, 
no Pará, prossegue com ALUMAR, no Maranhão e vai 
coilstitui"r f8t0f decisivo Para a realização do grande Pro­
jeto Carajás que, no iníci9 do próxirrio ano, em sua pri­
llleira etapa Será inaugur~da pelo Presidente João Fi­
gueiredo. 

O Sr. Jorge Kalume- Permite V. Ex• um aparte? 

O SR. ALOYSIO CHAVES - Ouço o eminente Se­
nador Jorge Kalume. 

O Sr. Hélio Gueiros - Permite V, Ex• um aparte? _ 

O SR. ALOYSIO CHÁ VES- Ouvirei V, Ex• em se· 
guida. 

O Sr. Jorge Kalume- Nobre Senador Aloysio Cha­
ves, estou entusiasmado com a sua informação, estou en~ 
tUsiasmado com esse trabalho inaugurado ontem_ pelo 
Senhor Pr6sídente da República João Baptista de FigUei­
redo. Isto me faZ lembrar esses projetos que considero 
audacioso~. 'fêm que ser para uma Amazônia gigantes­
ca. Projetos, como Tucuruí, me fazem lembraf o Maquês 
de Pombal. Foi este governo português que, ao meu ver, 
segurido a História, deu o primeiro passo para a inte­
gração e desenvolvimento_ daquela região. Depois, no ie­
gifne republicano, tivemos o grande Juscelino Kubits­
chek que cortou a Amazônia com uma estrada. Não. foi 
compreendido, chamavam-na de estradas para onças. 
COmo muito bem recollheceu o no.bre Senador pelo 
A,mazonas, Fábio Lucena, depois de 1964, a Amazônia, 
inegavelmente, tomoU um grande impulso. E conviria re­
cordar _que Getúlio Vargas, que no seu célebre discurso 
na Amazônia quando desejou impulsionâ-la, teve aquela 
bela fiase;, "A Arriazôriía, afinal, deixarâ de ser um sim­
ples capítulo da história da terra para se tornar um capi~ 
tu lo da histói'ia:da civilização". Mas S. Ex•, em que pese 
a sua boa-vontade, não -pôde realizar o seu tentame. E 
agora, com os governos revolucionários, vimos obras, 
como essa, ~~erializadas. ~as. conviria lembrar que, 
anemii::ã:mente pilra-a épOca, foram feitas outrãs barra­
gens. E convêm registrar algumas da Amazônia como 
Curuá~una, em Sãntar~m; Mazagão, no Território de 
Amapá; Balvina, no Amazonas. Recordo-me que em 
Manaus se dizia.:. "Para que uma hidrelétrica dessas que é 
muito superior à necessidade da capital amazonense? 
"Hoje, com a sua inauguração, breve se tornarâ insufi­
ciente para atender ao crescimento de Manaus, verifica­
do graças aos esforços dos governos revolucionários, 
principalmente com a criação da_ Zona Franca. E, ainda, 
a de Samuel, agora em Rondônia que, quando da sua 
inauguração~ servirá, inclusive, ao meu Estado. Portna­
to, meu nobre _colega Aloysio Chaves, grande Líder pa­
raense, quero, nesta oportunidade, me congratular com 
o povo paraense por esse grande benefício que os Gover­
nos RevolucionáfLos lhe prestaram, a partir do Presiden­
te Médici, qu~ foi quem iniciou eSse gigantesco trabalho 
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para o verdadeiro desen_volvimerito da grande planfcie 
amazônica, à qual temos a honra de pertencer. A V. Ex'-, 
também, muito especialmente, os meus cumprimentos 
pela belíssima oração que está pronunciando nesta tarde. 

O SR. ALOYSIO CHAVES- Nobre Senador Jorge 
Kalume, agradeço as palavras de V. Ex• Tenho, neste 
momento, uma satisfação muito particular, quando assi­
nalo a inauguração da hidrelétrica de Tucuruí. É que a vi 
surgir desde o seu primeiro momento, quando, como 
"Governador do Parã, participei dos trabalJloS inaugurais 
da construção dessa hidrelétrica. Acompanhei-a ao lon­
go de quatro anos e, como Senador, visitei inúmeras ve­
zes a obra que se realizava~ Tucuruí, para ter, ontem, 
o privilégio de participar da inauguração dessa grande 
hidrelétrica. 

Um renoma_d_o escritor amazônida, cearensc;__de nasci­
mento, Alfredo Ladislau, que escreveu um livro primo­
roso;· hoje, clãssico na literatura amazônica. ~'Terra Ima­
tura", dizia que a AmaZônlatem sido freqílentemente 
vítima da sua própria grandeza. Mas os portugueses, 
como V. Ex• lembrou, tiveram uma v-isão clara da reali­
dade amazônica e a considerarªm à parte, tanto assim 
que constituíram o Estado do Maranhão e o do Grão­
Pará, diretamente subordinados _à metrópole, indepen­
dente do Estado do Brasil com sede na Bah_ia e, depois, 
no Rio de Janeiro. Q Marquês de Pombal, que V, Ex• 
mencionou, inaugurou na Amazônia unia exp-eriência 
agrária, arrojada para sua êpoca, atravês do seu delega­
do Capitaão-General, irmã_o do_ próprio Marquês de 
Pombal, Mendonça Furtado. V. Ex• citou uma frase Jlis­
tórica de Getúlio Vargas e eu reproduziria uma outra 
não menos expressiva do Presidente Médici, quando de­
terminou a construção da Transamazõnica;-, "Para 
desbravar uma terra sem homens, para homens sem ter­
ra", E hoje, com_a construção dB:_hidr~lét~ica de Tucuruí, 
se implanta em pleno coraç_ã_o da Amazônia essa usina, 
que é hoje, a antevisão do futuro. 

O Sr. Hélio Gueiros- Permite-me V. Ex• um aparte? 

O SR. ALOYSIO CHAVES - Com muito prazer, 
nobre Senador Hêlio -Gueiros. 

O Sr. Hélio Gueiros~ Nobre Senador Aloysio Cha­
ves, V. Ex•. com muita razão, tese louvores e demonstra 
a alegria do povo paraense pela inauguração da Hidrelé-­
trica de Tucuruí. Realmente, trata-se de uma obra que 
deverá significar, pelo menos um gran-de impulso na re­
d_enção,_especialmente,_do nosso_ Estado do Parã_ El!, m~ 
recordo, quando eu era Deputado Federal, há dezessete 
anos mais novo ou menos velho, num -discurso cheio de 
arrombas, próprios nos de menosidade, que eu estranha-
va~ .. -

O SR. ALOYSIO CHAVES ~Os idealistas não en­
velhe_cem, são sempre joveris. 

O "Si'. Hélio Gueiros- Muito agradecido pelo duplo 
elogio de V. Ex' Eu cOmentava que achava uma ironia 
absurda que um Estado, como o do Piauí, e eu me referia 
ao Piauí do Senador Helvfdio Nunes, que só tinha um 
rio, que era o Parnaíba ... 

O SR. AWYSIO CHAVES - O velho monge de 
barbas brancas. 

O Sr. HéHo Gueiros- ;;-;-esse Estado jã estava com a 
sua Hidrelétrica quase concluída que era a de Boa Espe­
rança. E, no entanto, o meu Estado, o Pará, que é corta­
-do e entrecortado de rios, ·não tinha tido a oportunidade 
de ter a sua hidrelétrica, embora tivesse aquele plano­
piloto de Curuã-Una que V. Ex• bem conhece, uma pe­
quena hidrelétrica. Realmente, era irdníco ·que a Arriazô­
nia, cheia de grandes potenciais hidrelétricos, fosse exa-
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lamente a RegiãO do País que não dispunha de uma hi­
drelétrica, quaiiao o Nordeste que só tem, como eu disse, 
o São Francisco lâ em cima C o· Pãrnaíba aqui embaixo, 
além de outros rios que não--São perenes, já tinha a sua 
hidrelétrica. V. Ex• tem razão em se regozijar, em nome 
do povo- do Pará, cO in a- conshução da Hidrelétrica- de 
TUCffrllí, e daqui também mando o meu aplauso, a mi­
nha admiração, o meu louvor, as minhas homenagens a 
todos quantos constr_ufram essa grande obra._ Agora, 
nobre Senador Aloysio Chaves, me pareceu quando eu ia 
entrando que_ V, Exb 9, ao exaltar a ,grande, merit6ría-e 

-significativa ~Qbra, quis tirar- uma desforrazinha em al­
gum crítico da }lidrelétrica de Tucuruf. Não sei se enten- • 
di bem V. Ex• 

~O SR. AtOYSTõ CHAVES- MCUdisCUiso nãÕ estâ 
colocado nesse nível. 

O ~r. Hélio Gueiros- É porque V, Ex• falou na cora­
gem dos ignorantes, -e isso ine pareceu que se-·feferii a 
quem, no c_urso da construção, fez algums reparos sobre 
alguns problemas que poderiam advir para a região. 
Como eu aqui, refletindo uma apreensão -generalizada 

·do povo da nossa terra, que é minhii e -de V. Ex•, mencio­
nei a possibilidade de alguns perigos à ecologia, eu me 
sin-tõ nÕ dever-de drzer Que n6s não fomos levianos nem 
precipitados, quando tentamos chamar a atenção" das au­
toridades federais para esse problema. Eu quero defen­
der nossa posição, talvez ela tenha sido um alerta_mais 
sério, Uma ady_ertência mais séria para os homens da 
ELETRONORTE, porque nos parecia que a ELETRO­
NORTE se preocupava quase que excluSivamente com a 
produção de energia elétrica, sem se impoi'tar cóin os ou­
tros problemas que poderiam advir dessa produção de 
energia elé_trica. E chamamos a atenção para vários 
pr()blemas ecológicos que V~- Ex• sabe muito bem. A:go_ra 

_mesmo, de certa maneira, o Pará estã piagando o seu 
preço pela Hidrelétrica de Tucuruí porque teve uma 
grande parte de sua mata, de sua floresta submergida 
sem o menor aproveitamento, porque_ ninguém quis ou­
vir as adv_ertências _feitas_ naquele tempo. Sabe V, Ex• 

-também, porque esteve ontem participando das alegrias 
do ato, que, segundo o noticiário dos jornais, milhares -e 
mi_lhares de peixes estavam mortos por causa da barra­
gem e do fechamento das Ct?mportas, que_ só _ontem fo­
ram reaberta~. ~.V. Ex• também ~abe que havia o perigo 

_da salinização das águas que abastecem Belém. E essas 
advertências,_ nobre Senador Aloysio Chaves, em vez de 
fei'le_tlre~ i_gQragel]l dos_ ignora.nf~, parece-4ue Tefie­
tiam a pr_udência dos mais sensatos ou_ d~queles que.rna_is­
d,_iretament~_poderiam ser atin"gidos por essa situação. 
Belém, realmente, para alegria e satisfação nossa, não es­
t~ ~ndo a!i_ngida pela salinização, mas V. Ex• s~b~ mui­
tobem qliCfoi-Por cãusa daquela gríta, daqUele clamor 
_púPiico, feito em Belém, que a EL_ETRONORTE re­
forço_u o sist~m~ de bomb_eamento~da água ç:l_o G_uamá e, 
por causa desse reforço, tivemos oportunidade de remu­
niciar os res.eivatórios que servem à cidade de Belém. De 
modo que, associando-me a V. Ex• a exaltação à grande 
obra, e elogiando a todos_quantos, a partir do Govern_o 
Médici, contribuíram para essa grande obra, apenas me 
permito o direito de __ d_efender um pouco aqueles que, 
eventualmente, tivéram a oportunidade de chamar a 
atenção para alguns problemas que poderiam surgir com 
a construçãO dessa hidrelêtrlCa. V. Ex• exaltou mUíto 
bem a trai1Sffi1ssão para mais -de mil quilõ"metros, hoje 
consagrada ·pela-engenhària naciõrial, mas V, Ex• sabe 
que Belém pagou um preço cara por essa experiência, 
pois diariamente, de tO em 10 minutos, de meia em meia 
hora, ou de urri_a em uma hora, a corrente era: interrom­
pida e, com isso, parava o corriércio, parava a indóstria, 
parava tudo. Pagamos um preço muito alto. t: natural, 
-então, qUe quem estava sofrendo na própria pele a Con­
seqílência desseS problemas fizesse esses desabafos, que 
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não tinham outra intenção senão de chamar a atenção 
para alguiis pr<ejuízos. Mas, V. Ex~ tem o nosso aplauso, 
a nossa solidariedade na exaltação dessa grande obra, 
porque realmente a Hidrelétrica de Tuc_uruí deverá ser 
um marco _decisivo na emandp"açãO -econômica e social 
da nossa terra. Era o aparte que eu .desejava dar, pedindo 
desculpas por l.er me alongado um pouco mais. 

O SR. ALOYSIO CHAVES- V. Ex• não se alongou 
demais V. Ex• traz ao meu discurso uma observação que 
me-permite ínsistír em algumas esclarecimentos, e quejã 
foram prestados anterformenteA. Houve uma celeuma 
muito grande, im_otivada e sem fundamento, sem nenhu~ 
m-a Consistência, baseada em dados sérios ou de natureza 
cientlfica~Acusou--se, de maneira precipitada e indevida­
mente, a ELETRONORTE de deswrar" os problemas 
ecológicO~ quando, na realidade, essa empresa adotou 
medidas corretas, adequadas, desde o início, para identi­
ficar esses. impactos ecológicos na ãri::a e evitar danos de 
qualquer natureza. E esses estudos foram realizados, 
como V. Ex• sahe,_ pelo Instituto Nacional de Pes_quisas 
da Amazôn~a; pel_a Univ~idade Estadual de São Paulo; 
pelo Instituto Butantã de São Paulo, pelo Museu Emílio 
Goeldi do Pará; Pelo Centro Nacional de Primatas; pelo 
Instituto E'landro Chagas; e -Pela Universidade Federal 
do Pará. A propalada e alegada salinização das águas, 
qu_ejriam tornar impraticável a vida em Belém, foi uma 
balela sem nenhuma consistência; os índices de salini­
zação depois do fecham.ento do Tocantins, neste ano, fo­
ram 10 vezes mais baixos do que no ano aqterior. Quem 
conhece sufLClentemente geografia e sabe da descarga 
fluvial do rio Amazonas, que é de 300 mil metros cúbicos 
por segundo, quem conhece como essas águas formam 
um sistema quase que de vasos comunicantes, e pene­
tram através dos Paranás, _dos furos e dos estreitos de 
Breves, e inundam esse estuário de 300 ~qUilômetros de 
largura: quem conhece esses fatos, poderia Jogo racioci­
nar e concluir que essa salinização seria impossível. Mas 
com issO se-deu um falso alarme no Estado e em Belém, a 
tal ponto _q-ue o GovernadQT _do Estado autorizou a 
Companhia de Saneamento do Pará, a COSANPA, a en­
trar, como de fato entrou, com uma ação judicial para 
evitar a chamada salinízação_L Isto, na realidade, não 
ocorreu. 

Registro estes fatQS, nobre Senador Hélio Gueiros, 
p-ara-mostrar que_-a construção da Hidrelétrica de Tucu­
-ruí, conduzida com todo esse cuidado pela ELETRO­
NORTE, numa[ região tropical, a primeira e grande hi­
drelétrica da re~ão, porque a de Curuá-Una, com40 mil 
quilowatts,_com

1

duas turbinas de 10 mil quitowatts cada 
uma, instaladas ,atê o momento, inauguradas durante o 
Período erri qUe fui Goverilador do Estado do Pará, é um 
miniprojeto jtintãs a lucurur -40 mil quilowatts para 4 
milhões de quilowatts. A usina no rio Araguari, no Ama­
pá, hoje chamada de Coaracy Nunes, nome de um Depu­
tado Federal que faleceu em trágicas cirCunstâncias na­
qüela regíão, tãmbêm é uma Usina de 40 mil quilowatts. 
Então, Tucuruí é qualquer coisa completamente diferen­
te. Para a região Amazônica era a primeira grande expe· 
riência, e esta experiência foi conduzida com acerto, nós 
devemos Jouviir, como homens da amazônia, pOrque fo­
ram recolhidos subsídios valiosos- ê um grande banco 
de dados -para qu_e qualquer erro ou omissão geral, 
por exemplo, na construção de Balbina, e da HE de Sa­
-riiüel, e tantas outras que serão, sem dúvidas alguma, 
consttUTdas na re~ião A-mazônica. 

O Sr. Hélto Gueiros- Permite V. Ex' um aparte? 

O SR~ ALOYSIO CHAVES- Ouço o nobre Senador 
Alberto Sitva que Jã havia solicitado, depois ouvirei V. 
EX! com muito ·prazer. 

O Sr. Alberto S~l~a- Nobre Senador Aloysio Chaves, 
quero congratular-me com V. Ex', com o Governo Fede-
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ral e com a ELETRONORTE, com O_ BI:_asil, com a 
Amazônia, pela magnífica obra que se realiza na usina 
de Tucuruí, que ao final da segunda etapa, com acrésci· 
mo de.mais recursos, vai gerar 8 milhões e meio de_quilo· 
watts. Como a minha profissão .é exatamente esta, gosta~ 
ria de fazer um reparo: o primeiro, nobre Líder Aloysio 
ChaveS, é_o_ segu_in_t_e..:... jã_disse uma vez aqui- quando 
se projeta uma usina hidrelétrica, muito antes, ainda na 
prancheta, conhece-se perfeitamente Qual é a -árecCque 
vai ser inundada, -muito afiles do projeto ficar pronto. 
Delineou-se a altura da barragem, tem-se a área inunda­
da. Neste caso, terfamos dez anos para ter retirado-a ma­
deira toda, nobre ou não, que valeria, quem sabe, oito 
bilhões de dólares a todos os preços. Mas o que me per­
turba agora, é que colocando aqui os númei'os nO papel 
realmente dá para perturbar. Observe V. Ex• que, na Eu­
ropa, a energia hidrelétrica é relativamente pequena 
comparada com a termelétríCa do carvão. Então, aponto 
essa termelétrica para dizer que grandes poderosas má­
quinas térmicas geram milhões de quilowatts na Europa, 
porque não dispõem de hidreletricidade no volume que 
nós temos. V. Ex_~ ob_s_erve o que vou dizer: V. ex• que é 
da área sabe que a floresta tropical Amazônica tem, por 
hectare, no mínimo 700 toneladas de mad_eira bruta to­
tal. Se c_onsiderannos que fôssemos explorar economica­
mente essa f1oresta, sem derrubar as árvores, apenas cor­
tando anualmente 100 toneladas de madeira por hectare, 
sem depredar a floresta, com-aquela pluviosidade que lá 
existe, sabe V. Ex• que eta se recupera rapidamente. Ob­
serve, agora, os números: 200 mil hectares a 100 tonela­
das por hectare, são 20 milhões de toneladas de madeir;a 
por ano. Considerando que cada duas to_neladas de ma_­
deira produzem 1 quilowatt, os 20 milhões de toneladas 
produziriam 10 milh_ões de quilowatts. De modo que te­
mos que pensar duas vezes, qual seria realmente a me­
lhor maneira de aproveitar eSsa enorme fonte de energia, 
que e a madeira, de_uma outra maneira, sem fazer_ o que 
vai acontecer em Balbina- e V. Ex• sabe, lá são 300 ou 
quase 400 mil hectares de floresta AmazôniCa Para gerar 
200 mil quilowatts. Sinceramente, nobre Líder, inundar 
300 mil ou 400- n1il hectares da Floresta Amazônica para 
gerar 200 mil quilowatts, no mínimo é çrime. Mas quero 
congratular-me com V. Ex• A obra está feita, a madeira 
não foi retiradã. É uma pena! Não se trata, aqui, de eco­
logia ou do que possa poluir ou não; jogaram-se debaixo 
d'água milhões de toneladas de energia, que poderiam 
ter sido utilizadas, que poderiam ter sido vendidas sob a 
forma de carvão ou do que fosse. Talvez isso barateasse 
o custo da hidrelétrica até pela metade ou talvez desse . 
para fazer as eclusas que o nosso companheiro tanto re­
clama. Mas, no Brasil, como não se planeja, acontecem 
essas _falhas, infelizmente. A obra merece aplausos, a 
obra estã lã e muda realmente a face da Região Norte. 

O SR. ALOYSIO CHAVES- Nobre Senador Alber-
to Silva, V. Ex• alinhou dados aparentemente capazes de 
conduzir à conclusão a que chegou. Mas, na realidade, 
tenho muita cautela em manipular números dessa maõei-­
ra, porque é uma forma apenas aparente de evidenciar 
um problema que não existe. V. Ex' além de dar uma cu­
bagem de madeira por hectare na Amazônia que não é a 
correspondente à realidade, posso trazer os estudos mais 
autorizados feitos por entidades cientifiCas~ intern:acto-~ 
nais e locais, para demonstrar que não temos esse volu­
me de madeira, sobretudo madeira. su~ce:Hvel de aprovei­
tamento comercial ou industrial, na ãrea capaz de gerar 
lO milhões de qui\owatts. 

O Sr. Alberto Silva - Qualquer madeira gera. 

O SR. ALOYSIO_CHAVES--::- _v. Ex• apenas esquece 
que essa madeira_ uma vez consumida desaparece~ que a 
energia hidrelétrica é uma fonte ineXaurível, ren_ova~se 
eternamente. 

O Sr. Alberto Silva- V. Ex• Permite, s6 para corrigir. 
Qu_eró que V. Ex,-~ão confUnda o que eu disse, ~ão é_ qu~ 
ela tenha o .valor, _madeira-d_e todos os preços, madeira 
dura, madeira mote, qualquer madeira. Agora, que o nú­
mero n!io ê ess_e, duvido que me contestem. A floresta 

___ ªTlJª--Z_ônica t~~ 700 tone}açl.as de tod~s as m~deiras. A 
madeira g~ra _en_çrgia, não precisa que seja madeira de 
lei, porque é biomas_sa, e qualquer madeira transformada 

-em energia é isto aL 

·O SR. ALOYSIO CHAVES- V. Ex• não vai querer 
convencer a Casa que o aproveitamento de uma floresta 
assegura a ieração caráter permanente di energia, igual 
à de uma usina hidrelétrica. 

O. Sr. Alberto Silva- Eu não disse isso~ disse que se 
pode usar a floresta amazônica,_sem depredá-la e sem 
inundá-la. 

O Sr.-Joio Lobo- Permite V. Ex• um aparte? 

O SR- AWYSIO CHAVES- Ouço o nobre Senador 
João _Lobo. 

O S_r. Joio Lobo- Nobre Líder, quero parabenizar 
V. Ex• e; através de V. Ex•, o Governo e a ELETRO­
NORTE pela grande obra que entregou a este Pais. A 
engenharia brasileira não tinha eXperiência, na· região 
Amazônica, de construção de hidrelétricas, principal­
mente do porte da de Tucuruí. E, o nobre Senador Hélio 
Gueiros qUando estrailhoü que se cOnstruísse primeiro a 
hidrelétrica da Boa Esperança do que uma hidrelétrica 
na Amazônica certamente não estav~ se apercebendo 
desse grande dado. f: muito" mais fácil construir um,a_h~­
drelétrica no riO Parnaíba ou na região Nordeste onde os 
rios oferecem diferença de nível compatível com a barra­
gem. Sobre o aproveita_m~nto da madeira que Tucui"'ui 
alagou, nós estudamos exaustivament~ esse jtssunto,-A 
própria ELETRONORTE Se mostrou desinteressada no 
apro"veitamento, da explotaÇão da rnadeifa do lago qUe 
seria alagado. Então, ela calculou, avaliou os resultados 
desta exploração e achou que era mais interessante dei­
xar qUe essa madeiTa fosse -submerSa do qüe exifaí-fa- e 
transpOrtá-la. t verdade que lá existia itiãdeira, mas ti­
-nha que ser transportada para lugares próprios da explo­
tação, da transformação em energia, que o Senador Al­
berto ·snva estranha que não tenha sido feito. Quero di­
zer a V. Ex• que presenciei a construção de perto de uma 
pequena hidrelétrica, a· hidrelétrica da Boa Esperança 
que produz 216.000 quilowatts. Essa hidrelétrica ê -quase . 
'um-projeto-piloto comparado com o que foiTeító em Tu­
curuí e o choque ecológico que gera uma constrUção des­
sas é qualquer coisa de espantoso para todos n6s. Os 
mais atentos não podem avaliar o que se transforma, os 
problemas que se criam com a c-onstrução de uma hidre· 
tétrica mesmo de um porte pequeno, como o fora hidre­
létrica da Boa Esperança. Eu imagíno -o qüe llão deve ter 

- resultado da construção de Tucuruí, cõril umã- geraÇão 
prevista de 8 fnilhões de quilowatts. Os choques ecológi­
cos qUe essa barragem deve ter provocado nesta região, 
vai demorar alguns anos ainda para poder ser absorvido 
pór""-aquela gente. Meus parabéns à ELETRONORTE e 
ao Governd, por ter dado a este País uma obra do porte 
da hidrelétrica de Tucuruí, construída numa região des­
conhecida para obras desse tipo. 

-O-SR. ALOYSIO CHAVES- Nobi:e ~enador João 
Lobo, V. Ex• tem razão quando registra que a Hidrelétri­
Ca de Boa Esperança foi construída no momento oportu­
no, como uma decisão correta, porque a transmissão em 
corrente conlínua, a longa distância, é uma técnica que 
só agora está sendo dominada. Implica na utilização de 
uma tecnologia de ponta, que foi desenvolvida na Euro­

_pa, na Suécia, em outros países, hoje na Ásia e~~ Ã~rica, 
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e agora no BraSiL Esta tecnologia é que vai permitir, 
nUm futuro bem_ próximo, o aproveitamento do Xingu,­
onde os estudos preliminares indicam a possibilidade de 
construir uma hidrelétrica de 15 milhões de quilowatts, 
superior à binacional de Itaipu. 

É possível que uma empresa como a ELETRQNOR­
TE, orgãnizada, criada para construir hidrelétricas na 
Região _Amaz:ônica, recebendo uma responsabilidade 
imensa como essa possa ter praticado alguns erros; é até 
possível que haja alguns desacertos, algumas falhas. Mas 
como seria possível, dentro de uma obra gigantesca, ries­
ta região nová, numa região tropical como V. Ex• acen­
tua, trabalhar-dez anos sem praticar erros? Dizia o gran­
de Roosevelt que só não--erra quem não luta, e ali foi 
i.lrtfã luta do operário especializado, do homem simples, 
do _técnico, do engenheiro, dos administradores, para, 
vencendo as adversidades do m_eio ambiente, erigii' esta 
obra que ilonfa a engenharia braSileira e a recOmenda no 
mundO ffiteii-0~~ -

O Sr. VlrgRlo Tá.-ora- Permite V. Ex• um aparte? 

O SR. ALOYSlO~CHAVES- Ouço o eminente Se­
nador Virgílio Távora. 

O Sr. VlrgiUo Tá,-ora - Ilustre Líder, em companhia 
de V. Ex• e_ de nosso colega Gabriel Hermes, tivemos o 
ensejo únicO~~ talVez, em nossa vida, de assistír a um dos 
atos básicos do desenvolvimento de um_a região, que foi 
a inauguração citada por V. Ex•, na primeira etapa, e 
dentro da primeira etapa, as primeiras tribunas de Tucu­
rUí funcionando. E vimos lã, muito mais do que a inau­
guração de uma obra gigantesca, a afirmação da capaci­
dade_ da engenharia brasileira, nas condições mais adver­
sas Possíveis, tendo c}ue trã:nsportar peças; c61teiúis- de 

toneladas através de rios, em chatas, improvisando-porw 
tos fluviais, levar avante uma tarefa que há muitos se afi­
-gurava impossível. Uma coisa ê construir Itaipu, maiOr 
do que Tucuruf. Mas, em uma região já dotada de infra­
estrllturã ... Outra coisa é ter, numa região praticamente 
desabitada - quem vê a antiga cidade de Tucuruf tão 
pequena em relação ao portento da obra, verifica real~ 
mente que nossas palavras não são exageradas- há de 
recorihecer que nós -assistimos o óbvio, o inicio de uma 
nova era pãra o desênvolvirrlento de toda a região Ama­
zônica, principalmente daquela afetada pelo Projeto Ca­
rajás e pelos projetos de alumínio. Assistimos tambêm­
e isso que é preciso aqui ficar bem realçado - a plena 
maioridade da __ engenharia brasileira quantO à cons­
_trução de grandes barragens. Hoje, ao invés de importar­
mos tecnologia, nós a exportamos nesse setor. E é com 
orgulho de brasileiro, que juntamente com V. Ex• e com 
noss-o colega citado, _vimos na abertura" simbólica. daque­
las comportas, a aberturn. para o futuro da Nação. 

O SR. ALOYSIO CHAVES- Muito obrigado a V. 
Ex•, nobre Senador Virgílio Tâvora, realmente eu vejo 
naquela obra, além de um marco de importância ex­
traordinária para o desenvolvimento da nossa Região, 
uma conquista soberba da engenharia br:Jsileira, que ho­
je, nessa especialização, transpõe as fronteiras do Bras_il e 
tevi através do!" nossos barrageiros, nossos técnicos, nos­
sos operáriOs, esse conhecimento na realização de obras 
que estão sendo feitas na América do Sul, na Africa e em 
outras partes do mundo. _ 

O Sr. Hélio Gueiros - Permite V. Ex• um aparte? 

_ O SR. ALOYSIO CHAVES- OUço o nObre Senador 
Hélio GUeiros~ 

- O Sr~ Hélio Gueiros- Nobre Senador Aloysio Cha-
-ves, mais uma vez quero dizer a V. Ex• que o meu senti-
mento agora é de alegria, de euforia, de entusiasmo e de 
satisfação,_ Apenas não ten~o esse espírito pragmático e 
prátiCo_do nobre Senador Virgílio Távora, que se empol-
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ga com o monumento de engenharia, com a grande obra 
da capacidade do técnico brasileiro. Isso tudo é muito 
bonito e é muito bom, mas temos que ter preocupações 
com o tipo de vida, com a qualidade de vida, e exatamen­
te por causa desse tipo de vida e dessa qualidade de vida 
que se levantaram algumas objeções com relação à ma­
neira como estava sendo feita Tucuruf. V, Ex•, e foi nessJL 
altura que eu pedi esse meu segundo aparte, disse que 
eram totalmente infundadas, sem nenhuma base as 
apreensões do povo paraense, com relação à salinização 
da água. Sei que V. Ex• é um mestre em geografia, em 
GeOgrafia Humana, além de mestre em Direito e V. Ex• 
exibiu, agora,- nessa~ partes de improViso, essa grande 
cultura de V. Ex~ com rel_~ãQf'! problemas de Geografia. 
Mas V._ Ex• citou que o Amazonas despeja muito à altura 
de Belém, e que, por isto, não haveria o perigo da salíni~ 
zação. Mas, V. Ex• também sabe, nobre Senador Aloysio 
Chaves que há uma polêmica a respeito do rio que_ mais 
tem influência sobre Belém. V. E.v, estou vendo, que ad~ 
mite cj"ue_ê o Amazonas, mas V. Ex• sabe que homens da 
capacidade do Professor Rubens Lima, discordam com~ 
pletamente dessa sua tese e_ ele ê_um cientista- ele acha 
que é o Tocantins. 

O SR. ALOYS[O CHAVES- V. Ex~está cometendo 
um equívoco. Eu não afirmei, em nenhum momento, que 
a influência preponderante em relação às águas que ba~ 
nham a cidade de Belém, a infiuência preponderante, 
seja do rio Amazonas. 

O Sr. Hélio Gueiros- Mas foi a citação que V. Ex' 
fez. 

O SR. ALOYSIO CHAVES - Eu me referi à descar~ 
ga ou débito fluylal do Amazonas, isto é. a quantjdade 
de água que o Amazonas lança no oceano por segundo. 
Esse débito ou descarga fluvial é_de_3_Qq_ mil metros cúbi­
cos. O que declarei, e sabe igualmente V, Ex• que é um 
grande conhecedor da. reaJídad~ paraense e_ amazônica, 
que o Tocantins é um rlo_que deságua n6 rio Par"ã. Mui­
tos historicamente, consideram o rio Tocantins até como 
um rio independente e n.ão como um aOuente_dQAmazo­
nas. As_ águas que o Amazonas lança, penetrando como 
num sistema de vasos comunicantes, por todos esses 
paranás-rlos, é que iriam-o-cupar o espaço resultante da 
diminuição do débito do Tocantins com o fechamento 
da barragem de_ TUCI,I_ruí,"do débito do Tocantins no rio 
Pará. C o mo de fato aconteceu, porque ã cidade de Belém 
é, sobretudo, banhada pela bacia de dois grandes rios: o 
Moju e o Guamã, que como V. Ex~ sabe formam a baía 
de Guajará. Esses que são os grandes rios que banham 
diretamente a cidade de Belém e, portanto, trazem o con­
tributo de duas grandes bacias fluviais: para irrigar toda 
essa imensa região da foz do Amazonas. São duas colo­
cações minh_as, com o propósito de externar o meu ponto 
de vista, tecnicamente. 

O Sr. Hélio Gueiros- Estou de pleno acordo com V. 
Ex~ Mas abordei esse detalhe, porque V. Ex~. em segui~ 
da, fez uma crítica ao Governo do Estado do Pará. 

O SR. ALOYSIO CHAVES :-:--- Ele entrou com um!! 
ação, em juízo, contra o Governo Federal. 

O Sr. Hélio Gueiros- Aí que quero esclarecer V, Ex~ 
Quer dizer, ante a _objeç~o-; às críticas da comunidade 
científica do meu Estado, o Governo do Parâ não entrou 
com uma ação judicial contra a barragem do Tocan~íns. 
Esse o conserto que eu desejava fazer. 

O SR. ALOYSIO CHAVES- V. Ex• sabe que ajuíza 
concedeu uma limínar no sentido de sustar o fechamento 
da barragem do Tocantins. 

O Sr. Hélio Gueiros- Nobre Senador Aloysio Cha­
ves, esse despacho da juíza não se refería à ação do_ Go­
verno do Parã, éssa foi uma ação popular, 
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O SR. ALOYSIO CHAVES - Foram duas ~ções, 
-- iwbrl! Senador, uma ação pOpular, e uma ação através 

da Procuradoria Geral do Estado, com a autorização do 
_ Governador do Estado, para sustar o fechamento da 

barragem. 

O Sr. Hélio Gueiros- E: essa que quero caracterizar, 
--nobre Senador. 

O SR. PRESIDENTE (Lomanto Júnior). (Faz soar a 
c~mpai_nh<:.)- -

O Sr. Hélio Gueiros - O Governo do Estado do Parã 
- vou já terminar, Sr. Presidente- nãO ?.juizou àção 
para sustar o fechamento das comportas de Tucuruí. 

O SR. ALOYSIO CHAVES- Foi uma ação caute~ 
lar. 

-0 Sr. Hélio Gueiros- Ele impetrou uma a-ção caute­
lar, nobre Senador Aloysio C!laves, para que a ELE­
TRONOR TE exibisse, em Juízo, os estudos sé:rios, idô­
neos, que justificassem ... 

O SR. ALOYSIO CHAVES - Mas não precisava 
uma ação para isso. 

O Sr. Hélio Gú.eiros - Como não precisava? 

O SR. ALOYSIO CHAVES- A ELETRONORTE 
colocou à disposição do Governo do Estado, publicou 
nos jornais de Belém - V._ Ex• deve ter lido_ -páginas 
inteiras, todos os estudo.s feitos por essas organizações, 
instituições cientificas, e sem embargo disso se ajuizou a 
ação. 

O Sr. JféiÚ)- Gueiros --NObre Senador Aloysio Cha­
ves, V. Ex• foi.Governador do Pará, com muito brilho_e 
muita eficiência. 

O SR- ALOYSIO CHAVES- Muito obrigado a V. 

Ex• 

O Sr. Hélio Gueiros- E V. Ex• sabe que é o Governo 
do Estado que; -riOfuiiao, perante o povo do Pará, é res­
ponsável por tudo. Então, na hora ... 

O SR. ALOYSIO CHAVES - Essa é uma decisão 
política, _assim como a explicação de V .. Ex! 

O Sr. Hélio Gueiros- ... na hora·que a ãgua apareces­
se_Sifgada, na torneira dO povo de Belém, ninguém iria 
pensar em ELETRONORTE, nem Governo Federal 
para cobrar, iriam em dma do Governo do Par_â..._Entã~ 
o Governo do Pará, como V, Ex~ muito bem disse, caute­
losamente; tomou essa providênci~ judicial apenas para 
que a ELETRONORTE exibisse esses estudos que com­
provass_em que nãg_ h)lveria esse risco. Agora, _quero me 
referir ao ..aparte do nobre Senador João Lobo, quando 
disse que ... 

O SR. ALOYSlO CHAVES- A-cho que V, Ex~ deve­
ria se ater ao_meu discurso, pois se o aparte responde a 
um aparte, a(Ç)(ldúemos sáir do -tema principal 

OSr-.-HéHO Guelras.:.._ v. Exi-Vã.i me tolerar só eSta 
pe"i:jliena dig"Tessão. Ele lne disse Que -ê mais fáélf"faZú .. 
uma hidrelétrica numa região como o Nordeste do que 
na Amazônia. Eu não estou querendo saber, nobre Sena~ 
dor Aloysio Chaves, o que é tnais fácil nem o que é me­

-nos "fáciL Eu estOU córi.sta:t8.ndo o fato e eu ffisei apenas 
que achei irônico, nem crítíqUei, achei que el-a uma iro­
nia que num lugar de seca se fizesse hidrelétrica e num 
lugar onde só tem rio não se fizesse hidrelétrica. Quanto_ 
à últtma observação dele- e agora é para terminar mes­
mo- de que a ELETRONORTE verificou que não ha­
via necess]dade de desmatamento, nobre Senador Aloy~ 
sio Chaves, V. Ex• sabe que não é isso. A ELETRÜ~ 
NORTE apenas se conformou com a situação, e colocou 
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(!m prática numa solução de emergência para o caso; tez 
Um- desmiiiaflümto redi.iz1do, que V. Ex• falou em 20 mil 
hCctares,_ eu tr1ícialm~nte pensei- porque fõí essa a notí­
cia no j_ornal - em to mil hectares ... 

O SR. ALOYSIO CHAVES - São dados oficiais. 

O Sr. Hélio Gueiros- Aceito os dados de V. Ex• Mas 
a grande verdade é que os 60 mil hectares vão ficãr-sub~ 
mersos, os outros 60 míl hectares. E o que poderá acon­
tecer é que haverá um risco muito grande, porque sabe 
V. Ex~- e agora o Senador João Lobo precisa saber­
que no Suriname fizeram uma experiência dessa, sub­
mergiram a mata- e houve conseqüências muito desagra­

- dáveis para a ecologia dà região. Eu, no fundo de tudo, 
nObre Senador Aloysio Chaves, só quero tentar mostrar 
a v. Ex• que o Gover~no do meu Estado não foi leviano, 
nem insensato, nem precipitado, nem contra a Hidrelé­
trica de Tucurul, tOmou apena!'l algumas precauções, 
como era do seu dever. Apenas- isso. 

O SR. ALOYSIO CHAVES- Registro a declaração 
de_ y. Ex•, porque apenas evidencia os motivos de ordem 
política que levaram o Governo a essa providência preci­
pitada. Porque todos os dados que foram publicados 
pela imprensa foram colocados à disposição do Governo 
do Estado,_ do Presidente da COSANPA e dos seus técni­
cos, e eles_mostravam à sociedade que esse ris~o era ine­
xistente. 

MaS querO ·ainda me reportar, também, ao aparte do 
nobre Senador Virgílio Távora, para mostrar que essa 
obra, pelas suas proporções, carreia muitos benefícios 
para a região. o aspecto social, o aspecto humano da 
obra não foi descurado. Tenho os dados capaze_s de evi­
denciar isto. t~nho todos os relatórios técnicos que -colo­
co·-à disposição de V._Ex• e da Casa. Mas eu me limitaria, 
no final deste meu pronunciamento, a dizer que para a 
execução deSsa obra há uma nova cidade; ou melhor, 
tr~-S nú-clt!os _4rbanos foram constituídos: a chamada vila 
Permanente, a vila Temporária e a vila Pioneira, com 
uma população aferida em 48.921 pessoas, distribuídas 
em 6.208 ui1iaadeS-habitaCiohãis. Tais núcleos habitacio­
nais, só dentro do canteiro da obra, dispõem de 23 esta­
belecimentos de ensino- sendo lO pré-es_colas, 7 do pri­
mejro grau _e 2 do segundo grau, 3 cursos supletivos e 1 
especial, para excepcionais. Neles estão matriculados 
16.ú23 alünos. servidos por um corpo docente de 504 
professores;Jri.duindO o pessoal de apóiO~ 

O setor -de saúde dispõe de um- hospitai" de 132 leitos 
para adultos e 28 para crianças, 2 ambulatórios, 26 con­
sultórios, centro radiológico e laboratórios de análises 
clínicas. 

-- --~cç.-m.o-a unidade-·da F"uJidfição SESP, existente na ci~ 
dade d_e iucufuí, não dâ atendimento pleno a toda a po~ 
pulação, o hospital da empresa, no canteiro da obra, 
atende também à população do antigo núcleo de Tucu­
ruf. 

Sr. Presidente, Srs. Senadores, saudamos, pois, com ir­
reprimível j(lbilo, a inauguração dessa obra, que, junto 
cõm ITAIPU, seria bastante para consagrar o Governo 
d.O Pi-esidenú~ JoãO- Figueiredo. 

O Pará, em particular, rejubila-se com esse extraordi­
nário acontecimento porque tem certeza de que essa Hi­
dreléfricãêâ anteVisão""do futuro que se abre à nossa Re­
·g.ão, poSSibilitando a exploração de suas imensas riqUe­
zas, para erigir as bases definitívas do seu progresso e do 
cres_cente bem estar" do seu labÕrioso povo. (Muito beml 
Palmas.) 

ATAS DE COMISSÕES 

COMISSÃO DE ASSUNTOS REGIONAIS 

2~ Reunião, realizada em 27 de agosto de 1984 

Aos vinte e sete dias do mês de agosto do ano de mil 
novecentos e oitenta e quatro, às dez horas, na Sala de 
Reuniões da Comissão de Assuntos _Regionais, Ala Se­
nador AfeXáridre COsta, presentes os Senhores Senado­
res Alberto Silva, Presidente, Fábio Lucena, José:: Lin~ 
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Marcondes Gadelha, Gabriel Hermes e Lourival Baptis~ 
ta, reúne-se a Comissão_de Assuntos Regionais. Deixam 
de comparecer , por motivo justificado, os Senhores Se­
nadores Albano Franco, Marco Maciel e Carlos Chia­
relli. H a vendo número regimental, o Senhor Presidente, 
Senador Alberto Silva, declara inStalados os trabalhos 
da Segunda Reunião, determinando a leitura da Aia da 
l' Reunião da Comissão, que é, sem discussão, aprova­
da. Passa-se à apreciação do item único da pauta dos t_ra­
balhos. Projeto de Lei da Câmara n~> 77, de 1984(Projeto 
de Lei n9 2.683/83, na Câmara dos Deputados), de ini­
ciativa do Senhor Presidente da República (Mensagem 
n~'417 /83), que "autoriza o Instituto Nacional de Colo­
nização e Reforma Agrária- INCRA, a doar à União o 
imóvel que menciona". Relator: Senador Fábio Lucena. 
Lido o relatório, é o mesmo-.colocado em discussão. -~~o 
havendo quem quisesse fazer uso da palavra, o Senhor 
Presidente coloca~o em votação, sendo o mesmo aprova­
do por unanimidade. Nada,__mais havendo a tratªr, o Se-­
nhor Presidente determina a mim, Luiz Fernando Lapa­
gesse, Secretário da Corrüssão~-ª lavratura da Ata da_~_ 
gunda Reunião, que, submetida à Presidência, é aprova~ 
da e assinada. 

. COMISSÃO DE RELAÇOES EXTEJnORES 
16' Reunião, realizada em 7 de novembro de 1984 

Ãs dez horas e trinta minutos dõ dia sete de' novembro 
de mil novecentos e oitenta e quatro, na Sala de Reu­
niões da Comiss_ão, na Ala Senador Nilo Coelho, sob a 
Presidência- do Senh01: Senador Luiz Viana, Presidente, 
presentes os Senhores Senadores Amaral Pe_ixoto, João 
Calmon, Octávio Cardoso, Gastão Müller, Nelson Car­
neiro, Lourival Baptista, Roberto Campos, Morvan 
Acayaba, Moacyr Duarte e Marco Maciel, reúne-se a 
Comissão de Relações Exteriores. -

Deixam de comparecer, Por motivo justificado, os Se­
nhores Senadores Jutahy M_agalhâes, Virgllio Távora, 
Enéas Faria, Severo Gomes, It!:gnar Franco, Sald~n]la 
Derzi e Pedro Simon. 

·Havendo número regimental, o Senhor Presidente de­
clara abertos oo trabalhos, dispensando a leitura da Ata 
da reunião anterior, que é dada por aprovada. A seguir, 
Sua Ex.cel~ncia concede a palavra ao Senhor Senador_ 
Nelson Carneiro, que solicita inverSão da pa!'ta, a fim de 
relatar a matéria constante do último item; por necessi­
tar ausentar-se da reunião, antes de seu téhl;lino-sendo 
deferido pela Presidência. Com_ a palavra, o "Senhor Se­
nador Nelson carneiro emite parecer pof11.Udiência ao 
Poder Executivo, sobre o PrQj~to_ ~e_ I;>~çre_tg_~_g_i~!~t~x~ 
n' 16, de 1984, que ••aprova o texto da Convenç_ãQ_ri' 87, 
relativa à Liberdade Sindic_al e à Proteção do_ Direito 
Sindical, adotada em São F~ancisco em 1948, por oca-~ 
sião da 31' Sessão _da Conferência Iriternacional do Tra­
balho, da Organização Internacional do Trabalho". Não 
havendo discussãO, é o mesmo sl,lbmetido a v_otação, sen­
do aprovado. Prosseguindo, o Senhor Presidente anun­
cia a presença do Senhor Ronaldo_ Mota Sardenberg, 
que comparece à Comissão a fim de expor aos Senhores 
Senadores sobre os planos de trabalho _acerca de sua in· 
dícação para exercer a função de Embah:ador dQ_)3r~sil 
junto à União das _Repúblicas Socialistas Soviéticas. 
Dessa forma, convida o Senhor Embaixador para tomar 
lugar à Mesa, para dar inicio à sua exposição, convidan­
do, também, o Senhor Senador Amaral_ Peixoto pci.ra as­
sumir a Presidência, por necessidade de retirar-se para 
atender a outros compromissos. Assumindo a Presidên­
cia, o Senhor Senador__Am__aral Peixoto_, antes de conce-
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der a palavra ao Senhor Embaixador, determina que a 
reunião torne-se :,.ecreta, para ouvi-lo, bem como para 
deliberar sobre: as seguintes Me_nsagens Presidenciais: n' 
154, de_1984, do Senhor Presidente da República, sub­
metendo à aprovação do Senado Federal, a escolha do 
Senhor Ronaldo Mata Sardenberg, Ministro de Primeira 
Classe, da Carreira de Diplomata, para exercer a função 
de Embaixador do Brasil junto à União das Repúblicas 
Socialistas SoViética~. Relatp~: _Sen-ã:dor Marco Maciel; 
n~> 165, de 1984, submetendo à aprovação do Senado Fe~ 
der ai a escolha do Senhor_Renato Bay~a ben:Ys, Minis­
tro de Primeira Classe, da Carreira de Diplomata, para 
exercer a função de Embaixador do Brasil junto à Re­
púbtica da Costa Rica. Relator: Sena'dor Amaral Peixo­
to; e n9 166,_ de l_984, submetendo à aprovação do Sena­
_do Federal a escolha do_ Senhor Çiuy Marie de Castro 
Brandão, Ministro de Primeira Classe, da Carielra _de 
Diplomata, para exercer a função de Embaixador_ do 
Brasil junto à República do Seriegal. Relator: Senador 
OCtávio Cardoso. Reaberta a reunião emcarâter públi­
co, o Senhor Presidente agradece a presença de todos, 
encerrando~a. Pelo que eu, Paulo RQb!!rto Almeida 
Campos, Assistente da Comissão, l_avrei a presente ~ta, 
que tida e aprovada será assinada pelo Senhor Presiden~ 
te. 

COMISSÃO DE CO)'IS:rlTUIÇÃO E JUSTIÇA 
20• Reuniio, realizada em 7 de novembro de 1984 

Ãs nove horas e trinta minutos do dia sete de no­
v-embro de mil novecentos e oitenta e quatro, na Sala da 
Corriissão, sob a presidência do Sr. Senador Helvídio 
Nunes, Presidente, reúne-se a Comissão de Constituição 
e Justiça c-om a presença dos Srs._Senador_~ Odacir Soa­

_res, Morvan Acayaba, -Moacyr oúarte, Marcondes Ga­
delha, PasSos Pôrto, Octávio Cardoso, Almi! Pinto e 
Hêlio Gueiros. 

Deixam de comparece, por motivo justifiaido, os Srs. 
Se~;dÕres Acierbal Jurema; Guilhernle Palnieira, Carlos 
Chia_relli, Carlos Albero, Amaral Furlan, José Fragelli, 
José Ignácio Feireira, Pedro Simon e Enéas Faria. 

Havendo número regimental, o Sr. Presidente declara 
abertos os trabalhos e dispensa a leitura da A ta da reu­
nião anterior, que ê dada como aprovada. . 

A seguir, o Sr. Presidente paSSa a -preSidência ao-Sr. 
Senador Odacir Soares para relatar o primeiro item da 
pauta. O Presidente eventual, Senador Odacir Soares, 
torna a reunião em caráter secreto para apreciar o ítem 
_2, I_vlensage_m _n9 20_1 d_e 198_4,_ d_o Sr. __ Presíde_nte da Re~ 
ptibli~:-sllb-meterldo -à apl-Õvã.Ção- dO Senãdo- Fei;IC:t-al O 
nome do Dr. Luiz Octâvio Pires e Albuquerque Gãllotti 
para exercef o cario de J\1inistro do' SupretiiO tribunal 
Federal, na vaga decorrente da aposentadoria do Minis­
trõ Pedro Soares _Muiíoz, RelatOr: Senador HelvídiO Nu­
nes. Reaberta -a r-eunião', o PresíCfente ·eventual, Senador 
Odacir Soares, passa a presidência ao Sr. Senador Helvi­
dio Nunes. 

Pros_seguindo, o Sr. Presi_9ente, S~nador Helvídio,Nu­
nes, passa à apreciação do item 3. Oficio SM n9 149, de 
1984, do Senhor Presiden~ do Senado Fedenil, subme­
tendo ao exame da Comissão de COnstituiçãO-e )Us-tiçà 
r~cur~o interposto Pelo Senador Hélio~Guciros, da deci­
são daquela presidência a questão de ·origem levantada 
quanto à destinação da sessão do dia 24~5-84 exclusiva­
mente ao comparecimento do Sr. Ministro de Estado d~ 
Previdência e Assistência Social em Plenário. Relator: 
Senador Octávio Cardoso. _P~recer: favorável, na forma 
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da questão de ordem do Sr. Senador Hélio Gueiros. Pos­
to em discussão o parecer, o Sr. Senador Moacyr Duarte 
solicita a palavra para declarar o seu apoiamento ao pa­
recer do relator, no que é acompanhado pelo Sr. Senador 
Odacir Soares, Posto em votação o parecer, é o mesmo 
aprovado por maioria de votos, votando contrariamente 
ao pareêC:r a· Si-. Seitador Passos Pôrto. 

São adiados, em face da falta de quotum, o PLS N~> 
060(84, OFS N•24/83, OFS No 13(84, MSF N• 71(84, 
MSF No 60/84, PLC No 78/ 83, PLC N' 61/83, PLC No 
23/84, PLC N• 140/83, PLS No 19/84, PLS N• 224/82, 
PLC N? 116/84, PLS N!~267/83, PLC No 175/83, PLS 
N• 184/82, PLS N' 4j79, PLS N'79/83, PLS No 376/81, 
PLS N' 166/83, PLS N_o 17/84, PLS No 1/84, PLS N• 
123/81, PLS No_219f83, PLS No 177/83, PLS N• 84/84, 
PLS N• 171/81, PLS No 80/84, PLS N•_l73/83, PLS No 
74/82, PLS No 141/83, PLC No 161(84, PLC No 160/84, 
PLC No 174/84, OFS N• 3/84 e PLS N• 219/79. 

Nada mais havendo a tratar, encerra-se a reuniãO, la­
vrando eu, Ronald Cavalcanti GonçalveS, -a presente 
Ata, que lida- e aprovada, será assinada pelo Sr. Presi­
de_nte . 

COMISSÃO ESPECIAL 

Que examina o Projeto de Lef da Câmara q9 175, 
de 1984, que institui o Código de Processo Penal. 

1• Reunião (Instalação), realizada 
em 7 de novembro de 1984. 

Às dezessete horas do _dia sete de novembro de mil no­
vecentos e oitenta e quatro, na sala da Comissão de 
Cpnstfruição e Justiça, niATa- Seriador AlexÚtdrC Costa, 
com a presença-dos Srs. Senadores Morvan Acayaba, 
OctâVio CardosO, Lenoir Vargas, João_ Castelo, Raimun­
do Parente, Helvídio Nunes, Hélio Gueiros, José Ignácio 
Ferreira e Jorge Kalume. Deixam de comparecer, por 
motivo justific<ido, os Srs. Senadores Carlos Chiarelli, 
José Fragelli e Enê:as Faria. Na forma do§ 3~> do artigo 
93 do Regimento Interno, assume a presidência o Sr. Se­
nador Jorge Kalume, que instala a Comissão Especial 
que estuda o Projeto de Lei da Câmara n~' 175., de 1984, 
que institui o Código de Processo Penal. Em seguida, 
anuncia que procederá a eleição do Presidente e Vice­
Presidente da Comissão. Distribuídas as cédulas devo­
tação, o Sr. Presidente convida para funcionar como es­
crutinador o Sr. Senador Hélio Gueiros. Procedida a 
eleiçãO verirlCa~se- o Seitilnte-resuuaao: 

Para PreSidente: 
Senador José Ignácio Ferr-eira .... , ...... 9- votos 
Para Vice-Presidente: 
senador Lenoir Vargas : ...........•••. .9 vptos 

São proclamados eleitos Presidente e Vice-P'residente, 
respectivamente, os Srs. Senadores José Ignácio Ferreira 
e Lenoir Vargas. Prosseguindo, o Sr. Senador Jorge Ka­
lume Convida o Sr. Presidente eleito, Senador José Igi-tã­
cio Fi:rreira para assuinir a presidência e dar continuida­
de aos trabalhoS:. Com a palavra o Sr. 'PreSidente agrade­
ce a escolha do seu nome para exercer tão imPortante 
missão e espera corresponder a indicação de seus pares. 
Nada mais havendo a tratar, encerra-se a reunião, la­
vrando eu Ronald C~valcante Gonçalves, Assistente da 
Comissão, a presente Ata, que lida e aproVada, serã iSsí­
na~aye!o Sr. _Presidente e demais membros presentes. 


